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Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA N9 1.250, DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Dispõe sobre medidas de fortalecimento do Sistema
Financeiro Nacional e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° O Programa de Estímulo à Restruturação e ao Fortalecimento do Sistema
Financeiro Nacional, instituído pelo Conselho Monetário Nacional com vistas a assegurar liquidez e
solvência ao referido Sistema e a resguardar os interesses de depositantes e investidores, será
implementado por meio de reorganizações administrativas, operacionais e societárias, previamente
autorizadas pelo Banco Central do Brasil.

ifi - as perdas de que trata o inciso I deverão ser adicionadas ao lucro líquido da
instituição a ser incorporada, para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido;

IV - após a incorporação, o ágio a que se refere o inciso II, registrado contabilmente,
poderá ser amortizado, observado o disposto no inciso seguinte;

V - para efeitos de determinação do lucro real, a soma do ágio amortizado com o valor
compensado dos prejuízos fiscais de períodos-base anteriores não poderá exceder, em cada período-base,
a trinta por cento do lucro liquido, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação aplicável;

VI - o valor do ágio amortizado deverá ser adicionado ao lucro líquido, para efeito de
determinar a base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido.

§ 1° O disposto neste artigo somente se aplica às incorporações realizadas até 31 de
dezembro de 1996, observada a exigência de a instituição incorporadora ser associada à entidade
administradora do mecanismo de proteção a titulares de crédito, de que trata o § 2° do art. 1°.

§ 2° O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.

Art. 3° Nas reorganizações societárias ocorridas no âmbito do Programa de que trata o
art. 1° não se aplica o disposto nos arts. 230, 254, 255, 256, § 2°, 264, § 3°, e 279, parágrafo único, da
Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.214,
de 5 de dezembro de 1995.

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de janeiro
	

de 1996; 1750 da Independêncit. e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

MEDIDA PROVISÓRIA N9 1.251, DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Concede isenção do Imposto sobre Produtos
Industrializados-IPI na aquisição de equipamentos,
máquinas, aparelhos e instrumentos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 14icam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI os equipamentos,
máquinas, aparelhos e instrumentos novos, relacionados em anexo, importados ou de fabricação
nacional, bem como os respectivos acessórios, sobressalentes e ferramentas.

Parágrafo único. São asseguradas a manutenção e a utilização dos créditos do referido imposto,
relativos a matérias primas, produtos intermediários e material de embalagem, efetivamente empregados
na industrialização dos bens referidos neste artigo.

Art. 2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos fatos
geradores que ocorrerem até 31 de dezembro de 1998.

Brasília, 4 de janeiro de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
José Frederico Alvares

§ 1° O Programa de que trata o caput aplica-se inclusive às instituições submetidas aos
regimes especiais previstos na Lei n°6.024, de 13 de março de 1974, e no Decreto-lei n°2.321, de 25 de
fevereiro de 1987.

§ 2°	 O mecanismo de proteção a titulares de créditos contra instituições financeiras,
instituído pelo Conselho Monetário Nacional, é parte integrante do Programa de que trata o eaput.

ANEXO.

Lista de equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos novos, importados ou de
fabricação nacional, bem como respectivos acessórios, sobressalentes e ferramentas isentos do
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

7308.90.0300	 8414.80.0405	 8422.40.0100	 8428.33.0000	 8432.80.0100
Art. 2° Na hipótese de incorporação, aplica-se às instituições participantes do Programa a 7309.00.0100 8414.80.0499 8422,40.0200 8428.39.0100 8432.80.0200

que se refere o artigo anterior o seguinte tratamento tnbutluio: 7611.00.0100 8414.80.0500 8422.40.9900 8428.39.0200 8432.80.9900
8207.30.0000(1) 8414.80.0600 8423.20.0000 8428.39.0300 8433.20.0000

I - a instituição a ser incorporada deverá contabilizar como perdas os valores dos créditos
de dificil recuperação, observadas, para esse fim, normas fixadas pelo Conselho Monetário Nacional;

8402.11.0000
8402.12.0000
8402.19.0000

8416.10.0000
8416.20.0100
8416.20.0200

8423.30.0100
8423.30.0200
8423.30.9900

8428.39.0400
8428.39.9900
8428.50.0000

8433.30.0000
8433.40.0000
8433.51.0030

II - as instituições incorporadoras poderão registrar como ágio, na aquisição do
8402.20.0100
8402.20.0200

8416.20.9999
8416.30.0100

8423.81.0100
8423.81.0200

8428.60.0000(8)
8428.90.0000

8433.52.0000
8433.53.0000

investimento, a diferença entre o valor de aquisição e o valor patrimonial da participação societária 8403.10.0000 8416.30.0200 8423.81.9900 8429.11.0000 8433.59.0100
adquirida; 8404.10.0100 8416.30.0300 8423.82.0100 8429.19.0000 8433.59.9900



162 SEÇÃO 1 DIÁRIO OFICIAL N°4 SEXTA-FEIRA, 5 JAN 1996

8404.10.0200
8404 .J.0000

8416.30.9900
8417.10.0101

8423.82.0200
8423.82.9900

8429.20.0000
8429.30.0000

8433.60.0100
8433.60.0200

8445.19.0204
8445.19.0205

8450.11.9900
8450.12.9900

8458.11.9900
8458.19.0101

8459.69.9900
8459.70.0000

8464.10.0100
8464.10.02008405..0.0100 8417.10.0199 8423.89.0100 8429.40.0100 8433.60.9900 8445.19.0206 8450.19.9900 8458.19.0199 8460.11.0100 8464.10.99008405.10.9900 8417.10.0200 8423.89.0200 8429.40.0200 8434.10.0000 8445.19.0207 8450.20.0000 8458.19.0200 8460.11.0200 8464.20.01008406.19.0000 8417.10.0300 8423.89.9900 8429.40.9900 8434.20.0100 8445.19.0208 8451.10.0000 8458.19.9900 8460.11.0300 8464.20.02008407.90.0301 8417.10.0400 8424.20.0000 8429.51.0100 8434.20.0201 8445.19.0299 8451.21.9900 8458.91.0100 8460.11.0400 8464.20.99008407.900399 8417.10.0500 8424.30.0100 8429.51.0200 8434.20.0299 8445.20.0100 8451.29.0000 8458.91.0201 8460.11.9900 8464.90.01008407.90.0500(2) 8417.10.9900 8424.30.9900 8429.51.9900 8434.30.9900 8445.20.0200 8451.30.0000 8458.91.0299 8460.19.0100 8464.90.02008410.11,0000 8417.20.0000 8424.81.0101 8429.52.0000 8435.10.0000 8445.20.0300 8451.40.0100 8458.91.0301 8460.19.0200 8464.90.99008410.12.0000 8417.80.9900 8424.81.0102 8429.59.0000 8436.10.0000 8445.20.0400 8451.40.0200 8458.91.0399 8460.19.0300 8465.10.01008410.13.0000 8418.61.0000 8424.81.0103 8430.10.0000 8436.21.0000 8445.20.0500 8451.40.9900 8458.91.0400 8460.19.0400 8465.10.99008410.90.0100 8418.69.0100 8424.81.0199 8430.31.0100 8436.29.0000 8445.20.0600 8451.50.0000 8458.91.9900 8460.19.9900 8465.91.01008411.11.0000 8418.69,0300 8424.81.9900 8430.31.9900 8436.80.0000 8445.20.9900 8451.80.0100 8458.99.0100 8460.21.0000 8465.91.02008411.12.0000 8418.69.0500(4) 8425.11,0100 8430.39.0100 8437.10.0000 8445.30.0100 8451.80.0200 8458.99.0201 8460.29.0000 8465.91.03008411.21.0000 8418.99.0100 8425.11.9900 8430.39.9900 8437.80.0100 8445.30.0200 8451.80.0300 8458.99.0299 8460.31.0000 8465.91.99008411.22.0000 8418.99.0200 8425.19.9900 8430.41.0100 8437.80.0200 8445.30.9900 8451.80.0400 8458.99.0300 8460.39.0000 8465.92.01018411.81.0000 8419.11.9900 8425.20.9900 8430.41.0200 8437.80.9900 8445.40.0101 8451.80.0500 8458.99.0400 8460.40,0000 8465.92.01028411.82.0000 8419.19.9900 8425.31.0100 8430.41.0300 8438,10.0000 8445.40.0199 8451.80.9999 8458.99.0501 8460.90.0100 8465.92.01998412,10.0000 8419.31.0000 8425.31.0200 8430.41.0400 8438.20.0100 8445.40.0200 8452.21.0100 8458.99.0599 8460.90.0200 8465.92.02008412.21.9900 8419.32.0000 8425.39.0199 8430.41.9900 8438.20.0201 8445.40.0301 8452.21.0200 8458.99.0600 8460.90.9900 8465.92.03008412.29.0000 8419.39.0000 8425.39.0200 8430.49.0100 8438.20.0299 8445.40.0399 8452.21.9900 8458.99.9900 8461.10.0100 8465.92.04008412.31.0000 8419.40.0000 8425.42.0200 8430.49.0200 8438.30.0100 8445.40.0400 8452.29.0100 8459.10.0100 8461.10.0200 8465.92.99008412.39.0000 8419.50.9901 8425.42.0300 8430.49.0300 8438.30.0200 8445.40.9900 8452.29.0200 8459.10.0201 8461.10.9900 8465.93.01008412.80.0100 8419.50.9999 8425.42.9900 8430.49.0400 8438.30.9900 8445.90.0100 8452.29.9900 8459.10.0202 8461.20.0100 8465.93.99008412.80.0200 8419.60.0000 8426.11.0000 8430.49.9900 8438.50.0000 8445.90.0200 8453.10.0100 8459.10.0299 8461.20.0200 8465.94.01008412.80.9900 8419.81.0200 8426.12.0100 8430.50.0100 8438.60.0000 8445.90.0300 8453.10.0200 8459.10.0301 8461.30.0000 8465.94.99008413.40.0000 8419.81.0300 8426.12.9900 8430.50,0200 8438.80.0100 8445.90.0400 8453.10.0300 8459.10.0302 8461.40.0100 8465.95.01008413.50.0000 8419.89.0299 8426.19.0000 8430.50,9900 8438.80.9900 8445.90.0500 8453.10.9900 8459.10.0303 8461.40.9901 8465.95.99006413.60.0100 8419.89.0300 8426.20.0000 8430.61.0000 8439.10.0100 8445.90.9900 8453.20.0000 8459.10.0304 8461.40.9902 8465.96.01008413.60.9900 8419.89.0400 8426.30.0000 8430.62.0100 8439.10.0200 8446.10.0100 8453.80.0000 8459.10.0399 8461.40.9999 8465.96.99008413.70.0000 8419.89.0500 8426.41.0100 8430.62.0200 8439.10.0300 8446.10.9900 8454.10.0000 8459.10.0400 8461.50.0101 8465.99.01008413.81.0000 8419.89.9900 8426.41.9900 8430.62.0300 8439.10.9900 8446.21.0100 8454.20.0100 8459.10.9900 8461.50.0102 8465.99.02008413.82.0000 8420.10.0100 8426.49.0000 8430.62.9900 8439.20.0100 8446.21.9900 8454.20.9900 8459.21.0100 8461.50.0103 8465.99.03018414.10.0000 8420.10.0200 8426.91.0000 8430.69.0100 8439.20.9900 8446.29.0100 8454.30.0100 8459.21.9901 8461.50.0199 8465.99.03998414.40.0101 8421.11.0000 8426.99.0100 8430.69.0200 8439.30.0100 8446.29.9900 8454.30.0200 8459.21.9902 8461.50.0200 8465.99.04008414.40.0199 8421.19.0300 8427.10.0100 8430.69.0300 8439.30.0200 8446 30.0100 8454.30.9900 8459.21.9903 8461.90.0100 8465.99.05008414,40.9901 8421.19.0400 8427.10.9900 8430.69.0400 8439.30.0300 8446.30.9901 8455.10.0000 8459.21.9999 8461.90.0200 8465.99.06008414.40.9999 8421.19.9900 8427.20.0100 8430.69.0500 8439.30.9900 8446.30.9902 8455.21.0100 8459.29.0100 8461.90.99008414.59.0000 8421.21.0100 8427.20.9900 8430.69.0600 8440.10.0100 8446.30.9903 8459.29.99018414,80.0101 8421.21.9900 8427.90.0100 8430.69.9900 8440.10.9900 8465.99.9900 8480.10.0000 8502.20.0000 8701.90.0100 9027.30.05008414.80.0199 8421.22.0100 8427.90.9900 8432.10.0100 8441.10.0000 8467.11.0100 8480.30.0200 8502.30.9900 8701.90.0200 9027.30.06008414.80.0201 8421.22.9900 8428.10.0000 8432.10.0200 8441.20.0000 8467.11.9900 8480.30.9900 8502.40.0100 8701 90.0300 9027.30.07008414.80.0202 8421.29.0200 8428.20.0000 8432.10.0300 8441.30.0100 8467.19.0100 8480.41.0100 8502.40.9900 8701.90.0400 9027.30.99008414.80.0203 8421.29.9900(6) 8428,31.0100 8432.10.9900 8441.30.9900 8467.19.0200 8480.41.9900 8504.10.0000 8701.90.9900 9027.50.01008414.80.0299 8421.39.0100(7) 8428.31.0200 8432.21.0000 8441.40.0000 8467.19.9900 8480.49.0100 8504,21.0000 8704.10.0000 9027.50.02008414.80.0301 8421.39.9900 8428.31,0300 8432,29.0100 8441.80.0100 8468.10.0000 8480.49.9900 8504.22.0000 8705.10.0000 9027.50.03008414.80.0399 8422.20.0000 8428.31,0400 8432.29.0200 8441.80.0200 8468.20.0101 8480.50.0000 8504.23.0000 8705.20.0000 9027.50.04008414.80.0401 8422.30.0100 8428.31.0500 8432.29.0300 8441.80.9900 8468.20.0199 8480.60.0000 8504.32.0100 8707.90.0199(11) 9027.50.05008414.80.0402 8422.30.0200 8428.31.0600 8432.29,9900 8442.10.0000 8468.20.0201 8480.71.0000 8504.32.9900 8709.11.0100 9027.50.06008414.80.0403 8422.30.0300 8428.31.9900 8432.30,0000 8442.20.0000 8468.20.0299 8480.79.0000 8504.33.0000 8709.19.0100 9027.50.07008414.80.0404 8422.30.9900 8428.32.0000 8432.40.0000 8442.20.9900 8468.80.0100 8481.10.0100 8504.34.0000 8716.20.0000 9027.50.08008442.30.0000 8446.30.9904 8455.21.0200 8459.29,9902 8462.10.0000 8468.80.9900 8481.10.0200 8504.40.0100 8716.39.0000(11) *	 9027.50.99008443.11.0000 8446.30.9999 8455.21.9900 8459.29.9903 8462.21.0000 8474.10.0101 8481.10.9900 8504.40.0299 8716.40.0300 9027.80.01008443.12.9900 8447.11.0000 8455.22.0100 8459.29.9999 8462.29.0000 8474.10.0199 8481,20.9901 8504.40.9901 9006.10.0000 9027.80.02008443.19.0000 8447.12.0000 8455.22.0200 8459.31.0000 8462.31.0101 8474.10.9900 8481.20.9902 8504.40.9902 9011.10.0000 9027.80.03008443.21.0000 8447.20.0102 8455.22.9900 8459.39.0000 8462.31.0199 8474.20.0100 8481.20.9903 8504.40.9903 9011.20.0100 9027.80.04008443.29.0000 8447.20.0103 8455.30.0000 8459.40.0100 8462.31,9900 8474.20.0200 8481.20.9999 8504.40.9999 9011.20.9900 9027.80.05008443.30.0000 8447.20.0104 8456.10.0100 8459.40.0200 8462.39.0101 8474.20.0300 8481.40.0100 8504.50.0000 9011.80.0100 9027.80.99008443.40.0100 8447.20.0105 8456.10.0200 8459.40.9900 8462.39.0199 8474.20.0400 8481.40.0200 8505.20.0100 9011.80.0200 9028.10.00008443.40.990d 8447.20.0199 8456.10.9900 8459.51.0100 846239.9900 8474.20.0500 8481.80.0301 8505.20.9900(9) 9011.80.9900 9028.20.01008443.50.0200 8447.20.0200 8456.20.0100 8459.51.0200 8462.41.0000 8474.20.9900 8481.80.0302 8505.90.0100 9012.10.0000 9028.20.02008443.50.9900 8447.90.0100 8456.20.0200 8459.51.0300 8462.49.0000 8474.31.0000 8481.80.0399 8514.10.0100 9013.80.0100 9028.30.01018443.60.0100 8447.90.0200 8456.20.9900 8459.51.0400 8462.91.0100 8474.32.0000 8481.80.0401 8514.10.0200 9015.20.0100 9028.30.99018443.60.0200 8447.90.9900 8456.30.0100 8459.51.9900 8462.91.0200 8474.39.0000 8481.80.0402 8514.20.0100 9015,20.9900 9028.30.99028443.60.0300 8448.11.0100 8456.30.0200 8459.59.0100 8462.91.9900 8474.80.0100 8481.80.0499 • 8514.20.0200 9016.00.0100 9028.30.99038443.60.9900 8448.11.0200 8456.30.9900 8459.59.0200 8462.99.0100 8474.80.0200 8481.80.9901 8514.20.0300 9016.00.9900 9028.30.99998444.00.0100 8448.11.9900 8456.90.0101 8459.59.9900 8462.99.0200 8474.80.0300 8481.80.9902 8514.30.0100 9017.20.0200 9030.10.01008444.00.0201 8448.19.0201 8456.90.0199 8459.61.0100 8462.99.0300 8474.80.9900 8481.80.9903 8514.30.0200 9017.30.0100 9030.10,99008444.00.0299 8448.19.0202 8456.90.0200 8459.61.0200 8462.99.9900 8475.10.0000 8481.80.9905 8514.30.0300 9017.30.0200 9030.20.01018445.11.0000 8448.19.0207 84569099009900 8459.61.0300 8463.10.0100 8475.20.0100 8481.80.9906 8514.30.0400 9017.30,0300 9030.20.01998445.12.0000 8448.19.0299 8457.10.0000 8459.61.0400 8463.10.0200 8475.20.0200 8481.80.9909 8514.30.0500 9022.19.0100 9030.20.0200

8445.13.0000 8448.19.9900 8457.20.0000 8459.61.9900 8463.10.9900 8475.20.9900 8481.80.9910 8514.30.9900 9022,19.0200 9030.31.01008445.19.0100 8449.00.0100 8457.30.0000 8459.69.0100 8463.20.0000 8477.10.0100 8481.80.9911 8514.40.0000 9022.19.0300 9030.31.99008445.19.0201 8449.00,0200 8458.11.0101 8459.69.0200 8463.30.0000 8477.10.9900 8483.40.0299 8515.19.0000 9022.19.9900 9030.39.01018445.19.0202 8449.00.0300 8458.11.0199 8459.69.0300 8463.90.0100 8477.20.0000 8501.31.0201 8515.21.0100 9024.10.0100 9030.39.0199
8445.19.0203 8449.00.9900 8458.11,0200 8459.69.0400 8463.90.9900 8477.30.0000 8501.31.0299 8515.21.9900 9024.10.0200 9030.39.0200
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8477.40.0000 8501.32.0100 8515.29.0000 9024.10.9900 9030.39.03008477.51.0000 8501.320299 8515.31.0000 9024.80.0100 9030.39.9900
8477 59.0100 8501.33.0100 8515.39.0000 9024.80.0200 9030.40.0000
8477.59 9900 8501.33.0299 8515.80.0100 9024.80.9901 9030.81 00008477.80.0000 8501.34.0100 8515.80.9900 9024.80.9999 9030.89.0100
8479.20 0100 8501.34.0299 8530.10.0100 9025.19.0200 9030.89.0200
8479.20.0200 8501.40,0100 8530.10.9900 9025.80.0100 9030.89.0300
8479.20.9900 8501.51.0100 8532.10.0000 9025.80.0300 9030.89.0400
8479.10.0100 8501.51.0201 8535.10.0000 9025.80.0500 9030.89.9900
8479.10.0200 8501.51.0299 8535.21.0000 9025.80.0600 9031.10.9900
8479.10.0300 8501.51.9900 8535.29.0000 9025.80.0700 9031.20.0100
8479,10.0400 8501.52.0100 8535.30.0100 9926.10.0100 9031.20.9900
8479.10.0500 8501.52.0201 8535.30.0200 9026.10.0200 9031.30,0000
8479 30.0000 8501.52.0299 8535.30.9900 9026.20.0100 9031.40.0000
8479.40,0000 8501.52.9900 8535.90.0100 9026.20.0200 9031.80.0100
8479.81.0000 8501.53.0100 8535.90.9900 9026.20.0300 9031.80.0200
8479.82.0200 8501.53.0201 8536.30.0000(10) 9026.20.9900 9031.80.0300
8479.82.9900 8501.53.0299 8536.41.9900 9027.10.0000 9031.80.0400
8479.89.0101 8501.53.9900 8536.49.9900 9027.20.0101 9031.80.0501
8479.89.0102 8501.61.0000 8536.50.0101 9027.20.0102 9031.80.0700
8479.89.0103 8501.62.0000 8537.10.0100 9027.20.0199 9031.80.0800
8479.89.0199 8501.63.0009 8537.20.0100 9027.20.0200 9031.80.0900
8479.89.0200 8501.64.0000 8537.20.9900 9027.30.0100 9031.80.1000
8479.89.0300 8502.11.0000 8543.20.0100 9027,30.0200 9031.80.1100
8479.89.0400 8502.12.0000 8543.20.9900 9027.30.0300 9031.80.1200
8479.89.0500 8502,13.0000 8543.30.0000 9027.30.0400 9031.80.1400
8479.89.9900 8701.10.0100 9031.80.9999

8701.10.9900 9508.00.0100
8701.20.0100
8701.30.0000

(I) Exceto para ferramentas manuais.
(2) Exceto o "ex" criado pelo Decreto tf 1.178, de 04 de julho de 1994.
(3) Exclusivamente para coifas com dimensão horizontal superior a 300 cin.
(4) Exclusivamente câmara frigorifica de capacidade superior a 30 m3
(5) Exclusivamente aquecedores para óleo combustível.
(6) Exclusivamente filtro a vácuo.
(7) Exclusivamente para filtros eletrostáticos acima de 500 KC.
(8) Exceto as telecadeiras c os telcsqui.
(9) Exceto o "ex" criado pelo Decreto n° 1.178, de 04 de julho de 1994.
(10) Exclusivamente dispositivos de transientes de tensão, para proteção de transmissores, de

poténcia igual ou superior a 20KW.
(11)Exclusivamente de tipo frigorífico ( para transportada mercadorias perecíveis).

DECRETO N9 1.772, DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Dispõe sobre o remanejamento de
cargos em comissão que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1° Ficam remanejados do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado
para a Superintendência de Seguros Privados, dois cargos em comissão do Grupo-Direção e
Assessoramento Superiores, código DAS 102 4, oriundos da extinção de órgãos da Administração
Pública Federal

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 4 de janeirode 1996, 175' da Independência e 1089da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Carlos Bresser Pereira

DECRETO N9 1.773, DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Dispõe sobre o remanejamento dos cargos em
comissão e fiinções gratificadas que menciona.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
incisos IV e VI, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1° Ficam remanejados, do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado
para os órgãos indicados nos incisos I a V deste artigo, os seguintes cargos em comissão e ,funções
glatificadas, oriundos de órgãos extintos -da Administração Púb!ica Federal:

I - para a Fundação Biblioteca Nacional: um DAS 101.4; dois DAS 101.3 e um DAS
101.2;	 r

H - para a Fundação Nacional de Artes: um DAS 101.2; um DAS 101,1; cinco FG-1; uma
FG-2 e uma FG-3;

III - para a Fundação Casa de Rui Barbosa: dois DAS 101.2 e uma FG-1;

IV - para a Fundação Cultural Palmares: dois DAS 10(1;

V - para o Instituto do Patrimônio Ifistórico e Artístico Nacional: doze DAS 101.3; dois
DAS 101.1; uma FG-1 e uma FG-2.

Art. 2° Ficam remanejados, dos órgãos indicados nos incisos I e II deste artigo para o
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, os seguintes cargos em comissão:

1- da Fundação Biblioteca Nacional: três DAS 101.1 e um DAS 102.1;

H - do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: oito DAS 101.2.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

	

Brasília, 4 de janeiro	 1996 -175° da Independência e 103 ° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Francisco Weffort
Luiz Carlos Brossa, ?creio,

DECRETO DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Autoriza o funcionamento do curso de Comunicação
Social da Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas, com
sede na cidade de São José do Rio Preto, Estado de São
Paulo.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, de acordo com o disposto nos arts. 47, da Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, 6°, da
Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e parágrafo único do art. 1° do Decreto n° 1.734, de 7 de
dezembro de 1995, e conforme consta do Processo n°23001.000196/94-17, do Ministério da Educação e
do Desporto,

DECRETA:

Art. 1° Fica autorizado o funcionamento do curso de Comunicação Social, com habilitações
em Jornalismo e Radialismo (Rádio e TV), a ser ministrado pela Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas,
mantida pela Sociedade Assistencial de Educação e Cultura, com sede na cidade de São José do Rio Preto,
Estado de São Paulo.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

	

Brasília, 4 de janeiro	 de 19%; 175° da Independência e 108' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARIDOSO
Paulo Renato Souza

DECRETO DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Autoriza o funcionamento do curso de Administração do
Centro de Estudos Superiores Barros Melo, com sede na
cidade de Olinda, Estado de Pernambuco.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, de acordo com o disposto nos arts. 47, da Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, 6°, da
Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e parágrafo único do art. 1° do Decreto n° 1.734, de 7 de
dezembro de 1995, e conforme consta do Processo n° 23023.000601/90-16, do Ministério da Educação e
do Desporto,

DECRETA:

Art. 1° Fica autorizado o funcionamento do curso de Administração, a ser ministrado pe40
Centro de Estudos Superiores Barros Melo, mantido pela Associação do Ensino Superior de Olinda, com
sede na cidade de Olinda, Estado de Pernambuco.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de	 janeiro de 1996; 175° da Independência e 108° da República

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

DECRETO DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Autoriza, o funcionamento do curso de Engenharia Agrícola,
da Faculdade de Ciências Agro-Ambientais, com sede na
cidade do,Rio -de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República, no 'uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, de acordo com o disposto nos arts. 47, da Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, 6°, da
Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 199-5 e parágrafo único ,do art. 1° do Decreto n° 1.734, de 7 de
dezembro de 1995, e confonriec6nsta do :Processo n° 23026.00195'9/90-08, do Ministério da Educação e
do Desporto,

.	 ,

DECRETA:
,	 .	 .

Art. 1° Fica 'autórizadó o fitricicauunentd do curo de Engenharia Agrícola, a ser minietracb
pela Faculdade de Ciências Agro-Aniblentais, 'mantida pela Sociedade Nacional de Agricultura, com sede
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor Na data de sua publicação.

Brasília, 4 de janeiro	 de 1996; . 17.5° da Independência e 108' da República.

Paulo Renato Sateia
FERNANDO HENR4QUE CARDOSO_
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DECRETO DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Autoriza o funcionamento do curso de Administração do
Centro de Ensino Superior do Vale do nimba, com
sede na cidade de Teresina, Estado do Piauí.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, de acordo com o disposto nos arts. 47, da Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, 6°, da
Lei n°9.131, de 24 de novembro de 1995,c parágrafo imico do art. 1° do Decreto n° 1.734, de 7 de
dezembro de 1995, e conforme consta do Processo n°23033.000714/90-10, do Ministério da Educação e
do Desporto,

DECRETA:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, de acordo com o disposto nos arts. 47, da Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, 6°, da
Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e parágrafo único do art. 1° do Decreto n° 1.734, de 7 de
dezembro de 1995, e conforme consta do Processo n° 23024.000819/86-01, do Ministério da Educação e
do Desporto,

DECRETA:

Art. 1° Fica autorizado o funcionamento do curso de Administração, a ser ministrado pelo
Centro de Ensino Superior do Vale do Parnaíba, mantido pela Associação Piauiense de Educação e
Cultura, com sede na cidade de Teresina, Estado do Piauí.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de janeiro	 de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

DECRETO DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Autoriza o funcionamento do curso de Direito, da
Faculdade de Ciências Humanas de Pernambuco, com
sede na cidade de Recife, Estado de Pernambuco.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, incito IV, da
Constituição, de acordo com o disposto nos arts. 47, da Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, 6°, da
Lei n° 9131, de 24 de novembro de 1995, e parágrafo único do art. 1° do Decreto n° 1.734, de 7 de
dezembro de 1995, e conforme consta do Processo n° 23023 000596/90-88, do Ministério da Educação e
do Desporto,

DECRETA:

Art. 1° Fica autorizado o funcionamento do curso de Direito, a ser ministrado pela
Faculdade de Ciências Humanas de Pernambuco, mantida pela Sociedade Pernambucana de Cultura e
Ensino, com sede na cidade de Recife, Estado de Pernambuco.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de janeiro	 de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

DECRETO DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Autoriza o funcionamento da habilitação em Magistério
das Matérias Pedagógicas do 2° Grau e Tecnologia
Educacional, do curso de Pedagogia, da Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras "Imaculada Conceição", com
sede na cidade de Santa Maria, Estado do Rio Grande do
Sul.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, de acordo com o disposto nos arts 47, da Lei n° 5 540, de 28 de novembro de 1968, 6°, da
Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, e parágrafo único do art. 10 do Decreto n° 1.734, de 7 de
dezembro de 1995, e conforme consta do Processo n° 23030.003456/90-08, do Ministério da Educação e
do Desporto,

DECRETA:

Art. 1° Fica autorizado o funcionamento da habilitação em Magistério das Matérias
Pedagógicas do 2° Grau e Tecnologia Educacional, do curso de Pedagogia, a ser ministrada pela
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras "Imaculada Conceição", mantida pela Sociedade Caritativa e
Literária São Francisco de Assis - Zona Norte, com sede na cidade de Santa Maria, Estado do Rio Grande
do Sul.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de janeiro	 de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

DECRETO DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Autoriza o funcionamento do curso de Administração da
Faculdade de Comércio Exterior Luiz Tarquínio, com sede
na cidade de Salvador, Estado da Bahia.

Art. 1° Fica autorizado o funcionamento do curso de Administração, a ser ministrado pela
Faculdade de Comércio Exterior Luiz Tarquínio, mantida pela Sociedade Educacional Luiz Tarquínio, coas
sede na cidade de Salvador, Estadd da Bahia.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4" de janeiro
	

de 1996; 175° da Independência e 108 0 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

DECRETO DE 04 DE JANEIRO DE 1996

Autoriza o funcionamento do curso de Comunicação
Social da Faculdade de Ciências Administrativas de
Valinhos, com sede na cidade de Valinhos, Estado de São
Paulo.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, de acordo com o disposto nos arts. 47, da Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, 6°, da
Lei re 9.131, de 24 de novembro de 1995, e parágrafo unico do art. 1° do Decreto n° 1.734, de 7 de
dezembro de 1995, e conforme consta do Processo n° 23001.000178/94-27, do Ministério da Educação e
do Desporto,

DECRETA:

Art. 1° Fica autorizado o funcionamento do curso de Comunicação Social, com habilitação
em Publicidade e Propaganda, a ser ministrado pela Faculdade de Ciências Administrativas de Valinhos,
mantida pela Associação Valinhense de Educação e Cultura, com sede na cidade de Valinhos, Estado de
São Paulo. - -

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de janeiro	 de 19%; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARI)OSO
Paulo Renato Souza

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N° 10, de 4 de janeiro de 1996. Encaminhamento Congresso Nacional da convocação da sessão legislativa
extraordinária, no período de 8 de janeiro a 14 de fevereiro de 1996.

N° 11, de 4 de janeiro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n° 1.250, de 4 de janeiro de 1996.

N° 12, de 4 de janeiro de 1996. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida Provisória
n° 1.251, de 4 de janeiro de 1996.

SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Subsecretar ia-Geral

DESPACHO DO sonsEártETÁRio-GERAL
Em 29 de dezembro de 1995

Unidade Gestora: DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL/SG/PR
Objeto: Aquisição de material químico industrial junto á empresa ALFACLEANER INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA
Justificativa: Os preços consignados no certame licitatúrio, observado o disposto no parágrafo único do art.
48 da Lei n° 8.666/93, encontram-se manifestamente superiores aos praticados no mercado.
Fundamento: artigo 24 Inciso VII, da Lei n° 8.666/93.
animador de Despesa: FRANCISCO XAVIER BALIEIRO JÚNIOR.
Processo: 01180005264/95.
Valor estimado: RS 6,925,50 (seis mil, novecentos e vinte e cinco reais e cinquenta centavos).

Ratifico a Dispensa de licitação, em consonáncia com á Nota n° 373/95/AJU/SAE/PR da Consultora
Jurídica, de fls. 182/.184.

(Of. n9 16/96)
	 GUIDO FARIA DE CARVALHO



PROCESSO No 8354-02.367/94-31

PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO

PROCESSO
PROCESSO

NO 8360-03.155/94-65
No 8389-01.422/94-51
No 8389-04.313/94-21
NO 8390-02.664/94-41
NO 8434-01.734/94-17
NO 8444-02.107/94-10
No 8492-01.373/h4-79
No 8505-08.881/94-09

No 8505-19.242/94-33
No '8505-19.454/94-10

PROCESSO NO 8505-24.011/94-60
PROCESSO NO 8505-28.346/94-20

PROCESSO NO
PROCESSO No
PROCESSO NO
PROCESSO No
PROCESSO No
PROCESSO No

8506-03.345/94-35 -
8508-02.200/94-33 -
8509-000512/94-93 -
8509-000798/94-06 -
8509-000974/94-29 -
8509-01.064/94-08 -

- SECTOR GUILLERMO GUILLENeALBA GRACIELA
ENRIQUEZ

- VERONIQUE COHEN
- JAMES EMILE TAILLEBOIS
- IGNACIO ALBERTO ADAN ALFARO
- JILL KRISTINE FONTES
- CORNELIS SCHRIER, BARBARA FLORENCE DE

ZWART e TIM SCHRIER
RUBEN DARIO GARCIA MORENO
ALESSANDRO CATAR/
LEON DANIEL ABIR WOLMAN
BERNARDO ADRIAN BUESDORFF, SILVIA CRIS-
TINA LOPEZ CRUZ DE BUESDORFF e ALAN J2
SUE BUESDORFF
SUN YONG PING e ZOU FANG PING .
MANUEL JESUS GUZMAN HERMIDA
JAVIER ORDONEZ BARRIENTOS.e ROSA ROSA-
RIO ALVIZ ALVARO
IAN VICTOR PATERSON
MICHAEL HENRY FRIDLEY, JOANNE KATHLEEN
FRIDLEY, SAMUEL MARTIN FRIDLEY,	 NINA
LEONORA FRIDLEY, AMANDA DANIEL FRIDLEY
MICHELE VERONIQUE FRIDLEY
JORGE'CRISTIAN ANTONIO HERRERA ROBERT
DOMINIQUE SIMON RENE CROCI
ALEJANDRINA MENDEZ ORIHUELA
DANIEL BALARDINI PERRONI e MARIA NOEL
norromi DANZA

PROCESSO No 8270-05.801/94-38

PROCESSO NO 8270-06.054/94-73
PROCESSO NO 8295-03.350/94-99
PROCESSO NO 8354-000699/94-91
PROCESSO NO 8354-000790/94-61
PROCESSO NO 8354-01.625/94-90

PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO
PROCESSO

NO 8444-03.781/94-77 -
NO 8460-08.051/94-37 -
NO 8460-08.385/94-92 -
NO 8460-08.598/94-23 -

8460-08.616/94-11 -
8460-08.661/94-68 -
8460-08.696/94-42 -

8460-08.838/94-35
8460-09.000/94-31

PROCESSO No
PROCESSO NO
PROCESSO No

PROCESSO NO
PROCESSO NO

PROCESSO No
PROCESSO N4
PROCESSO NO
PROCESSO No

8460-09.095/94-48 -
8460-09.316/94-13 -
8476-000077/94-95 -
8490-03.758/94-18 -
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SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Comissão Nacional de Energia Nuclear

Diretoria de Apoio Logístico

DESPACHOS

Trata-se de renovação da assinatura pelo período de 12 (doze) meses do Serviço de Recortes do Diário da
Justiça cio Estado do Paraná, junto a empresa BONNJUR CONSULTORIA EMPRESARIAL PUBLICIDADES
JURIDICAS LTDA., no valor estimado de R$ 2.232,00 (dois mil, duzentos e trinta e dois reais). Fundamentado
no Inciso I do Artigo 25 da Lei no 8.688/93 e Declaração de Exclusividade da Federação dos Trabalhadoras em
Empresas Enquadradas no Terceiro Grupo do Comércio do Estado do Paraná, sacho autorização para aquisição
por Inexigibilidacte de Licitação, constante no Processo CNEN n 2447/95.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1995
JAMIL CAPELARO

Gerente do Núcleo de Apoio Logístico

Fundamentado na Justificativa acima e no Inciso I do Migo 25, de Lei 8.886/93, declaro inexigível a Licita*.

Rio de Janeiro, 29 de dezerrbro de 1995
TELIM° GOMES DA SILVA NETTO

Superintendente de Infra-Estrutura

Ratifico o Ato de Inexigibiliclade de Licitação, C011forTIMS o disposto no Artigo 28, da Lei 8.886/93 de 21.08.93.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1995
REGINA CÉLIA ANDRADE SABólA

Diretora

(Of. n9 1/90

Ministérios

Ministério da Justiça

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA N9 351, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

O Secretário Executivo Substituto do Ministério da
Justiça, no uso da competência delegada pela Portaria no 1.263, de 28
de setembro de 1995, e tendo em vista o disposto na Lei nO 8.931, de 22
de setembro de 1994, no Decreto nO 825, de 28 de maio de 1993 e
Portaria SOF/MPO no 1, de lst de fevereiro de 1995, resolve:

€00200O ESPECIFICAÇÃO MANSIZA IR7NIE VALOR

30108.0110100174.20111 POLICIAMENTO FEDERAL *13.000
3.4.10.33 110 22,147
5.430.33 199 2.4911
1.4.110.311 150 10.000
11.4.90.711 150 00.099
1.4.110.1e 1110 112.214

301041.0110902174.20011.0001 croleglo 00 roucumorro FOCAL $3.000
2.4.90.811 110 22.147
7.4.1111.14 111 2.4011
S.4.10.911 110 141.192
3.4.110.241 150 GO.10211
3.4.10.211 11111 MAM

TOTAL
	 4§4..eie

(Of. n9 6/96)

SECRETARIA DE JUSTIÇA

Departamento de Estrangeiros

DESPACHOS DO DIRETOR

Permanências definitivas deferidas com base na condição de
inexpulsabilidade prevista no Art. 75, II, da Lei nQ 6.815/80, condição
esta apurada em sindicãncia realizada pelUDepartamento de ~leia Fe-
deral.

JOSE LUIS SERRANO BARBA, GALIA HERBAS
DE SERRANO e KATHERINE SERRANO HERBAS
KR/STEL BONI MOREIRA
FATMA MOHAMAD ALI HAIDAR
LUTFI HASSAN SAFA e JANETTE FAROUK SAFA
DINAKAR MURTHY KRISWNA e USHA DINAKAR
HSU SHIH CHUN
EDUARDO ALPEROVICH
MANFRED WILLIBERT BELLER e SANDRAEMER
ADRIANA ALEJANDRA GALLEGOS SANCHEZ, BE-
RENICE SOLEDAD GALLEGOS SANCHEZ e MARIA
FERNANDA GALLEGOS SANCHEZ
JUAN JAVIER MAITA LORA
ANTONIO DA SILVA MOREIRA e LUKEBA JULIA
NA
ILDA DA SILVA CORREIA COUT/NHO DE PINHO
ADAN HUALLATA CHOQUENAIRA e SILVIA M*MA
NI ROSAS
WILLIANS JORGE MORON GUZMAN
YAN YAN HONG
PANAGIOTIS PEPPAS
MARCELO ENRIQUE BIANCHI
CRU IO MAN e TAN WEIFEN
SONIA MARIA DALMAS

Permanências definitivas deferidas com base na condição de
inexpulsabilidade prevista no art. 75, II, da Lei nr2 6.815/80, condição
esta apurada em sindicãncia realizada pelo Departamento de Policia Fe-
deral.

Art. 10 - Promover, na forma dos Anexos I e II a esta
Portaria, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do
Departamento de Policia Federal, publicado em conformidade com a
Portaria no 31, de 02 de fevereiro de 1995.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOEL JORGE FILHO

ANEXO FISCAL

ACAILICIM7

CODIGO ESPECIFICAÇÃO muomzi FONTE VALOR

MINISTERIO DA JUSTIÇA 2$3.000

DEPARTIMENTO DE POLICIA FEDERAL 2113.000

30100.060300174.2081 POLICIAMENTO FEDERAL 293.000
.4.90.011 150 104.244

3.4.90.00 199 114.714

30108 000300174.2081.0001 OPERAÇÃO oo poucurorta FEDERAL $3.003
1.4.10.04 110 1041.246
3.4.00.00 19111 154.7E4

TOTAL 293.030
(Of. n9 2/96)

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO   

ANEXO	 H

mutirão

CODIGO ESPECIFICAÇÃO NATIAMA EMITE VALOR

MINISTERIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

212.000

RU.=

Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DA CHEFE

Permanências definitivas deferidas com case na condição
de inexpulsabilidade prevista no Art. 75, II, da Lei n: 6.815/80, con-
dição esta apurada em sindicância realizada pelo Departamento de Poli-
cia Federal.

PROCESSO N: 8389-01.773/93-44 - WANG XUE ZHONG, XU HUI YUE e WANG JING
PROCESSO N: 8320-Q3.455/94-0i - HANI ABDUL RAHMAN FARES

.1.00	 WIntir MwreaMmil-io,nnwee. áffi.	 ...	 -	 lavem	 Imár-= ••n .45.0-1../111~7nlinrylinat-Me
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PF :CESSO N.
PROCESSO Ni:
PROCESSO N.
PROCESSO Ni:
PROCESSO N'

8354-000608/94-35
8505-000998/94-54
8256-000079/95-13
8280-01.634/95-36
8295-01.286/95-00

PROCESSO N.
PROCESSO N:
PROCESSO N.
PROCESSO N:
PROCESSO N.
PROCESSO N:
PROCESSO N:
PROCESSO N:
PROCESSO N:
PROCESSO N.
PROCESSO N.
PROCESSO N:
PROCESSO N:
PROCESSO N:

8339-000018/95-45
8340-000045/95-33
8354-000370/95-56
8354-000459/95-68
8360-05.087/95-69
8389-000835/95-26
8420-000267/95-57
8438-000009/95-36
8444-000691/95-51
8460-000484/95-61
8490-000060/95-12
8492-000278/95-93
8492-000434/95-15
8505-01.519/95-16

PROCESSO N: 8506-01.115/95-95

PROCESSO N: 8509-000539/95-21
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VOU JIN EUM
- ALI HUSSEIN WAKID
- THEODOR HABEGGER
- STEPHANE SERGE YAHIA CHERIF
- NORMA ESTHER ARDILES VILLAVICENCIO, CA-

TARINA CORRALES ARDILES e NORMA PAMELA
CORRALES ARDILES

- SONIA ELIZABETH VILLANUEVA DE LUPOLA
- MARIA LOURDES FUENTES DE GARCIA
- WOLF DIETER BARTMANN
- KANAME ITAYA e CHIKAKO ITAYA

DAVID XAVIER ROUVEAU
- KHALED HUSSEIN NASER
- FLAVIO STREGAPEDE
- SERGIO PEREIRA LACABANNE
- CARLOS ENRIQUE GONZALEZ ILLA
- IVES MEYNET
- AHMED ALI ABDALLA ESMIN
- ALFRED HNORST
- JOSE MARIA AMOROS TORRES
- HECTOR ROJAS PEREA e ANA SOFIA LOPEZ

SANCHEZ
- JUAN ERNESTO MONTEALEBRE SCOTT, JULIA

ELIZABETH SOTO TAPIA e ELIZABETH MONTE-
ALEGRE SOTO
ROMEO CASINILLO BUNGAGONG

Ministério da Marinha

Inew~•~1111m	
SECRETARIA-GERAL

Diretoria de-Abastecimento

Centro de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro
DESPACHOS

Processo: 0971/95 - OC n° 2648/95
Objeto: Fornecimento de peças Sobressalentes pela empresa Coester Equi-
pamentos Eletrônicos Ltda.
Enquadramento: Inciso I do artigo 25 da Lei n° 8.666/93

JOS# HERIBERTO COSTA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IN)

Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de lici-
tação, exarado em Parecer Administrativo constante do processo n°
0971/95.

ELIZABETH FONSECA DE OLIVEIRA PUCCI
Substituta

(Of. n9 2/96)

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
Coordenação Central de Policia

PORTARIA N9 231, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995

O COORDENADOR CENTRAL DE POLICIA DO DEPARTAMENTO
DE POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 32 do Decreto n° 89.056 de 24 de novembro de 1983.
alterado pelo artigo 1° do Decreto n° 1.592 de 10 de agosto de
1995. atendendo solicitação por parte do interessado. bom como
decisão prolatada no Processo no 08430.009534/95-60 SR/DPF/RS
resolve:
conceder autorização è1 empresa VIGIMAX EMPRESA DE VIGILÂNCIA S/C
LTDA - CGC n" 92.004.142/0001-45, sediada no Estado do RIO GRANDE
DO SUL, para adquirir em estabelecimento comercial, autorizado pelo
Departamento de Material Bélico do Miniatério do Exército, armas e
munições de fabricação nacional na seguinte quantidade e natureza:
28(VINTE E 0/TO) REVÓLVERES CALIBRE 38 E 616(SEISCENTOS E
DEZESSEIS) CARTUCHOS DE MUNIÇÃO CALIBRE 38.

JOSÉ MOACIR FAVETTI

(N9 5.021-0 - 3-1-96 - R$ 48,55)

PORTARIA N9 2, DE 2 DE JANEIRO DE 1996

O COORDENADOR CENTRAL DE POLICIA DO DEPARTAMENTO
DE POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 32 do Decreto no 89.056 de 24 de novembro de 1983.
alterado pelo artigo 1° do Decreto n° 1.592 de 10 de agosto de
1995. atendendo solicitação por parte do intereseado. bem como
decisão prolatada no Processo n° 08240.004315/95-68 SR/DPF/AM
resolve:
conceder autorização à empresa FORTE - SEGURANÇA INDUSTRIAL E
COMERCIAL I.TDA - CGC n" 84.463.934/0001-50, sediada no Estado do
AMAZONAS, para adquirir em estabelecimento comercial, autorizado
pelo Departamento de Material Bélico do Ministério do Exército.
armas e munições de fabricação nacional na aeguinte quantidade e
natureza: 31(TRINTA E UM) REVÓLVERES CALIBRE 3e E 384(TREZENTOS E
OITENTA E QUATRO) CARTUCHOS DE MUNIÇÃO CALIBRE 38.

JOSÉ MOACIR FAVETTI

(N9 5.019-9 - 4-1-96 - R$ 48,55)

PORTARIA N9 9, DE 3 DE JANEIRO DE 1995
O COORDENADOR CENTRAL DE POLICIA DO DEPARTAMENTG

DE POLICIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 32 do Decreto n 2 89.056 de 24 de novembro de 1983.
alterado pelo artigo 1° do Decreto n° 1.592 de 10 de agosto de
1995. atendendo solicitação por parte do interessado, bem como
decisão prolatada no Processo nu 08280.008199/95-15 SR/DPF/DF
resolve:
conceder autorização à empresa SERGEB - EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA -
CGC n° 72.637.689/0001-70. sediada no DISTRITO FEDERAL, para
adquirir em estabelecimento comercial, autorizado pelo Departamento
de Material Bélico do Ministério do Exército, armas e munições de
fabricação nacional na seguinte quantidade e natureza: 18(DEZOITO)
REVOLVERES CALIBRE 38 E 216(DUZENTOS E DEZESSEIS) CARTUCHOS DE
MUNIÇÃO CALIBRE 38.

JOSÉ MOACIR FAVETTI

(N9 5.015-6 - 4-1-96 - R$ 48,55)

Você
sabia...

que o Museu da Imprensa foi inaugurado
em Brasília em 13 de maio de 1982 e está
aberto diariamente à visitação pública?  

GILBERTO VELLOSO DOS SANTOS
Contra-Almirante (IM)

Diretor

Processo: 1132/95 OC n° 2719/95
Objeto: Fornecimento de peças Sob	 lentes pela empresa Cometer Equi-
pamentos Eletrônicos Ltda.
Enquadramento: Inciso I do artigo 25 da Lei n° 8.666/93

JOSÉ HERIBERTO COSTA
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IN)

Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de lici-
tação, exarado em Parecer Administrativo constante do processo n°
1132/95..

GILBERTO VELLOSO DOS SANTOS
Contra-Almirante UM)

Diretor

PROCESSO: 1159\95
FORNECEDORA: Petrobrás Distribuidora S/A
OBJETO: Aquisiçbes de Combustiveis,LUbrificantes e Graxas
VALOR: Ré 12.400,00 (DOZE MIL E QUATROCENTOS )EAIS)
ENQUADRAMENTO: Inciso VIII, artigo 24 da Lei n° 9.666/93
JUSTIFICATIVA: As aquisiçbes de lubrificantes e graxas para emprego
imediato em Organizaçbes da Marinha, em todo o território Nacional,
feitas diretamente na Petrobris S/A., através de sua subsidiaria a Pe-
trobrás Distribuidora S/A., caracteriza fornecimento de bens m pessoa
Juridica de direito público interno por parte de entidade vinculada ao
Ministério das Minas e Energia e pertencente é Administração Pública
Federal.

•

JOSÊ HERIBERTO COSTA
Capitão-de-Mar-os-Guerra (IM)

Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico o ato acima, visando a autorização de despesas
através de Dispensa de Licitação.

GILBERTO VELLOSO DOS SANTOS
Contra-Almirante (IM)

(Ofs. n9s 910 d 912/95)
	

Diretor

DIRETORIA-GERAL DO MATERIAL
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro

DESPACHOS
PROCESSO: 7-0708/95-91
OBJETO: manutenção W-5 no MCA-4 do NAEL "Minas Gerais", junto a firma
MTU MOTORES DIESEL LTDA.
ENQUADRAMENTO: Art. 25 "caput" da Lei na 8.666/93

Rio' de Janeiro, 23 de novembro de 1995

LUIZ CARLOS BURGOS
OANS

Ordenador de Despesas

Ratifico o enquadramento legal de afastamento de licitação, nos termos
do art. 26 da Lei 8.666/93.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1995
ALBERTO CARLOS DE AGUIAR

Contra-Almirante

(Of. n9 50.591/95)
	

Diretor

Diretoria de Sistemas de Armas
DESPACHOS

Inexigibilidade de Licitação n9 31/95

técnica para CPCT-CPA MD AO APROVAÇÃO: Aprovo com base no ocaput" do
Artigo 25 da Lei n 2 8.666/93.

telefônicas MD 110 da NB VALOR: R$. 334.115,28 JUSTIFICATIVA: Essa empresa
presta, com exclusividade os serviços de manutenção e assistência

EMPRESA: MATEL TECNOLOGIA DE TELEINF. LTDA. - NATEC OBJETO: Prestação de
serviços de assistência técnica preventiva e corretiva nas centrais

OTAVIO SAMPAIO DE ALMEIDA
Capitão-de-Mar-e-Guerra

Ratifico a decisão supra
	 Ordeeador de Despesas

AIRTON RONALDO LONGO
Vice-Almirante

(02. n9 1/96)
	

Diretor
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Ministério do Exército

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N 2 833, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995

Aprova a Diretriz para a Reestruturação da
Carreira dos integrantes do Quadro Complementar
de Oficiais.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe confere o
art. 28, inciso II, do Decreto n 2 93.188, de 29 de agosto de 1986, e de acordo com o que propõe o
Estado-Maior do Exército, resolve:

Art.1 2 Aprovar a Diretriz para a Reestruturação da Carreira dos integrantes do Quadro
Complementar de Oficiais (QCO).

Art.22 Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA

PORTARIA N2 834, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995

Aprova a Diretriz para a Reestruturação
da Carreira dos Oficiais formados pela
Academia Militar das Agulhas Negras.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe
confere o art. 28, inciso II, do Decreto n2 93.188, de 29 de agosto de 1986, e de acordo com o
que propõe o Estado-Maior do Exército, resolve:

Art.I 2 Aprovar a Diretriz para a Reestruturação da Carreira dos Oficiais formados
pela Academia Militar das Agulhas Negras.

Art.22 Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA

PORTARIA N2 835, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995

Aprova a Diretriz para a Reestruturação da
Carreira dos integrantes do Quadro de Oficiais de
Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXÉRCITO, no uso da competência que lhe confere o
art. 28, inciso II, do Decreto n 2 93.188, de 29 de agosto de 1986, e de acordo com o que propõe o
Estado-Maior do Exército, resolve:

Ai-t.1 2 Aprovar a Diretriz para a Reestruturação da Carreira dos integrantes do Quadro
de Oficiais de Saúde (Q0Sau).

Art.22 Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA

(Of. n9 18/96)

COMANDC)MILITARDOLESTE

11 RegiAo Militar
DESPACHOS

1.Reconheço a dispensa de licitação fundamentada no ng V do Art.24
e Art. 26 da Lei n 2 8.666, Art. 7 2 do Decreto Lei n 2 449/92, para aquisição de Gás de
Cozinha junto è NORTE GÁS BUTANO DISTRIBUIDORA S/A., SUPEI3CASBRÁS DISTRIBUIDORA DE
GÁS LTDA., MINAS GÁS DISTRIBUIDORA DE GÁS COMBUSTÍVEL e FERREIRA E NETO TRANSPORTE E
REPRESENTAUES DE GÁS LTDA., de acordo com o Processo de Tomada de Preços n 2 16/95-CL

Rio de Janeiro—RJ, 29 de dezembro de 1995
Cel Int QEMA MAURY FERREIRA MARTINS
Chefe do 19 Depósito de Suprimento

2. Ratifico 4 decisão do OD do 1 2 Depósito de Suprimento, exarada ,

no Processo de Tomada de Preços ng 16/95-CL, referente a dispensa de licitação acima ,

caracterizada nos termos do Art. 26 da Lei na 8.666/93.

Rio de Janeiro—RJ, 2 de janeiro de 1996
Gen Div LUIZ GONZAGA SCHROEDER LESSA

Comandante

1. Reconheço a dispensa de licitação fundamentada no n 2 V do Art. ,

24 e Art. 26 da Lei ng 8.666, Art. 7 2 do Decreto Lei n 2 449/92, para aquisição de
Óleo Combustível e óleo Diesel junto è PETRDBRÁS DISTRIBUIDORA S/A., de acordo com o
Processo de Tomada de Preços n 2 15/95-CL.

Rio de Janeiro—RJ, 29 de dezembro de 1995
Cel Int QEMA MAURY FERREIRA MARTINS

. Chefe do 19 Depósito de Suprimento

2. Ratifico a decisão do DD do 12 Depósito de Suprimento, exarada.
no Processo de Tomada de Preços ng 15/95-CL, referente a dispensa de licitação acima
caracterizada nos termos do Art. 26 da Lei n 2 8.666/93.

Rio de Janeiro—RJ, 2 de janeiro de 1996
Gen Div LUIZ GONZAGA SCHROEDER LESSA

Comandante

(Of. n9 51/95)

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 2, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da competência que lhe é
conferida pelo art. 4° da Lei n° 7.682, de 02 de dezembro de 1988, combinado com o inciso II do art. 4°
da Lei n° 7.739, de 16 de março de 1989, resolve:

Art. 1- As alíneas "a" e "b", do § 1°, do art. 2° da Portaria n° 569, de 28 de outubro de
1993, do Ministério da Fazenda, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° - 	
§ 1° 	

a) serão constituídas provisões técnicas, junto à subconta do FCVS a que se refere o § 1°
do art. 1° desta Portaria, até o limite equivalente a 2 (duas) vezes a média mensal dos prêmios emitidos
nos doze meses imediatamente anteriores a cada mês de apuração, atualizados com observância da
legislação específica;

b) o valor que por acaso exceda o limite a que se refere a alínea anterior deverá ser
repassado pelo IRB ao administrador do FCVS, que dará aos recursos destinação na seguinte ordem:
pagamento ao Administrador do FCVS do seu custeio administrativo, na forma regulamentada pelo
Conselho Curador do FCVS; pagamento aos Agentes Financeiros em posição credora junto ao FCVS,
na proporção dos saperavits por eles gerados na operação do seguro, indicados em demonstrativos
elaborados pelas Seguradoras, os quais serão mensalmente encaminhados pelo IRE ao Administrador do
FCVS, até o dia 25 de cada movimento operacional; e, não havendo Agente Financeiro credor juntó ao
FCVS, recolhimento ao Fundo como contribuição ordinária, em rubrica própria."

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de 'sua publicação, produzindo efeitos a
partir da competência do movimento operacional encerrado no mês de publicação desta Portaria,
inclusive.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

PEDRO SAMPAIO MALAN

(Of. n9 5/96)

DESPACHO DO MINISTRO
Em 29 de dezembro de 1995

Processo n• 10188.008823/92-18. Interessado: REPÚBLICA FEDERATIVA DO Brasil. Assunto: Acordo entre a
República Federativa do Brasil e a República da Itália em imbito do chamado "Clube de Paris; Fase IV,
objetivando a consolidação e o reescalonamento de débitos brasileiros em moeda estrangeira Junto àquele país.
no valor de US$880,598,207.00, Lit3.941.847.748 e DM98.033.389,54. Despacho: Tendo em vista os Pareceres
da Secretaria do Tesouro Nacional e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com fundamento no disposto
no artigo 8' do Decreto-Lei n• 1312, de 15 de fevereiro de 1974, com a redação que lhe foi dada pelo arilo de
Decreto-Lei n• 2015, de 24 de janeiro de 1984, considerando a autorização contida na Resolução n• 7 do Senado
Federal, de 30 de abril de 1992, e nos termos da Ata de Negociação para a Consolidação da Dívida do Brasil
(Agreed Minute on lhe Consolida(ion of lhe Debt of Brazil), firmada em Paris, em 28 de fevereiro de 1992, autorizo
a formalização do acordo com a República da Itália, objetivando a consolidação e o reescalonamento de débitos
brasileiros junto àquele país. Restitua-se o processo ã Procuradoria-Geral da Fazenda Nae:ional para as
providências complementares.

.PEDRO PARENTE

interiho

(Of. n9 4/96)

SECRETARIA EXECUTIVA
Subsecretaria de Assuntos Administrativos

Coordenação-Geral de Serviços Gerais
DESPACHOS

Processo n9 : 103843.010358/95-88
Interessado: DANIFICE e Pedro Melo Soares

Reconheço a dispensa de licitação para a aquisição do Imóvel localizado na Rua Santos
Dumont, n° 235, para instalação de Agência da Recebi Federal na cidade de Crateús, Estado do
Ceará, no Valor global de 60.000,00 (sessenta mil reais), com fundamento no inciso X, do art. 24 da
Lei 8668/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 28 do mesmo diploma legal, tendo em
vista o constants do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Pnocuradoria da
Fazenda Nacional, que imitiu parecer favorável.

JOSÉ ARY CAMPOS. 	 - .
Delegado de Adatinistraçio. no ceará
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Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.666/93, e
a 2° da Portaria SM n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 40, do Delegado de
Administração deste Ministério no Ceará.

"rJ.sllia, 29 de dezembro de 1995
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

Processo n9: 10073.000892/94-75
Interessado: DAmF/RJ, Pedro Pereira Diniz e Herculano Joaquim Pereira Diniz

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de imóvel para abrigar a DRF e PSFN em
Volta Redonda/RJ, no valor de R$ 2.090.000,00 (dois milhões e noventa mil reais), com fundamento no
inciso X. art 24 da Lei n° 8 666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

JOAQUIM VIANNA
Delegado de Administração no Rio de Janeiro

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.666/93, e
art. 2° da Portaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 223, do Delegado de
Administração deste Ministério no Rio de Janeiro.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

Processo 09: 10180.000010/95-67
Interessado: DAMF/GO/TO e Pedro Torrnim Borges

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de imóvel para abrigar a DRF/GO, no
valor total de R$ 8.313.243,07 (oito milhões, trezentos e treze mil, duzentos e quarenta e três reais e
sete centavos), com fundamento no inciso X, art. 24 da Lei n° 8.666/93, atendido ao disposto no
parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo,
o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer
favorável.

JOSÉ BENEDITO DA SILVA
Delegado de Administração em Goiás/Tocantins

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito dck art. 26 da Lei n° 8.666/93, e
art. 2° da Portaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 101, do Delegado
de Administração deste Ministério no Estado de Goiás/Tocantins.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

Processo n9: 10180.000634/95-25
Interessado: DAMF/GO/TO e Eduardo Moraes Costa

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de imóvel destinado à Delegacia da
Receita Fedoral em Palmas/TO, no valor de R$ 645.757,54 (seiscentos e quarenta e cinco mil,
setecentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos), com fundamento no inciso X, art.
24 da Lei n° 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal,
tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria
da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

JOSÉ BENEDITO DA SILVA
Delegado de Administração em Goiás/Tocantins

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.666/93, e
art. 2° da Portaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 136, do Delegado
de Administração deste Ministério no Estado de Goiás/Tocantins.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

Processo n9: 10293.000701/95-34
Interessado: DAMF/AC e Narciso de Brito Souza

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de Imóvel para abrigar a Agência da
Receita Federal em Sena Madureira/AC, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), com fundamento
no inciso X, ar! 24 da Lei n° 8666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

EDNA COSTA GOMES FERREIRA
Delegada de Administração no Acre

ierido em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.666/93, e
ar. 2° da Portaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 93, da Delegada de
Administração deste Ministério no Acre.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

CoOrdenador-Geral

Processo 09: 10293.000825/95-47
Interessado DAMF/AC e Carmélia Alves de Araújo

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de imóvel para abrigar a Inspetoria da
Receita Federal em Plácido de Castro/AC, no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), com
fundamento no inciso X, art. 24 da Lei n° 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26
do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a
exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

EDNA COSTA GOMES FERREIRA
Delegada de Administração no Acre

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.666/93, e
art. 2° da Podaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 81 da Delegada de
Administração deste Ministério no Acre.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

Processo n9: 10320.001592/95-06,
Interessado : DAMF/MA e Hamilton Menezes

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição do imóvel constituído por 7(sete) salas,
02(dois) banheiros, 01(um) depósito, área de circulação, área coberta e garagem, com área construída
de 145, 50m2 e área total de 230.00m2 sito à rua Saturnino Belo S/N - Centro - Presidente Dutra/MA,
na cidade de Presidente Dutra, estado do Maranhão, no Valor de R$ 38.074,85 (trinta e oito mil,
setenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), com fundamento no inciso X, do art. 24 da Lei
8666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o
constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

CARMEM AUGUSTA ALVES
Delegada de Administração no Maranhão

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.666/93, e
art. 2° da Podaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 42, da Delegada de
Administração deste Ministério no Maranhão.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

Processo n9: 10388.002661/95-24
Interessado :DAMF/MA e Valderice Farias Bezerra Catingueiro

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição do imóvel destinado a Agência da
Receita Federal em Santa Inês/MA, no valor de R$ 70.000,00(setenta mil reais), com fundamento no
inciso X, do art. 24 da Lei 8666/93, atendido ao dispósto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

CARMEM AUGUSTA ALVES
Delegada de Administração no Maranhão

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.666/93, e
art. 2° da Podaria SM n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 50, da Delegada de
Administração deste Ministério no Maranhão.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

Processo 09: 10388.002693/95-11
Interessado :DAMF/MA e Samuel Serra da Silveira

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição do imóvel destinado a Agência da
Receita Federal em Bacabal/MA, no valor de R$ 60.000,00(sessenta mil reais), com fundamento no
inciso X, do art. 24 da Lei 8666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

CARMEM AUGUSTA ALVES
Delegada de Administração no Maranhão

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.666/93, e
art. 2° da Portaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 45, da Delegada de
Administração deste Ministério no Maranhão.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

Processo n 9 : 10388.002695/95-46
Interessado: DAMF/MA e Ausônio Negreiros da Câmara -

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição do imóvel destinado a Agência da
Receita Federal em Carolina/VIA, no valor de R$ 50.000,00(cinquenta mil reais), com fundamento no
Inciso X, do art. 24 da Lei 8666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da
Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

CARMEM AUGUSTA ALVES
Delegada de Administração no Maranhão
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Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.866/93, e
art. 2° da Portaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 49, da Delegada de
Administração deste Ministério no Maranhão.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

Processo n 9 : 10746.000282/93-21
Interessado: DAMF/GO/TO e Paróquia Santa Terezinha do Menino Jesus

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de Imóvel destinado à Agência da
Receita Federal em Miracerna/TO, no valor total de R$ 114.682,56 (cento e quatorze mil, seiscentos e
oitenta e dois reais e cinquenta e seis centavos), com fundamento no inciso X, art. 24 da Lei n°
8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o
constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

JOSÉ BENEDITO DA SILVA
Delegado de Administração em Goiás/Tocantins

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.866/93, •
art. 2° da Portaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 171, do Delegado
de Administração deste Ministério no Estado de Goiás/Tocantins.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

Processo n9: 10783.008341/95-15
Interessado : DAMF/ES e Fundação Baneses Seguridade Social

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de imóvel destinado a Atflindega do
Podo de Vitória/ES, no valor total de R$ 1.859.693,00 (hum milhão, oitocentos e cinquenta e nove mil,
seiscentos e noventa e três reais), com fundamento no inciso X, art. 24 da Lei n° 8.666/93, atendido
ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do
presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que
emitiu parecer favorável.

ALCEMIR JOAO GAVA
Delegado de Administração no Espírito Santo

Substituto

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
3' Câmara

PAUTA DE JULGAMENTO DE RECURSOS DAS SESSDES ORDINARIAS A SEREM REALI-
ZADAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA
01, BLOCO "J", SALA 908 - EDIFICIO ALVORADA - BRASILIA - DISTRITO FE-
DERAL.

OBSERVAM]: Serão julgados na primeira sessão subsequente, independen-
temente de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada
em razão de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da Fazenda
Nacional, não comparecimento do Conselheiro Relator, falta de tempo na
sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo
de decisão do Colegiado.

DIA 22 DE JANEIRO DE 1996. AS 10:00 HORAS 

RELATOR: CONSELHEIRO OTTO CRISTIANO DE OLIVEIRA GLASNER 
01 - Recurso n9 106.218 - Processo n9 10935/001.609/92-46 - Recorren-
te: CONSTRUTORA J.L. LTDA. - Recorrida: DRF EM CASCAVEL - PR - IRPJ
EXS: 1991 E 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO VILSON BIADOLA 
02 - Recurso n2 86.608 - Processo n9 10845/000.888/93-66 - Recorren-
te: AVEL APOLINARIO VEICULOS PESADOS LTDA. - Recorrida: DRF EM SANTOS
- SP - COFINS - EX: 1992.

03 - Recurso n9 86.619 - Processo n9 13851/000.536/92-57 - Recorren-
te: MERCEARIA NOVA MATRO LTDA. - Recorrida: DRF EM RIBEIRA° PRETO - SP
- PIS/FATURAMENTO - EXS: 1991 E 1992.

04 - Recurso n2 86.626 - Processo n2 10821/000.514/92-74- Recorren-
te: PORTO REAL VEICULOS LTDA. - Recorrida: IRF EM SA0 SEBASTIAO - SP -
COFINS EX: 1992.

RELATORA: CONSELHEIRA SONIA NACINOVIC
05 - Recurso ne 104.243 - Processo n2 10280/006.903/90-33 - Recorren-
te: FOSFORO DO NORTE S/A - FOSNOR - Recorrida: DRF EM BELÉM - PA -
IRPJ - EX: 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO MACHADO CALDEIRA 
06 - Recurso ne 108.127 - Processo ne 10680/004.373/92-01 - Recorren-
te: MAKRO CORRETORA DE IMOVEIS LTDA. - Recorrida: DRF EM BELO HORIZON-
TE - MG - IRPJ EXS: 1988 E 1989.

Tendo em vista o constante do processo, ;, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.666/93,
e art. 2° da Portaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 286, do Delegado-
Substituto de Administração deste Ministério no Espírito Santo.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA ILCA CASTRO LEMOS 
07 - Recurso ne 80.778 - Processo n9 10845/005.597/91-39 -
te: INDUSTRIA DE PREGOS SANTISTA LTDA. - Recorrida: DRF EM
SP - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1987/88.

08 - Recurso n2 80.779 - Processo nr. 10045/005.596/91-76-
te: INDUSTRIA DE PREGOS SANTISTA LTDA. - Recorrida: DRF EM
SP - PIS/FATURAMENTO - EXS: 1987 E 1988.

Recorren-
SANTOS, -

Rrcorren-
SANTOS -

Processo n9: 10880.041534/95-61
Interessado : DAMF/SP, Wagner Paula Ferreira e Ana Regina Vendramini Ferreira

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de imóvel para DRFJ/Ribeirão Preto,
no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), com fundamento no inciso X, art. 24 da Lei n°
8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista
o constante do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

ALVARO LUIZ FRANCO PINTO
Delegado de Administração em São Paulo

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 26 da Lei n° 8.666/93, e
art. 2° da Podaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls.67, do Delegado de
Administração deste Ministério em São Paulo.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

Processo n9: 13117.000096/95-11
Interessado : DAMF/GO/TO e Wagner Rodrigues dos Reis

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de imóvel destinado à Agência da
Receita Federal em Araguaina/TO, no valor total de R$ 310.110,04 (trezentos e dez mil, cento e dez
reais e quatro centavos), com fundamento no inciso X, art. 24 da Lei n° 8.866/93, atendido ao disposto
no parágrafo único do art. 26 do Mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do presente
processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu
parecer favorável.

JOSÉ BENEDITO DA SILVA
Delegado de Administração em Goiás/Tocantins

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do art. 28 da Lei n° 8.866/93, e
art. 2° da Portaria SAA n° 106, de 31 de março de 1995, ratifico a decisão de fls. 129, do Delegado
de Administração deste Ministério no Estado de Goiás/Tocantins.

Brasília, 2 de janeiro de 1996
MARCOS NORONHA

Coordenador-Geral

(Ofs. n9s 764/95, 1 a 10/96 e 14 a 16/96)

09 - Recurso ne 83.262 - Processo n9 10640/003.358/92-77 - Recorren-
te: ENCAPEL COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA. - Recorrida: DRF EM JUIZ DE FORA
MG COFINS EX: 1993.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE 
10 - Recurso ne 102.701 - Processo n2 13805/000.235/91-15- Recorren-
te: TOLARDO AUTO PEÇAS S/A - Recorrida: DRF EM SA0 PAULO - SP - IRPJ -
EX: 1988.

11 - Recurso n9 106.215 - Processo n9 13862/000.014/93-80 - Recorren-
te: HABITAÇAO ANTUNES EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. - Recorrida:
DRF EM SANTOS - SP - IRPJ - EX: 1991.

12 - Recurso. n9 107.096 - Processo n2 10283/003.884/90-17 - Recorren-
te: LUMBER MOSS LTDA. - Recorrida: DRF EM MANAUS - AM - IRPJ EXS:
1986 A 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO CANDIDO RODRIGUES NEUBER 
13 - Recurso n9 86.064 - Processo n9 10825/001.055/93-88 - Recorren-
te: COOPERATIVA DE CAFEICULTORES DA ZONA DE SA0 MANUEL - Recorrida:
DRF EM BAURU SP - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EXS: 1990 E 1991.

14 - Recurso ne 86.068 - Processo ne 13737/000.201/92-08 - Recorren-
te: INCOMATOL MAQUINAS LTDA. - Recorrida: DRF EM NITEROI - RJ - IRPJ -
EX: 1992.

15 - Recurso n9 86.604 - Processo n9 10983/001.444/93-18 - Recorren-
te: KAROLINY - CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA. - Recorrida: DRF EM
FLORIANOPOLIS - SC - COFINS EX: 1992.

DIA 22 DE JANEIRO DE 1996. AS 14:30 HORAS 

RELATOR: CONSELHEIRO OTTO CRISTIANO DE OLIVEIRA GLASNER 
16 - Recurso n2 108.207 - Processo n9 10825/001.107/93-80 - Recorren-
te: GRAFICA SA0 JOAO LTDA. - Recorrida: DRF EM BAURU - SP - IRPJ - EX:
1992.

RELATOR: CONSELHEIRO VILSON BIADOLA 
17 - Recurso n9 87.666 - Processo n9 10580/001.681/93-49 - Recorren-
te: COMPANHIA - COMPANHIA SANTANA DE HOTÉIS - Recorrida: DRF EM SALVA-
DOR - BA - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1990 A 1992.

18 - Recurso n9 87.785 - Processo n2 10640/002.367/92-22 - Recorren-
te: TRANSPORTE .LIBERMINAS LTDA. - Recorrida: DRF EM JUIZ DE FORA - MG
- PIS/FATURAMENTO	 EX: 1992.

19 - Recurso n9 89.485 - Processo nip. 11030/001.666/92-08 - Recorren-
te: COMÉRCIO DE BEBIDAS SBEGHEN LTDA. - Recorrida: DRF EM PASSO FUNDO
- RS - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1991 E 1992.
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RELATORA: CONSELHEIRA SONIA NACINOVIC 
2", - Recurso ng 105.214 - Processo n2 10983/004.132,92-21 - Recorren-
,J: PAIOL AUTO LTDA. - Rezorrida: DRF EM FLORIANOPOLIS SC - IRPJ -
EXS: 1988 E 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO MACHADO CALDEIRA 
21 - Recurso n2 86.945 - Processo n2 13855/000.306/93-11 - Recorren-
te: EXPORTADORA E IMPORTADORA MARUBENI-COLORADO LTDA. - Recorrida: DRF
EM RIBEIRÃO PRETO - SP - FINSOCIAL - EX: 1991.

22 - Recurso ng 86.949 - Processo ng 13855/000.317/93-37 - Recorren-
te: EXPORTADORA E IMPORTADORA MARUBENI-COLORADO LTDA. - Recorrida: DRF
EM RIBEIRÃO PRETO - SP - COFINS - EX: 1992.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ 
23 - Recurso n2 83.264 - Processo n2 10640/000.165/93-18 - Recorren-
te: CINDUCAR COMÉRCIO E INDUSTRIA UBAENSE DE CARNES LTDA. - Recorrida:
DRF EM JUIZ DE FORA - MG - COFINS - EX: 1992.

24 - Recurso n2 83.266 - Processo n2 11080/008.221/92-37 - Recorren-
te: IRMÃOS DRESCH & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS
- FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1991/1992.

25 - Recurso n2 83.273 - Processo n2 10840/002.873/92-38 - Recorren-
te: NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. - Recorrida: DRF EM RIBEIRÃO
PRETO - SP - FINSOCIAL - EX: 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE 
26 - Recurso ng 107.451 - Processo n2 10950/001.105/93-09- Recorren-
te: TRANSNERY-COMÉRCIO E TRANSPORTE DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA. -
Recorrida: DRF EM MARINGA - PR - IRPJ - EX: 1993.

27. - Recurso n2 108.052 - Processo ng 10280/003.123/92-30 - Recorren-
te: CABI COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA. - Recorrida: ORE EM BELÉM - PA -
IRPJ - EX: 1990.

28 - Recurso ng 108.117 - Processo n9 10680/010.480/92-97 - Recorren-
te: CULINARIA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTAÇÃO LTDA. - Recorrida:
DRF EM BELO HORIZONTE - MG - IRPJ - EXS: 1990 E 1991.

RELATOR: CONSELHEIRO CANDIDO RODRIGUES NEUBER
29 - Recurso n9 86.610 - ProcesSo n2 10882/000.211%93-36 - Recorren-
te: ESCA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: ORE EM OSASCO - SP -
COFINS - EX: 1992.

te: EXPORTADORA E IMPORTADORA MARLIBENI - COLORADO LTDA. - Recorrida:
DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP - COFINS - EX: 1992.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ 
44 - Recurso n9 83.337 - Processo ng 10820/001.578/92-84 - Recorren-
te: DROGATA LTDA. - Recorrida: DRF EM ARAÇATUBA - SP - COFINS - EX:
1992.

45 - Recurso n2 83.339 - Processo ng 10E120/000.830/92-56 - Recorren-
te: CLEALCO - CLEMENTINA ALCOOL S/A - Recorrida: DRF EM ARAÇATUBA - SP

PIS/FATURAMENTO EX: 1992.

46 - Recurso r1.9 83.340 - Processo n2 11050/000.793/92-80 - Recorren-
te: MANOEL PEREIRA DE ALMEIDA S/A INDUSTRIA E COMÉRCIO - Recorrida:
DRF NO RIO GRANDE - RS - PIS/FATURAMENTO - EXS: 1988 A 1991.

47 - Recurso n9 86.937 - Processo n2 13963/000.140/93-32 - Recorren-
te: MINÉRIOS DO SUL TRANSPORTES LTDA. - Recorrida: DRF EM FLORIANOPO-
LIS - SC - COFINS - EX: 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE 
48 - Recurso n2 108.169 - Processo n2 10850/002.350/92.17 - Recorren-
te: VALPLAN - PLANEJAMENTO E ASSESSORIA LTDA. - Recorrida: ORE EM SÃO
JOSÉ DO RIO PRETO - SP - IRPJ - EXS: 1988 A 1991.

49 - Recurso n2 108.172 - Processo n2 10640/000.214/93-21 - Recorren-
te: SUDESTE CAMINHOES LTDA. - Recorrida: ORE EM JUIZ DE FORA - MG -
IRPJ - EXS: 1990 E 1991.

50 - Recurso n2 108.192 - ProcesSo n2 10850/000,200/92-15 - Recorren-
te: UNIDADE REGIONAL DE RADIOTERAPIA E MEGAVOLTAGEM S/C LTDA. - Recor-
rida: DRF EM sno JOSÉ DO RIO PRETO - SP - IRPJ - EXS: 1907 A 1989.

51 - Recurso ng 86.623 - Processo n2 13898/000.0E47/92-29 - Recorren-
te: ARSEME INDUSTRIA METALURGICA LTDA. - Recorrida: DRF EM °BASCO - SP
- FINSOCIAL/FATURAMENTO	 EX: 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO CANDIDO RODRIGUES NEUBER 
52 - Recurso n2 86-627 - Processo ,n2 10183/002-815/92-22 - Recorren-
te:, RODOESTE INDUSTRIA E COMÉRCIO-DE IMPLEMENTOS- DE TRANSPORTES LTDA.
- Recorrida: ORE EM CUIABA - MT - COFINS EX: 1992.

53 - Recurso n2 86-944 - Processo ng 11065/002.402/92-10 - Recorren-
te: INDUSTRIA DE CALÇADOS FLAMA LTDA. - Recorrida: DRF EM NOVO HAMBUR-
GO - RS - COFINS - EX: 1992. .

30 - Recurso n2 86.615 - Processo n2 10768/038.447/92-25 Recorren-
te: ESTA COMÉRCIO E PARTICIPAÇOES LTDA. - Recorrida: DRF NO RIO DE JA- 	 DIA 23 DE JANEIRO DE 1996, AS 14:30 HORAS 
NEIRD - RJ - COFINS - EX: 1992.

31 - Recurso ng 86.622 - Processo n2 10875/002.334/92'00 - Recorren-
te: COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS FUNCIONARIOS DA NGIC
LTDA. - Recorrida: DRF EM GUARULHOS - SP - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX:
1989.

DIA 23 DE JANEIRO DE 1996, AS 08:30 HORAS 

RELATOR: CONSELHEIRO OTTO CRISTIANO DE OLIVEIRA GLASNER 
32 - Recurso ng 79.804 - Processo n2 10935/001.611/92-98 - Recorren-
te: CONSTRUTORA J.L. LTDA. - Recorrida: DRF EM CASCAVEL - PR - CONTRI-
BUIÇÃO SOCIAL - EXS: 1989 A L992.

RELATOR: CONSELHEIRO OTTO CRISTIANO DE DLIVEIRA GLASNER 
54 - Recurso n2 89.078 - Processo n2 10825/001.108/93-42 - Recorren-
te: GRAFICA SÃO JOÃO LTDA. - Recórrida: ORE EM BAURU.- SP - IRE - ANO:
1991.

55 - Recurso ng 89.084 - Processo n2 10825/001.110/93-94 - Recorren-
te: GRAFICA'SÃO JOÃO LTDA. - Recorrida: DRF EM BAURU - SP - FINSOCIAL
- EX: 1991.

56 - Recurso n2 01.446 - Processo n2 13971/000 .158/94-61 Recorren-
te: ARNO BERNARDES INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF EM
JOINVILLE - SC - COFINS - EXS: 1992 E 1993.

33 - Recurso ng 81.378 - Processo n2 10935/001.610/92-25 - Recorren-
	

57 - Recurso n2 01.447 - Processo ng 13971/000. 159/94-24 - Recorren-
te: CONSTRUTORA J.L. LTDA. - Recorrida: DRF EM CASCAVEL - PR - IRF -

	
te: ARNO BERRARDES INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF EM

ANOS: 1990 E 1991.	 JOINVILLE - SC - FINSOCIAL - EXS: 1991 E 1992.

• 34 - Recurso nog 86.624 - Processo n2 13855/000.308/93-46 - Recorren-
te: EXPORTADORA E IMPORTADORA MARUBENI - COLORADO LTDA. - Recorrida:
DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP - FINSOCIAL - EX: 1992.

35 - Recurso n2 89.077 - Processo ng 10825/001.109/93-13 - Recorren-
te: GRAFICA SÃO JOÃO LTDA. - Recorrida: DRF EM BAURU - SP - CONTRIBUI-
ÇÃO SOCIAL - EX: 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO VILSON BIADOLA 
36 - Recurso n2 89.494 - Processo ng 11065/002.422/92-19 - Recorren-
te: LOJAS HEEMANN CALÇADOS E CONFECÇOES LTDA. - Recorrida: DRF EM NOVO
HAMBURGO RS - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1991/92.

37 - Recurso ng 89.621 - Processo ng 10820/000.050/93-88 - Recorren-
te: EMBLEMA - REPRESENTAÇOES E COMÉRCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA. -
Recorrida: DRF EM ARAÇATUBA - SP - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EX: 1992.

38 - Recurso ng 89.681 - Processo n2 11065/001 .570/92-71 - Recorren-
te: METALURGICA PROMESUL LTDA. - Recorrida: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS
- PIS/FATURAMENTO - EX: 1991.

39 - Recurso ng. 89.682 - Processo n2 11065/001 .568/92-29 - Recorren-
te: METALURGICA PROMESUL LTDA. - Recorrida: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS
- FINSOCIAL - EX: 1992.

RELATORA: CONSELHEIRA SONIA NACINOVIC 
40 - Recurso n2 105.240 - Processo ng 13881/000.042/92-24 - Recorren-
te: CRUZAUTO CRUZEIRO AUTOMOVEIS LTDA. - Recorrida: ORE EM TAUBATÉ -
SP - IRPJ EX: 1990.

41 - Recurso n2 105.241 - Processo n2 10825/0001.902/92-41- Recorren-
te: IRMÃOS PAVAN INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF EM BAURU
- SP - IRPJ - EXS: 1988 E 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO MACHADO CALDEIRA 
42 - Recurso n2 86.951 - Processo n2 13855/000.319/93-62 - Recorren-
te: EXPORTADORA E IMPORTADORA MARUBENI - COLORADO LTDA. - Recorrida:
DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP - COFINS - EX: 1992.

43 - Recurso n2 87.101 - Processo ng 13855/000.312/93-13 - Recorren-

RELATOR: CONSELHEIRO VILSON BIADDLA 
58 - Recurso n2 89.807 - Processo n2 10820/001.156/92-63 - Recorren-
te: GENERO SUPERMERCADOS LTDA. - Recorrida: ORE EM ARAÇATUBA -
FINSOCIAL/FATURAMENTO - EX: 1992.

59 - Recurso n2 89.814 - Processo n2 10820/001.157/92-26 - Recorren-
te: GENERO SUPERMERCADOS LTDA. - Recorrida: DRF EM ARAÇATUBA - SP -
FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1991/92.

60 - Recurso n2 89.981 - Processo n2 11065/003.232/92-19 - Recorren-
te: DUBLASINOS COMPONENTES PARA CALÇADOS LTDA. - Recorrida: ORE EM NO-
VO HAMBURGO - RS - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EX: 1992.

RELATORA: CONSELHEIRA SONIA NACINOVIC 
61 Recurso n2 105.235 - Processo n9 10850/000.692/92-11 - Recorren-
te: INDUSTRIA DE MOVEIS 3 D LTDA. - Recorrida: DRF EM SÃO JOSÉ DO RIO
PRETO - SP - IRPJ - EXS: 1987 E 1988.

62 - Recurso ng 106.725 - Processo n2 13964/000.129/91-46 - Recorren-
te: FRETTA & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM FLORIANOPOLIS - SC --
IRPJ - EX: 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO MACHADO CALDEIRA 
63 - Recurso n2 88.864 - Processo n2 10680/004.374/92-65 - Recorren-
te: MAKRO CORRETORA DE IMOVEIS LTDA. - Recorrida: DRF EM BELO HORIZON-
TE - MG - IRF - ANOS: 1988 E 1989.

64 - Recurso n2 88.865 - Processo AO 10680/004.375/92-28 - Recorren -

te: MAKRO CORRETORA DE IMOVEIS LTDA. - Recorrida: DRF EM DELO HOR170N-
TE - MG - PIS/DEDUÇÃO - EXS: 1988 E 1989.

RELATORA: CONSLLHEIRA MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ 
65 - Recurso ng 86.938 - Processo nP 10880/021.184/93-37 - Recorren-
te: VÉRTICE DISTRIBUIDORA DE TITULO S E VALORES MOBILIARIOS LTDA. - Re-
Lorrida: DRF EM SÃO PAULO - SP - FINSOCIAL - EX: 1992.

66 - Recurso n9 89.873 - Processo n2 10882/000.622/92-50 - Recorren-
te: CERINTER S/A INDUSTRIA E COMÉRCIO - Recorrida: DRF EM OSASCO - SP

FINSOCIAL - EXS: 1982 A 1991.
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67 - Recurso n2 89.874 - Processo ne 10882/000.621/92-97 - Recorren-
te: CERINTER S/A INDUSTRIA E COMÉRCIO - Recorrida: DRF EM OSASCO - SP
- PIS/FATURAMENTO EXS: 1983 A 1991.

68 - Recurso n2 01.996 - Processo n2 10510/001.365/92-74 - Recorren-
te: J. VASCONCELOS & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM ARACAJU - SE -
FINSOCIAL/FATURAMENTO - EX: 1991.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE 
69 - Recurso ne 108.260 - Processo n2 13638/000.002/91-19 - Recorren-
te: LATICINIOS VALE DO CARANGOLA LTDA - Recorrida: DRF EM JUIZ DE FORA
- MG - IRPJ - EX: 1990.

70 - Recurso n2 84.137 - Processo n2 10283/003.883/90-46 - Recorren-
te: LUMBER MOSS LTDA. - Recorrida: DRF EM MANAUS - AM - PIS/DEDUÇA0 -
EXS: 1986 A 1988.

.91	 - Recurso n2 02.458 - Processo n2 10768/025.334/93-87 - Recorren-
te: PROGUIMICA LTDA. - Recorrida: DOE NO RIO DE JANEIRO - RJ - PIS/FA-
TURAMENTO - EXS: 1990 A 1992.

92 - Recurso n9 02.486 - Processo n9 10880/034.770/90-90 - Recorren-
te: FINANCIADORA BANK OF BOSTON S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTO - Recorrida: ORE EM 500 PAULO - SP - PIS/FATURAMENTO - EXS: 1988
E 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE 
93 - Recurso n2 88.669 - Processo ne 10640/000.216/93-57 - Recorren-
te: SUDESTE CAMINHOES LTDA. - Recorrida: ORE EM JUIZ DE FORA - MG -
CONTRIBUIÇRO SOCIAL - EXS: 1990/92.

94 - Recurso n2 88.670 - Processo n2 10640/000.215/93-94 - Recorren-
te: SUDESTE CAMINHOES LTDA. - Recorrida: DRF EM JUIZ DE FORA - MG -
IRE - EXS: 1990 A 1992.

71 - Recurso n2 87.277 -
te: TRANSNERY-COMÉRCIO E
Recorrida: DRF EM MARINGA

Processo n2 10950/001.104/93-38 - Recorren-
TRANSPORTES DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA. -
- PR - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: 1993.

95 - Recurso n2 88.671 - Processo n2 10640/000.217/93-10 - Recorren-
te: SUDESTE CAMINHOES LTDA. - Recorrida: DOE EM JUIZ DE FORA - MG -
PIS/FATURAMENTO - EXS: 1990 A 1992.

72 - Recurso n2 87.627 - Processo n2 13888/000.077/92-76 - Recorren-
te: TOFER-ENGENHARIA COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA. - Recorrida: DRF EM
LIMEIRA - SP - IRF - ANOS: 1988, 1989 E 1991.

73 - Recurso n2 88.458 - Processo ne 10280/003.127/92-91 - Recorren-
te: GABI COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA. - Recorrida: DRF EM BELÉM - PA -
IRF - ANO: 1989.

74 - Recurso n2 88.459 - Processo ne 10280/003.125/92-65 - Recorren-
te: GABI COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA. - Recorrida: DRF EM BELÉM - PA -
CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO CANDIDO RODRIGUES NEUBER 
75 - Recurso n2 110.975 - Processo n9 10768/002.190/88-32 - Recorren-
te: COMPANHIA PALMARES HOTÉIS E TURISMO - Recorrida: ORE NO RIO DE JA-
NEIRO - RJ - IRPJ - EX: 1986.

76 - Recurso ne 87.442 - Processo n2 13603/000.843/93-78 - Recorren-
te: MARCIO ATACADO LTDA. - Recorrida: ORE EM CONTAGEM - MG - FINSOCIAL
EX: 1992.

77 - Recurso n2 87.522 - Processo n2 10530/001.380/93-47 - Recorren-
te: BIS BOX DE PEÇAS PARA AUTOS LTDA. - Recorrida: DRF EM FEIRA DE
SANTANA - BA - CONTRIBUIÇRO SOCIAL - EXS: 1992 E 1993.

76 - Recurso n2 87.730 - Processo n2 10640/002.378/92-49 - Recorren-
te: CONSTRUTORA ALBER GANIMI LTDA. - Recorrida: DRF EM JUIZ DE FORA -
MG - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1991 E 1992.

DIA 24 DE JANEIRO DE 1996, AS 08:30 HORAS 

RELATOR: CONSELHEIRO OTTO CRISTIANO DE OLIVEIRA GLASNER 
79 - Recurso ng 01.448 - Processo n2 13971/000.160/94-11 - Recorren-
te: ARNO BERNARDES INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF EM
JOINVILLE - SC - PIS - EXS: 1991 A 1993.

80 - Recurso n2. 01.449 - Processo n2 11041/000.457/93-72 - Recorren-
te: B.E. INDUSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇA0 E EXPORTAÇA0 LTDA. - Recorri-
da: DRF EM SANTANA DD LIVRAMENTO - RS - FINSOCIAL - EXS: 1991 E 1992.

81 - Recurso ne 01.456 - Processo ne 11040/000.999/93-37 - Recorren-
te: SCHMALFUSS & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM PELOTAS - RS - FINSO-
CIAL/FATURAMENTO - EXS: 1991 E 1992.

-RELATOR: CONSELHEIRO VILSON BIADOLA 
82 - Recurso ne 89.982 - Processo n2 11065/003.229/92-12 - Recorren-
te: DUBLASINOS COMPONENTES PARA CALÇADOS LTDA. - Recorrida: DRF EM NO-
VO HAMBURGO - RS - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EX: 1992.

83 - Recurso n2 02.258 - Processo ne 13963/000.102/94-24 - Recorren-
te: BRANDA() & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM FLORIANOPOLIS - SC -
PIS/FATURAMENTO - EXS: 1990 A 1993.

84 - Recurso n2 02.287 - Processo ne 13963/00Ó.101/94-61 - Recorren-
te: BRANDA° & CIA. LTDA. - Recorrida: ORE EM FLORIANOPOLIS - SC - FIN-
SOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1990 A 1992.

RELATORA: CONSELHEIRA SONIA NACINOVIC 
85 - Recurso n2.75.148 - Processo n2 10280/006.904/90-04 - Recorren-
te: FOSFORO DO NORTE S/A - FOSNOR - Recorrida: ORE EM BELÉM - PA - IRF
- ANO: 1987.

86 - Recurso n2 77.306 - Processo n2 10983/004.134/92-56 - Recorren-
te: PAIOL AUTO PEÇAS LTDA. - Recorrida: DRF EM FLORIANOPOLIS - SC -
PIS/DEDUÇA0 - EX: 1988. .

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO MACHADO CALDEIRA 
87 Recurso ne 89.355 - Processo n2 10930/000.069/93-03 - Recorren-
te: TRANSPARANA AUTOMOTORES S/A - Recorrida: DRF EM LONDRINA - PR -
COFINS - EX: 1992.

88 - Recurso n2 01.458 - Processo n2 11040/001.059/93-47 - Recorren-
te: CEREALISTA MIRIM LTDA. - Recorrida: DRF EM PELOTAS - RS - COFIAS -
EXS: 1992 E 1993.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ 
89 - Recurso n2 02.027 - Processo n2 13896/000.101/94-01 - Recorren-
te: MERCURIO S/A TREFILAÇRO DE AÇO LTDA. - Recorrida: ORE EM OSASCO -
SP - COFINS - EXS: 1992 E 1993.

90 - Recurso n2 02.061 - Processo n2 10768/041.546/93-66 - Recorren-
te: ORGANIZAÇRO TED DE SERVIÇOS LTDA. - Recorrida: DRF NO RIO DE JA-
NEIRO - RJ - COFINS - EX: 1997.

96 - Recurso ne 88.672 - Processo n2 10640/000.218/93-82 - Recorren-
te: SUDESTE CAMINHOES LTDA. - Recorrida: DRF EM JUIZ DE FORA - MG -
FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1990 A 1992.

97 - Recurso n2 88.835 - Processo n2 10680/010.484/92-48 - Recorren-
te: CULINARIA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTAÇA0 LTDA. - Recorrida:
ORE EM BELO HORIZONTE - MG - CONTRIBUIÇRO SOCIAL - EXS: 1990 E 1991.

RELATOR: CONSELHEIRO CANDIDO RODRIGUES NEUBER 
98 - Recurso n2 87.773 - Processo n2 10850/001.295/93-48 - Recorren-
te: CENTER MOTOS PEÇAS E ACESSORIOS LTDA. - Recorrida: DRF EM 500 JOSÉ
DO RIO PRETO - SP - COFIAS - EXS: 1992 E 1993.

99 - Recurso n2 87.916 - Processo n9 10640/002.298/92-10 - Recorren-
te: CALÇADOS DELMONTE LTDA. - Recorrida: DRF EM JUIZ DE FORA - MG -
COFIAS - EX: 1992.

100 - Recurso n9 87.950 - Processo n2 10640/002.271/93-36 - Recorren-
te: LEITERIA SRO LUIZ COMÉRCIO E INDUSTRIA LTDA. - Recorrida: DOE EM
JUIZ DE FORA - MG - COFIAS - EXS: 1992 E 1993.

101 - Recurso n2 87.986 - Processo n2 10640/001.988/93-15- Recorren-
te: LOJA AZUL LTDA. - Recorrida: DRF EM JUIZ DE FORA - MG - FINSO-
CIAL/FATURAMENTO - EXS: 1991 E 1992.

DIA 24 DE JANEIRO DE 1996. AS 14:30 HORAS 

RELATOR: CONSELHEIRO OTTO CRISTIANO DE OLIVEIRA GLASNER 
102 - Recurso ne 01.611 - Processo ne 10925/000.122/94-17 - Recorren-
te: SADIA-CONCORDIA S/14 - INDUSTRIA E COMÉRCIO - Recorrida: DOE EM
jOAÇABA - SC - PIS/R.OPERACIONAL EX: 1991.

103 - Recurso ne 01.621 - Processo n2 10840/000.256/94-32 - Recorren-
te: REFRESCOS IPIRANGA S/A - Recorrida: DRF EM RIBEIRA° PRETO - SP -
PIS/R.OPERACIONAL - EXS: 1992/93.

104 - Recurso ne 01.622 - Processo n2 10925/000.123/94-71 - Recorren-
te: SADIA-CONCORDIA S/A - INDUSTRIA E COMÉRCIO - Recorrida: DOE EM
JOAÇABA - SC - FINSOCIAL EXS: 1991 E 1992.

RELATOR: CONSELHEIRO VILSON BIADOLA •
105 - Recurso n2 02.288 - Processo ne 13963/000.100/94-07 - Recorren-
te: ~ADRO E CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM FLORIANOPOLIS - SC - CO-
FIAS - EXS: 1992 E 1993.

106 - Recurso n2 02.376 - Processo n2 10783/006.092/90-37 - Recorren-
te: PRO GOSTOSO INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF EM VITORIA
- ES - PIS/FATURAMENTO - EXS: 1985 A 1990.

107 - Recurso n2 02.380 - Processo ne 10783/006.108/90-75 - Recorren-
te: PRO GOSTOSO INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: ORE EM VITORIA
- ES - FINSOCIAL - EXS: 1985 A 1990.

RELATORA: CONSELHEIRA SONIA NACINOVIC 
108 - Recurso ne 77.307 - Processo n2 10983/004.136/92-81 - Recorren-
te: PAIOL AUTO PEÇAS LTDA. - Recorrida: DRF EM FLORIANOPOLIS - SC -
CONTRIBUIÇRO SOCIAL - EX: 1989.

109 - Recurso n2 77.308 - Processo ns2 10983/004.137/92-44 - Recorren-
te: SILVIA REJANE MODROW GONÇALVES - Recorrida: ORE EM FLORIANOPOLIS -
SC - IRPF - EXS: 1988 E 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO MACHADO CALDEIRA 
110 - Recurso ne 01.676 - Processo n9 11080/000.280/94-74 - Recorren-

te: TELEVISRO GUAIBA LTDA. - Recorrida: ORE EM PORTO ALEGRE - RS - CO-
FIAS - EXS: 1992 E 1993.

111 - Recurso n2 01.695 - Processo ne 11080/000.285/94-98 - Recorren-
te: RADIO GUAIBA S/A - Recorrida: ORE EM PORTO ALEGRE - RS - COFIAS -
EXS: 1992 E 1993.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ 
112 - Recurso n2 02.503 - Processo ne 10880/034.766/90-12- Recorren-
te: THE FIRST NATIONAL BANK OF BOSTON - Recorrida: DRF EM SRO PAULO -
SP - PIS/FATURAMENTO - EXS: 1988 E 1989.

113 - Recurso n2 02.506 - Processo n9 10880/034.768/90-48 - Recorren-
te: LEASING BANk OF BOSTON S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL - Recorrida: DRF
EM 500 PAULO - SP - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1988 E 1989.

114 - Recurso n2 02.862 - Processo n2 10950/001.110/93-31 - Recorren-
te: AGROPECUARIA ITAOCA LTDA. - Recorrida: DOE EM MARINGA - PR -
PIS/R.OPERACIONAL - EXS: 1992 E 1993.
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- Recurso n2 02.955 - Processo n2 10830/001.552/93-71 - Recorren-
te. TEX PRINT INDUSTRIAS QUIMICAS E TEXTEIS LTDA. - Recorrida: ORE EM
CAMPINAS - SP - COFINS - EXS: 1992 E 1993.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE 
116 - Recurso n2 88.836 - Processo ne 10680/010.482/92-12 - Recorren-
te: CULINARIA INDUSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTAÇA0 LTDA. - Recorrida:
DRF EM BELO HORIZONTE - MG - IRF - ANOS: 1989 E 1990.

117 - Recurso ne 88.929 - Processo ne 10850/002.356/9295,- Recorren-
te: TOMAZ ALBERTO FRANCO COELHO - Recorrida: ORE EM SA0 JOSÉ DO RIO
PRETO - SP - IRPF - EXS: 1988 E 1991.

N°4 SEXTA-FEIRA, 5 JAN 1996

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE 
139 - Recurso n2 88.954 - Processo n9 10850/1502.351/92-71 - Recorren-
te: VALPLAN - PLANEJAMENTO E ASSESSORIA-LTDA. - Recorrida: ORE EM SA0
JOSÉ DO RIO PRETO - SP - PIS/DEDUÇA0 - EX: 1988.

140 - Recurso n2 88.965 - Processo n2 10850/002.355/92-22 - Recorren-
te: VALPLAN - PLANEJAMENTO E ASSESSORIA LTDA. - Recorrida: ORE EM ORO
JOSÉ DO RIO PRETO - SP - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1989 A 1991.

141 - Recurso ne 89.097 - Processo ne 10850/000.194/92-14 - Recorren-
te: JULIO CÉSAR PEREIRA CARDOSO JUNIOR - Recorrida: ORE EM ORO JOSÉ DO
RIO PRETO - SP - IRPF - EXS: 1988 E 1989.
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118
te:
JOSÉ

- Recurso n2 88.951 - Processo ne 10850/002
VALPLAN - PLANEJAMENTO E ASSESSORIA LTDA. -
DO RIO PRETO - SP - FINSOCIAL - EX: 1988.

.354/92-60 - Recorren-
Recorrida: DRF EM SRD

142 - Recurso ne 89.098 - Processo ne
te: UNIDADE REGIONAL DE RADIOTERAPIA E
rida: ORE EM ORO JOSÉ DO RIO PRETO
1989.

10850/000.195/92-87 - Recorren-
MEGAVOLTAGEM S/C LTDA. - Recor-
SP - CONTRIBUIÇAD SOCIAL - EX:

119 - Recurso n9 88.952 - Processo n9 10850/002. 353/92-05 - Recorren-
te: VALPLAN - PLANEJAMENTO E ASSESSORIA LTDA. - Recorrida: DRF EM ORO
JOSÉ DO RIO PRETO - SP - PIS/REPIQUE - EX: 1988.

120 - Recurso ne 88.953 - Processo n2 10850/002.352/92-34 - Recorcen-
te: VALPLAN - PLANEJAMENTO E ASSESSORIA LTDA. - Recorrida: ORE EM SRO
JOSÉ DO RIO PRETO - SP - PIS/FATURAMENTO - EXS: 1989 E 1991.

RELATOR: CONSELHEIRO CANDIDO RODRIGUES NEUBER 
121 - Recurso n2 88.022 - Processo ne 11065/001.977/92-06 - Recorren-

te: CALÇADOS BIBI LTDA. - Recorrida: DRF EM MOVO HAMBURGO - RS - CO

FINS - EX: 1992.

122 - Recurso ne 88.353 - Processo n9 11030/001.841/93-49 - Recorren-
te: SERENA & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM PASSO FUNDO - RS - COFINS

- EX: 1993.

123 - Recurso ne 88.505 - Processo ne 11080/008.236/92-12 - Recorren-
te: OTICA VILSON LTDA. - Recorrida: ORE EM PORTO ALEGRE - RS - CONTRI-

BUIÇA0 SOCIAL - EX: 1990.

124 - Recurso ne 89.360 - Processo ne 11080/009.069/92-18 - Recorren-
te: CLANGRAE - IMPORTAÇAO, EXPORTAÇAO E COMÉRCIO DE MATERIAIS GRAFICOS
LTDA. - Recorrida: ORE EM PORTO ALEGRE - RS - FINSOCIAL/FATURAMENTO -

EX: 1992.

DIA 25 DE JANEIRO DE 1996. AS 08:30 HORAS 

RELATOR: CONSELHEIRO OTTO CRISTIANO DE OLIVEIRA GLASNER 
125 - Recurso n2 01.623 - Processo ne 10925/000.124/94-34 - Recorren-
te: SADIA-CONCORDIA S/A - INDUSTRIA E COMÉRCIO - Recorrida: DRF EM
JOAÇABA - SC - PIS/R.OPERACIONAL - EX: 1991.

126 - Recurso n2 01.722 - Processo n2 13963/000.116/94-39 - Recorren-
te: INDUSTRIA DE EMBALAGENS PLASTICAS CANGURU.LTDA. - Recorrida: DRF
EM FLORIANOPOLIS - SC - COFINS - EX: 1993.

127 - Recurso ne 01.727 - Processo n2 13963/000.125/94-20 - Recorren-
te: INDUSTRIAL DE PLASTICOS ZANATTA LTDA. - Recorrida: DRF EM FLORIA-

NOPOLIS - SC - COFINS - EX: 1993.

RELATOR: CONSELHEIRO VILSON BIADOLA 
128 - Recurso ne 02.381 - Processo ne 10783/005.121/93-41 - Recorren-
te: PEREIRA° ATACADISTA LTDA. - Recorrida: DRF EM VITORIA - ES -
PIS/R.OPERACIONAL - EXS: 1986 A 1993.

129 - Recurso n2 02.463 - Processo n2 10909/000.607/93-00 - Recorren-
te: HB CAPTURA DE PESCADOS LTDA. - Recorrida: IRF ITAJAI - SC -
PIS/RECEITA OPERACIONAL - EXS: 1990 E 1991.

130 - Recurso n2 02.464 - Processo ne 10909/000.608/93-64 - Recorren-
te: HB CAPTURA DE PESCADOS LTDA. - Recorrida: IRF ITAJAI - SC - FINSO-

CIAL - EXS: 1990 E 1991.

RELATORA: CONSELHEIRA SONIA NACINOVIC 
131 - Recurso ne 78.253 - Processo n2 10850/000.693/92-84 - Recorren-
te: INDUSTRIA DE MOVEIS 3 D LTDA. - Recorrida: ORE EM SRO JOSÉ DO RIO
PRETO - SP - PIS/DEDUÇAO - EXS: 1987 E 1988.

132 - Recurso ne 00.021 - Processo n2 10983/004.133/92-93 - Recorren-
te: PAIOL AUTO PEÇAS LTDA. Recorrida: ORE EM FLORIANOPOLIS - SC -
FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1988 E 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO MACHADO CALDEIRA 
133 - Recurso ne 03.357 - Processo ne 10730/002 .058/93-70 - Recorren-
te: MASTERDROGA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF EM NI-

TERDI - RJ - COFINS - EXS; 1992 E 1993,

134 - Recurso n2 05.748 - Processo n2 10909/000 .678/93-40 - Recorren-
te: REBESQUINI S/A TRANSPORTES - Recorrida: DRF EM FLORIANOPOLIS - SC

- FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1991 E 1992.

RELATORA: CONSELHEIRA MARIA ILCA CASTRO LEMOS DINIZ 
135 - Recurso ne 03.048 - Processo n2 10665/000.724/92-76 - Recorren-
te: CURTUME SANTO ANGELO LTDA. - Recorrida: ORE EM DIVINOPOLIS - MG -

FINSOCIAL - EX: 1991.

136 - Recurso n2 03.064 - Processo ne 11030/000.048/94-77 - Recorren-
te: COOPERATIVA TRITICOLA MISTA ALTO JACUI LTDA. - Recorrida: ORE EM
PASSO FUNDO - RS - PIS - EXS: 1989 A 1993.

137 - Recurso n2 04.284 - Processo ne 13921/000.031/94-65 - Recorren-
te: GERALDO FAUST & CIA. LTDA. - Recorrida: ORE EM CASCAVEL - PR -
PIS/RECEITA OPERACIONAL - EXS: 1990 E 1993.

13E1 - Recurso ne 05.051 - Processo ne 10855/001.569/92-31 - Recorren-
te: ESPAÇO PROJETOS E CONSTRUÇOES LTDA. - Recorrida: ORE EM CAMPINAS -
SP - FINSOCIAL - EXS: 1991 E 1992.

143 - Recurso ne 89.103 - Processo ne 10850/000.196/92-40 - Recorren-
te: UNIDADE REGIONAL DE RADIOTERAPIA E MEGAVOLTAGEM S/C LTDA. - Recor-
rida: ORE EM ORO JOSÉ DO RIO PRETO - SP - FINSOCIAL - EXS: 1987 E

1988.

RELATOR: CONSELHEIRO CANDIDO RODRIGUES NEUBER 
144 - Recurso n2 89.361 - Processo n2 11080/009.068/92-47 - Recorren-
te: CLANGRAF - IMPORTAÇAO, EXPORTAÇRO E COMÉRCIO DE MATERIAIS GRAFICOS
LTDA. - Recorrida: DRF EM PORTO ALEGRE - RS - PIS/FATURAMENTO - EX:

1992.

145 - Recurso n2 89.400 - Processo ne 11080/012.298/92-75 - Recorren-
te: IRMROS THONNIGS & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF EM PASSO FUNDO - RS

- COFINS - EX: 1992.

146 - Recurso n2 89.460 - Processo n2 13971/000.413/92-03 - Recorren-
te: CRISTAIS HERING S/A - Recorrida: ORE EM JOINVILLE - SC - COFINS -

EXS: 1991 A 1993.

147 - Recurso n2 89.461 - Processo n2 13971/000.412/92-32 - Recorren-
te: CRISTAIS HERING S/A - Recorrida: DRF EM JOINVILLE - SC - FINSO-

CIAL/FATURAMENTO - EXS: 1991 A 1993.

DIA 25 DE JANEIRO DE 1996, AS 12:15 HORAS 

RELATOR: CONSELHEIRO OTTO CRISTIANO DE OLIVEIRA GLASNER 
148 - Recurso ne 01.844 - Processo n2 10940/000.345/94-51 - Recorren-
te: VIANA AGRO MERCANTIL LTDA. - Recorrida: DRF EM PONTA GROSSA - PR -

COFINS EXS: 1992 A 1994.

149 - Recurso ne 02.330 - Processo n2 13896/000.092/94-12 - Recorren-
te: ESCA ENGENHARIA DE SISTEMAS DE CONTROLE E AUTOMAÇA0 S/A - Recorri-
da: ORE EM OSASCO - SP - FINSOCIAL - EXS: 1991 E 1992.

150 - Recurso n2 06.288 - Processo n2 13005/000.043/93-88 - Recorren-
te: TABACOS BOETTCHER WARTCHOW LTDA. - Recorrida: DRJ EM PORTO ALEGRE

- RS - PIS/FATURAMENTO - EXS: 1989 A 1993.

RELATOR: CONSELHEIRO VILSON BIADOLA 
151 - Recurso n2 06.029 - Processo n2 13971/000.673/94-88 - Recorren-
te: BLUFIX-INDUSTRIA DE ELEMENTOS DE FIXAÇA0 LTDA. - Recorrida: DRJ EM
FLORIANOPOLIS - SC - FINSOCIAL - EXS: 1989 A 1992.

152 - Recurso n2 06.053 - Processo ne 11060/001.193/94-17 - Recorren-
te: JULIO DE CASTILHOS PREFEITURA - Recorrida: DRJ EM SANTA MARIA - RS

- PASEP - EXS: 1985, 1990 A 1994.

153 - Recurso n2 06.104 - Processo ne 10830/004.221/92-39 - Recorren-
te: TRANSPORTADORA LADEMA LTDA. - Recorrida: DRJ EM CAMPINAS - SP -
PIS/FATURAMENTO - EXS: 1988 A 1991.

RELATORA: CONSELHEIRA SONIA NACINOVIC 
154 - Recurso n2 00.022 - Processo ne 10983/004.135/92-19 - Recorren-
te: PAIOL AUTO PEÇAS LTDA. - Recorrida: DRF EM FLORIANDPOLIS - SC -

PIS/FATURAMENTO - EXS: 1988 E 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO MACHADO CALDEIRA 
155 - Recurso n2 05.969 - Processo n2 13603/001.006/93-11 - Recorren-
te: UBIRATR CEREAIS LTDA. - Recorrida: DRJ EM BELO HORIZONTE - MG -

COFINS - EXS: 1992 E 1993.

156 - Recurso n9 06.103 - Processo n2 10435/000.557/93-30 - Recorren-
te: IMPORTADORA BEZZERRA FILHOS - Recorrida: DRJ EM RECIFE - PE - CO

FINS - EXS: 1992 E 1993.

RFLATORAt CONSELHEIRA MARIA II CA CASTRO LEMOS DINIZ 
157 - Recurso ne 05.067 - Processo n2 10980/001.124/94-23 - Recorren-
te: ZY INFORMATICA LTDA. - Recorrida: DRJ EM CURITIBA - PR - FINSO-
CIAL/FATURAMENTO - EXS: 1989 A 1992.

158 - Recurso n2 05.288 - Processo n2 13603/000.565/93-77 - Recorren-
te: DISTRIBUIDORA DE LEGUMES VILA RICA LTDA. - Recorrida: DRJ EM BELO
HORIZONTE - MG - FINSOCIAL - EXS: 1991 E 1992.

159 - Recurso ne 05.439 - Processo ne 10880/041.370/92-74 - Recorren-
te: NOROZAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A - Recorrida: DRJ EM SA0
PAULO - SP - FINSOCIAL - EX: 1991.

160 - Recurso n2 05.702 - EX-OFFICIO - Processo n2 10680/001.479/95-60

- Recorrente: DRJ EM BELO HORIZONTE - MG - Interessada: NORDBERG IN-
DUSTRIAL LTDA. - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EXS: 1990/91.

RELATOR: CONSELHEIRO VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE 
161 - Recurso n2 89.110 - Processo ne 10850/000.197/92-11 - Recorren-
te: UNIDADE REGIONAL DE RADIOTERAPIA E MEGAVOLTAGEM S/C LTDA. - Recor-
rida: ORE EM ORO JOSÉ DO RIO PRETO - SP - PIS/REPIQUE - EXS: 1987 E

1988.
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162	 Recurso n2 89.111 - Processo n2 108501000.198/92-75 - Recorren-
te: UNIDADE REGIONAL DE RADIOTERAPIA E MEGAVOLTAGEM S/C LTDA. - Recor-
rida: DRF EM SA0 JOSÉ DO RIO PRETO - SP - PIS/DEDUÇA0 - EXS: 1987 E
1988.

163 - Recurso ng 89.112 - Processo ng 10850/000.199/92-38 - Recorren-
te: UNIDADE REGIONAL DE RADIOTERAPIA E MEGAVOLTAGEM S/C LTDA. - Recor-
rida: DRF EM SA0 JOSÉ DO RIO PRETO - SP - IRF - ANO: 1987.

164 - Recurso n9 89.147 - Processo ng 10850/000.198/92-51 - Recorren-
te: PAULO MACEDO GARCIA Recorrida: DRF EM SA0 JOSÉ DO RIO PRETO - SP
- IRPF - EXS: 1988 E 1989.

165 - Recurso ng 89.148 - Processo n9 10850/000.192/92-99 - Recorren-
te: ANA MARIA GARCIA CARDOSO - Recorrida: DRF EM SA0 JOSÉ DO RIO PRETO
- SP - IRPF	 EXS: 1988 E 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO CANDIDO RODRIGUES NEUBER 
166 - Recurso ng 89.508 - Processo ng 10280/007.640/92-23 - Recorren-
te: DISTRIBUIDORA COLATINA LTDA. - Recorrida: DRF EM BELÉM - PA - CO-
FINS - EX: 1992.

167 - Recurso ng 89.648 - Processo n2 13005/000.362/92-85 - Recorren-
te: TRANSPORTADORA SANTA CRUZ DO SUL LTDA. - Recorrida: DRF EM PORTO
ALEGRE - RS - COFINS - EX: 1992.

168 - Recurso n2 89.676 - Processo n2 11965/000.726/92-32 - Recorren-
te: WET BLUE INDUSTRIAL DE COUROS LTDA. - Recorrida: ORE EM NOVO HAM-
BURGO - RS - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS: 1988 A 1991.

169 - Recurso n2 89.684 - Processo n2 13962/000.052/93-69 - Recorren-
te: COMÉRCIO E INDUSTRIA DE FIOS BRUSOUES LTDA. - Recorrida: DRF EM
FLORIANOPOLIS SC - COFINS - EXS: 1992 E 1993.

GILDA ALEIXO DOS SANTOS
Chefe da Secretaria

(Of. n9 1/96)

tribuições e, tendo em vista o que consta no processo n9 	
10469.005893/95-16 e no disposto no artigo 79, inciso II, do Regulamed
to Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n9 91.030/95, declara:

1 - Alfandegada a área destinada a movimentação earmazanugem
;de remessas Postais internacionais no prédio onde funciona o serviço
Ide triagem da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT, si-
'tuado ã Rua Auriz Coelho, 393 - Nova Descoberta, conforme planta baixa
:que integra este Ato, independentemente de sua transcrição.

2 - No exercício de suas atribuições, a teor do artigo 11 do
Regulamento Aduaneiro, a fiscalização será exercida em qualquer dia ou
hora em que haja manuseio ou movimentação de volumes.

3 - A EBCT deverá observar rigorosamente as normas e disposi
ções gerais e administrativas aplicáveis ao presente alfandegamento.

VALDELOZIA MARIA SILVA TORRES

(Of. n9 9/96)

rIteffigoFiscal
ATO DECLARATORIO N9 68, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1995

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DA 71 REGIÃO FISCAL, no uso
da competência delegada pela portaria n° CSF 29, de 08.04.88, do Coordenador do Sistema de
Fiscalização, e atendendo ao que consta do Processo tf 10711.000049/90-75, ria Alfândega do
Podo do Rio de Janeiro,

Declara, com fundamento no art. 144, combinado com o art. 137, do Regulamento Aduaneiro,
aprovado pelo Decreto n° 91.030, de 05.03.85, que, face à dispensa do pagamento de tributos, por
efeito de depredação, e após a publicação do presente Ato no Diário Oficial cia União, se acha
liberado, Para fins de transferindo de propriedade, o veiculo marra PEuGEOT, modelo 504.
1973, tipo SEDAN, cor PRETA, motor n° 1515497,34We (chassi) n° 1515497, de propriedade de
TIAGO RODRIGUES PINTO, desembaraçado pela DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO rf 002406, de
16/01176, da Alfândega / Porto do Rio de Janeiro

SERAFIM CIPRIANO PEREIRA

(Of. n9 9/96)

RETIFICAÇA0

Na Ata n9 3460, da 3 Câmara
de 11/05/95, Seção 1, página 6713,

onde se lé:

Relatora: Sandra Maria Faroni
Recurso n9 116774-Processo n9 10814.011.657/93-08
Recte: Tèxtil J. Serrano Ltda.
Recda: Alf-AISP-SP

Decisão: Por maioria de votos, deu-se provimento ao recurso, vencidos
os Conselheiros Romeu Bueno de Camargo e Jorge Clímaco Vieira.
Ac6rda6 n9 303-28.125.

leia-se:

Decisão: Por maioria de votos, negou-se provimento ao recurso,
dos os Conselheiros Romeu Bueno de Camargo e Jorge CIA .:Mac° Vieira.
Ac6rdão n9 303-28.125.

(Of. n9 14/95)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
PORTARIA N9 2.325, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

Dispõe sobre o remoção de
Auditores-Fiscais do Tesouro
Nacional.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o inciso XV do art. 140 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MEFP n° 606, de
3 de setembro de 1992, tendo em vista o disposto no inciso I do art.
3° do Decreto n° 726, de 1° de janeiro de 1993, e considerando o
estabelecido na Portaria ME n° 112, de 23 de março de 1995, resolve:

Art. 1° Declarar encerrado o concurso de remoção de 1995,
instituído pela Portaria SRF n° 231, de 24 de março de 1995,
destinado a ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional.

Art. 2° Autorizar a permanência na unidade de origem, até a
exoneração ou dispensa, os atuais ocupantes de cargo em comissão ou
função gxaLificada, nomeados ou designadóS anteriormente à edição da
Portaria SRF n 1.108, de 19 de julho de 1995, e relacionados no Anexo'
à Portaria SRF n 482, de 26 de abril de 1995.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4° Ficam revogadae as disposições em contrário.

EVERARDO MACIEL

Alfândega do Porto do Rio de Janeiro
ATO DECLARATÓRIO N9 6, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

O INSPETOR DA ALFÂNDEGA DO PORTO DO RIO DE JANEIRO, no uso de saas
atribuições e tendo em vista a I.N./SRF nr. 114/89, Inciso 12 Norma de Execução CSA nr. 02, de
06/11/89, declara

que, pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar de 02101/95, ficam credenciados para Assistência
Técnica de Qualificação e Identificação de Mercadorias Importadas ou a Exportar, na Alfândega do Porto
do Rio de Janeiro, os Técnicos Certificantes a seguir mencionados:

CARLOS FERNANDES DE CASTRO FERREIRA
	

10711.017145/91-24
DAGOBERTO ROMERO DE BARROS

	
10711.017123/91-91

EDUARDO QUEIROZ DE FREITAS
	

10711.010211/93-61
FERNANDO BOUÇAS COIMBRA

	
10711.017127/91-42

FERNANDO DE OLIVEIRA PINTO
	

10711.017102/91-11
HUMBERTO ROMERO DE BARROS

	
10711.017124/91-54

RICARDO DUTRA ABO1M
	

10711.017139/91-21
PAULO ROBERTO MARTINS ASSIS

	
10711.010210/93-v6

HUMBERTO DE MELLO ROSALBA
	

10711.017129/91-78
ISNARD CAMPELO FILHO

	
10711.017138/91-69

JOSÉ EDMAR FIÚZA GOMES
	

10711.017121/91-66
MARCOS MERHY NOYA

	
10711.010206/93-21

PAULO JOSÉ MATFOS LOURENÇO
	

10711.017116/91-f%
PAULO ROBERTO GUERRA DE OLIVEIRA

	
10711.010213/93-96

ALVARO ANTONIO DE FREITAS BRANDÃO ELY
	

10711,01712W91-01
ELCINO DEL PENHO JÚNIOR

	
10711.017122/91:49

EMILSON CORREA BOTELHO
	

10711.017103/91-84
ILSON MEDEIROS WANDERLEY

	
10711.017133/91-45

JOÃO CARVALHO ANTUNES
	

10711.017141/91-73
JUVENAL DE CARVALHO SAMPAIO

	
10711.017118/91-51

RONALDO FERREIRA BOECKER
	

10711.017136/91-33
CLEMENCEAU SOARES BRAGA FILHO

	
10711.017105/91-18

CARLOS ALFREDO BECKER AMARAL
	

10711.010204/93-P3
BRAZ ANTONACCIO
	

10711.009368/95-47
HILARIO SILVA SERAPHINI

	
10711.009369/95 it)

LUIZ EDUARDO FERREIRA SILVA
	

10711.009364/95- '6
WELBERT FERRAZ FELIÓ

	
10711.009362/95-19

LEOVEGILIX) GONÇALVES FIALHO
	

10711.009366/95-61
UMBERTO RAMOS DE ANDRADE

	
10711.009365/95-07

JOSÉ LUIZ CORRÊA DA SILVA
	

10711.009371/95-00
RAUL SERGIO DAtvfICO RAPOSO

	
10711.009363/95-73

MARCOS WERNECK
	

10711.009361/95-41
FRANCISCO ANTONIO CORDOVIL VIDAL

	
10711.009367/95-24

TADASHI XONNO

(Of. n9 9/96)

deste Conselho, publicada no DOU

venci-

(Of. n9 9/96)   

Superintendências Regionais da Receita Federal
4* Regido

Delegacia da Receita Federal em Natal
ATO DECLARATORIO N9 12, DE' 29 DE DEZEMBRO DE 1995
A DELEGADA DA RECEITA FEDERAL em Natal-RN, no uso de suas a-

t*Reffião Fiscal

Alfândega do Aeroporto Internacional de Viracopos-Campinas
ATO DECLARATORIO N9 3, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1995

O INSPETOR DA- ALFANDEGA DO AER0POR10 INTERNAGtumAL DE VIRA-
GOPOS-GAMPINAS, no uso de suas atribuiçães e, de acordo com o disposto



1.

N°
9A.00.549
9A.00.550
9A.00. 551
9A.00.552
9A.00.553
9A.00.554
9A.00.555
9A.00.556

9A.00.557
9A.00.558
9A.00.559
9A.00.560
9A.00. 561
9A.00.562
9A.00.563
9A.00.564

NOME
DIRCEU LUCIANI BRASILIO
FERNANDO JOSÉ \rica= WEISS
WALCILENY DOS SANTOS PEDROSO
MARIO CELSO DUARTE DA COSTA
ERIVAL DA SILVA
ROGERIO BARROS DOS SANTOS
NILSON RICARDO GAMPER
ADRIANA PEREIRA DA COSTA GOMES
WOHLKE
SANDRO LUIS BREIS
NOEMI VILLA DE LIMA
FLAVIO LUIZ DE AGUIAR GOULART
ALCIDES BIER DOS SANTOS
ROSA HELENA GARLET TRENTIN
LINDAMIR BORA
OTAVIO DOS SANTOS FILHO
IVO GRANDO

CPF
348263519-68
201633559-91
559183449-34
477491214-04
458182589-04
353712779-00
451738189-72

698785879-91
720169819-20
825484049-00
600862979-53
650473627-87
201989060-72
232662369-04
479378909-91
171545029-91

N° DO PROCESSO
10907.000702/95-78
10907.000705195-66
10907.001263/95-75
10907.001274/95-91
10907.001275/95-54
10909001909/95-68
10921.000099/95-37

10921.000119/95-42
10921.000120/95-21
10945.003241/95-93
10980.014094/95-88
10980.014132/95-75
10980 014719/95-84
10980.014879/95-51
10980.014988/95-96
10980.015016/95-18

Incluir no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro a(s) seguinte(s) pessoa(s):
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na Instrução Normativa/OpRF n2 88/91, declara:
Credenciados, a titulo precário, pelo periouo de 01/01/96 a

31,12/97, junto a esta Alfândega, para prestação. de Assistincia Técni-
ca para identificação e quantificação de mercadorias importadas ou a
exportar, os candidatos selecionados, conforme Processo n2
10831.002588/95-06, abaixo relacionados:

ENGENHARIA ELÉTRICA: José Renato Filippini de Oliveira,Almir
Saccomannj ENGENHARIA MECÂNICA: LUIZ Antonio Pereira, Nelson Antonio
Lazarin, Juarez Porto Henriquez, Antonio Ferreira Nunes JuniortENGE-
NHARIA ELETRÔNICA/INFORMÁTICA: Ricardo Pannain, Márcio Tarozzo Biaso-
li, Frank Herman Behrens, Israel GeraldijENGENHARIA TEXTIL:Não houve
candidatosjENGENHARIA METAL:51161CA: Não houve candidatojOUíMICA: Luiz
Aurélio Mons°, Jair Sebastião da Silva Pinto; FARMÁCIA:Clarice Mitle
Sano YLII.

Este ato entra em vigor na data cie sua publicação.

FERNANDO DE ALMEIDA TOZZI

(Of. . n9 9/96)

Y'RegiloFiscal
ATO DECLARATÓRTO N9 55, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

A SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 9' REGIÃO FISCAL, no uso da
atribuição que lhe confere o parágrafo 1° do artigo 5° da Instrução Normativa DpRF n° 109, de 2 de
outubro de 1992, resolve:

1.	 Incluir no Registro de Despachantes Aduaneiros a(s) seguinte(s) pessoa(s):

= N°	 NOME	 CPF	 N° DO PROCESSO
9D.00.231 EDUARDO MATTAR CECY 	 658641909-34	 10907.001266/95-63

THAISA JANSEN PEREIRA

ATO DECLARATÓRIO N9 5 6 , DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995

A SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 9' REGIÃO FISCAL, no uso da
atribuição que lhe confere o parágrafo 1° do artigo 5° da Instrução Normativa DpRF n° 109, de 2 de
outubro de 1992, resolve:

THAISA JANSEN PEREIRA

(Of. n9 9/96)

BANCO DO BRASIL S/A
Presidência

C.G.C.00.000.000/0001 -91
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS

REALIZADA EM 14 DE NOVEMBRO DE 1995

Aos quatorze dias do mas de novembro do ano de mil novecentos e noventa e cinco, às quinze horas,
realizou-se Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas do Banco do Brasil SÃ. - companhia aberta - na
Sede Social do próprio Banco, em Brasília (DF), havendo comparecido 18 Acionistas, por si ou por delegação,
possuidores de 36.155.353,782 (trinta e seis bilhões, cento e cinqilenta e cinco milhões, trezentos e cinquenta e
trás mil, setecentas e oitenta e duas) ações ordinárias nominativas, representando 82% do total de
57.938.804.399 (cinqüenta e sete bilhões, novecentos e trinta e seis milhões, oitocentos e quatro mil. trazentas e
noventa e nove) ações com direito a voto, os quais assinaram o 'Livro de Presença", observadas as prescrições
legais.

Ante a ausência, por motivo justificado, do Sr. Presidente, Dr. Paulo César Ximenes Alves Ferreira, os
Acionistas presentes, por unanimidade, elegeram o Dr. João Batista de Camargo para presidir os trabalhos. Este,
ao instalar a Assembléia, convidou os Acionistas Drs. João Otávio de Noronha e Maurício Doff Sotta para
servirem como Primeiro e Segundo Secretários, respectivamente. Convidou, ainda, para compor a mesa, o
Dr. Carlos Augusto Tórres Nobre, representante do Tesouro Nacional, Acionista Majoritário, bem mimo o
Dr. Claudiano Manoel de Albuquerque, Presidente do Conselho Fiscal. Registrou, também, a presença na
Assembléia do Dr. Paulo Sérgio Barbosa, representante da TREVISAN Auditores Independentes.

As matérias foram apresentadas à Assembléia segundo a ordem em que consignadas nos Editais de
Convocação, publicados nos dias 27, 30 e 31.10.95 (primeira convocação) e 7, 8 e 9.11.95 (segunda
convocação), no Diário Oficial da União e nos jornais Correio Brazillense (Brasília-DF), Jornal do Commercio (Rio
de Janeiro-RJ) e Gazeta Mercantil (São Paulo-SP).

Iniciada a apreciação dos assuntos, foi decidido por unanimidade:
I) aprovar a redefinição dos panãmetros do programa de captação e aplicação de recursos externos, MTNP -
Medium Term Note Programme, conforme aprovado pela Diretoria e Conselho de Administração, a saber:
- limite mínimo de cada tranche: atualmente em US$ 25 milhões, deverá ser reduzido a US$ 1 milhão;
- prazos dos instrumentos: atualmente entre 10 meses e 10 anos, deverá ser alterado para 30 dias a 30 anos;

- esqueMa de' emissão: atualmente, existe a redgencia de que metade seja emitida pelo Banco no exterior e a
outra metade pelo Banco no Brasil. Esse limite dever ser flexibilizado, fazendo-se as emissões a partir de onde
seja mais conveniente à época;
- alteração do volume total do Programa para US$ 1 bilhão, acrescentando, portanto, cerca de US$ 750 milhões
ao remanescente do volume Já autorizado;
- fica o Programa aprovado por tempo indeterminado, delegando-se poderes ao Conselho Diretor para aprovação
de cada tranche subseqüente.
II) homologar o aumento de capital social da BB-Financeira SÃ - Crédito, Financiamento e Investimento, da BB-
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários SÃ, da BB-Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil, da BB-
Administradora de Cartões de Crédito S.A. e da BB-Corretora de Seguros e Administradora de Bens SÃ,
mediante incorporado de reservas, conforme aprovado pela AGO/AGE de 25.4.95 das referidas subsidiárias,
sendo:
- BB-Financeira SÃ - Crédito, Financiamento e investimento
- de R$ 28.780.100,78 para R$ 89.127.500,00
- parcelas incorporadas:
. outras reservas de capital 	  R$ 9.838.522,86
. reserva legal 	  R$ 3.545.024,92
. lucros ou prejuízos acumulados 	  R$ 26.983.851,44
- BB-Distribuldora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
- de R$ 79.971.774,00 para R$ 153.888.924,00
- parcelas incorporadas:
. outras reservas de capital 	  R$ 8.349.291,42
. reserva legal 	  RS 8.313.039,43
. lucros ou prejuízos acumulados 	  R$ 57.252.819,15
- BB-Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil

- de R$ 84.731.316,31 para Ri 90.060.000,09
- parcelas incorporadas:
. outras reservas de capital 	  R$	 52.255,01
. reserva legal 	  R$ 4.754.733,11
. lucros ou prejuízos acumulados 	  R$ 20.521.895,57
- 138-Administradora de Cartões de Crédito SÃ.
= de R$ 39.119.384,49 pare R$ 91.576.330,34
- parcelas incorporadas:
. outras reservas de capital 	  Ri 2.948.138,58
• reserva legal 	  R$ 5.570.400,32
. lucros ou prejuízos acumulados 	  R$ 43.938.408,95
- BB-Corretora de Seguros e Administradora de Bens SA.
- de R$ 1.138.725,44 para R$ 37.390.000,00
- parcelas incorporadas:
. reserva de incentivos fiscais 	  R$ 1.381.595,53
. reserva legal 	  R$	 227.345,29
. lucros ou prejuízos acumulados 	  R$ 34.664.332,74
III)aprovar o aumento de capital social da BB-Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento de
R$ 69.127.500,00 para R$ 88.700.277,78, mediante a incorporado de R$ 17.572.777,78 (equivalentes a
25.968.343,121 UFIR's, posição em 31.12.94);
IV)alterar os artigos 15, § 1° , 18, inciso II, alínea 'a", e 25, incisos V e X do Estatuto Social do Banco, que
passarão a teres seguintes redações abaixo:
"Art. 15 - A organização do Banco é departamentalizada, e suas atividades distribuem-se pelas seguintes
Diretorias, todas localizadas em Brasília (DF):
(..•)
§ 1 Os assuntos estratégicos e que permeiem mais de uma Diretoria serão objeto de exame no COPOM -
Comité de Planejamento, Orçamento e Marketing."
"Art. 18 - A orientação geral dos negócios do Banco será fixada pelo Conselho de Administração, composto por
seis membros, pessoas naturais, acionistas, dotadas de notórios conhecimento e experiência, idoneidade moral e
reputação Ilibada,
1- (--)
II - dois conselheiros representantes:
a) um do Ministério do Planejamento e Orçamento, indicado por seu titular, e

"Art. 25- Compete ao Conselho Diretor:

V - autorizar a alienação de bens, a constituição de ónus reais e a prestação de garantias a obrigações de
terceiros, • transação ou abatimento negociai, podendo, conforme normas estabelecidas, delegar poderes com
limitado expressa.
(---)
X - autorizar, verificada previamente a segurança e a adequada remuneração em cada caso, a concessão de
créditos a entidades assistenciais e a empresas de comunicação, bem como o financiamento de obras de
utilidade pública, podendo autorizar, conforme normas que estabelecer, a prática desses mesmos atos pelos
órgáos administrativos e pelas administrações das agánclas."
V) aprovar proposta de aquisição de ações do Banco, para garantir o atendimento da premiado em Opção de
compra de ações de nossa emissão, dentro do Programa de Recuperação de Créditos e Geração de Funding, na
forma em que aprovado pela Diretoria e Conselho de Administrado, com as seguintes características:
- Objetivo da Operação: colocação em Tesouraria e posterior alienação aos funcionários que venham a ser
premiados dentro da Campanha de Recuperação de Créditos e Gerado de Funding;
- Quantidade a ser adquirida: 360 milhões de ações PN;
- Prazo máximo para aquisição: 3 meses a contar da data da AGE;
- Quantidade de ações em circulação: 44.768.134.334 PN;
- instituição financeira intermediária: BB-Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliados

Rua Senador Dantas, 105/38° andar- 20031-201 Rio de Janeiro (RJ);
e autorizar a venda das ações que vierem a ser adquiridas para atender eventual exercício de opção de compra
ao abrigo do programa de premiado, esclarecendo que fica a cargo do Conselho de Administração a
competência para revalidar essa autorização, sempre que vencido o prazo legal, atualmente de 3 meses, bem
como a alienação em Bolsa de eventual sobra.

E nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradeceu a presença dos Srs. Acionistas e deu por
* encerrados os trabalhos da Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas do Banco do Brasil SÃ, da qual eu,

ass.) Maurício Doff Soba, Segundo Secretário, fiz lavrar esta Ata que, lida e achada conforme, é devidamente
assinada. Ass.) João Otávio de Noronha, Primeiro Secretário; João Batista de Camargo, Presidente e Carlon
Augusto Terras Nobre, Representante do Tesouro Nacional. VISTO: Nella Maria Barreto Leal, Advogado
OAB-AM 1383, CPF n°114.739.082-72.

ESTE DOCUMENTO É CÓPIA FIEL TRANSCRITA DO LIVRO PRÓPRIO.
ATESTAMOS que este documento foi submetido a exame do Banco Central do Brasil em processo iegular e a
manifestação a respeito dos atos praticados -consta de carta emitida à parte. Ass.) José Carlos Ribeiro -
5.375.875-4, Técnico do Banco Centrai - DEBRAiREORG.
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL. REG. SOB 10 5318223,1, DEC 13 1995. CERTIDÃO: Certifico
que por despacho do Presidente da Junta, fica arquivado e registrado sob número e data estampados
mecanicamente. Ass.) Paulo Henrique Gomes da Cruz - Secretário-Geral.

(Of. n9 03.01/96)
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Ministério dos Transportes

SECRETARIA EXECUTIVA
RETIFICAÇÃO

No despacho de RATIFICAÇÃO, publicado no Diário Oficial da União n° 02 de 03/01196, Seção I pág. 75: onde se lê:
MATEL TECNOLOGIA DE TELEINFORMÁTICA S/A., leia-se: ALCATEL TELECOMUNICAÇÕES S/A.

(Of. n9 6/96)

SECRETARIA DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS
DESPACHO DO SECRETÁRIO

AUTUADA: AGÊNCIA DE VAPORES GRIEG S/A.

O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-INTERINO, DO
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, com base no item II do artigo 2° do Decreto-Lei n° 1.143, de 30
de dezembro de 1970, julgou procedente os A tos de Infração nos 008/95, 094/95, 095/95, 096/95,
097/95, 098/95, 099/95, 100/95, 101/95, 102/95, 103/95, 104/95, 105/95, 106/95, 107/95, 108/95,
108A/95, 109/95, 110/95, 111/95, 112/95, 113/95, 114/95, 115/95, 116/95, 117/95, 118/95, 119/95,
120/95, 121/95 e 122/95-STA/Santos , lavrados contra a AGÊNCIA DE VAPORES GRIEG S/A,
aplicando à autuada a multa de R$ 37 882,00 (trinta e sete mil, oitocentos e oitenta e dois reais),
correspondentes a 3 100 UnidadP. Padrão de Capital, determinando o recolhimento em nome do Fundo da
Marinha Mercante, conforme item VI do art. 15 do Decreto-Lei n°2.404, de 23 de dezembro de 1987, no
Banco do Brasil S/A, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da publicação deste no Diário Oficial da
União, sob pena de cobrança através de execução fiscal, nos termos da legislação em vigor.

MARCOS VINÍCIUS MENDES BASTOS

(Of. n9 1/96)

SECRETARIA DE TRANSPORTES TERRESTRES
DESPACHO DO SECRETÁRIO

Em 29 de dezembro de 1995

PROCESSOS	 N°5	 29000.001547/91-51, 	 50400.001236/95	 e	 50000.015397/95-10.
INTERESSADAS: VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A. e AUTO VIAÇÃO 1001 LTDA. ASSUNTO: 
Questionamento sobre a regularidade de serviço público autorizado pelo DTR em favor da Auto
Viação 1001 S.A., no que conceme a operação de ponto de apoio no Terminal Rodoviário Novo Rio,
situado na cidade do Rio de Janeiro-RJ. DESPACHO: Aprovo a INFORMAÇÃO STT n° 003/95, que
propugna pela cessação da autorização deferida através do Telex n° 2810/DTR/SEPRO/MT, em face
da infringência rotineira ao art. 78, inciso V, alínea "d" do Decreto n° 952, de 7 de outubro de 1993,
motivo pelo qual determino a cassação da aludida autorização, e, em consequência, a expedição de
Oficio às empresas transportadoras interessadas, bem assim o competente expediente ao 70 Distrito
Rodoviário Federal do DNER, dando ciência da presente medida.

MARCOS VINÍCIUS MENDES BASTOS

(Of. n9 2/96)

Departamento de Transportes Rodoviários
DESPACHO DO DIRETOR

Em 4 de janeiro de 1996

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 50400.001502/95. INTERESSADO: Guerino Seiscento Transporte Lida e
Silva-Tur Transportes e Turismo S/A. DESPACHO: Defiro o pedido de transferência da linha prefixo 08.0984 -
00 /Assis (SP) - Londrina (PR), da Silva-Tur Transportes e Turismo S/A, para a Guerino Seiscento Transportes
Ltda., com base na fundamentação que Istrul o processo e, em especial, por amparo legal, consoante as
disposições do artigo 27 da Lei n° 8.987/95 e do artigo 27 do Decreto ri• 952/93.

MIGUEL XIMENES DE MELO FILHO

(Of. n9 4/96)

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS

Gerência de Trens Urbanos de Natal
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS

GERÊNCIA DE TRENS URBANOS DE NATAL

DESPACHOS
Autorizo a dispensa de licitação para a prestação de serviços de limpe
za e conservação da GTU/NAT, pelo valor de R$ 43.545,90 ( quarenta e
três mil, quinhentos e quarenta e cinco reais e noventa centavos), no
prazo de 03(três) meses, com base no, inciso IV do Art. 24 da Lei 8.666/
93 e de acordo com o processo n?,p18/GTU/NAT/95 de 22/12/95

ROSALICE ALVES DE AMORIM
Gerente de Licitação

Ratifico o ato de dispensa de licitação praticado pela Gerente de Lici
tação, de acordo com as disposições legais acima citada.

CARLOS MAGNO PEREIRA DO NASCIMENTO
Coordenador

(Of. n9 4/96)

VALEC-ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S/A
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUOES E FERROVIAS S.A.

ATO DE 12 DE DEZEMBRO DE 1995-
Em cumprimento ao disposto no Decreto	 908, de 31 de agosto de 1993, a

VALEC faz publicar, de conformidade com as bases estabelecidas pelo Comitê de
Coordenação das Empresas Estatais, constantes do Oficio na 438 SE/MT, de 28/11/95, o
Termo de Acordo celebrado com os seus empregados, referente à data base de 1° de
novembro de 1995, inicio da vigência do referido acordo.

Luiz Raimundo Carneiro de Azevedo
Diretor-Presidente

ANEXO

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO

Termo de Acordo que celebram a VALEC - ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E
FERROVIAS S.A. e os seus Empregados, mediante as cláusulas que se seguem, e
demonstrativos dos níveis de remuneração global:
1. A partir de 01/11/95, os salários de todos os empregados da VALEC, praticados em
outubro/95, serão reajustados no percentual de 16,96%, com base na Medida Provisória
que trata a matéria.
2. O valor do Vale-Refeição será corrigido no mês de novembro de 1995, para a
importância de RS 7,00 (sete reais), por unidade.
3 Os limites do Auxílio-Creche, a partir do mês de novembro de 1995, passarão a ser
os seguintes: até 06 meses - integral; de 6,1 a 38 meses - R$ 82,54; e de 36,1 a 72
meses - R$ 55,02.
4. A partir do referido mês de novembro de 1995, os beneflcios constantes dos itens 2 e
3 somente serão corrigidos por autorização do Governo Federal.
5. Ficam mantidos todos os beneficios e vantagens constantes do Plano de Cargos e
Salários, devidamente aprovado pelo Conselho interministerial de Salários de Empresas
Estatais - CISE.
Outubro/95 MÉDIA PONDERADA DE SALÁRIOS
Faixa Menor Remuneração Maior Remuneração Média Ponderada
I 439,71 448,01 446,63
II 577,71 577,71 577,71
III 770,90 770,90 770,90
IV 763,77 895,36 845,87
VI 1.113,31 1.581,43 1.278,22
VII 1.264,00 1.586,39 1.332,08
VIII 1.491,57 2.233,60 1.912,93
IX 1.895,16 3.299,48 2.886,68
X 3.959,35 3.959,35 3.959,35.

(Of. n9 1/96)

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária 
SECRETARIA EXECUTIVA

Subsecretaria de Assuntos Administrativos
DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO
Em 3 de janeiro de 1996

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas do 82
DISME/RS, referente ao reconhecimento da situação de inexigibilidade de
licitação, objeto do Processo rat 21176.000076/95, em °favor da
Urbanização de Curitiba S/A - URBS, coa fulcro no Inciso I do artigo
25, da Lei 8.666/93.

EUGENIO BELMIRO DE MELO BATISTA
Em exercício

(Of. n9 3/96)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

Superintendência. Regional na Bahia
RETIFICAÇÃO

Na Portaria n9 63, da 30 de novembro do 1995,	 publicada
no Diário Oficial de 01 de dezembro de 1995, que criou o Projeto de Assentamento PAI
JOAD/FCÁGRO, onde se localizado no Município de São Félix do Caribe..." leia-
se:"... respectivamente:- Município de Caribe.

(Of. . n9 3/91/

Superintendência Regional no Maranhão
PORTARIA N9 1, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P rt 358, de 20 de maio de 1994, publicada no D.O.U.
de 24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a Portada Interministerial 218, de 27 de agosto de 1992, que unificou as normas
para operações de crédito com o PROCERA e dos Fundos Constitucionais, visando linha especial de crédito para
custeio e investimento destinado ao desenvolvimento de atividades nos imóveis de Projetos de Assentamento e
Colonização elaborados ou aprovados pelo INCRA;

CONSIDERANDO o Oficio INCRA/DP/Circ./ri' 212, de 30 de outubro de1992, que orienta a
aprovação a nível regional de projetos não desenvolvidos pelo INCRA, como projetos estaduais, municipais, de
universidades públicas e todo aquele advindo de empreendimento público ;
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CONSIDERANDO que se trata de Projeto do Estado, já criado pelo Diretor Presidente do ITERMA,
atrr ss da Portaria/ITERMA/GP/n° 043 de 12 de abril de 1.9930

CONSIDERANDO, o parecer conclusivo da Divisão de Assentamento desta Supenntendência,
consubstanciado nas normas e legislações pertinentes á matéria, resolve:

I - Aprovar o Projeto de Assentamento denominado Campo Achado, Código Sipra UFMA0117000,
localizado em terras de domínio do Estado, com área de 269,3585 ha (duzentos e sessenta e nove hectares,
trinta e cinco ares e oitenta e cinco centiares), visando atender 25 (vinte e cinco) famílias de pequenos
produtores rurais, administrado pelo ITERAM, situado no Município de Vitória do Mearim/MA;

II - Determinar que tal aprovação, visa tão somente a participação dos pequenos produtores rurais
do projeto no Programa Especial de Crédito de Reforma Agrária - PROCERA,

III -Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Daetona de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial
da União, e

lv -Reuumenciar a Divisão de Assentamento e a Comissão do PROCERA a fiel observância no
acompanhamento e supervisão dos recursos crediticros a serem concedidos através do relendo programa.

V - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora aprovado no Sistema de Informaçõe• s de Projetos de Reforma Agrária • Sipra

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 2, DE 4 DE JANEIRO DE 1996
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das

alnbuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P n• 358, de 20 de maio de 1994, publicada no D O.U.
de 24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a Ponana Interministenal 218, de 27 de agosto de 1992, que unificou as normas
para operações de crédito com o PROCERA e dos Fundos Constitucionais, visando linha especial de crédito para
custeio e investimento destinado ao desenvolvimento de atividades nos imóveis de Projetos de Assentamento e
Colonização elaborados ou aprovados pelo INCRA;

CONSIDERANDO o Oficio INCRA/DP/Circen• 212, de 30 de outubro de1992, que orienta a
aprovação a nível regional de projetos não desenvolvidos pelo INCRA, como projetos estaduais, municipais, de
universidades públicas e todo aquele advindo de empreendimento público ;

CONSIDERANDO que se trata de Projeto do Estado, já criado pelo Conselho de Administraçãodo
ITERMA, através da Resolução/ITERMNCA/n• 021 de 29 de dezembro de 1.993 e

CONSIDERANDO, o parecer conclusivo da Divisão de Assentamento desta Superintendência,
consubstanciado nas normas e legislações pertinentes á matéria, resolve:

I - Aprovar o Projeto do Assentamento denominado Jussara, Código Sipra UFMA0116000,
localizado em terras de domínio do Estado, com área de 1.322 ha (mil trezentos e vinte e dois hectares),
visando atender 52 (cinquenta e duas) famílias de pequenos produtores rurais, administrado pelo TERMA,
situado no Município de Imperatriz/MA;

II - Determinar que tal aprovação, visa tão somente a participação dos pequenos produtores rurais
do projeto no Programa Especial de Crédito de Reforma Agrária - PROCERA;

III -Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial
da União, e

IV -Recomendar à Divisão de Assentamento e à Comissão do PROCERA a fiel observância no
acompanhamento e supervisão dos recursos crediticios a serem concedidos através do referido programa.

V • Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora aprovado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipra

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 3, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P n• 358, de 20 de maio de 1994, publicada no D.O.U.
de 24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial 218, de 27 de agosto de 1992, que unificou as normas
para operações de crédito com o PROCERA e dos Fundos Constitucionais, visando linha especial de crédito para
custeio e investimento destinado ao desenvoNimento de atividades nos imóveis de Projetos de Assentamento e
Colonização elaborados ou aprovados pelo INCRA;

CONSIDERANDO o Ofício INCRA/DP/Circ./ri 212, de 30 de outubro de1992, que orienta a
aprovação a nível regional de projetos não desenvolvidos pelo INCRA, como projetos estaduais, municipais, de
universidades públicas e todo aquele advindo de empreendimento público ;

CONSIDERANDO que se trata de Projeto do Estado, já criado pelo Conselho de Administraçãodo
ITERMA, através da Resolução/ITERMAICA/n• 069 de 26 de novembro de 1.990 e

CONSIDERANDO, o parecer conclusivo da Divisão de Assentamento desta Superintendência,
consubstanciado nas normas e legislações pertinentes á matéria, resolve:

I - Aprovar o Projeto de Assentamento deriominado Canarana, Código Sipra UFMA0122000,
localizado em terras de dominio do Estado, com área de 263,3500 ha (duzentos e sessenta e três hectares, e
trinta e cinco ares ), visando atender 20 (vinte) famílias de pequenos produtores rurais, administrado pelo
ITERMA, situado no Município de Olho D'água das CunhisUMA;

II - Determinar que tal aprovação, visa tão somente a participação dos pequenos produtores rurais
do projeto no Programa Especial de Crédito de Reforma Agrária - PROCERA;

III -Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretona de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial
da União; e

IV -Recomendar à Divisão de Assentamento e à Comissão do PROCERA a fiel observância no
acompanhamento e supervisão dos recursos crediticros a serem concedidos através do referido programa.

V De.-minar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ara eprovado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipra

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNI Z

PORTARIA N9 4, DE 4 DE JANEIRO DE 1996
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das

atribuições que lhe são contendas pela Portaria INCRA/1D n• 358. de 20 de maio de 1994. publicada no D O.0
de 24 de maio de 1994,

Craf4...:DERANDO a Portana interministenal 218, de 27 de agosto de 1992, que unificou as normas
para operações de crédito cem o PROCERA e dos Fundos Constitucionais, visando Unha especial de crédito para
easteio e investimento destinado ao desenvolvimento de atividades nos imóveis de Projetos de Assentamento e
Colonização elaborados ou aprovados pelo INCRA;

CONSIDERANDO o Oficio INCRA/DP/Circ./ri' 212, de 30 de outubro delega, que orienta a
aprovação a nível regional de projetos não desenvolvidos pelo INCRA, como projetos estaduais, municipais, de
universidades públicas e todo aquele advindo de empreendimento público ;

CONSIDERANDO que se trata de Projeto do Estado, Já criado pelo Conselho de Administraçãodo
ITERMA, através da Resolução/ITERMNCA/n• 089 de 26 de novembro de 1.990 e

CONSIDERANDO, o parecer conclusivo da Divisão de Assentamento desta Superintendência,
consubstanciado nas normas e legislações pertinentes á matéria, resolve :

I - Aprovar o Projeto de Assentamento denominado Viva Deus, Código Sipra UFMA0123000,
localizado em terras de domínio do Estado, com área de 551 ha (quinhentos e cinquenta e um hectares),
visando atender 53 (cinquenta e três) famílias de pequenos produtores rurais, administrado pelo ITERMA, situado
no Município de Coroatá/MA;

II - Ceterminar que tal aprovação, vise: tão somente a participação dos pequenos produtores rurais
do projeto no Programa Especial de Crédito de Reforma Agrária - PROCERA;

III -Determinar a Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial
da União; e

IV -Recomendar à Divisão de Assentamento e à Comissão do PROCERA a fiel observância no
acompanhamento e supervisão dos recursos creditioos a serem concedidos através do referido programa.

V - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento Ora aprovado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipra.

FRANCISCO oRLÁND0 COSTA MONIz

PORTARIA N9 5, DE 4 DE JANEIRO DE 1996
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCR/VP ri• 358, de 20 de maio de 1994, publicada no D.O.U.
de 24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a Portaria Interrninisterial 218, de 27 de agosto de 1992, que unificou as normas
para operações de crédito com o PROCERA e dos Fundos Constitucionais, visando linha especial de crédito para
custeio e Investimento destinado ao desenvolvimento de atividades nos imóveis de Projetos de Assentamento e
Colonização elaborados ou aprovados pelo INCRA;

CONSIDERANDO o Ofício INCRA/DP/Circ./ri' 212, de 30 de outubro de1992, que orienta a
aprovação a nível regional de projetos não desenvolvidos pelo INCRA, como projetos estaduais, municipais, de
universidades públicas e todo aquele advindo de empreendimento público ;

CONSIDERANDO que se trata de Projeto do Estado, já criado pelo Diretor Presidente do ITERMA,
através da Portaria/ITERMNGP/n• 012 de 18 de fevereiro de 1.993 e

CONSIDERANDO, o parecer conclusivo da Divisão de Assentamento desta Superintendência,
consubstanciado nas normas e legislações pertinentes á matéria, resolve :

I - Aprovar o Projeto de Assentamento denominado Bom Jesus, Código Sipra UFMA0120000,
localizado em terras de domínio do Estado, com área de 421 ha (quatrocentos e vinte e um hectares), visando
atender 41 (quarenta e uma) famílias de pequenos produtores rurais, administrado pelo ITERMA, situado no
Município de 13acabaUMA;

II - Determinar que tal aprovação, visa tão somente a participação dos pequenos produtores rurais
do projeto no Programa Especial de Crédito de Reforma Agrária - PROCERA;

III -Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do =SITIO no Diário Oficial
da União; e

IV -Recomendar à Divisão de Assentamento e à Comissão do PROCEFtA a fiel observância no
acompanhamento e supervisão dos recursos crediticios a sedem concedidos através do referido programa.

V - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as Informações referentes ao Projeto de
A.ssentsunento ora aprovado no Sistema de Inforrna~ de Projetos de Reforma Agrária - Sipm.

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 6, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P ri• 358, de 20 de maio de 1994, publicada no D.O.U.
de 24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a Portana Interministenal 218, de 27 de agosto de 1992, que unificou as normas
para operações de crédito com o PROCERA e dos Fundos Constitucionais, visando linha especial de crédito para
custeio e investimento destinado ao desenvolvimento de atividades nos imóveis de Projetos de Assentamento e
Colonização elaborados ou aprovados pelo INCRA;

CONSIDERANDO o Oficio INCRA/DP/Circ./n° 212, de 30 de outubro de1992, que orienta a
aprovação a nível regional de projetos rree desenvolvidos pelo INCRA, como projetos estaduais, municipais, de
universidades públicas e todo aquele advindo de empreendimento público ;

CONSIDERANDO que se trata de Projeto do Estado, já criado pelo Diretor Presidente do ITERMA,
através da Portaria/ITERMA/GP/n• 018 de 18 de fevereiro de 1.993 e

CONSIDERANDO, o parecer conclusivo da Divisão de Assentamento desta Superintendência,
consubstanciado nas normas e legislações pertinentes á matéria, resolve : •

I - Aprovar o Projeto de Assentamento denominado Feliz Lembrança, Código Sipra UFMA0121000,
localizado em terras de domínio do Estado, com área de 443 ha (quatrocentos e quarenta e um hectares),
visando atender 31 (trinta e uma) famílias de pequenos produtores rurais, administrado pelo ITERMA, situado no
Município de CoroattilMA;

II - Determinar que tal aprovação, visa tão somente a participação dos pequenos produtores rurais
do projeto no Programa Especial de Crédito de Reforma Agrária - PROCERA;

III -Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial
da União; e

IV -Recomendar à Divisão do Assentamento e à Comissão do PROCERA a fiel observância no
acompanhamento e supervisão dos recursos creditieios a serem concedidos através do referido programa.

V - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento 011 aprovado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipra.

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 7, DE 4 DE JANEIRO DE 1996
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO MARANHÃO, no uso Os

atribuições que lhe sllo, conferidas pela Portaria INCRA/P n• 358, de 20 de maio de 1994, publicada no D.O.U.
de 24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial 218, de 27 de agosto de 1992, que unificou as normas
para operações de crédito com o PROCERA e dos Fundos Constitucionais, visando linha especial de crédito para
custeio e investimento destinado ao desenvolvimento de atividades nos imóveis de Projetos de Assentamento e
Colonização elaborados ou aprovados pelo INCRA;

CONSIDERANDO o Ofício INCRA/DP/Circ./n• 212, de 30 de outubro de1992, que orienta a
aprovação a nível regional de projetos não desenvolvidos pelo INCRA, como projetos estaduais, municipais, de
universidades públicas e todo aquele advindo de empreendimento público z

CONSIDERANDO que se trata de Projeto do Estado, já criado pelo Diretor Presidente do ITERMA,
através da Portaria/ITERMA/GP/n• 028 de 28 de abril de 1.994 e

CONSIDERANDO, o parecer conclusivo da Divisão de Assentamento desta Superintendência,
consubstanciado nas normas e legislações pertinentes á matéria, resolve :

I - Aprovar o Projeto de Assentamento denominado Primavera, Código Sipra UFMA0115000,
localizado em terras de domínio do Estado, com área de 431,8152 ha (quatrocentos e trinta e um hectares,
oitenta e um area e cinquenta e dois centlares), visando atender 27 (vinte e sete) famílias de pequenos
produtores rurais, administrado pelo ITERMA, situado no MUnielplo de Vitória do MearlinUMA;

II - Determinar que tal aprovação, visa tão somente a participação-dos pequenos produtores rurais
do projeto no Programa Especial de Credito de Reforma Agrária-- PROCERA;

III -Determinar à Demão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial
da União; e

IV -Recomendar à Divisão de Assentamento e à Comissão do PROCEFtA a fiel observância no
acompanhamento e supervisão dos recursos crediticios a serem concedidos através do referido programa.

V - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora aprovado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipra.

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 8, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA NO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P n° 358, de 20 de maio de 1994, publicada no DOU .
de 24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a Portaria Interministerial 218, de 27 de agosto de 1992, que unificou as normas
para operações de crédito com o PROCERA e dos Fundos Constitucionais, visando linha especial de crédito para
custeio e investimento destinado ao desenvolvimento de atividades nos imóveis de Projetos de Assentamento e

•••••••
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Colonização elaborados ou aprovados pelo INCRA;
CONSIDERANDO o Oficio INCRA/DP/Circ./n° 212, de 30 de outubro de1992, que orienta a

aprovação a nível regional de projetos não desenvolvidos pelo INCRA, como projetos estaduais, municipais, de
universidades públicas e todo aquele advindo de empreendimento público ;

CONSIDERANDO que se trata de Projeto do Estado, já criado pelo Conselho de Administraçãodo
ITERMA, através da Resolução/ITERMA/CA/n° 069 de 26 de novembro de 1.990 e

CONSIDERANDO, o parecer conclusivo da Divisão de Assentamento desta Superintendência,
consubstanciado nas normas e legislações pertinentes á matéria, resolve :

I - Aprovar o Projeto de Assentamento denominado Três Marias, Código Sipra UFMA0118000,
localizado em terras de domínio do Estado, com área de 311,6882 ha (trezentos e onze hectares, sessenta e
oito ares e oitenta e dois centrares), visando atender 33 (trinta e três) famílias de pequenos produtores rurais,
administrado pelo TERMA, situado no Município de Olho D'água das Cunhãsl/MA;

II - Determinar que tal aprovação, visa tão somente a participação dos pequenos produtores rurais
do projeto no Programa Especial de-Crédito de Reforma Agrária - PROCERA;

III -Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial
da União; e

IV -Recomendar à Divisão de Assentamento e à Comissão do PROCERA a fiel observância no
acompanhamento e supervisão dos recursos creditícios a serem concedidos através do referido programa.

V - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora aprovado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipra.

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 9, DE 4 DE JANEIRO DE 1996
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das

atribuições que lhe são confendas pela Portaria INCRA/P n° 358, de 20 de maio de 1994, publicada no D.O U. de
.24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a necessrdade de encaminhamento visando dar destinação ao imóvel
denominado São José dos Perdidos/Canta Galo/Axixa e Mineiro, com área de 3.701,0000 ha, localizado no
Munideo de Caxias, no Estado do Maranhão, desapropriado para fins de Reforma Agrána através do Decreto
sIn° de 24 de março de 1995, e cuja a imissão de posse se deu em 13 de dezembro de 1.995; e

CONSIDERANDO que a análise procedide. no Processo INCRA/SR(12)/N° 004690/05, pelos órgãos
técnicos específicos desta Superintendência Regional, decidiu pela regularidade da proposta, de acordo com a
Instrução SEASC/N° G7/88, resolve :

I - Aprovar a proposta de declinação, para assentamento de agricultores, do imóvel rural
denominado São José dos Perdidos/Canta Galo/Axixá e Mineiro, com área de 3701,0000 ha (três mil,
setecentos e um hectares), localizado no Município de Caxias, no Estado do Maranhão, e que prevê a criação de
161(cento e sessenta e um) unidades agrícolas familiares e a implantação de infra-estrutura física necessária ao
desenvolvimento da comunidade rural, de conformidade com o Plano Preliminar, elaborado pela SR-(12)/Z;

II - Criar o Projeto de Assentamento São José dos Perdidos, Código Siete UFMA0132000, a ser
implantado e desenvolvido por esta Superintendência Regional, em articulação com a Diretona de Assentamento,

III - Autorizar à Divisão de Assentamento a promover as modificações e adaptações que, no curso
da execução, se fizerem necessárias para a consecução dos objetivos do Projeto;

IV - Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial da
União;

V - Determinar à Divisão de Assentamento que participe aos órgãos de Meio Ambiente, Federal e
Estadual, bem como à Funai, o Projeto ora criado; e

VI - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora criado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipa.

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNI Z

PORTARIA N9 10, DE 4 DE JANEIRO DE 1996
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P n°358, de 20 de maio de 1994, publicada no 0.0 U de
24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento visando dar destinaçáo ao imóvel
denominado Gleba Almeida/Mato Grosso, com área de 1.852,2042 ha, localizado nos Municipios de ltapecurú
Mirim e Vargem Grande, no Estado do Maranhão, desapropriado para fins de Reforma Agrária através do Decreto
s/n° de 24 de março de 1995, e cuja a imissão de passe se deu em 21 de dezembro de 1.995; e

CONSIDERANDO que a análise procedida no Processo INCRA/SR(12)/N° 004691/95. pelos órgãos
técnicos específicos desta Superintendência Regional, decidie péla regularidade da proposta,. de acordo com a
Instrução SEASC/N° 07/88, resolve :

I • Aprovar a proposta de destinação, para assentamento de agricultores, do imóvel rural
denominado Gleba Almeida/Mato Grosso, com área de 1.852,2042 ha (mil, oitocentos e cinquenta e dois
hectares, vinte ares e quarenta e dois centrares), localizado nos Municípios de Itapecurú-Mirim e Vargem
Grande, no Estado do Maranhão, e que prevê a criação de 66(sessenta e seis) unidades agrícolas familiares e a
implantação de infra-estrutura fisica necessária ao desenvolvimento da comunidade rural, de conformidade com o
Plano Preliminar, elaborado pela SR-(12)/Z;

Ir Criar o Projeto de Assentamento Almeida/Mato Grosso, Código Sipra UFMA0131000, a ser
implantado e desenvolvido por esta Superintendência Regional, em articulação com a Diretoria de Assentamento;

III Autorizar à Divisão de Assentamento a promover as modificações e adaptações que, no curso
da execução, se fizerem necessánas para a consecução dos objetivos do Projeto,

IV Detenrninar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial da
União;

V Determinar à Divisão de Assentamento que participe aos órgãos de Meio Ambiente. Federal e
Estadual, bem como à Funai, o Projeto ora criado; e

VI - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora criado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipra

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 12,, DE 4 PE JANTRO PE 1996

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atntxeções que lhe são conferidas pela Portada INCRA/P n°358, de 20 de maio de 1994, publicada no 0.0 U. de
24 de maio de 1994,

• CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento visando dar destinação ao imóvel
denominado Gleba Lagoa da Onça, com área de 26.670,0000 ha, localizado no Município de Morros, no Estado
do Maranhão, desapropriado para fins de Reforma Agrária através do Decreto sln° de 24 de março de 1995, e
cuja a imissão de passe se deu em 06 de dezembro de 1.995; e

CONSIDERANDO que a análise procedida no Processo INCRVSR(12)/N° 004690/95, pelos órgãos
técnicos específicos desta Superintendência Regional, decidiu pela regularidade da proposta, de acordo com a
Instrução SEASC/N° 07/88, resolve:

I = Aprovar a proposta da declinação, para assentamento do agricultores, do imóvel rural
denominado Gleba Lagoa da Onça, com área de 26.670,0000 ha (vinte e seis mil e seiscentos e setenta
hectares), localizado no Município de Morros, no Estado do Maranhão, e que prevê a criação de 371 (trezentos)
unidades agricolas familiares e a Implantação de infra-estrutura física necessária ao desenvolvimento da
comunidade rural, de conformidade com o Plano Preliminar, elaborado pela SR-(12)/Z,

Cnar c Projeto de Assentamento Lagoa da Onça, Código Seira UFMA0130000, a ser Implantado
e desenvolvido por esta Superintendência Regional, em articulação com a Diretoria de Assentamento;

III Autorizar à Divisão de Assentamento a promover as modificações e adaptações que, no curso
da exc.:ação, se fizerem necessárias para a consecução dos objetivos do Projeto,

IV Determirar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial da
União;

V - Determinar à Divisão de Assentamento que participe aos órgãos de Meio Ambiente, Federal e
Estadual, bem como à Funai, o Projeto ora criado; e

VI Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora criado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Srpra.

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

---PORTARIA N9 12 , DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P n°358, de 20 de maio de 1994, publicada no D.O U de
24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento visando dar destinação ao imóvel
denominado Fazenda Batuta com área de 1.652,9000 ha, localizado no Município de Santa Luzia, no Estado do
Maranhão, desapropriado para fins de Reforma Agrária através do Decreto s/n° de 25 de março de 1995, e cuja a
imissão de posse se deu em 15 de dezembro de 1.995; e

CONSIDERANDO que a análise procedida no Processo INCRA/SR(12)/N° 004571/95, pelos órgãos
técnicos específicos desta Superintendência Regional, decidiu pela regularidade da proposta, de acordo com a
Instrução SEASCIN° 07/88, resolve:

I	 - Aprovar a proposta de destinação, para assentamento de agricultores, do imóvel rural
denominado Fazenda Batuta, com área de 1.652,9000 ha (mil, seiscentos e cinquenta e dois hectares e noventa

localizado no Município de Santa Luzia, no Estado do Maranhão, e que prevê a criação de 52(cinquenta e
unidades agrícolas familiares e a implantação de infra-estrutura física necessária ao desenvolvimento da

,..arriunidade rural, de conformidade com o Plano Preliminar, elaborado pela SR-(12)/Z;
- Criar o Projeto de Assentamento Batuta, Código Sipra UFMA0128000, a ser implantado e

desenvolvido por esta Superintendência Regional, em articulação com a Diretoria de Assentamento;
III - Autorizar à Divisão de Assentamento a promover as modificações e adaptações que, no curso

da execução, se fizerem necessárias paia a consecução dos objetivos do Projeto;
IV - Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a

Diretoria - de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial da
União;

V - Determinar à Divisão de Assentamento que participe aos órgãos de Meio Ambiente, Fedeml e
Estadual, bem como à Funai, o Projeto ora criado; e

VI - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações reforontos ao Projeto da
Assentamento ora criado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Siete

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

• PORTARIA N9 1 3 , DE 4 DE jANEIRO DE 1996
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P n°358, de 20 de maio de 1994. publicada no DO U de
24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento visando dar destinação ao imóvel
denominado Prazeres com área de 558 6975 ha, localizado no Município de Coroalá, no Estado do Maranhão,
desapropriado para fins de Reforma Agrária através do Decreto s/n° de 24 de março de 1995, e cuja a imissão de
posse se deu em 12 de dezembro de 1.995; e

CONSIDERANDO que a análise procedida no Processo INCRNSR(12)/N° 004569/95, pelos órgãos
técnicos específicos desta Superintendência Regional, decidiu pela regularidade da proposta, de acordo com a
Instrução SEASC/N° 07/138, resolve:

I • Aprovar a proposta de destinação, para assentamento de agricultores, de imóvel rural
denominado Prazeres, com área de 558,6975 ha (quinhentos e cinquenta e oito hectares, sessenta e nove ares
e setenta e cinco centiares), localizado no Município de Coroatá, no Estado do Maranhão, e que prevê a criação
de 23(vinte e três) unidades agrícolas familiares e a Implantação de infra-estrutura física necessária ao
desenvolvimento da comunidade rural, de conformidade com o Plano Preliminar, elaborado pela SR-(12)/Z;

II - Criar o Projeto de Assentamento Prazeres, Código Sipra UFMA0126000, a ser implantado e
desenvolvido por esta Superintendência Regional, em articulação com a Diretoria de Assentamento;

III - Autorizar à Divisão de Assentamento a promover as modificações e adaptações que, no curso
da execução, se fizerem necessárias para a consecução dos objetivos do Projeto;

IV - Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ara aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial da
União;

V - Determinar à Divisão de As, Lamento que participe aos órgãos de Meio Ambiente, Federal e
Estadual, bem como à Funai, o Projeto ora criauu; e

VI - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora criado no Sistemade Informações de Projetos de Reforma Agrária Sita'?

0.1

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 1 4 , DE 4 DE JANEIRO DE 1996
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ESTADO- DO MARANHÃO, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P n• 358, de 20 de maio de 1994, publicada no D.O U. de
24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento visando dar destinação ao imóvel
denominado Macacos com área de 492.3000 ha, localizado no Município de Coroatá, no Estado do Maranhão,
desapropriado para fins de Reforma Agrária através do Decreto s/n° de 24 de março de 1995, e cuja a imissão de
posse se deu em 20 de dezembro de 1.995; e

CONSIDERANDO que a análise procedida no Processo INCRA/SR(12)/N° 00457W95; pelos órgãos
técnicos específicos desta Superintendência Regional, decidiu pela regularidade da proposta, de acordo com a
Instrução SEASC/N• 07/88, resolve:

I	 - Aprovar a proposta de destinação, para assentamento de agricultores, do imóvel rural
denominado Macacos, com área de 492,3000 ha (quatrocentos e noventa e dois hectares, e trinta ares),
localizado no Municipio de Coroatá, no Estado do Maranhão, e que prevê a criação de 20(vinte) unidades
agrícolas familiares e a implantação de infra-estrutura física necessária ao desenvolvimento da comunidade rural,
de conformidade com o Plano Preliminar, elaborado pela SR-(12)/Z;

II • Criar o Projeto de Assentamento Macacos-, Código Sipra UFMA0127000,,a ser implantado e
desenvolvido por esta Superintendência Regional, em articulação com a Diretoria de Assentamento;

III - Autorizar á Divisão de AsSentamente a promover as itiedificações e adaptações que, no curso
da execução, se fizerem necessárias para a consecução dosobjetivos do Projeto;

IV - Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial da
União;

V - Determinar à Divisão de Assentamento que participe aos órgãos de Meio Ambiente, Federal e
Estadual, bem como à Funai, o Projeto ora criado; e

VI - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora criado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipa.

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 1 5 , DE 4 DE JANEIRO CE 1996
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA 1)0 ESTADO DO MARANHÃO, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P n°358, de 20 de maio de 1994, publicada no 0.0 U de
24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento visando dar destinação ao imóvel
denominadd Conceição/Arvoredo com área de 1.402,3000 há, localizado no Município de Coroatá, no Estado do
Maranhão, desapropriado para fins de Reforma Agrária através do Decreto ser de 25 de março de 1995, é cuja a
imissão de posse se deu em 12 de dezembro de 1.995; e •

CONSIDERANDO que a análise procedida no Processo INCRA/SR(12)/N• 004568/95, pelos órgãos
-

-	
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técnicos específicos desta Superintendência Regional, decidiu pela regularidade da proposta, de acordo com a
In" • ação SEASC/N 07/88, resolve:

I - Aprovar a proposta de destinação, parn assentamento de agricultores, do imóvel rural
denominado Conceição/Arvoredo, com área de 1 402,3000 ha (mil, quatrocentos e dois hectares, trinta ares),
localizado no Município de Coroatá, no Estado do Maranhão, e que prevê a criação de 50(cinquenta) unidades
agrícolas familiares e a implantação de infra-estrutura física necessária ao desenvolvimento da comunidade rural,
de conformidade com o Plano Preliminar, elaborado pela SR-(12)2;

li - Criar o Projeto de Assentamento Conceição/Arvoredo, Código Siara UFMA0125000, a ser
implantado e desenvolvido por esta Superintendência Regional, em articulação com a Diretoria de Assentamento;

Itt - Autorizar à Divisão de Assentamento a promover as modificações e adaptações que, no curso
da execução, se fizerem necessárias para a consecução dos objetivos do Projeto;

IV - Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação cio mesmo no Diário Oficial da
União;

V - Determinar à Divisão de Assentamento que participe aos órgãos de Meio Ambiente, Federal e
Estadual, bem como á Funai, o Projeto ora criado; e

VI - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora criado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Sipra.

FRANC TSCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 16, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P n°358, de 20 de maio de 1994, publicada no D.O.0 de
24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento visando dar destinação ao imóvel
denominado Fazenda Santa Maria do Capistrano com área de 954.8740 ha, localizado no Município de Santa
Inês, no Estado do Maranhão, desapropriado para fins de Reforma Agrária através do Decreto s/n° de 24 de
março de 1995, e cuja a imissão de posse se deu em 15 de dezembro de 1.995; e

CONSIDERANDO que a análise procedida no Processo INCRA/SR(12)/N° 4669/95, pelos órgãos
técnicos específicos desta Supenntendência Regional, decidiu pela regulandade da proposta, de acordo com a
Instrução SEASC/N° 07/88, resolve:

I - Aprovar a proposta de destinação, para assentamento de agricultores, do imóvel rural
denominado Fazenda 'Santa Maria do Capistrano, com área de 954,8740 ha (novecentos e cinquenta e quatro
hectares, oitenta e sete ares e quarenta centiares), localizado no Município de Santa Inês, no Estado do
Maranhão, e que prevê a criação de 34(trinta e quatro) unidades aóricolas familiares e a implantação de infra-
estrutura física necessária ao desenvolvimento da comunidade rural, de conformidade com o Plano Preliminar,
elaborado pela SR-(12)/Z;

II - Criar o Projeto de Assentamento Santa Maria do Capistrano, Código Siara UFMA0124000, a ser
implantado e desenvolvido por esta Superintendência Regional, em articulação com a Diretoria de Assentamento;

III - Autorizar à Divisão de Assentamento a promover as modificações e adaptações que, no curso
da execução, se fizerem necessárias para a consecução dos objetivos do Projeto;

IV - Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oticial da
União;

V - Determinar à Divisão de Assentamento que participe aos órgãos de Meio Ambiente, Federal e
Estadual, bem como à Funai, o Projeto ora criado; e

VI - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora criado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Siara.

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 1 7 , DE 4 DE JANEIRO DE 1996 .

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P n°358, de 20 de maio de 1994, publicada no D.O U de
24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento visando dar destrnação ao imóvel
denominado Fazenda Triângulo de Prata com área de 11.114,0901 ha, localizado no Município de Santa Luzia,
no Estado do Maranhão, desapropriado para fins de Reforma Agrária através do Decreto s/n" de 24 de maio de
1993, e cuja a :missão de posse se deu em 20 de dezembro de 1.995; e

CONSIDERANDO que a análise procedida no Processo INCRA/SR(12)/N° 004663/95, pelos órgãos
técnicos específicos desta Superintendência Regional, decidiu pela regularidade da proposta, de acordo com a
Instrução SEASC/N• 07/88, resolve:

I - Aprovar a proposta de destinação, para assentamento de agricultores, do imóvel rural
denominado Fazenda Triângulo de Prata, com área de 11.114,0901 ha (onze mil, cento e quatorze hectares,
nove ares e um centiare), localizado no Município de Santa Luzia, no Estado do Maranhão, e que prevê a criação
de 355(trezentas e cinquenta e cinco) unidades agrícolas familiares e a implantação de infra-estrutura física
necessária ao desenvolvimento da comunidade rural, de conformidade com o Plano Preliminar, elaborado pela
SR-(12)2;

II - Criar o Projeto de Assentamento Triângulo de Prata, Código Siara UFMA0069000, a ser
implantado e desenvolvido por esta Superintendência Regional, em articulação com a Diretoria de Assentamento;

III - Autorizar à Divisão de Assentamento a promover as modificações e adaptações que, no curso
da execução, se fizerem necessárias para a consecução dos objetivos do Projeto;

IV - Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentamento, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Oficial da
União;

V - Determinar á Divisão de Assentamento que participe aos órgãos de Meio Ambiente, Federal e
Estadual, bem como à Funar, o Projeto ora criado; e

VI - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as Informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora criado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária. Supra.

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

PORTARIA N9 18, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria INCRA/P n°358, de 20 de maio de 1994, publicada no D.O.U. de
24 de maio de 1994,

CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento visando dar destinação ao imóvel
denominado Fazenda Barra Bonita/Gleba Verona com área de 4.358,3914 ha, localizado no Município de Santa
Luzia no Estado do Maranhão, desapropriado para fins de Reforma Agrária através do Decreto s/n" de 26 de
dezembro de .1994, e cuja a imissão de posse se deu em 15 de dezembro de 1.995; e

CONSIDERANDO que a análise procedida no Processo INCRA/SR(12)/N° 004573/95, pelos órgãos
técnicos específicos desta Superintendência Regional, decidiu pela regularidade da proposta, de acordo com a
Instrução SEASC/N° 07/88, . res olve

I = Aprovar a proposta de deslinação, para assentamento de agricultores, do imóvel rural
denominado Fazenda Barra Bonita/Gleba Verona, C0171 área de 4.358,3914 ha (quatro mil, trezentos e cinquenta
e oito hectares, trinta e noventa ares e quatorze centrares), localizado no Municipio de Santa Luzia, no Estado do
Maranhão, e que prevê a criação de 139(cento e trinta e nove) unidades agrícolas familiares e a implantação de
infra-estrutura física necessária ao desenvolvimento da comunidade rural, de conformidade com o Plano
Preliminar, elaborado pela SR-(12)/Z;

II - Criar o Projeto de Assentamento Verona, Código &pra UFMA0129000, a ser implantado e
desenvolvido por esta Superintendência Regional, em articulação com a Diretoria de Assentamento;

III - Autorizar à Divisão de Assentamento a promover as modificações e adaptações que, no curso
da execução, se fizerem nerPcsérias para a consecução dos objetivos do Projeto;

IV - Determinar à Divisão de Assentamento que encaminhe cópia deste ato, ora aprovado, para a
Diretoria de Assentanvinto, para fins de registro, controle, distribuição e publicação do mesmo no Diário Olicial da
União;

V -Determinar à Divisão de Assentamento que participe aos órgãos de Meio Ambiente, Federal e
Estadual, bem como à Funai, o Projeto ora criado; e

VI - Determinar à Divisão de Assentamento que registre as informações referentes ao Projeto de
Assentamento ora criado no Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária - Supra.

FRANCISCO ORLANDO COSTA MUNIZ

(Of. n9 3/96)

Ministério da Educação
e do Desporto

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças
DESPACHOS

.Processo n° 23075.51719/95-20. O objeto do presente processo é a emissão de Nota de Empenho no N.alor
de R$ 3.527,25 (três mil, quinhentos e vinte e sete reais e vinte e cinco centavos), Elemento de Despesa
3490.39.17, Classificação Funcional Programática 08.044.0205.2085.0002, Fonte de Recursos
0199 020000, Nota de Empenho n° 9986 datado de 22/12/95, em favor de EDISA IIP S:A., paia atender
despesas com serviço de substituição do controlador da bomba turbo molecular, no equipamento
HP5890/HP5970, Cromatografo acoplado a um detector de massa. Reconheço a inexigibilidade de
licitação, com base no artigo 25, item I, da Lei n°8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 21 de dezembro de 1995

ANTONIO JOSÉ DE NARDI
Diretor do Setor de Ciências Sociais Exatas

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei n° 8 666, de 21/06/93, face delegação de competência
do Magnífico Reitor.

Curitiba, 21 de dezembro de 1995

ALDAIR TARCISIO RIZZI
Pró-Reitor

Processo n°23075.52074/95-51. O objeto do presente processo é a emissão de Nota de Empenho no valor
de R$ 6.000,00 (seis mil reais), Elemento de Despesa 4590.52.08, Classificação Funcional Programática
08.044.0205.1085.0001, Fonte de Recursos 0292.159000-, Nota de Empenho n° 10383 datado de
28/12/95, em favor de CARL ZEISS JENA GMBH, para atender despesas com aquisição de um estativa
microscópio Reconheço a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 25, item I, da Lei n° 8.666, de
21/06/93.

Curitiba, 26 de dezembro de 1995

MARIA AMÉLIA SABBAG ZAINKO
Vice Reitora

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei n°8.666, de 21/06193, face delegação de competência
do Magnífico Reitor.

Curitiba, 26.de dezembro de 1995

ALDAIR TARCISIO RIZZI
Pró-Reitor

Processo n° 23075.7524/95-51. O objeto do presente processo é a emissão de Nota de Empenho no valor
de R$ 225,81 (duzentos e vinte e cinco reais e oitenta e um centavo), em favor de CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO COSTA RODRIGUES, para atender despesas de pagamento do Condomínio do Edifício Costa
Rodrigues, referente a locação do andar térreo para uso do Arquivo do DAP. Dispenso de licitação, com
base no item X do artigo 24, da Lei n° 8.666, de 21/06/93.

Curitiba, 26 de dezembro de 1995

MARIA ALBERTINA CARINO DE CARMARGO
Pró-Reitor de Recursos Humanos e Assuntos Estudantis

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei n°8.666, de 21/06/93, face delegação de competência
do Magnífico Reitor.

Curitiba, 29 de dezembro de 1995

ALDAIR TARCISIO RIZZI
Pró-Reitor

(Of. n9 1/ 96 )

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ
ATO N9 1.907. DE 19 DE DEZEMBRO DE 1995

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI, no uso de suas atribui-
ções legai s, e consider.andO o Processo no 8942/95-18, resolve:
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Homologar o resultado final da Seleção de ProfessorVi.sitante Dou
tor do Curso de Mestrado em Educação, do Centro de Ciências da Educaçãq
conforme discriminação abaixo:

NOME	 ÁREA
Kazue Matsushima
Luis Soares de Araújo Filho

ArleneMedetrosElvasBohn
Catarina de Sena Siqueira
Mendes da Costa

Maria José de Moura

CHARLES CAMILO DA SILVEIRA

(Of. n9 613/95)

Ratifico a dispensa de licitação, com base no disposto na Lei n°8.666/93, art. 24, inciso VIII.

Bento Gonçalves, 20 de dezembro de 1995
SÉRGIO FOLETTO
Diretor-Geral

Trata-se do processo de dispensa de ficitar,.ão visando a contratação dos serviços de telefonia fornecidos
pela Companhia Riograndense de Telecomunicações - CRT, para o período de 02 de janeiro a 31 de dezembro de 1996,
com base no disposto na Lei n° 8.666/93, em seu artigo 24, inciso VIII,

Bento Gonçalves, 18 de dezembro de 1995
FLAVIO ABREU DE SOUZA
Ordenador de Despesas

Ratifico a dispensa de licitação, com base no disposto na Lei n°8,666/93, art. 24, inciso VIII.

Educação Ambiental
Sociologia e/ou Sociolo
gia da Educação

Sociolinglastica:aquisi.
ção de escrita e leitura

1 1

PONTUAÇÃO

164

221
158

237
146

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE ALEGRETE
PORTARIA 88 2 139, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1995

O Diretor Geral da Escola Agrotécnica Federal de Alegrete-RS,
no uso de sua competência que foi delegada pela Portaria Ministerial de
193, de 07 de março de 1995, publicada no Diário Oficial de 08 subse-
quente, e de acordo com o Processo no 23000.077096/95-80, resolve: .

I - Determinar a empresa SÉRGIO ROBERTO DANERIS DE MELLO &
CIA LTDA., inscrito sob o CGC no 93 648 061/0001-40, localizada à Rua
Venâncio Aires, no 161-D, na cidade de Bagé, estado do Rio Grande do
Sul, o ressarcimento ao erário público a importância de R$ 535,00(aui-
nhentos é trinta st Cinco reais) - pelos danos causados por seu proceder,
constante da licitação modalidade Convite sob no 042/95 e Processo n 2
23000.076917/95-89, item 054.

II - Aplicar a penalidade de suspensão temporária de partcipa-
ção em licitações e impedimento de contratar com a Administração, por
um prazo de 06(seis) meses.

III- Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

JOSÉ ROMEU OVIEDO
Diretor-Geral

(Of. n9 281/95)

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL PRESIDENTE
JUSCELINO KUBITSCHEK

DESPACHOS
Trata-se do processo de dispensa de licitação visando a contratação dos serviços de fornecimento de

energia elétrica pela Companhia Estadual de Energia Elétrica. CEEE, para o período de 02 de janeiro a 31 de dezembro
de 1996, com base no disposto na Lei n° 8.666/93,-em seu artigo 24, inciso VIII.

Bento Gonçalves, 18 de dezembro de 1995
FLAVIO ABREU DE SOUZA
Ordenador de Despesas

Ratifico a dispensa de liCitação, com base no disposto na Lei n° 8,666/93, art. 24, inciso VIII.

Bento Gonçalves, 20 de dezembro de 1995
SÉRGIO FOLETTO
Diretor-Geral

Bento Gonçalves, 20 de dezembro de 1995
SÉRGIO FOLETTO
Diretor-Geral

(Of. n9 31/96)

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE
SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA

. DESPACHOS
Em 20 de dezembro de 1995

Tendo em vista a documentado constante do
Processo n, 	 face ao Parecer Juridico, submeto
censIderado do 'Diretor-Geral da Escola Agrotachica Fodoeal de Sio
Gabriel da Cachoeira-Aia, a notificação de Inexigibilidade de Licitação,
com fundamento no Art. 25, inciso I da Lei 8.666/63, referente
aquisiçao de combustivel e deo lubrificantes em nome de Auto Posto
(Uivai Ltda. para o atendimento e manutendo dos veiculo* automotores e
tratores desta Escola.

NELMIZA FIGUEIREDO PINHEIRO
Ordenadora de Despesa

Homologo, nos termos do Art. 25, inciso I da Lei
8.666/63, a ratificado de Inexigibilidade.

HERALDO DE OLIVEIRA GOMES
Diretor-Geral

Tendo em vista a documentado constante do
Processo no 23000.067305/15-81, face ao Parecer Juridico, submeto
consideração do Diretor-Geral da Escola Agrotécnica Federn1 de Sio
Gabriel da Cachoeira-Am, a notificaçáo de Inexigibilidade de Licitaçáo,
com fundamento no Art. 25, inciso I da Lei 8.666/13, referente 6,
aquiniçao de 07 (sete) Linhas TelefOnicaa em nome de Telecomunicados
do Amazonas S/A. Para o atendimento dos Departamentos nos serviços de
Telecomunicado. desta Escola.

NELMIZA FIGUEIREDO PINHEIRO
Ordenadora de Despesa

Homologo, nos termos do Art. 25, inciso I da Lei
8.666/53, a ratificado de Inexigibilidade.

Trata-se do processo de dispensa de licitação visando a contratação dos serviços de tratamento de
mensagens STM-400 fornecido pela Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A - EMBRATEL, para o período de 02
de janeiro a 31 de dezembro de 1996, com base no disposto na Lei n°8.666/93, em seu artigo 24, inciso VIII.

(Of. n9 195/95)

HERALDO DE OLIVEIRA GOMES
Diretor-Geral

Bento Gonçalves, 18 de dezembro de 1995
FLAVIO ABREU DE SOUZA
Ordenador de" Despesas

Ratifico a dispensa de licitação, com base no disposto na Lei n°8.666/93, art. 24, inciso VIII.

Bento Gonçalves, 20 de dezembro de 1995
SÉRGIO FOLETTO
Diretor-Geral

Trata-se do processo de dispensa de licitação visará) a contratação dos serviços de fornecimento de água
pela Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, para o período de 02 de janeiro a 3 1 de dezembro de 1996,
com base no disposto na Lei n° 8.666/93, em seuartigo 24, inciso VIII.

Bento Gonçalves, 18 de dezembro de 1995
FLAVIO ABREU DE SOUZA
Ordenador de Despesas

Ratifico a dispensa de licitação, com base no disposto na Lei n° 8666/93, art. 24, inciso VIII.

Bento Gonçalves, 20 de dezembro de 1995
SÉRGIO FOLETTO
Diretor-Geral

Trata-se do processo de dispensa de licitação visando a contratação dos serviços de correios e telégrafos
fornecidos pela Empresa Brasileira de Correios c Telégrafos - ECT, para período dc 02 de janeiro a 3 1 de dezembro de
1996, com base no disposto na Lei n° 8.666/93, em seu artigo 24, inciso VIII.

Bento Gonçalves, 18 de dezembro de 1995
FLAVIO ABREU DE SOUZA
Ordenador. de Despesas

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE SÃO JOÃO EVANGELISTA
DESPACHOS

Tendo em vista a documentação do Processo n2 23000.080013/95
-21, face ao Parecer Jurídico, reconheço a presente situaçãO de inexi-
gibilidade de licitnão, com fundamento no Artigo 25, capnt, da Lei n 2
8.666/93, referente a despesa com locação do equipamentoA,Copiadora,ma:
ca Xerox, mcdelo X-5352.

JOSÉ ROGÉRIO FERREIRA
Diretor Administrativo

Ratifico, nos termos do Artigo 26, caput, da Lei N2 8.666/93
a inexigibilidade de licitação.

ÁJACKSON APARECIDO GOMES VIEIRA
Diretor Adjunto

Tendo em vista a doCumentação do Processo n2 23000.080015/95
-56, face ao Parecer Jurídico, reconheço a presente situação de inexi-
gibilidade de licitação, com fundamento no Artigo 2 , caput, da Lei 412
8.666/93, referente a despesa com aquisição do egnipamemto: PABX.

JOSÉ ROGÉRIO FERREIRA
Diretor Administrativo
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Ratifico, nos termos do Artigo 26, caput, da Lei n 2 8.666/93
a •nexigibilidade de licitação.

Ratifico o ato acima nos termos do art. 26 da Lei n4 8.666/91

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1995

(Of. s/n9)

JACKSON APARECIDO GOMES VIEIRA
Diretor Adjunto CARLOS PEREIRA DE MIRANDA

Presidente da Fundação
Em exercício

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

Hospital Universitário Júlio Müller
DESPACHOS

Reconheço da Inexigibilidade de Licitação. Fundamentado no art. 25, In

ciso I da Lei 8.666/93, para aquisição de material de fabricante exclu
sivo, tendo em vista o que consta no processo n2 975/95. Contratada:Me
dicor do Brasil Equipamentos Medico - Hospitalar Ltda. Valor de R$ /
2.436,00 ( Dois Mil Quatrocentos e Trinta e Seis Reais) em 27 de dezem
bro de 1.995. José Luiz de Assunção - Diretor Administrativo - HUJM Ra
tifico a inexigibilidade de Licitação de conformidade com a Lei:
n2 8.666/93 - em 27 de Dezembro de 1.995 - Jair Gimenes Marra -Superin
tendente

(Of. n9 1/96)

Ministério da Cultua

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA N9 315, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

A Chefe de Gabinete da Secretaria-Executiva, no uso da competência que lhe foi
delegada pela Portaria SE n°302, de 19 de dezembro de 1995, resolve:

Art. 1° - Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a alteração do Quadro
de Detalhamento da Despesa deste Ministério, publicado em conformidade com a Portaria MPO n° 31, de
02 de fevereiro de 1995.

Art. 2* Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DULCE SERRA CALDAS

N11.00

ANEXO FISCAL

ACIMLICINO

C O O I O° ESPECIRICAÇÀO NATUREZA FOCE VALOR

MINISTER.° DA CUMRA 4.0113

AINISTERIO DA CULTURA 0.0113

42101 1507094116 40119 PRESTACZO DE RDIEFICIOG AO SERVIDOR MOUCO 11.053
3.1.10.3* 100 1.103

42191 . 1507104N . 4019. 0303 CONDOO° DE VALE -TRANSPORTE 5.013
3.1.110.35 100 1.013

TOTAL
	

4.003

111 1,00

ANEXO	 H
	

FISCAL

"melo

CODI 13 O ESPECIFICAÇÃO NATUREZA RENTE VALOR

MINISTRAI° DA CULTURA 0.013

MIMEM° DA CIA-11111A 5.053

42101	 11071104813.41:411 PRESTA.010 DE 11ENEFICI0S AO SERVIDDR PUBLICO 03:43
3.4.10.113 KC 5.0113

42101.150710416.4019.0003 CONCI3SA0 DE VALE-MARROM 1,013
3.4.10,13 100 0.053

TOTAL
	

5.013

(Of. n9 3/96)

FUNDAÇÃO NACIONAL DE ARTE
DESPACHOS

Tendo em vista o que consta do processo n2 01530.002863/95-67 e face
ao parecer da Assessoria Jurídica, reconheço a Inexigibilidade de Lici
tação para a contratação direta de Sociedade Brasileira de Autores Tei
trais - SBAT, no valor R$ 15.130,00, com fundamento no "caput" do
art. 25 da Lei n2 8.666/93.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1995

CARLOS PEREIRA DE MIRANDA
Diretor do Departamento de Planejamento e Administração

Tendo em vista o que consta do processo n4 01530.002937/95-00 e face
ao parecer da Assessoria Jurídica, reconheço a Inexigibilidade de lici
tação para a contratação direta de Digital do Brasil Ltda no valor de
R$ 4.910,45, com fundamento no inciso 1 do art. 25 Lei 8.666/93.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1995

CARLOS PEREIRA DE MIRANDA
Diretor do Departamento de Planejamento e Administração

Ratifico o ato acima nos termos do art. 26 da Lei 8.666/93.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1995

CARLOS PEREIRA DE MIRANDA
Presidente da.Fundação

Em exercicio

(Ofs. n9s 1 e 2/96)

BIBLIOTECA NACIONAL
DESPACHOS

Processo Adm. MINc/f8N n2 01430.000.829/95-68

Reconheço a Dispensa de Licitação para contratar a Fundação 	 Movimento
Universitário de Desenvolvimento Econômico e Social - MUDES,objetivando
em regime de co-participação, viabilizar estágio de estudantes, de inte
resse curricular, obrigatOrio ou não, no valor de R$ 9.933,41 (nove mil
novecentos e trinta e tres reais e quarenta e um centavos),com fundameW
to na Lei n2 6.494/77 conjugada com o Decreto n2 87.497/82 e o art. 247
inciso XIII, da Lei n2 8.666/93, tendo em vista o constante e decidido
no processo acima referenciado, o qual foi submetido a exame da Douta
Assessoria Jurídica, que emitiu parecer favorável.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1996
TOMAZ DE AQUINO CHAVES DE MELO

Diretor de Planejamento e Administração

Ratifico a decisão do Diretor do Departamento de Planejamento e Adminis
tração, referente à Dispensa de Licitação para contratar a Fundação
MUDES, com fundamento na Lei n2 6.494/77 c/c o Decreto n2 87.497/82 e o
art. 24, inciso XIII, da Lei n2 8.666/93.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1996
AFFONSO ROMANO DE SANT'ANNA

Presidente da Fundação

(Of. n9 2/96)

Ministério do Trabalho

SECRETARIA EXECUTIVA
Subsecretaria de Assuntos Administrativos

DESPACHOS

Processo n°46205.010366/95-00

Concordo com a inexigibilidade de licitação para a contratação da Companhia de Água e Esgotos do Ceará
- CAGECE S/A, visando o fornecimento de água e esgotos para esta Regional , em conformidade com o parecer da
Assessoria Jurfdica/DRT/C.E, com fundamento no art. 25, caput, da Lei 8.666/93, e alterações posteriores. Encaminhe-se à
Subsecretaria de Assuntos Administrativos solicitando ratificação da inexigibilidade de licitação, conforme preceitua o Art.
26 do citado Diploma Legal.

Em 3 de janeiro de 1996
ANA LOURDES NOGUEIRA ALMEIDA

Delegada Regional do Trabalho
no Estado do Ceará

Ratifico a inezigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente.

Em 3 de janeiro de 1996
MARIA MARLENE ALMEIDA

Subsecretãria
c

Processo n°46218.010966/95-54

Concordo com a dispensa de licitação para a contratação da Empresa ENGETÉRMICA - AR
CONDICIONADO, visando a aquisição e Instalação de aparelhos de ar condicionado para esta Regional, em conformidade
com o parecer da Assessoria Jurídica/DRT/RS, com fundamento no art. 24, XVI, da Lei 8.666/93, e alterações posteriores.
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Encaminhe-se à Subsecretaria de Assuntos Administrativos solicitando ratificação da dispensa de licitação, confirme
preceitua o Art. 26 do citado Diploma Legal.

Em 3 de janeiro de 1996
LUIZ CARLOS DOS SANTOS OLYMPIO MELLO

Delegado Regional do Trabalho
no Estado do Rio Grande do Sul

Ratifico a dispensa de licitação, nos termos da legislação vigente.

Em 3 de janeiro de 1996
MARIA MARLENE ALMEIDA

Subsecretária

atribuiçiies legais considerando ter o requerente satisfeito os
requisitos para o pedido de registro sindical, previstos nus artigos
2o. e 3o. da Instrução Normativa No. 3 de 10 de agosto de 1994, dá
ciência do requerido pela Entidade abaixo mencionada, nos termos do
artigo 6o. da mencionada I.N.,- ficando aberto o prazo de quinze
dias, para que as partes interessadas possam apresentar impugnação.

PROCESSO 	 " 46000.010455/95
ENTIDADE 	 - Sindicato dos Fonoaudiólogos do Estado do Ceará
SINDFONO - CE 	
CATEGORIA 	 - Profissional de Fonoaudiologia.
ABRANGENCIA..: Estadual.
BASE TERRIT..: Ceará.
(N9 52.850 - 4-1-96 - R$ 50,40)

(Of. n9 5/96)

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO
DESPACHOS DO SECRETARIO

Em 7 de novembro de 1995
Pedido de Registro Sindical

O Secretário de RelaçGes do Trabalho, no uso de suas
atribuiaes legais considerando ter o requerente satisfeito os
requisitos para o pedido de registro sindical, previstos nos artigos
2o. e 3o. da Instrução Normativa No. 3 de 10 de agosto de 1994, dá
ciência do requerido pela Entidade abaixo mencionada, nos termos do
artigo 6o, da mencionada I.N., ficando aberto o prazo de quinze
dias, para que as partes interessadas possam apresentar impugnação.
PROCESSO 	 • 46000.099488/95
ENTIDADE 	 • Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção
e do Mobiliário de Janaúba - SITCOJ - MG.
CATEGORIA 	 • Trabalhadores nas Indústrias e Administração da
Construção em Edificação, Estradas, Terraplanagem, Pavimentação, Cal e
Gesse', Ladrilho, Elétrico e Hidráulico, Cerâmica, Mármore e Granito,
Olaria e Produtos de Artefatos de Cimento.
ABRANGENCIA..: InterMunicipal.
BASE TERRIT..: Janaúba, Jaiba, Porteirinha, Riacho dos Machados, Mato
Verde, Monte Azul, Espinosa.

(N9 52.881 - 4-1-96 - R$ 58,80)

Em 28 de novembro de 19 4 N

Pedido de Alteração Estatutária
O Secretário de RelaçGes do Trabalho, no uso de suas

atribui4es legais considerando ter o requerente satisfeito os
requisitos para o pedido de alteração estatutária, previsto no
parágrafo 3o. do artigo 30. da Instrução Normativa No. 3 de 19 de
agosto de 1994, dá ciência do requerido pela Entidade abaixo
mencionada, nos termos do artigo 60. da mencionada I.N., ficando
aberto o prazo de quinze dias, para que as partes interessadas possam
apresentar impugnação.

PROCESSO 	 - 46000.608147/95
ENTIDADE 	 " Sindicato dos Taxistas Autanomos e Transportadores
AutOnomos de Passageiros e de Cargas de Erechim - RS.
CATEGORIA 	 " Taxistas Autônomos e dos Transportadores Autónomos de
Passageiros e Cargas Secas,	 Liquidas,	 Inflamáveis, Explosivas,
Refrigerada e Viva.
ABRANGENCIA..: InterMunicipal.
BASE TERRIT..: Itatiba do Sul, Jacutinga, Marcelino Ramos, Mariano
Moro, Machadinha, Maximiliano de Almeida, Roncai, Paim Filho, São
Valentia, São João da Urtiga, Trindade do Sul. Três Palmeiras, Três
Arroios, Viadutos, Barra do Rio Azul, Carlos Gomes, Charrua.
Cruzaltense, Floriano Peixoto, Gramado dos Loureiros, Quatro Irmãos,
Paulo Bento, Ponte Preta, Severiano de Almeida, Ermechim, Aratiba,
Aurea, Benjamin Constant, Barão de Cotegipe, Campinas do Sul,
Centenário, Entre Rios do Sul, Erebango, Erval Grande, Estação,
Faxinalzinho, Gauraaa, Getúlio Vargas, Ipiranga do Sul.
(N9 52.855 - 4-1-96 7.R$ 75,60)

Em 29 de novembro de 1995

Pedido de Alteração Estatutária
O Secretário de RelaçOes do Trabalho, no uso de suas

atribui4es legais considerando ter o requerente satisfeito os
requisitos para o pedido de alteração estatutária, previsto no
parágrafo 30. do artigo 30. da Instrução Normativa No. 3 de le de
agosto de 1994, dá ciência do requerido pela Entidade abaixo
mencionada, nos termos do artigo 6o. da mencionada I.N., ficando
aberto o prazo de quinze dias, para que as partes interessadas possam
apresentar impugnação.

PROCESSO 	 • 46000.009142/95
ENTIDADE 	 " Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas,
Mecânicas, Material Elétrico, Fabricação e Reparo de Veículos. Retifica
e Fabricação de Motores em Geral de São Gonçalo - R.
CATEGORIA 	 " Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas,
Material Elétrico, Fabricação e Reparo de Veículos, Retifica e
Fabricação de Motores em Geral.
ABRANGENCIA..: InterMunicipal.
BASE TERRIT..: São Gonçalo, Rio Bonito, Araruama, Maricá, Saquarema,
Alcintara.
(N9 52.869 - 4-1-96 - R$ 67,20)

Em 15 de dezembro de 1995

Pedido de Registro Sindical

O Secretário de RelaçUs do Trabalho, no uso de suas

Em 20 de dezembro de 1995

Pedido de Registro Sindical

O Secretário de Relaçges do Trabalho, no uso de suas
atribuiçOes legais considerando ter o requerente satisfeito os
requisitos para o pedido de registro sindical, previstos nos artigos
2o. e 3o. da Instrução Normativa No. 3 de 19 de agosto de 1994, dá
ciência do requerido pela Entidade abaixo mencionada, nos termos do
artigo Go, da mencionada I.N., ficando aberto o prazo de quinze
dias, para que as partes interessadas possam apresentar impugnação.

PROCESSO 	 • 46999.011526/95
ENTIDADE 	 • Sindicato dos Técnicos Industriais de Nível Médio do
Distrito Federal - SINTEC - DF.
CATEGORIA. 	 • Representação legal da categoria Técnica Industrial.
ABRANGENCIA..: Estadual,
BASE TERRIT..: Distrito Federal.

PLINIO GUSTAVO ADRI SARTI

(N9 52.860 - 4-1-96 - R$ 50,40)

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO
NO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA N9 1, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o Art. 23, Inciso XV, da Portaria N° 714, de 05 de agosto de /992 e
considerando a necessidade de disciplinar os pedidos de fiscalizações formulados pelos diversos Sindicatos
de Trabalhadores do Distrito Federal, o disposto no Art. 24 do Regulamento da Inspeção do Trabalho,
aprovado pelo Decreto N° 55.841/65, o disposto na Portaria Ministerial MTPS N° 3622, de 20 de
novembro de 1970, a necessidade de adequação dos procedimentos à letra "a" do Item 06 da Instrução
Normativa N° 08, de 15 de maio de 1995 e ainda o constante de Ata da Reunião do dia 29 de novembro
de 1995 entre a DRT-DF e os Sindicatos Laborais do Distrito Federal conforme Processo N°
46206008988/95-39, resolve:

Art. 1-Os Sindicatos que desejarem ou necessitarem requerer fiscalizações junto à Delegacia Regional do
Trabalho no DF, deverão atender aos seguintes requisitos:

a) Informar nome e endereço completos da empresa (razão social);
b) Número de inscrição da empresa no CGC/MF;
c) Nome do(s) empregado(s) em situação irregular, horário de trabalho e função do(s) mesmo(s), quando
for possível informar;
d) Quando se tratar de obra ou frete de serviço, o Sindicato deverá informar esta situação bem como o
endereço das mesmas;
e) Quando a denúncia.tratar de matéria objeto de cláusula de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho
o denunciante deverá juntar ao seu pedido cópia dos mesmos;
1.) Os Sindicatos deverão informar à DRT-DF o nome dos diretores autorizados a assinar o pedido da,
fiscalização ou denúncia;
g) Quando se tratar de falta de recolhimento, juntar ao pedido cópia do extrato do FGTS.

JOSÉ MARIA GONÇALVES COELHO

(Of. n9 5/96)

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO RIO DE JANEIRO
ATO DECLARATÓRIO 74•7, DE le DE DEMUDO DE 1995

O Delegado Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, oca base na compaláncia que De Ri mak -
:ida peio parágrafo ? do artigo do Denoto tf 1572, de 28 de julho de 1995 e tendo em vista o que consta do Praceei° n•
46.215-024055/95-71, resolve: expedir ATO Dir,CLARATÕRIO inscrevendo o Sr. RONERTO DANTAS DE ARAUJO,
Advogado inscrito na OAB-RJ sob o n• 81093, com endegego na RIM Gonçalves Dias n°56 - andar - mis $01, telefona 252-
9743, CEP 20050-030, Rio de Janeiro/RJ, no CADASTRO Dr ~IA.00=1 EM NEGOCIAÇÃO DE NATUREZA
TRABALHISTA da Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Rio de Janeiro, com validade de 3 Oda) anos contados da
data da publioplio no !Meio Oficial da tinia°.

LUIZEDDIUNDORJWINDEVIZIRA

(Of. n9 5/96)

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO EM SANTA CATARINA
PORTARIA N9 3, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1995

O Delegado Regional do Trabalho no Estado de Santa Catarina no uso das
atribuições conferidas pela Portaria Ministerial n ° 3.018, de 30.01.87
e considerando as conclusões do parecer exarado pelo SSST - Serviço de
Segurança e Saúde do Trabalhador resolve:

Autorizar o pedido de permissão para o trabalho
ininterrupto na empresa Papel e Celulose Catarinenese SA, com

	3msammeamaaM.NiumL=paawaear..•••www.mormou.e.waf.o.ler■Mal•W.
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eb.=le,:imento à Rodovia RR 116, na cidade de Correia Finto,-em Santa
C -trir, CGCMF 60.421211/0002-00, por um período de 24 (vinte e
quatro) meses, a contar da publicação desta Portaria. A presente
autorização poderá ser cancelada se a Fiscalização do Trabalho
constatar que não estão sendo cumpridas as condições estabelecidas.
(Processo DRT/SC 46220.006125/94).

FRANCISCO AIRTON GARCIA

(Of. . n9 5/96)

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO EM SÃO PAULO
ATO DECLARATÓRIO N° 1, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n°T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n° 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n• 46219 2519/95-10, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Gener Silva, como mediador em Negociação Coletiva, uma vez que
foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2* e 3 do artigo 1* da Portaria n•
818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N° 2, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n'T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n° 1572 de 29.07.95 e o que consta do Processo n°462562049195-59, resolve:

Declarar credenciado o Sr. José Carvalho Tucunduva Filho, como mediador em Nnociação
Coletiva, uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e 3° do
artigo 1' da Portaria n°818 de 30.013.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO PC 3, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NQ ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n'T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto r 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n°46219 33870195-54, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Ubirajara Cardoso Rocha, como mediador em Negociação Coletiva,
uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e 3' do artigo 1° da
Portaria n°818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N°4, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n•T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n• 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n° 46219 35148/95-54, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Reginaldo da Silva Longo, como mediador em No=gociação Coletiva,
uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2* e 3 , do artigo 1* da
Portaria n° 818 de 30.06.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATóRIO N' 5, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de sues
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n'T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto r 1572 de 29.07.95 e o que consta do Processo n° 46256 1877/95-15, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Elpidlo Perez Famandes, como mediador em Negociação Coletiva,
uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e 3' do artigo 1° da
Portaria n• 918 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATóRIO N' 6, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n'T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto ri• 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n• 46219 35932/95-81, resolve:

Declarar credenciado o Sr. José Osny Alves, como mediador em Negociação Coletiva, uma vez
que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2°c 3* do artigo 1 0 da Portaria
ri' 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO H' 7, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n'T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n° 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n• 46219 37375/95-97, resolve:

Declarar credenciada a Sra. Alaide °Imanes, como mediadora em Negociação Coletiva, uma vez
que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2° e 3* do artigo 1' da Portaria
n°818 de 30.08.95.

ANT&410 FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRION• 8, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de sues
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n•T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n• 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n°48219 37843195-23, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Luis Eustachlo Cambe, como mediador em Negociação Coletiva, uma

vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2* e 3° do artigo 1' de
Portaria n• 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N° 9, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n°T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n• 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo ft' 46254 1736195-77, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Aido Soublhe, como mediador em Negociação Coletiva, uma vez que
foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2* a 3' do artigo 1' da Portaria n'
818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÕRIO N°10, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n`T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto ri' 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n°46255 1935195-10, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Reinaido Dias Rabelo, como mediador em Negociação Coletiva, uma
vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos r e 3* do artigo 1' da
Portaria n°818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N°11, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

^	 " REGIONAL ^^ TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no imo do suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n•T 266/93, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n° 1572 de 28.07.95 ao que consta do Processo n°46256 1932/95 resolve:

Declarar credenciado o Sr. COM° Garcia Hermosilla como mediador em Negociação Coletiva,
uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2° e 3' do artigo 1' da
Portaria n°818 de 30.09.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N°12, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n°7 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n° 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n• 46219 38017/95-92, resolve:

Declarar credenciada a Sra. Cleide Mauro Longo, como mediadora em Negociação Coletiva, uma
vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e 3' do artigo 1' da
Portaria n°818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATóRIO N°13, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais atendo em conta o que consta na Portaria n'T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n° 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n°46219 39706/95-23, resolve:

Declarar credenciad o Sr. Mauricio Hoffrnan, como mediador em Negociação Coletiva, uma vez
que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2* e 3' do artigo 1' da Portaria
n° 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÔR10 N°14, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL 150 TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n'T 266/93, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n• 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n• 46258 1960/95-83, resolve:

Declarar credenciad o Sr. Sidnei Alzklio Pinto, como mediador em Negociação Coletiva, uma vez
que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 20 e3° do artigo 1* da Portaria
ri* 818 cle 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N°15, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO No ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de sues
atribuições legais e tendo em conta o que consta na ~Iria n'T 266193, publicada no D.O.U. da 12.02.93
e no Decreto n° 1572 de 29.07.95 e o que consta do Processo ri• 46219 39068195, resolve:

Declarar credenciad o Sr. Joaquim Pereira de Araújo, como mediador em Negociação Coletiva,
uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2'. 3* do artigo 1' da
Portaria n• 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUN.ARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N°16, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO 'PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n•T 266/93, publicada no D.O.U. de 12.02.93
• no Decreto n• 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n°462692303/96-IS, resolve:

Declarar credenclad o Sr. Carlos Eduardo da Silva Chaves, como mediador em Negociação
Coletiva, uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e3° do
artigo 1* da Portaria n°818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUÉ4ARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO PI' 17, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1198
O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de sues

atribuiçfte legais e tendo em conta o que conste na Portaria n'T 2116193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
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e no Decreto n 1572 de 28.07,96 10o que consta do Processo e 48219 2235/95, resolve:
Declarar credenciado o Sr. José Francisco Alves, como mediador em Negociação Coletiva, uma

vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2* e 3* do artigo 1' da
Portada e 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N' 18, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portada n'T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n° 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n' 48219 40682195-84 resolve:

Declarar credenciado o Sr. Roberto Parpinelli Neto como mediador em Negociação Coletiva, uma
vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e 3' do artigo 1' da
Portada e 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATóRIO N• 19, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1996

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n•T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n' 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n' 48258 41294/95, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Pedro Augusto Neutral de Azevedo, como mediador em Negociação
Coletiva, uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e 3' do
artigo 1' da Portaria n• 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO ft' 20, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais • tendo em conta o que consta na Portada n'T 268193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n' 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n' 46268 231W95-72, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Vaidemar Fernando., como mediador em Negociação Coletiva, uma
vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e 3' do artigo V da
Portada n• 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N' 21, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais. tendo em conta o que consta na Portaria n'T 286193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n• 1572 de 28.07.95e o que consta do Processo n'46219 41396/95-71, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Hermenegildo Rácco, como mediador em Negociação Coletiva, uma
vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e 3' do artigo 1' da
Portada e 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N' 22, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n'T 266(93, publicada no DOU. de 12.02.93
e no Decreto n° 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n°46255 2201/95-11, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Antônio Carlos Vez de Lima, como mediador em Negociação Coletiva,
uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' s 3' do artigo 1' da
Portaria n° 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N' 23, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portada n'T 266/93, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n° 1572 de 28.07.95. o que consta do Processo n°46268 2160/95-51, resolve:

Declarar credenciado o Sr. João Martin Estavas, como mediador em Negociação Coletiva, urna
vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e 3* do artigo 1' da
Portada n° 818 de 30.00.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N° 24, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n'T 266/93, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n? 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo e 46219 43670/95-91, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Orlando dos Santos, como mediador em Negociação Coletiva, uma
vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e 3. do artigo 1' de
Portada n' 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N' 25, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n'T 286193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n' 1572 de 28.07.95 • o que consta do Processo n•46219 43920/95-57, resolve:

Declarar credenciado o Sr. Jarbas Bueno de Souza, como mediador em Negociação Coletiva,
uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' e 3' do artigo 1' da
Portada n• 818 de 30.06.95.

ANTÓNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATóRIO N' 28, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995
O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SA0 PAULO, no uso de suas

atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portada n'T 286/93, publicada no D.O.U. de 12.02.93

e no Decreto n' 1572 de 29.07.95 • o que consta do Processo n' 462541745(96-68 resolve:
Declarar credenciado o Sr. Olimplo Silva corno mediador em Negociação Coletiva, uma vez que

foram preenchidos oe requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2* e 3' do artigo 1' da Portaria n'
818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNAR. I FILHO

ATO DECLARATÓRIO 14' 27, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais • tendo em conta o que consta na Portada n'T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto tr• 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n• 48254 1715/95-05 resolve:

Declarar credenciado o Sr. Marcel Augusto Farah Cabeis como mediador em Negociação Coletiva,
uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2* e 3. do artigo'!" da
Portada n' 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N' 26, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de sues
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n'T 268/93, publicada no D.O.U. de 12.02.93
• no Decreto n• 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n• 46281 6011/95-86 resolve:

Declarar credenciado o Sr. Gerson Roxo Guimarães como mediador em Negociação Coletiva,
uma vez que foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2* • 3' do artigo 1* da
Portada n' 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N' 29, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SA0 PAULO, no uso de sues
atribuições legais e tendo em conta o que consta na Portaria n•T 286/93, publicada no D.O.U. de 12.02.93
• no Decreto n• 1572 de 28.07.95 • o que consta do Processo n' 46254 1770/95-13 resolve:

Declarar credenciado o Sr. Geraldo Tentor como mediador em Negociação Coletiva, urna vez que
foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' i3' do artigo 1' da Portada n'
818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N' 30, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de sues
atribuições legais • tendo em conta o que consta na Portada n'T 266/93, publicada no D.O.U. de 12.02.93
• no Decreto n' 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo nr'46254 1722/95-62 resolve:

Declarar credenciado o Sr. José Marques como mediador em Negociação Coletiva, uma vez que
foram preenchidos os requistfos legais estabelecidos nos parágrafos 2* • 3* do artigo 1' da Portar* n'
818 de 30.08.95.

ANTÓNIO FUNARI FILHO

ATO DECLARATÓRIO N' 31, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SA0 PAULO, no uso de suas
atribuições legais • tendo em conta o que consta na Portada n'T 288/93, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n• 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n' 46255 1938195-74 resolve:

Declarar credenciado o Sr. Jacinto Ricci como mediador em Negociação Coletiva, uma vez que
foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2' • 3' do artigo? da Portada ri•
818 de 30.06.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

. ATO DECLARATóRIO N° 32, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1996

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SA0 PAULO, no urro de suas
atribuições legais • tendo em conta o que consta na Portada n'T 266/93, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n' 1572 de 28.07.95 e o que consta do Processo n°46264 1231/9547 resolve:

Declarar credenciado o Sr. Pheniel Mazziero como mediador em Negociação Coletiva, uma vez
que forem preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafos 2* • 3* do artigo 1 9 de Portada
n• 818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUP4ARI FILHO

ATO DECLARATóRIO N' 33, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais • tendo em conta o que consta na Portaria n'T 266193, publicada no D.O.U. de 12.02.93
e no Decreto n• 1572 de 28.07.95 tio que consta do Processo n• '46259 169385-15 resolve:

Declarar credenciado o Sr. Milton Martins como mediador em Negociação Coletiva, uma vez que
foram preenchidos os requisitos legais estabelecidos nos parágrafo.? e 3* do artigo 1' da Portada n•
818 de 30.08.95.

ANTÔNIO FUNARI FILHO

(Of. n9 5/96)

Ministério da Previdência
e Assistência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 2 . 911 , DE 3 DE JANEIRO DE 1996

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso da *Maker
que lhe confere o art. 87, parágrafo único, Inciso II, de Constituição,

CONSIDERANDO a Lei rf 9.059, de 29 de junho de 1995, que dispõe sobre o Plano Fteal, o
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Sistema Monetário Nacional e estabelece as regras e condições de emissão do REAL e os critérios para
co• .ersão das obrigações para o REAL;

CONSIDERANDO a Lei n° 8,880, de 27 de maio de 1904, que dispõe sobre o Plano de
Estabilização Económica, o Sistema Monetário Nacional e institui a Unidade Real de Valor - URV:

CONSIDERANDO a Lei n° 8.870, de 15 de março de 1994, que altera dispositivos das Leis n's
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991;

CONSIDERANDO a Lei n*8.213, de 24 de julho de 1991, que instituiu os Planos de Benefícios da
Previdência Social:	 .

0E7J85 318.488,7151
280.035,8863
240.147,2371
209.307,9005
208.625,6945
207.945,7121

JAN/86
FEV/88

MAR/86

ABR/86
MAI/86
JUN/88CONSIDERANDO os artigos 116, 117, 118 e 119 do Regulamento dos Benefícios da Previdência 203.047,6015
JUU86Social, aprovado pelo Decreto n°357, de 07 de dezembro de 1991, com a redação dada pelo Decreto n°611, de 195.583,1870

21 de julho de 1992, resolve: 187.591,5144AGO/86

Art. 1° Estabelecer, para o mês de janeiro de 1996, os seguintes fatores de atualização das SET/86 179.449,3191
OUT/86contribuições (dupla cota) vertidas de janeiro de 1987 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio 170.901,1238

correspondente, apurados mediante a aplicação do indica de reajustamento de 1,013400: NOV/88 161.825,9924

ANO FATORES 150.471,6840DEZ/86
JAN/87 139.816,58001967

1968
604.865.519,93

119.295,3859
1969

491.765.040,63
406.419.380,47

FEV/87
99.414,0506

1970
MAR/87
ABR/87 86.530,0210

338.682.072,75
1971 282.235.059,70

MA1/87 71.502,90181972
1973

237.171.990,75
204.459.166,29 57.573,3503

1974
,jujo87

JUL/87 48.623,5012188.970.910,13
1975 122.442.734,89

AO/87 44.723,9927
SET/87 41.449,4518

Art. 2° Estabelecer,	 para o mês de janeiro de 1996, os seguintes fatores de atualização das
contribuições vertidas de julho de 1975 a Julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio, apurados mediante a 38.450,1268OUT/87

aplicação do índice de reajustamento de 1,016744: 35.102,3717NOV/87
31.006,5064DE7J87

JANro8PERIODO
3.TRIM/75

FATORES
283.158.669,2012

27.076,6607
23.164,1193

4 TRIM/75 266.269.960,5831
FENOS

19.573,1787
1.TRIM/76 248.504.115,2980

MAR/88
18.818,9983

2.TRIW76 230.655,329,5588
ABRAM

14.052,8406
3.TR1M/76 210.132.405,3428

4AI/88
11.892,5331

4.TRIM/76 191.076.144,8251
JUN/88

9.917,0093
1.TRIM/77 173.188.653,5404

JUU83
7.890,5658

2.TR1M/77 161.145.699,5937
AGO/88

6.582,9412
3.TRIM/77 145.912.994,0134

SET./88
5.291,1063

4.TR1W77 135.908.301,7282
OUT/88

4.144,4877
1.TRimn8 128.262.574,1937

NOV/88
3.254,7925

2.TRIM/78 118.492.879,8619
DE7J88

2.518,9719
3.TRINI/78 107.380.932,5134

JAN/89
2.051,9818

4.TP.IM/78 97.817.206,9762
FEV/89

1.728,0998MAR/89	 p
1.TRIM/79 89.880.496,6818 1.437,8089
2.TR1M/79 82.975.012,7008

ABR/89
1.291,3481

3.TR1M/79 73.808.019,0029
MAI/89

1.170,7830
4.TRIM/79 68.489.215,0920

JUN/89
934,8291

1.TR1M/80 57.859.952,0051
JUL/89

723,6582AGO/89
2.TRIM/80 51.123.113,8147 557,8770SET/89
3.TR1M/80 45.743.042,8204 408,8703
4.TRIM/80 41.287.758,0900

OUT/89
296,1325

1.TRIM/81 38.726.724,2806
NOV/89

208,7169
2.TRIM/81 30.591.204,1828

DEZ/89

135,4845
3.TRIM/81 25.431.616,7624

JAN/90

86,5051
4.TRIW81 21.241.741,4854

FEV/90
49,9035

1.TRIW82 17.928.961,5114
MAR/90

28,9859
2.TRIM/82 15.333.618,4663

ABR/90
26,8980

3.TRIM/82 12.930.416,8061
4AI/90

25,4416
4.TRIM/82 10.548.643,4305

JUN/90

23,1353
1.TR1M/83 8.605.783,2912

JUIJ90
20.8142

2.TRIM/83 8.911.704,5148
AGO/90

18,7814
JUU83 5.428.737,8497

SET/90
18,5708

AGO/83 4.964.260,3090
OUT/90

14,5254
SET/83 4.580.442,4766

NOV/90
12,4125

OUT/83 4.151.213,1827
DEZ/90

10,3829
NOV/83 3.771.816,7361

JAN/91
8,5923FEV/91

DEZ/83 3.468.194,7375 8,0038
JAN/84

.
3.212.723,7038

fAAR/91
7,3528

FEV/84 2.918.441,1098
ABR/91

8,7282MAI/91
MAR/84 2.588.544,4619 8,1528
A6R/84 2.345.552,2821

JUN/91
5,8059

MAI/M 2.146.838,6824
JUU91

JUN/84 1.984.959,9642
JUL/84 1.793.548,9814 Art. 3' Estabelecer, 	 para o mês de janeiro de 1996, os seguintes fatores de atualização das

AGO/84 1.620.764,4534 contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fina de cálculo de pecúlio, apurados mediante a aplicação
do índice de reajustamento de 1,03400:

SET/84 1.460.652,6472
OUT/84 1.317.549,2134 PERIODO FATORES

1.166.300,9501 AGO/91 4,2722NOV/84
1.057.779,4144 SET/91 3,81610EZ/84

954.148,3796 OUT/91 3,2678JAN/85	 —
NOV/91 2,7285FEV/85 844.615,0004

763.940,2100 DE7J91 2,0904MAR/85
675.643,5380 JAN/92 1,8278ABRM5
602.206,3908 FEV/92 1,2972MAI/85

MAR/92 1,0327JUN/85 545.648,7282
498.010,4782 ABR/92 0,8311JUU85

MAlt92 0,6864AGO/85 461.266,4632
424.999,3649 JUN/92 0,5729SET/85

OUT/135 JUU92 0,4733388280,8100
NOV/85 AG0/92 0,3827355.058,6891

-■••■ •,..
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SETM2

OUTA2

NOV/92

DEZ/92

JAN/93

FEV/93

MAR/93

ABFt/93

MAI/93

JUN/93
JUL/93

AGO/93

SE-1793

OUT/93

NOVM3

DEZ93

JAN/94

FEV/94

MAR/94

ABR/94

MAM4

JUN/94

JUL/84

AGO/94

SET/94

OUT/94

NOV/94

DEZ/5W

JAN/95

FEV/95

MAR/95

ABR/95

MAI/95

JUN/95

JUL195

AGO/95

SE1795

OUT/95

NOVM5

GEZ195

Parágrafo único. No cálculo do pecúlio pago nos termos do parágrafo único do art. 24 da Lei na
8.870, de 15 de abril de 1994, serão computados somente os recolhimentos vertidos até 18 de abril de 1994.

Art. 4* Para efeito do cálculo dos pecúlios de que trata esta Portaria, os vetores originais das
contribuições serão tomados:

I - na respectiva moeda vigente, quando referentes às competências anteriores a março de 1994;

II - em cruzeiros reais, mediante a aplicação da aliquota de contribuição solxe o salário-dei-
contribuição expresso em URV, convertido em cruzeiros reais peio valor da URV no 1 6 dia útil do mês
subseqUente ao da competência, quando referentes às competências março, abril, maio e junho de 1994,

III - em reais, quando referentes às competências julho de 1994 e posteriores.

Art. 5* A liquidação do pecúlio será efetuada mediante multiplicação das contribuiçõeS descontadas
ou recolhidas nos respectivos períodos de contribuição pelos fatores indicados, observado o disposto no art. 4 9.

Art. e• Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REINHOLD STEPHANES

(Of. n9 3/96)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Espírito Santo

DESPACHOS

Processo n° 35063.001657/94-42.Aprovo a inexigibilidade de licitação para
renovação de assinatura anual do Boletim de Jurisprudência e Legislativo
ADCOAS, para atender a Unidade de Administração Local em Cachoeiro de
Itapemirim-ES(PES n° 23/95), em favor da empresa Editora Esplanada Ltda,
após parecer da Procuradoria Regional,conforme parágrafo único do artigo
1°da PT/MPAS/GM n° 253/93,como também,autorizo a despesa no valor total de
R$ 1.890,00(Hum mil,oitocentos e noventa reais),referente ao período de
11/95 a 10/96,na forma estabelecida no inciso I, do artigo 25 da Lei n°
8.666/93 e alterações posteriores.

Em 28 de dezembro de 1995
NILCÊA ROSA DE SOUZA BASTIANELLE

Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores.

Em 29 de dezembro de 1995
JAIR SIMMER

Superintendente

(Of. n9 5/96)

Superintendência Estadual no Mato Grosso do Sul
DESPACHOS

Processo n° 35513.000194/95-73. Assunco: Serviço de utillzação de linha de
equipamento teleimpressor n° .674156 para a UAL de Nova Andradina/MS:

DECISÃO: Com base no Parecer da Procuradoria Estadual, conforme o artigo 9°
do Decreto n° 449/92, HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação, cora
fundamento no caput do Artigo 25 da Lei n° 8.666/93 e alterações
posteriores e AUTORIZO a despesa estimada, no valor mensal de R$ 150,00
(Cento e cinquenta reais), e global de R$ 1.800,00(Hum mil e oitocentos
reais), em favor da Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A - Embratel -
CGC n° 33.530.486/0001-29.

Em 27 de dezembro de 1995

LEIRI ANTONIA NOGUEIRA
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

Substituta

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores.

Em 27 de dezembro de 1995

CARLOS AUGUSTO GUIMARÃES DE LIMA
Superintendente

Processo o° 35513.000195/95-36. Assunto: Serviço de utilização de linha
telefônicas para UAL de Nova Andradina e Posto Avançado de Bataguassu/MS.
DECISÃO: Com base no Parecer da Procuradoria Estadual, conforme o artigo 9°
do Decreto n° 449/92, HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação, com
fundamento no caput do Artigo 25 da Lei n° 8.666/93 e alterações
posteriores e AUTORIZO a despesa estimada, no valor mensal de R$ 1.500,00
(Hum mil e quinhentos reais) e global de R$ 18.000,00(Dezoito mil reais),
em favor da Empresa de Telecomunicações de Mato Grosso do Sul S/A - Telems
- CGC n° 03.466.521/0001-27.

Em 27 de dezembro de 1995

LEIRI ANTONIA NOGUEIRA
Chefe do Serviço de Suprbrentos e Serviços Gerais

Substituta

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores.

Em 27 de dezembro de 1995

CARLOS AUGUSTO GUIMARÃES DE LIMA
Superintendente

Processo n° 35513.000196/95-07. Assunto: Serviço de fornecimento de água
tratada e esgoto para a UAL de Nova Andradina e Posto Avançado, de
Bataguassu/MS. DECISÃO: Com base no Parecer da Procuradoria Estaduale
conforme o artigo 90 do Decreto n° 449/92, HOMOLOGO a Inexigibilidade de
Licitação, com fundamento no caput do Artigo 25 da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores e AUTORIZO a despesa estimada no valor mensal de R$
200,00 (Duzentos reais) e global de R$ 2.400,00(Dois mil e quatrocentos
reais), em favor da Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul S/A -
Sanesul - CGC n° 03.982.931/0001-20.

Em 27 de dezembro de 1995

LEIRI ANTONIA NOGUEIRA
Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

Substituta

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores.

Em 27 de dezembro de 1995

CARLOS AUGUSTO GUIMARÃES DE LIMA
Superintendente

Processo n° 35513.000197/95-61. 	 Assunto: Serviço de fornecimento de
energia elétrica para a UAL de Nova Andradina e Posto Avançado de
Bataguassu/MS. DECISÃO: Com base no Parecer da Procuradoria Estadual,
conforme o artigo 9° do Decreto n° 449/92, HOMOLOGO a Inexigibilidade de
Licitação, com fundamento no caput do Artigo 25 da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores e AUTORIZO a despesa estimada no valor mensal de R$
500,00 (Quinhentos reais) e global de R$ 6.000,00(Seis mil reais), em favor
da Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S/A - Enersul - CGC n°
15.413.826/0001-50.

Em 27 de dezembro de 1995

LEIRI ANTONIA NOGUEIRA

Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais
Substituta

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores.

Em 27 de dezembro de 1995

CARLOS AUGUSTO GUIMARÃES DE LIMA
Superintendente

Processo n° 35516.000114/95-69. Assunto: Serviço de utilização de linha de
equipamento teleimpressor para a UAL de Jardin-MS.DECISAO: Com base no
Parecer da Procuradoria Estadual, conforme o artigo 9° do Decreto n°
449/92, HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no caput do
Artigo 25 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores e AUTORIZO a despesa
estimada, no valor mensal de R8-250,00 (Duzentos e cinquenta reais), e
global de 14-3.000,00(Tres mil reais), para o período de Janeiro à
Dezembro/96, em favor da Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A -
Embratel - CGC n° 33.530.486/0001-39.

EM 29 de dezembro de 1995
LEIRI ANTONIA NOGUEIRA

Chefe do Serviço de Suprimentos 'e Serviços Gerais
Substituta

• -

0,3105
0,2477
0,1981
0,1608
0,1295
0,1023
0,0810
0,0644
0,0501
0,0390
0,0299
0,0230
0,0172
0,0128
0,0094
0,0089
0,0051
0,0035
0,0026
0,0017
0,0012
0,0008
1,5709
1,4953
1,4440
1,4292
1,3935
1,3540
1,3182
1,2891
1,2657
1,2373
1,1958

1,1582
1,1257
1,0930
1,0653
1,0450
1,0280
1,0134
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RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93 e
alterações posteriores.

Em 29 de dezembro de 1995

CARLOS AUGUSTO GUIMARÃES DE LIMA
Superintendente

(Of. n9 5/96)

Superintendência Estadual em Minas Gerais

Coordenação de Administração Patrimonial
DESPACHOS

Processo:35897.821727/95-27 - APROVO A DISPERSA DE LICITACAO, com
fundamento no inciso IV do artigo 24 da Lei 8.666/93 e alterações
posteriores, visando a contratação de serviços de vigilAncia desarmada
para diversos setores do INSS no Interior do Estado. como também
AUTORIZO a despesa no valor mensal de R*281.489,98(duzentos e um mil
,quatrocentos e oitenta e nove reais e noventa e oito centavos),
perfazendo um total de 1181.288.939,88(Um milbao,duzentos e oito mil,
novecentos e trinta e nove reais e oitenta e oito centavos)- a favor
da empresa EMIVE - Empresa Mineira de VigilAncia Especializada LTDA

Em 27 de dezembro de 1995
ALEXANDRE CASADEI MACIEL

Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços Gerais

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei 8.666/93 e
alterações posteriores .

Em 27 de dezembro de 1995
AFONSO LIGORIO DE FARIA

Coordenador

(Of. n9 5/96)

Ministério dá Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 2/GM1, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

Distribui o efetivo do Quadro Feminino
de Oficiais do Corpo Feminino da Reserva
da Aeronáutica, para o ano de 1996

O MINISTRO DE Esmum DA AERONÁUTICA,
de acordo com o inciso II do parágrafo único do artigo 87 da
Constituição Federal, tendo em vista o disposto no parágrafo único do
artigo 7 2 , combinado com o artigo 23, ambos'da Lei n 2 6.924, de 29 de
junho de 1981, resolve:

Art. 1 2 Distribuir o seguinte efetivo para o Quadro Feminino
de Oficiais (QFO). do Corpo Feminino da Reserva da Aeronáutica, para
militares sem permanência assegurada no serviço ativo, a vigorar
durante o ano de 1996:

Primeiro-Tenente 	 42 (quarenta e dois).

Art. 2 2 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

LÉLIO VIANA LOBO

PORTARIA N9 3/GM1, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

Distribui o efetivo do Quadro de
Oficiais Capelães dp Corpo de Oficiais
da Ativa da Aeronáutica, para o ano de
1996

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA,
de acordo com o inciso II do parágrafo único do artigo 87 da
Constituição Federal, tendo em vista o disposto no artigo 9 2 da Lei n 2

6.923, de 29 de junho de 1981, alterada pela Lei n2 7.672, de 23 de
setembro.de 1988, resolve:

Art. 1 2 Distribuir para
Quadro de Oficiais Capelães do
Aeronáutica:

Coronel 	 01 (um);
Tenente-Coronel 	 03 (três);
Major 	 02 (dois);
Capitão 	 06 (seis);
Primeiro-Tenente 	 15 (quinze);
Segundo-Tenente 	 05 (cinco).

Art. 22 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

LÉLIO VIANA LOBO

PORTARIA N9 8-T/GM3, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

Estabelece vagas para os Cursos de
Habilitação à progressão na carreira,
para o ano de 1997.

O MINISTRO DE ESTADO DA AERONALITICA,ten
do em vista o disposto no art. 87, Parágrafo único, inciso II, da
Constituição e considerando o que consta do Processo MAer n2 08-
01/1753/95, resolve:

Art. 12 Estabelecer para os diversos Cursos da Escola de
Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (ECEMAR) e da Escola de
Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica (EAOAR) as vagas abaixo
discriminadas, para o ano de 1997:

I - curso de Política e Estratégia Aereaspaciais (cPEA)	 e
Cursos equivalentes:

Oficiais Aviadores
	

38
Oficiais Engenheiros

	
02

Oficiais Intendentes
	

08
Oficiais Médicos

	
04

Total	 52

II - curso de Estado-Maior e Superior de Comando (CEM/CSC):

Oficiais Aviadores	 48
Oficiais Engenheiros	 08
Oficiais Intendentes	 24
Oficiais Médicos	 06
Oficiais Farmacêuticos	 --
Oficiais Dentistas	 02
Oficiais de Infantaria da Aeronáutica	 04

Total
	

92

Parágrafo único. O Departamento de Ensino da Aeronáutica
(DEPENS) deverá providenciar para que seja ministrado o Curso Básico de
Admissão (CBA) a um número de Oficiais que permita atender ás
necessidades de cogitação aos diversos cursos da ECEMAR, dos quais é
pré-requisito.

Art. 2 2 Estabelecer para o Curso de Aperfeiçoamento de
Oficiais (CAP), da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica
(EAOAR), as vagas abaixo discriminadas, para o ano de 1997:

Oficiais
Oficiais
Oficiais

Oficiais
Oficiais
Oficiais
Oficiais
Oficiais
Oficiais

Total

Art. 39

Aviadores
Engenheiros
Intendentes

Médicos
Farmacêuticos
Dentistas
de Infantaria da Aeronáutica
Especialistas em Meteorologia
do Quadro Feminino

Esta Portaria entra em vigor na

180
19
60

60
10
29
41
01

120

520

data de sua publica-
ção.

LÉLIO VIANA LOBO

(Of. n9 3/96)

Ministério da Saúde

SECRETARIA EXECUTIVA
Subseeretaria de Planejamento e Orçamento

PORTARIA N9 2.704, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

O Subsecretário de Planejamento e Orçamento do Ministério da Saúde, no uso
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 12 da Portaria SOF/MPO n° 01, de 01
de fevereiro de 1995 e a Delegação de Competência de que tratia Portaria n°659 editada pelo Exmo.
Senhor Ministro de estado da Saúde em 20 de dezembro de 1995 e publicada no Diário de 21
subseqüente, resolve:

Promover na forma dos anexos lella esta Portaria, desde que respeitados os
limites previstos no artigo 68, § 30, da Lei n° 8.931, de 22 de setembro de 1994 (LD0), alteração do
Quadro de Detalhamento de Despesa deste Ministério, publicado em conformidade com a Portaria n°
031, de 02 de fevereiro de 1995, do Ministério do Planejamento e Orçamento.

SEBASTIÃO CARLOS ALVES GRILO

RI 1,00

A R E 0 SUIIRIDADE

ACAUCIII.1

CO2000 ESPECIFICAÇÃO NLIVREZA FORTE VALOR

.

36101.1307110416.11100

MINISTERIO DA URDE - MOO NACIONAL DE PUDE

MINISTE8:0 DA VOE - MOO NACIONAL DE RAM

MWMNWOLOARUM
.4A0.41 182

003.448

•	 203.441

MAN
NUM

o ano de 1996, os efetivos para o
Corpo de Oficiais da Ativa da
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35101 130750428.2900 0033 FUMA NACIONAL DE SAME 3.4.12 41 163
203.448
203.448

203.448
FUMO WCIONAL DE SAUDE

36901 130755428.4438 PAMSTDOO E CPERACIONALIZACÀO CO SUS 3.4.90.38 163
203.448
203.448

35901.130750426 4438.8011 ASSISTEXC1A MEDICA E SANITÁRIA NO ESTADO E MPIICIPICIS 203.448

DO 1401.04610 3.4.90.38 153 203.446

ATIVIDADES DE 'CONTRIDUICÃO A FOMOS NÃO CCNSTAM DOS TOTAIS DESTE ANEXO. 	
TOTAL 203.448

RS 1,00

ANEXO	 II
	

SEGURIDADE

Kour,to

CODIO0 ESPECIFICACÀO NATUREZA AXE VALOR

MINISTERIO DA SAUDE - FURCO NACIONAL DE SAUDE 203.448

MINISTERIO DA SAUDE - FUNDO NACIONAL DE SAUDE 203.448

$8101.130750428.2900 CINTRIBUIÇÀO A FIXOS
3.4.12.41 153

203.446
203.446

35101 130750428.2900.0033 EME0 NACICNAL DE SAME
3.4.12.41 163

203.446
203.448

FUMO NACIONAL DE SAUDE
203.448

38901.130160428.4438 NAINTENOÀ0 E OPERACIONALIZACÀO DO SUS
3.4.90.39 153

293.446
203.448

36901.130760426.4438.0011 ASSISTENCIA MEDICA E SANITARIA NO ESTADO E YUNICIPIDS 203.449

DO 11NLU4400
3.4.90.36 153 203.448

ATIVIDADES DE 'CONTRIRUICÀO A FU14705* 510 PONSTAM DOS TOTAIS DESTE ANEXO.
	 TOTAL	 203.446

(Of. n9 4/96)

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE
PORTARIA N9 3, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA À SAbDE, no Uso de suas atribuições legais, e conforme disposto na
Portaria SAS/MS n" 155 de 14 de setembro de 1.994, resolve:

1 - Cadastrar os seguintes hospitais como Amigo da Criança, no Sistema de Informações Hospitalares do
Sistema Único de Saúde - SIH/SUS:

CGC	 Hospital
26.989.350/0263-44	 UNIDADE MISTA DE TOUROS/RN
12.737.680/0001-00 	 SANTA CASA DE MISERICÓRDIA SÃO MIGUEL DOS CAMPOS/AL
24.177.305/0001-31	 SOCIEDADE BENEFICENTE NOSSA.SENHORA. DO BOM CONSELHO/AL
08.677.51010028-20 	 MATERNIDADE FREI DAMIAO/PB
07.923.253/0001-86	 HOSPITAL SANTA LUISA DE MARILLAC/CE
2- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PICOS
FILME DE POLIPROPILINO
4300101 SALGADINHOS
452 REGISTRO DE PRODUTO

25060.001114/93-
— --
5.6421.0006.001-*

01/06
90 DIA*

SALGADINHO DE MILHO SAEM IMITACAO DE DACON
NICO'S
FILME DE POLIPROPILENO
4300101 SALGADINHOS
452 REGISTRO DE PRODUTO

25060.001110/93- 5.6421.0002.001-7
01/06

90 DIAS

SALGADINHO DE MILHO &AMOR INIT4CAO DE CALMAREI*
MICOIS 25060.001115/95-
FILME DE POLIPROPILINO
4300101 SALGADINHOS
452 REGISTRO DE PRODUTO

5.6621.0007.001-4
01/06

90 DIAS

SALGADINHO RI PILHO SAIU IMITACAO DE CALUDA
JIC0 0 $
FILME DE POLIPROPILINO

4300101 SALGADINHOS
452 REGISTRO DE PRODUTO

23060.001112193- 5.4421.0003.001-2
01/06

90 DIAS

CONSERVAS ALIMENTICIAS HERO DA 4.00163.4

CENOURA EM CONSERVA .
MERO
FRASCOS DE VIDRO E LATAS

,4100077 CONSERVAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

23.004.330594/95- 4.0165.0040.452-3
01/04

12 RESES

MA CARRIS INDUSTRIA IRIAM** LIDA 5.04611..0

ERVA-MATE CHIMARRAO
CANY
SACO IRE PAPEL
4300025 CHÃS
452 REGISTRO DE PRODUTO

DIODO MAZIOTTI GOMOU NE

DIMINUIDORA CANCOMARI LIDA

CAFE TORRADO E DOIDO
Dom DIA MRASIL
SACO PLÁSTICO

• 4100018 CAFE*
452 REGISTRO DE PRODUTO

POLPA DE MAMA° CONGELADA
CARMONARI
PLASTIC*
4100174 ALIMENTOS CONGELADOS
452 REGISTRO DE PRODUTO

2$023.070034/99-

25023.140021115.

25004.421442/94- 5.6406.0001.001-4
01/06

12 MESES

5.6415.0001.001..0
01/06

90 DIAS

5.6411.0i01.001■ 3
01/06

1 ANOS

5.04606-4

5.04613..5

DONA JO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LIDA 5.04313-6

(Of. n9 4/96)

EDUARDOLEVOOVITZ
FARINHA DE MANDIOCA TEMPERADA

DONA JO	 25004.000537195-
SACOS PLASTICOS DE POLIPROPILENO
4100026 FARINHAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

5.4315.0012.001..4
01/06

é DIVAS

Art.r. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçâo.

JOSÉ PAULO SILVEIRA ATAIDE

NOME DA EMPRESA
	 AUTORIIACAO/CADASTRO

NOME DO PRODUTO

APRESENTACAO DO PRODUTO
COMPLEMENTO DO NOME

	
NUM. DO PROCESSO

CLASS/CAI	 DESCRICAO .

	
NUM. DE REGISTRO

VENCIMENTO
VALIDADE

ASSUNTO DESCRICAO
'

CICOPAL CARDOSO IND. COM. ALIMENTICIOS LIDA
	

5.06421-5

SALGADINHO DE MILHO !MOR ARTIFICIAL DE PRESUNTO
FICO'S	 25060.001111/93-

4300101 SALGADINHOS
FILME DE POLIPROPILENO

	 5.4621.0004.969-4

90 DIAS
01/06

452 REGISTRO DE PRODUTO

SALGADINHO DE MILHO SANOR DE GUEIJO

4300101 SALGADINHOS

CROGUEIJO
	

25060.001109/93-
FILME DE POLIPROPILENO

	 5.4621.0005.001 -3

90 DIA*
01/06

452 REGISTRO DE PRODUTO

SALIADINNO DE *UNO IMPOR DE GUEIJO

FARINHA DE MANDIOCA TORRADA
DONA JO	 25004.000536/95-
SACOG PLÁSTICOS DE POLIPROPILENO
4100026 FARINHAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

FARINHA DE MILHO AMARELA
DONA JO	 25004.000539I95-
SACOS PLASTICOS DE POLIPROPILENO
4100026 FARINHAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

FARINHA DE ROSCA
DONA JO	 25004.000540/95-
SACOS PLASTICOS DE POLIPROPILEMO
4100026 FARINHAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

FUSA
DONA JO
	

23004.000331/95-
SACOS PLÁSTICOS DE POLIPROPILENO
4100026 FARINHAS
452' REGISTRO DE PRODUTO

NOZ MOSCADA EM PO
DONA JO	 25004.000541/95-
SACOS PLASTICOS DE POLIPROPILENO
4100042 ESPECIARIAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

ESTIVES	 ALVES LIDA ME

OCCUR
TRIGORELLA	 .25004.000187/95.,
SACO PLASTIC° E NANDU* !SOPOR
4100131 MASSAS

432 Rimem kl PRODUTO

FADRICA DE DOCES RRP LIDA

DOCE MA AROMA COM COCO CREMOSO
ERP	 23003.040261195-

5.4315.0013.001.1
01/04

12 MEDES

5.4315.0011.001-0
01/04

12 MESES

5.4315.0009.001-1
01/0i

12 MESES

5.4313.0010.001-5
01/06

12 MESES

3.4315.0001'. 001-4
01/04

12 HEM

5.03839-0

3.3139.0003.001- 1
01/06

10 DIAS

4.00632-,6

4.0632.014,4.0014

SECIFUETARIAI)ENIMIÂNCIASANITÁRIA

Departamento Técnico-Normativo

PORTARIA N9 2, DE 3 DE JANEIRO DE 1996

O Diretor Substituto do Departamento Técnico-Normativo - DTEN, da Secretaria de
Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde, no uso de suas atribuições e em cumprimento ao disposto na Lei
n°988/89, considerando, ainda, o parecer técnico, resolve:

Art. 1'. Conceder os registros de produtos, os registros de embalagens dos produtos
alimentícios, na conformidade da relação anexa.

■•••■••■■•••••••■•■••■■•■......7•11. J•11.1........7.1111.1•.1■MMÉMMIN.11••••■■•=11.
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01/06
MESES

'IMMO PAES E DOCES
01 -141-...e1WIPROPILINO
4300101 SAC10111140$
432 REGISTRO 11 PRODUTO

-	 -
LATAS OS FOLHAS D1 "LUMES
4100134 DOCES
452 REGISTRO Dl PRODUTO

25024.00332/0-3	 3.6613.0001.001-7
01/114

110 DIAS

25003.040269/93-
DOCE DE NATATA DOCE COM COCO CREMOSO
.ERP
'LATAS DE FOLHAI DE "LANDIM:
4100034 DOCES
432 REGISTRO PE PRODUTO

OREENOOLO IND DE CONSERVAS COM IMP 1 EXP LUA 5.06333.0

25004.490322/95-
TEMPERO TIPO CASEIRO
MANIA
VIDRO SACOS PLÁSTICOS E POTE
4300166 TEMPEROS
,452 11110110 DE PRODUTO

3.6333.0003.001.2
01/06

12 MESES

25004.00008403-

5.6333.0004.001.8
01/06

12 MUNI

25004.00008S/95-

AZEITONAS VIRDES EM CONSERVA
ORM GOLO
IMO POTES PLASMO: OU VIDROS
4100077 CONSERVAS
432 REGISTRO DE PRODUTO

PEPINOS EM CONSERVA
*RUN GOLS
1118 POTES PLÁSTICOS OU VIDROS
4100077 CONSERVAS

451 REGISTRO 111 PRODUTO

3.014.0001.001-2
01/04

1 ANOS

4.09154-3

4.9154.0001.001.9
01/06

2 ANOS

3.06608-1

3.6608.0001.001-8
01/06

2 ANOS

5.06460-4

3.6460.0002.001-3
01/06

50 DIAS

5.06613.4

5.6613.0002.001.2
01/06

60 DIAS

OLEG DE SOJA REFINADO
FACAEMOU	 23023.100054/13-
LATAS DE 100 ML, 18 LT E LATAS 9E 1/ LITROS
4100158 OMS E GORDURAS VEGETAIS
432 REGISTRO DE PRODUTO

INDUSTRIA ALIMENTICIA 1171 LT9A

PILHO VERDE EM CONSERVA
CLASSIC 25004.00600/10.
LATAS
4100077 CONSERVAS
432 REGISTRO 111 PRODUTO

IMITI SUAR,*

ERVA MATE CHIMARRAO
URINA
	

13023.080061/15-
PACOTES DE PAPEL DE 1 MB
4300025 CHAS
432 REGISTRO DE PRODUTO

LATICINIOS MOLA LTDA

MIO DE LEITE COM AMEIXA
CONFIANTE
	

23003.00062/12-
PAPEL CELOFANE
4100034 DOCES
432 REGISTRO DE PRODUTO

LINGUA PAES E DOCES LIDA ME

BOLINHAS DE POLVILHO
'LIXOU* PAES E ROCE

	
29824.00300195.0

IMO POLIPROPILENO
1300101 SALGADINHOS
452 RIGISTRO DE PRODUTO

23004.00000/15-
ALHO DESIDRATADO

, POITOREAL
SACOS PLASTICOS
4300163 VEGETAIS (DESSECADOS E LIOEILIZA0011)
432 RESISTE° DE PRODUTO

25004.000087/95-
CANELA DA CHINA EM PO
liORTOREAL
SACOS PLASTICOS
4100042 ESPECIARIAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

5.6620.0005.001.1
01/06

90 DIAS

RASOUINNA RI LEITE
TENTACAO	 25003.04083703-
SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO
4100085 •ISCOITOS
432 RIGISTRO DE PRODUTO

5.00609.5

SUSPIRO
UNTACAO	 25003.040858M.	 3.4620.00E3.001-0
SACOS PLASTICOS DE POLICIEM° 	 ,01/06
4100141 PRODUTOS DE CONFEITARIA 	 90 DIAS
432 REGISTRO DE PRODUTO

TIVE. CAMBOS LUA

~~~~~ -~ lel.emaga am.a. ..'...w•Www”m■■••••••••••• ea leaffi.aa

MARCO ANTONIO PIRES 91 MORAM PARIU-LUA

CA:CUNHA DE SIRI CONGELARA
COZINHA 11 ARTE	 2$004.410021/15-
UNIU* DE ISOPOR ENVOLVIDA EM FILME DE PVC
.4100174 ALIMENTOS CONSUMIU
432 RUIM° Dl PRODUTO

MUNA DE FRANGO CONGELAS*
COZINHA	 ARTE	 25004.410004/95.
GANDEJA DE :SOPOR ENVOLVIDA EM FILME DE PIC
,4100174 ALIMENTOS CONGELADOS
432 REGISTRO DE PRODUTO

CROGUITE DE OACALHAU CONGELADO
'COZINHA G ARTE	 25004.410006/93-
'ANUJÁ DE :Som ENVOLVIDA EM tune *e PVC
.4100174 ALIMENTOS CONGELADOS
432 REUSTRO Dl PRODUTO

EMPADA DE FRANGO COM MILHO VERDE CONGELADA
COZINHA	 ARTE	 23004.410003/15.
UNDEJA SI ISOPOR ENVOLVIDA EM FILME DE PVC
.4100174 ALIMENTOS CONGELADOS
452 REGISTRO DE PRODUTO

REFIRA DE CARNE COPULADA
COZINHA G ARTE	 25004.410007/15.
RANDEJA PR ISOPOR ENVOLVIDA EM It1LNE 01 PVC
4100174 ALIMENTOS CONGELADOS
452 REGISTRO DE PRODUTO

PARIA *ANU ANNA LAINO PEREIRA ELDORADO ME

HOECHST 00 NRASIL UNICA I FARMACIUTICA S/A 	 4.00171.4

PILICULA TUMULAR CELULOSE INCOLOR DEST/ENT/CONT/C/ALININTOS
.TRIP fORT	 25004.002127'15-	 4.0171.0040.001-5
SACO PLASTIC° I/OU CX PAPELÃO	 01106
4200071 EMSALMIENS	 2 ANU
453 RIUSTRO DE EMBALAM'

INCOOJA ALIMENTOS . LIDA	 5.06616-.1

MURO DE POLVILHO

PORTOULO COMERCIO DE PRODUTOS ALIMINTICIOS LUA

COMINHO EM PO
PORTORIAL	 25804.00001/0/13.. 	 3.4031.0012.001-1
SACOS PLASTICOS	 01104
4100042 ESPECIARIAS	 12 MESES
452 REGISTRO DE PRoour

SALSA DESIDRATADA
11110REAL	 23044.000088/13."	 5.4051.0010.001.9
SACOS PLASTICOS	 01/06
4100042 ESPECIARIAS	 é MISES
452 REGISTRO SE PRODUTO

:MAU MUTUA E COMERCIO DE 11SCOITOS LIDA 	 5.06620.1

MUOITO DE POLVILHO
TERTACAO	 23003.040861/15-	 5.4620.0001.001.1
SACOS PLASTICOS DE POLUTILINO	 orno
4100085 USCOITO:	 10 DIAS
432 REGISTRO DE PRODUTO

MICOITO DE POLVILHO COM GUEIJO
TENTACAO	 15003.04086010-	 3.020.11002.001.5
SACOS PLASTICOS kl POLIETILINO	 01106
4100085 OISCOITOS	 10 DIAS
452 *OUTRO DE PRODUTO

BISCOITO DE POLVILHO TIPO 'MOVO
TRUACA°	 25003.040831193-	 3.6620.0004.001-6
SACOS PLAITICOS DE POLIETILINO	 01/06
4100085 OISCOITOS	 90 DIAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

ERVA-NATI CNIMARRAO

5.06632..3

5.6632.0006.001-1
01/04

6 MESES

5.6632.0005.001-1
01/06

I MESES

5.6632.0003.001.2
01/06

é MESES

3.4432.0004.001.4
01/06

é MESES

5.6632.0002.001.7
01/04

. 6 MESES

5.06631..1

5.6631.0001.001.1
01/06

é MESES

5.04051-3-

5.4051.0013.001-5
01/06

é MESES

5.4051.0011.001.4
01/06

12 MESES

4.0652.0025.001-3
01/O4

I MESES

110CE DE MANAO COM COCO CREMOSO
1RP
LATAS DE FOLHAS DE "LAMIRÉ:
4100034 DOCES
432 RESISTE° DE PRODUTO

DOCE DE MANAO FATIAM) EM CALDA
ERP

'LATAS DE FOLHAS DE PLANDRIA
4100034 DOCES
452 REGISTRO DE PRODUTO

"IMPES FECULARIA LOPES LTDA

FARINHA DE TAPIOCA
FICLOPES
SACOS DE PAPEL
4100026 FARINHAS
432 REGISTRO SE PRODUTO

POLVILHO AZEDO
PULOU*

'SACO_ RN PAPEL
4100026 FARINHAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

POLVILHO DOCE
FICLOPEI
SACOS DI PAPEL
4100026 FARINHAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

25003.04027605-

25003.040272/15-

4.0452.0023.001-4
01/04

é MESES

4.0632.0024.001-1
01/06
MESES

5.06612.4

25023.140011114-

25023.140011/94-

25023.140010/14-

3.4612.0002.001-0
01/06

2 ANOS

3.6412.0001.001-5
01/06

2 ANOS

3.6612.0003.001-6
01/06

2 AMOS



CAFE TORRADO E ACIDO
EXATO
EMBALAGEM DE POL/PROPILENO
4100018 ÇAFES
452 REGISTRO DE PRODUTO

25004.520106/94*	 5.6617.0001.001*4
01/06

60 DIAS

VOTOCEL FILME FLEXIVEL LIDA	 5.06642*8

FILME CELOFANE NAO ENVERNIZADO DEST/ENT/CONT/ C/ ALIMENTOS
VOTOCEL P	 25004.001840/95*	 5.6642.0001.001~1
PAPEL E/OU FILME PLASTICO 	 01/06
42000/1 EMBALAGENS	 2 ANOS

453 REGISTRO DE EMBALAGENS

ADRIANO COSILLI SÇA COMERCIO E ~MACA° 	 5.06624*6
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MONJOLO VELHO
	

25023.070035/95*	 3:6609.0001.001-1
SACO DE PAPEL
	

01/06
4300025 CNAS
	

1 ANOS
452 REGISTRO DE PRODUTO

TORREFACAO E MOAGEM CAFE LIDA ME	 5.06617*2

MAT SUCHARD BRASIL S/A

MALA X GOMA X GELATINA SBR X LARANJA COL AMA
IUGUS JELLY URSINHOS 25004.004407/95~
AMM BOPP
4300167 BALAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

5.05350 *2'

5.5350.0024.001*1
01/04

24 RESES

MALA X GOMA X GELATINA SOR X LARANJA COL ARTIF
"MS JILLY LUV 4 S 25004.004608/95*
111 BOPP
4300167 SALAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

BALA X GOMA X GELATINA SIIR X LIARA COL AMA
IUGUS JELLY URSINHOS	 25004.004406,45*

AMO ROPP
4300147 MALAS
452 RMITRO Dl PRODUTO

5.5350.0024.001-2
01/04

24 MESES

9.5350.0025.001-7
01/04

24 MISES

BALA X GOMA X GELATINA *BR X UVA COL AMA
SUGUE JILLY URIINNØS25004.004109/15*
IAD BOPP
4300167 BALAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

	

1.4424.0001.001*7	 LADORATORIO EXATO IND 1 COM LIDA
01/06

	

4 MESES	 CONDIMENTO PR1PARADO PARA SALSICHA
EXATO/8MM	 25004.000470095*
SACO PLASTIC°

	

5.03159*1	 4100093 CONDIREM' AMARADOS
412 REGISTRO DG PRODUTO

	

5.3159.0002.001-0	 RASGAS LADY LM ME
01/06

	

2 MESES	 CANELONI SE MIMA (MASSA ARMA)
LM	 25001.000106,94*
SACO PLASTIC°

	

5.06629*4	 4100131 MASSAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

5.5350.0023.001-4
01/04

24 MESES

i.00791..4

4.0751.0014.001■9
01/04

4 REDES

5.04424.3

9.4424.0004.001 ■ 8
01/04
,DIAS

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL
COSEU!	 25004.505994/94*
SACOS PLÁSTICOS DE POLUI/URRO
4100026 FARINHAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

CAPE IRES MARCOS INDUSTRIA E COMERCIO LIDA

CAPE /ORAM E NOM
USERLANSIA	 25003.210004M*
EM! DE POLIPROPILENO DE 250 500 G E 1 KG
4100018 CAPES
452 REGISTRO DE PRODUTO

DISTRIBUMRA CAPINAM LIDA

POLPA DE MELAO CONGELADA
CARD01442
ALAR/1CA
4100174 ALIMENTOS CONGELADOS
02 REGISTRO DE PRODUTO

25004.421438/94*	 5.4629.0001.001*6
01/06

12 MESES

MOCCI DE BATATA
LADY
SACO PLASTIC°
4100131 MASSAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

25001.000503/14-	 5.4424.0005.001-2
01/04

I DIAS

PAIINDA PE DE SERRA COMERCIAL LIDA ME
	

5.06619*1

DOCE DE GOIABA LISA CREMOSO
DONA LUCIANA
VIDRO COM 700 G
4100034 DOCES
452 REGISTRO DE PRODUTO

5.6619.0008.001-6
01.106

12 rum

NASSA PARA LASANHA 'MASSA PRIMA)
LADY
	

25001.000507/94*
SACO PLÁSTICO
4100131 MASSAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

5.4424.0002.001.4
01/04

4 DIAS
25003.040846M*

MASSA PARA PASTEIS
PAUTAS INDUSTRIALIZADA' MONGAGUA LTDA	 4.08194~5	 LADY	 25001.000504M~	 5.4426.0003.001*1

SACO PLASTICO/FILME DE PVC 	 01106
SALA DE BANANA CRISTALIZADA	 4100131 MASSAS	 30 DIAS

PONGAGUA	 25004.520625M*	 4.8194.0009.001*9	 452 REGISTRO DE PRODUTO
PACOTE DE CELOFANE	 01/06
4300167 BALAS	 6 MESES	 TALHARIM * (MASSA FRESCA)
452 REGISTRO DE PRODUTO 	 LADY	 21001.000505/94*	 3.4426.0004.001*7

SACO PLÁSTICO	 01106
BANANADA CRISTALIZADA	 4100131 MASSAS	 8 DIAS

MONGAGUA	 25004.521726/S5*	 4.8194.0003.001~7	 452 REGISTRO DE PRODUTO
PAPEL CELOFANE	 11/98	 .
4300141 FRUTAS DESSECADAS	 6 MESES	 MELRO! IND. COM. DE ARO. ALIMENTICIOS MA ME 	 1.001625*1
454 MODIFICACAO DE FORMULA CO PRODUTO

BATATA FRITA
MC! PRODS GUINICOS E PLASTICOS LIDA	 4.00193-0	 liTEX	 23004.600069~	 5.6625.0001.001~9

SACOS PLÁSTICOS	 01/06
FILME PELICULA PLASTICA INCOLOR MT ENT COMI ALIMENTOS 	 4300161 BATATA FRITA	 30 DIAS

CRYOVAC 830*310	 25004.003019194*	 4.0193.0059.001~9	 452 REGISTRO DE PRODUTO
leollt*	 12/05
420002 1 EMPALAGENS	 2 ANos	 NOVA MIRANTE IND. E COM. DE PRODS.ALIMENT.LTIA ME	 1.06621*0
453 REGISTRO DE EMBALAGENS

IND. E COM. DE PRODUTOS ALIMENTICIOS TAMAGU LIDA	 5.04622*9

'morros De GUEIJO
lAMAGU
	

25003.040172/95*
	

5.6622.0010.001*2
SACOS PLASTICOS DE FOLIETZLINO

	
01/06

4100085 BISCOITOS
	

90 DIAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

INDUSTRIA E COMERCIO DE DOCES PLORNEL LIDA ME 	 5.04731-2

DOCINHO De ASOMORA
ALORMEL
	

25004.340074/95-
	

5.4731.0001.001*7
POLIPROP/LENO 010RIENTADO

	
01/06

4100034 DOCAS
	

2 MESES
452 REGISTRO DE PRODUTO

IRENE FLORIM OMITE * ME
	

5.04441~4

PICOLE SABOR ARTIFICIAL DE ACEROLA
PERTUTTI	 25024.004831195*0

	
5.6441 .0002.001-3

SAGU/NNO DE PAPEL PARAFINADO
	

01/06
4200012 GELADO! COMESTIVEIS

	
12 MESES

452 REGISTRO DE PRODUTO

PICOLE SOR ARTIFICIAL DE PITANGA
PERTUTTI	 25024.004829/95*4

	
5.6641.0001.001**

IAGUINNO DE PAPEL PARAFINADO
	

01/06
4200012 GELADOS COMMIVEIS

	
12 MESES

452 REGISTRO III PRODUTO	 .

PIMENTA Cl CHEIRO
MOVA MIRANTE
	

25004.00054505. '	 5.4428.0002.001 ■ 1
FRASCO DE VIDRO
	

01/04
4100071 CONSERVAS
	

34 meies
452 REGISTRO ME PRODUTO

PANIFICADORA SAO lumeo:To LIDA	 4.00702*9

BISCOITO PAPA-OVO
PREDILETO	 25003440271/95~
SACOS PLASTICOS DE POLIETILINO
4100015 BISCOITOS

452 REGISTRO DE PRODUTO

BISCOITO POLVILHO
PREDILETO	 25003.040277/91"
SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO
4100085 BISCOITOS
452 REGISTRO DE PRODUTO

PAO DE FORMA
PREDILETO	 25003.040241/15.	 4.12702.0008.001.4
SACOS PLAMM DE POLIMLENO	 41/04
4100123 PAES	 .	 40 DIAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

PAO PARA CANAPE
PREDILETO "	 25003.04024205..' G:0102.040.001■ 4
SACOS PUNI:CU Dl POLINTILINO	 01116

4.0702.0*O5.001*2
01/06

40 DIAS

4.0702.004.001.7
01/04

40 PIA*
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4100123 PAES	 40 DIAS
452 RE4/STRO DE PRODUTO

PIO PARA NAMBURGUER
PREDILETO
	

25003.040279M...
	

4.0702.0006.0018
SACOS PLASTICOS DE POLIETILENO
	

01/06
4100123 PAES
	

40 DIAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

PIO SOVADO
PREDILETO	 25003.040280/95."

	
4.0702.0007.001-3

SACOS PLASTICOS De POLIETILENO
	

01/06
4100123 PAES
	

40 DIAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

RICMARD J. LOPES	 MIRANDA LIDA ME	 5.06630-.6

CAFE TORRADO e MO/DO
OURO NEGRO
	

25004.460587/95-
	

5.6630.0001.0018
SACOS PLASTICOS
	

01/06
4100018 CAPES
	

60 DIAS
452 REGISTRO DE PRODUTO

SUELI APARECIDA PEREIRA PINHAL ." me	 5.044271

CAFE TORRADO E MOIDO
CAPE TAUVA
	

25004.542562/94-	 5.6627.0001.998-2
PLASTIC°
	

01/06
4100018 CAPES
	

90 DIAS
452 REETSTRO DE PRODUTO

VIM LEEN EMBALAGENS INDUSTRIAIS DO ORAZIL LTDA 	 4.00761-'2

RECIPIENTE POLIETILENO LARANJA DEST/ENT COMI C/ALIMIRTOS
VALEM VLX VAN LeER	 25004.593964/94."	 4.0761.0020.001-1
SACO PLASTIC°	 01/06
4200071 EMBALAGENS	 2 AMOS
453 REGISTRO DE EMCALAGENS

(Of. n9 4/96)

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE POLÍTICA COMERCIAL

Junta Comercial do Distrito Federal
Departamento Nacional de Registro do Comércio

DESPACHOS DE 25 A 29 DE DEZEMBRO DE 1995

DocumentosDE-FERIDOS:*** Firma Individual :Registro ***:95/04353
41 Clodes Soares Correa,95/0440515 Luiz Rosa Fernandes,95/0446572 Acili
no Pereira Neto,95/0449644 Joao Ribeiro Da Silva,95/0465445 Ivan Paulo
Rego De Souza,95/0471313 Vara Maria Santos,95/0474177 Ana Lucia Rodrigu
es Doroteu,95/0474754 Fabio Modesto De Jesus,95/0477982 Azelu Araujo Ou
eiroz,95/0479551 Francueldo Pereira e Silva,95/0481521 Elizabeth . Faria
Caetano,95/0482773 P R F Da Silva,95/0484768 Celia Cristina Fernandes D
e Aguiar,95/0485098 Francisco Junior Da Silva,95/0485942 Leide De Olive
ira Teles,95/0486930 Vicente De Aguiar,95/0487759 Lourena Camilla Dias,
95/0488607 Maria De Fatima Goncalves Do Vale:*** Firma Individual:Anota
coes ***:95/0471666 Maria Madalena Coutinho ME,95/0475246 Fernando Bano
n Peixoto Da Silva,95/0480339 Mara Rubi a Nunes De Albuquerque ME,95/048
0894 Jose Goncalves Neto ME,95/0481165 Marta Nicoli ME,95/0482889 Domin
gos Ramos Dos Santos ME,95/0483443 Jose Cicero Lima Da Silva ME,95/0484
636 Elza Maria De Abreu e Silva ME,95/0484946 Edna Maria Araujo Lopes D
os Santos ME,95/0485373 Silvia Helena Passos Silva,95/0486671 Jadiel Me
nessa Portela ME,95/0486868 Massae Tapa ME,95/0487058 L Zanella,95/0487
090 Cristina De Castro T Benfjca ME,95/0487325 Osmar Moreira Dos Santos
ME:*** Firma Individual :Cancelamento ***:95/0282669 Joao Batista Hilar
io De Arimateia ME,95/0393223 Junior Cezar Camilo ME,95/0477087 Isidio
Goncalves Neto ME,95/0490300 Vitoria Armenia Bomfim De Amorim ME:*** So
c. por Cotas Resp. Limitada:Contrato ***:95/0349283 Paulom Ricardo Cons
ultores Associados LTDA,95/0363367 Ls Sistemas Mormatizados LTDA,95/0
367699 Mercado e Verdurao Ferreira LTDA,95/0421456 Mar Turismo e Repres
entacoes LTDA,95/0427438 Padua Representacoes LTDA,95/0430439 Studlo Pr
oducoes Artisticas Fonograficas e Representacoes LTDA,95/0434582 Tao Tr
amamento Alternativo Para Organizacoes LTDA,95/0442879 S Brasilia Arti
gos De Escritorio LTDA,95/0456179 Panificadora e Confeitaria Erica LTDA
,95/0458848 Mittos Modal LTDA,95/0472085 Hidro-arte Lavanderia LTDA,95/
0476501 Redcell Comercio, Representacoes e Servicos LTDA,95/0476706 Apo
llo Comercio De Produtos Manufaturados LTDA,95/0478644 K. P. De Souza e
Cia Ltdaao LTDA,95/0479420 Majaor's Representacoes Comerciais LTDA,95/
0481599 Ceu 070 Combustiveis LTDA,95/0482234 Ph - Participacoes e Admin
stracao LTDA,95/0483494 Chocominas Comercio De Chocolates LTDA,95/0.4840
67 Central De Localizacao LTDA,95/0485209 Clinica Mater Baby Glnecologi
a Obstaria e Pediaria LTDA,95/0486922 A Lusitana Confeitaria e Paes Esp
coleis LTDA,95/0487287 Lider Motores e Assistencia Tecnica LTDA,95/0487
414 Comercial De Alimentos LTDA,95/0487740 Controlware Engen'iaria De Au
tomacao LTDA,95/0488810 Feniee Hotel LTDA,95/0489018 Rocha & Silva RePr
esentacoes c Servicos LTDA:*** Soc. por Cotas Resp. Limitada:Alteracoes
***95/0348260 Sniper Comercio De Armas e Municao LTDA,95/0367273 Clin
!c.a Odontologica Unident LTDA,95/0371211 Brasal Importados LTDA,95/0373
133 Alo Pizza Magica LTDA ME,95/0394513 Casa Do Artesao Artesanatos LTD
A,95/0409936 Transamigo Transporte e Turismo LTDA ME,95/0417769 Mwm Tur
ismo e Eventos LTDA,95/0426830 Exito Comercio e Representacoes LTDA,95/
0428728 Gatos E Gatinha Confeccoes LTDA ME,95/0434400 Know How Carimbos

LTDA,95/0434787 Keko's Multishop Mercearia LTDA ME,95/0439436 Posto Br
asal LTDA,95/0439436 Posto Brasal LTDA,95/0449407 Alfa Engenharia Mater
iais e Servicos LTDA,95/0450014 Tria Engenharia Comercio e Representaco
es LTDA,95/0453234 Peeix Comercial De Alimentos LTDA,95/0460001 Enkasa
Material De Construcao LTDA ME,95/0461032 Vidrolima Comercio Importacao
e Servicos Em Vidros LTDA,95/0461687 Plena - Servicos Gerais ITDA ME,9
5/0464058 Pizzaiolo Bar e Lanches LTDA,95/0464910 Loteria Porta Da Espe
ranca LTDA,95/0465062 Ltr Eletricidade e Sistemas LTDA,95/0466689 Olivi
a & Olivia LTDA,95/0467880 Nacional Colchoes LTDA ME,95/0467936 Rejufer

Comercial De Alimentos LTDA ME,95/0468592 Fianca /moveis LTDA,95/04687
38 Higrotec Desenvolvimento Tecnologico Industria Comercio e Prestacao
De Servicos,95/0468894 Analan Tecidos LTDA ME,95/0468940 Loterica Rodof
erroviaria LTDA ME,95/0470236 Panificadora e Confeitaria Vita Pao Ltdam
e,95/0471208 Oftalmoclinica Leizer LTDA,95/0471569 Drogaria 3 Irmaos LT
DA,95/0472492 Viagens e Turismo Jovem LTDA,95/0472824 Sdi Comercio e Ma
rketing LTDA,95/0473766 Phoenix Comercio De Aparelho Medico Hospitalar
LTDA,95/0475068 Refrigeracao Gelomac LTDA ME,95/0476285 Jc Empreendimen
tos e Comercio De Franquias De Correios LTDA ME,95/0476307 Falconi Elet
ronloa Do Brasil LTDA ME,95/0476382 Carrera Comercio e Diversoes LTDA,9
5/0477303 Comercial De Alimentos Camilo ME,95/0477516 Poliere Comercio
De Calcados e Bolsas LTDA,95/0478466 R.q.v. Representacao Que Vende LTD
A,95/0478520 Elcom Engenharia e Construcoes LTDA,95/0478628 A.p. Panifi
cadora LTDA,95/0480142 City Service Seguranca LTDA,95/0480398 Santa Hel
ena Construcao e Incorporacao LTDA,95/0480410 Multicopias De Brasilia e
Comercio LTDA,95/0480789 Chocolat Glace Comercio De Alimentos LTDA,95/
0480916 Elidi - Cosmeticos e Perfumaria Ltdaeticos Higiene Perfumaria P
or Conta De Terce,95/0480924 Ar Comercio.De Materiais Para Construcao L
TDA ME,95/0480932 Du Geh Comercio e Confeccoes Limitada ME,95/0480940 L
ua Mistica Artesanato LTDA,95/0480940 Lua Mistica Artesanato LTDA,95/04
81076 Rofesa Represéntacoes e Comercio LTDA,95/0481998 Tachinha Industr
ia e Comercio De Confeccoes Infantil LTDA,95/0482056 Sousacar-auto Peca
s e Servicos LTDA,95/0482536 J.f. Esmeralda e Cia LTDA,95/048266$ Regin
a Enrolamenfos LTDA ME,95/0482692 Beatriz Turismo LTDA,95/0482838 L Joi
as LTDA,95/0482870 Fava Confeccao De Artefatos De Couro e Plastico LTDA
ME,95/0482978 Clinica Dr Cid Lacerda LTDA,95/0483060 Drogaria Rhema LT
DA ME,95/0483192 Riobelo Industria e Comercio De Vidros Temperados LT
DA,95/0483273 Aguiar De Vasconcelos & Cia LTDA,95/0483680 Animatografo
Cinema e Video LTDA ME,95/0483842 Industria e Comercio De Cafe Lopes Ca
rvalho LTDA,95/0483907 Pastelaria Vicosa LTDA,95/0483907 Pastelaria Vic
cisa LTDA,95/0483940 Auto-star Automoveis Pecas e Servicos LTDA,95/04842
96 Trigos Comercial De Alimentos e Representacoes LTDA,95/0484300 Opus
108 Publicidade e Propaganda LTDA,95/0484318 Arte Do Objeto Comercio e
Restauracao LTDA,95/0484580 Siriese Consultoria LTDA,95/0484598 Novo Hor
izonte Comercio De Pneus LTDA,95/0484644 Curso Solucao LTDA ME,95/04846
52 Fisoc Producoes De Eventos LTDA,95/0484725 Taro Moveis Comercio e In
dustria LTDA,95/0484741 Vaz & Rodrigues LTDA,95/0484750 Eneias Represen
tacoes LTDA,95/0484920 Acquamat Auto Lavagem Self - Service LTDA ME,95
/0484954 Marine Comercio e Representacoes LTDA,95/0484989 As Produtos O
ticos LTDA,95/0485160 Academia Video Comercio e Locacao LTDA ME,95/0485
330 Creche Maternal e Jardim De Infancia Cantinho Feliz LTDA,95/0485403
Lavanderia Copacabana LTDA,95/0485411 Lubec Comercio e Importacao LTDA
,95/0485462 Krifat Corretora De Seg De Vida Saude Capitacao e Previd Pr
ivada Comercio Rep,95/0485527 Mini Sacolao Do Produtor LTDA ME,95/04855
43 Premium Distribuidora De Bebidas LTDA,95/0485551. Alfa Telecomunicaco
es LTDA,95/0485608 O G Veiculas LTDA,95/0485616 Collenghi Comercio De C
onfeccoes LTDA ME,95/0485640 Replan Comercio e Representacoes LTDA,95/0
485772 Ziza Alimentos LTDA ME,95/0485780 Sorveteria Friorustti LTDA ME,
95/0485799 Sbrveteria e Pizzaria Aquino LTDA ME,95/0485900 Carvalho Emp
reendimentos e Incorporacoes LTDA,95/0485926 Terra Nova Comercio De Rac
oes LTDA,95/0486213 Grupo Ok Empreendimentos /mobiliarias LTDA,95/04862
30 Aami e Saude- Adtinistracao"De Assistencia Medica Integrada LTDA ME,
95/0486272 Rms Systems TecnolOgia e Informatica LTDA,95/0486353 Wagner
Intercoiffure Estetica e Comercio De Comermeticos LTDA ME,95/0486450 In
tegracao Consultoria Tecnica Empresarial LTDA,95/0486574 Auto Mecanica
Linales LTDA ME,95/0486698 Cote - Centro Odontologico De Tratamento Esp
ecializado LTDA,95/0486736 Forum Propaganda LTDA,95/0486914 Castro Oliv
eira, Comercio, Industria e Serv Los LTDA,95/0486990 Fagundes Comercio
e Representacoes LTDA,95/0487031. Silos Comerco De Produtos Alimenticios
LTDA,95/0487120 Summertime Comercio De Roupas LMDA,95,0487236 S&m Baza
✓ LTDA ME,95/0489786 Mourao Moveis LTDA,95/0490644 Moradia Comercio De
Materiais De Construcao LTDA:*** Soc. por Cotas Resp. Limitada:Distrato
***:95/0313262 Pronta Entrega Degrade Confeccoes LTDA ME,95/0318752 Pa
nificadora e Confeitaria Grajube LTDA ME,95/0409367 Superbanca Periodic

os e Conveniencias LTDA ME,95/0426040 B & C Reformas e Pinturas LTDA,95
/0427756 Incremente Empreendimentos Participacoes e Representacoes LTDA
,95/0442062 Xavier Comunicacoes LTDA,95/0459992 Panificadora Coelho LTD
A ME,95/0483966 Annt Agencia Nacional De Noticias Televisivas LTDA,95/0
484571 Editora e Tipografia Garcia LTDA,95/0485993 Iconsgs Informatica
LTDA,95/0486329 Giovana Vieira Arquitetura e Construcoes LTDA,95/048832

Multimidia Informatica Assessoria e Consultoria LTDA,95/0488720'Casa
Hospitalar - Produtos Medicos Cirurgicos LTDA,95/0488739 Artecetera Cri
acoes e Ilustracoes Artísticas LTDA,95/0490342 Es Eduardo Azumbuja Enge
nharia LTDA:*** Soc. por Cotas Resp. Limitada:Abertura de Filial de Out
ra UF ***:95/0481505 Sadia Sociedade De Distribuicao De Congelados LTDA
:*** Soc. por Cotas Resp. Limitada:Documento de Filial ***:95/0483672 P
oi - Empresa De Vigilancia LTDA,95/0487473 Lojas Do Primo Calcados e Co
nfeccoes LTDA:*** Soc. por Cotas Resp. Limitada:Alteracoes ***:95/03712
ii Brasal Importados LTDA,95/0376698 A. M. G. Laboratorio De Analises C
linicas LTDA,95/0394513 Casa Do Artesao Artesanatos LTDA,95/0439436 Pos
to Brasal LTDA,95/0472492 Viagens e Turismo Jovem LTDA,95/0483842 Indus
tria e Comercio De Cafe Lopes Carvalho LTDA,95/0486698 Cote - Centro Od
ontologico De Tratamento Especializado LTDA:*** Sociedade Anonima:Docum
entos de S.A. ***:95/0452840 Encolpar Participacoes e Arrendamento S.a.
,95/0483133 Centrais Eletricas Do Norte Do Brasil S/A E1etronorte,95/04
83389 Banco Do Brasil S/A,95/0489603 Planalto De Automcveis S/A:*** Coo
perativa:Constituicao ***:95/0419770 Scooperinfo Sociedade Cooperativa
De Trabalho Na Ares De Inf e Ativ Afins Ltdaaa:*** Cooperativa:Document
o de Filial ***:95/0482935 Cooperativa Agro Pecuaría Do Vale Do Paracat
u LTDA CoopervaP:*** Sociedade em Nome Coletivo:Documentos de S.A. ***:
95/0482846 Caixa Economica Federal ***:Arquivamento de emancipacao ***:
95/0487317 Ls Sistemas Informatizados LTDA ***:Arquivamento de outros d
ocumentos de interesse da empresa ***95/0476447 Phelps Dodge Do Brasil
Mineracao LTDA,95/0483630 Banco Do Brasil S/A,95/0489024 V. G. De Carv
alho & Cfa LTDA,95/0489450 /nfoeconomics Informatica e Economia LTDA **
*:Microempresa:Enquadramento ***:95/0410624 Roberto Informatica LTDA,95
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/0434418 Know How Carimbos LTDA,95/0463892 Reg inaldo Sousa Dos Santos M
E,95/0484326 Arte Do Objeto Comercio e Restauracao LTDA ME,95/0485268 V
zavi Lanches LTDA ME,95/0485594 Antonio Sab i no Da Si 1 va,95/0487007 Fag

undes Comercio e Representacoes LTDA ***:Microempresa:Desenquadrament o
***:95/0460010 Enkasa Material De Construcao LTDA ME,95/0466697 01 i via
R 01 i v ia LTDA,95/0467944 ReJufer Comercial De Alimentos LTDA ME,95/04134
563 El etr ica Guimaraes LTDA,95/0485624 Collenghi Comercio De Confeccoes
LTDA ME,95/0486361 Wagner Intercoiffure Estet ica e Comercio De Comeram
t icos LTDA ME ***:Documentos em E X 1 GEN C I A: ***:95/0337560; 95/0
338486; 95/0338559; 95/0379271; 95/0395005; 95/0407984; 95/0411264; 95/
0412813; 95/0418609; 95/0420468; 95/0423416; 95/0423645; 95/0430501; 95
/0431184; 95/0431605; 95/0434590; 95/0435627; 95/0435910; 95/0437794; 9
5/0438901; 95/0439053; 95/0441619; 95/0443239; 95/0443760; 95/0443964;
95/0444367; 95/0444430; 95/0444529; 95/0444537; 95/0444847; 95/0449385;
95/0450367; 95/0458368; 95/0460940; 95/0461440; 95/0466310; 95/0471623
; 95/0472719; 95/0475424; 95/0475505; 95/04761.96; 95/0476897; 95/047881
4; 95/0480045; 95/0480550; 95/0480924; 95/0481513; 95/0481777; 95/04826
76; 95/0462706; 95/0483168; 95/0483249; 95/0483419; 95/0483796; 95/0483
800; 95/0483915; 95/0483923; 95/0484024; 95/0484059; 95/0484083; 95/048
4180; 95/0484253; 95/0484369; 95/0484458; 95/0484482; 95/0484601; 95/04
84610; 95/0484679; 95/0484997; 95/0485110; 95/0485381; 95/0485420; 95/0
485721; 95/0486019; 95/0486078; 95/0486337; 95/0486388; 95/0486434; 95/
0486442; 95/0486469; 95/0486728; 95/0486795; 95/0486809; 95/0487040; 95
/0487074; 95/0487104; .95/0487333; 95/0487538; 95/0487554; 95/0487716; 9
5/0487724; 95/0487783; 95/0487805; 95/0487813; 95/0487937; 95/0487996;
95/0488062; 95/0488089; 95/0488097; 95/0488100; 95/0488143; 95/0488178;
95/0488232; 95/0488259; 95/0488348; 95/0488372; 95/0488399; 95/0488437
; 95/0488445; 95/0488453; 95/0488488; 95/0488500; 95/0488550; 95/048857
7; 95/0488593; 95/0408623; 95/0488666; 95/0488704; 95/0488747; 95/04887
63; 95/0488801; 95/0488836; 95/0488860; 95/0488941; 95/0488992; 95/0489
131; 95/0489182; 95/0489328; 95/0489336; 95/0489557; 95/0489565; 95/048
9719; 95/0489E175; 95/0490067; 95/0490083; 95/0490313; 95/04901130; 95/04

90253; 95/0490318; 95/0490377; 95/0490415; 95/0490423; 95/0490539; 95/0
490601; 95/049062E3; 95/0490717; 95/0490768; 95/0490784; 95/0490857; 95/
0490946;***************************************************************
*4*************

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ
Secretário-Geral

(Of. n9 248/95)

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
QUALII)AI)I:

DESPACHOS DO PRESIDENTE
Em 27 de dezembro de 1995

Processo INMETRO/XER 52600.004000/95
Ratifico a inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 25, inciso I, da Lei 8.666, de 21106/1993, para contratação
com a empresa SARTOBRÁS, BALANÇAS E EQUIPAMENTOS DE PRECISÃO LTDA., para prestar serviço de
manutenção e conserto de 11 (onze) balanças, marca SARTOR1US, instaladas na Diretoria de Metrologia Cientifica e
Industrial do INMETRO.

Em 29 de dezembro de 1995
Processo 1NMETRO/XER 52600.0041077/95
Ratifico a inexigibilidade de licitação, com fulcro rio artigo 25, inciso II, combinado com o artigo 13, inciso VI, da Lei
8.666, de 21/0611993, para contratação com a TEMPEREX, Comércio de Vidros de Segurança Ltda., para ministrar o
Curso de Treinamento Para Montadores de Vidro, a diversos técnicos da DIENG/INMETRO, no perlodo de 26 a
29112/1995.

Processo INMETRO/XER 52600.004078/95
Ratifico a inexigibilidade de licitação, para contmtação com o Centro de Formação Profissional S/C Ltda. - CFP, com a
finalidade de ministrar Curso Básico de Refrigeração c Condicionamento de Ar Direcionado para "Self-Contalned", a
diversos técnicos da Diretoria de Engenharia do INMETRO, nos seguintes períodos: 26 a 28/12/1995; 02 a 04/01/19960
08 a 10/01/1996, com fulcro no artigo 25 , inciso II, combinado com o artigo 13, inciso VI, da Lei n° 8.666, de
21/06/1993.

JULIO CESAR CARMO BUENO

(Of. n9 4/96)

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 1, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DNAEE, no
uso de suas atribuições regimentais, e

Considerando o disposto na Lei n° 8.631, de 04 de março de 1993, e seu regulamento, Decreto
n°774, de 18 de março de 1993, a Portaria DNAEE n° 218, de 05 de abril de 1993, e os Decretos Ws 73.102,
de 07 de novembro de 1973 e 791, de 31 de março de 1993,

Considerando, ainda, o parágrafo 3° do artigo IP da Portaria DNAEE n° 218, de OS de abril de
1993, resolve:

Art. 1° - Fixar os valores constantes da tabela anexa, como valores atualizados, relativos às
quotas do mês de dezembro de 1995, a serem recolhidos até o dia 10 de janeiro de 1996, à Conta de
Consumo de Combustíveis Fósseis do sii4tila interligado Sul, Sudeste e Centro-Oeste (CCC-S/SE/C0), à
Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis do sistema interligado Norte/ Nordeste (CCC-14/NE) e
Conta de Consumo de Combustíveis dos sistemas isolados (CCC4SOL).

Art. 2°- Os valores a que se refere o art.1° serão reconhecidos por este Departamento no custo
do serviço de cada concessionário.

Art. 3- - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo.

JOSÉ SAID DE BRITO

ANEXO

RATEIO DAS QUOTAS DE CCC - REGIÕES SULJSUDESTE/

CENTRO-OESTE, NORTE/NORDESTE E SISTEMAS ISOLADOS

MÊS DE REFERÊNCIA: DEZEMBRO/95.

DATA DE RECOLHIMENTO: ATÉ 10 DE JANEIRO DE 1916.

EMPRESAS
SISTEMAS

INTERLIGADOS
SISTEMAS ISOLADOS

TOTAL
CCC-S/SE/C0 CCC-N/NE CCC4SOL

CEMIG 2.228.893,81 - 2.466.056,82 4.694.950,63
CATAGUASES 44.170,06 - 48.869,92 93.039,98
DME/PC 12.355,98 - 13.670,71 26.026,69
MOCOCA 9.333,41 - 10.326,52 19.559,93
BFtAGANTINA 26.180,56 - 28.966,28 55.146,84
ENERGISA 747,99 - 827,58 1.575,57
ESCELSA 326.548,35 - 361.294,37 687.842,72
SANTA MARIA 13.013,04 - 14.397,68 27.410,72
LIGHT 1.513.815,28 - 1.674.891,15 3.188.706,43
CERJ 359.333,53 - 397.568,03 756.901,56
CENF 16.637,50 - 18.407,80 35.045,30
CPFL 1.080.127,74 - 1.195.057,55 2.275.185,29
ELETROPAULO 3.786.646,40 - 4,189.560,39 7.976.206,79
CELG 308.458,14 - 341.279,29 649.737,43
CHESP 3.472,17 - 3.841,62 7.313,79
CEB 180.442,72 - 200.085,09 380.927,81
CELESC 593.299,54 - 656.428,93 1.249.728,47
JOÃO CESA 317,26 - 351,02 668,28
URUSSANGA 2.194,29 - 2.427,77 4.622,01
XANXERÊ 6.580,51 - 7.280,71 13.861,22
CESP 609.662,12 - 674.532,55 ,	 1.284.194,67
SANTA CRUZ 37.374,18 - 41.350,93 73.725,11
CAIUÁ 43.932,23 - 48.606,79 92.539,02
JAGUARI 13.770,82 - 15.236,09 29.005,91
CPEE 13.183,33 - 14.586,09 27.769,42
SUL PAULISTA 16.785,10 - 18.571,10 35.356,20
EEVP 34.911,46 - 38.626,18 73.537,14
NACIONAL 20.415,03 - 22.587,27 43.002,30
CEMAT 98.953,28 - 533.306,53 232.259,81
COPEL 859.375,43 - 950.863,70 1.810.239,13
COCEL	 " 8.342,97 - 9.230,70 17.573,67
CEL VIVIDA 1.008,20 - 1.115,44 2.123,68
F.L. OESTE 10.244,57 - 11.334,63 21.579,20
CEEE 1.018.391,41 - 1.131.457,55 2.149.848,96
CARAZINHO 5.631,08 - 6.230,25 11.861,33
PANAMB1 2.468 30 - 2.727,61 5.19L
NOVA PALMA 1.889,58 - 2.090,60 3.980,15
MUI 4.674,92 - 5.172,35 9.847,27
ENERSUL 142.1150,22 - 158.972,09 30.822,31
ELETROACRE - 16.383,95 16.383,95
CEAM - - 19.291,92 19.291,92
CERON - - 48.794,16 48.794,16
CEA - - 16.652,28 16.652,28
CER - - 1.445,02 1.445,02
ELETRONORTE - - 1.117.375,55 1.117.375,55
CELPA - - 193.649,28 193.649,28
CELTINS 5.653,93 - 24.217,37 31.871,30
CEMAR - - 128.889,03 128.889,03
CELPE - - 432.346,87 432.346,87
CEPISA - - 73.298,26 73.298,26
COELCE - - 307.098,93 307.098,93
COSERN - - 138.704,70 138.704,70
SAELPA - - 111.119,98 111.119,118
CEAL - - 120.976,17 120.976,17
ENERGIPE - - 98.894,19 98.898,19
SULGIPE - ,	 _ 8.717,24 8.717,24
COELBA - - 577.576,1 2, 577.571,12
CHESF - - 494.017,18 494.017,15
CELB - - 19.601,00 19.809,11

PORTARIA N9 2, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O Diretor do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, no uso de suas atribuições
regimentais, resolve:

An.	 - Fixar a Tarifa Fiscal em RS 64,48/MWh (sessenta e quatro reais e quarenta e oito centavoa por
megawatt-liora), para cálculo das Taxas de Serviço, previstas no art. 81 da Portaria DNAEE n° 222, de 22/12/87, e dos
encargos de responsabilidade do concessionário, regulamentados pela Portaria DNAEE n° 05, de 11/01/90, com nova
redação dada pela Portaria DNAEE n° 347, dc 20/12/91.

Art. 2° - Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação.

JOSÉ SAID DE BRITO

PORTARIA N9 3, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O Diretor do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, no uso de suas atribuições
regimentais, consoante os termos da Lei tf 8.631, de 04 de março de 1993, do art. 12 do Decreto n°774, de 18 de março de
1993 e tendo em vista o disposto na Lei 009.069, de 29 de junho de 1995 e Portaria do Ministério da Fazenda n°639, de 02
de dezembro de 1994, resolve:

Art. I° -Fixar as tarifas aplicáveis aos intercâmbios de energia decorrentes da otimização eletroenergética
dos sistemas elétricos e da variação de mercado, e aos suprimentos relacionados com fornechbentos especiais que não
tenham tarifas de suprimento específicas, conforme quadro abaixo:
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Todos
Supridores

N - NE
S - SE - CO

Todos
Supridos

N- NE
S - SE- CO

4,25
32,95

capítulo I, do patrocínio do Tributo a Tom Jobim - REVEILLON95/96, a favor da Riotur - Empresa Municipal de
Turismo do Rio de Janeiro, no valor de R$ 500.000,00.

JOEL MENDES RENNÓ
Presidente

•

Art 2" - Para as correspondentes tarifas de demanda, os valores a serem considerados deverão ser os
mesmos definidos para os respectivos faturamentos principais.

Art 3° - Esta Portaria entra em vigor na data dessa publicação

JOSÉ SAID DE BRITO

(Of. . n9 1/96)

Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A

Departamento Regional de Operação de Belém

Divisão de Transmissão de Marabá
C.G.0 00 .357 . 038/0043-75

DESPACHOS
Inexigibilidade In-A1-21140/95

Estando em conformidade com a lesislacgo no CAPUT do artigo 25 da Lei
8.666/93 de 21.06.93, caracterizamos a preuant ft inexisibil idade IN
21140/95, para habilitação do serviço movél celular em favor da empresa
TelecomunicacZem do Para S/A - Telepara, no valor de RS 2.272,74 ( Dois
Mil Duzentos e Setenta e Dois Reais e Setenta e Ountro Centavos )
conforme Carta Contrato Nr ORBE- 5.2.0409.0	 •

Carat er izo.

Belém, 5 de janeiro de 1996
CLEUSA MARIA COELHO VAZ

Gerente do Setor de Serviço Administrativo

Ratifico.

Belém, 5 de janeiro de 1996
FELIX DE VALOIS MIRANDA

Gerente da Divisão

(Of. . n9 3/96)

Petróleo Brasileiro SLák

Escritório de São Paulo
DESPACHOS

Em 26 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
em conformidade com o artigo 25, Inc. I da Lei 8666/93, para a aquisição de sobressalentes para
depuradores modelo Giusti (PCM 161.3.4.3011/95) a favor da firma Giusti Cia. Ltda, no valor de R$
8.444,10.

Em 29 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
de acordo com o artigo 25, Inc. I da Lei 8666/93, para a aquisição de conjunto completo de cestos p/
preaquecedor mod. HOWDEN 14 HL 450 - PCM 210.66.0096/95, a favor de afirma Kepler Weber
Controle Ambiental S/A., no valor de R$ 22.017,45.

MARIO Y. KUNITAKE
Chefe da Divisão de Compras

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
de acordo com o artigo 25, Inc. I da Lei 8666/93, para a aquisição de coroa e pinhão p/ redutor Borg-,
Mar mod. 22-1T - PCM 210.16.0216/95 a favor da firma Borg-Mar Ind. Com. Ltda., no valor de R$
2.821,20.

NORIVAL MASSARAL TAIRA
Chefe do Setor de Aquisição de Materiais

(Of. n9 3.001/96)

Serviço de Material
DESPACHO

Era 2 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a legislação pertinente (art. 24, Inciso I, da lei número 8.666, de
21.06.1993), ratifico a DISPENSA DE LICITAÇiko para contratação com a firma Confab Tubos S.A.,
dos serviços de inspeção por Fluoroscopia para as soldas dos tubos do PCM's - 833-70-0007/95 -
AFM - 540-70-0033/95 e 833-70-0008/95 - AFM - 540-70-0043/95, no valor total aproximado de R$
840.000,00, face premente necessidade desses serviços em tempo hábil e compatível com o
cronograma de lançamento dos tubos pelo navio C.S.O. Apache.

JOSÉ CARLOS DA FONSECA
• Superintendente Adjunto de Compras do Serviço de Material

(Of. n9 5/96)

Em 2 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação, Artigo 25,
Caput, para o patrocínio do projeto Petrópolis Capiial da República, a favor da Fundação das Artes do Rio de
Janeiro - FUNARJ, no valor de R$ 60.000,00.

MÁRIO DIVO MOTTER JÚNIOR
Superintendente

(Of. n9 4.010/95)

Departamento de Exploração, Produção e Perfuração

Exploração e Produção da Bacia de Campos
DESPACHOS

Em 28 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a contratação de fornecimento de materiais fabricação sistema, PCM 160.18.2235/95, a favor de
Ridow Engenharia Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a contratação de fornecimento de sobressalentes CBV,PCM 160.18.2408/95, a favor de CBV
Indústria Mecânica S/A.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a contratação de fornecimento de Pig Crossover e estrutura manuseio para ANM SVC-14, PCM
160.23.1013/95, a favor de Sada Vigesa S/A.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a contratação de fornecimento de Liovac 4260, PCM 160.23.1093/95, a favor de Miracema
Nuodex Indústria Química Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a contratação de fornecimento de Hogwash e Hedgehog , PCM 160.23.1099/95, a favor de
Lumar de Macaé Comércio e Represltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação,
para a contratação de fornecimento de saqueie com encaixe, PCM 160.42.1060/95, a favor de
Deltatorque Ferramenta de Torque Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação, para a
contratação de fomecimento de válvula de retenção de 3 e 6 in, PCM 160.48.1102/95, a favor de PVVR
Mission Ind.Mec.Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a 'presente dispensa de licitação, para a
contratação de fornecimento de válvula esfera; classev 600; dn 6 in, PCIVI 160.48.1102/95, a favor de
Metalúrgica Nova Americana.

MARCO AURÉLIO DA ROSA RAMOS
Gerente de Logística

(Of. . n9 609/95)

Exploração e Produção da Bahia
DESPACHOS

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação para
contratação da empresa ASSIS & MELO LTDA, pelo período de 180 V,ento e oitenta) dias corridos para a
contratação de serviços de conservação, limpeza • manutenção de edifícios e arcas verdes gramadas,
jardinadas e ornamentais, bem como o combate a pragas e insetos nas áreas operacionais de E&P-BA em
Taquipe São Sebastião do Passa, pelo valor total ele R8171.365,50 (cento e setenta. um mil, trezentos e
sessenta *cinco reais e cinquenta centavos).

(Of. n9 13.398/95)

Em 12 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de
licitação para a contratação dos serviços de reparo de 01 (um) B.O.P. MSP 29.112-500 PSI
HYDRIL em favor da PWR MISSION INDUSTRIA MECÂNICA LTDA, por um período de 75 (setenta
e cinco) dias, no valor cie R$ 59.645,00.

RICARDO POMPEU DO AMARAL
Gerente de Logística

(Of. n9 13.001/96)

Em 28 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente	 inexigibilidade	 de	 licitação,	 referente	 ao	 PCM
225.22.1036/95, visando atender as necessidades operacionais da
PETROBRÃS/FAFEN, para aquisição de chave seletora manual para MD 310
de fabricação exclusiva da ICI INSTRUMENTAÇÃO E CONTROLES INDUSTRIAIS
LTDA.

Serviço de Relações Institucionais
DESPACHOS

Em 27 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação, Artigo 25, (Of. n9 4.214/95)

RÓSEO DE SOUSA COSTA
Chefe da Divisão de Serviços de Compra

—	 -	 .......... AN*
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Exploração e Produção do
Rio Grande do Norte e Ceará

DESPACHO
Em 29 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a lei 8.668, art. 25, Inc I, ratifico a presente inexigibilidade de licitação para a
compra de Sobressalentes para Obturador Duplo Mod GT (PCM -161 772045/95). em favor da Baker Hughes
do Brasil Lida, no valor de R$ 17.265,13.

JOÃO NEWTON PEREIRA DE CASTRO
Gerente de Logística

(Of. n9 610.004/95)

Departamento Industrial

Fábricas de Fertilizantes Nitrogenados
DESPACHOS

Em 14 de dezembro de 1 99 5

Estando em conformidade com a legislação . pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação, para
contratação de serviços (Carta-Contrato 225.3.025.95) de inspeção, manutenção, teste e pintura de
cilindros grandes de cloro (900Kg) da FAFEN, em Laranjeiras-SE, a favor da Nordeste Equipamentos e
Serviços para Gases LTDA, no valor de RA 31.852,50.

ANTÔNIO CARLOS MESQUITA DORIA
Superintendente

(Of. . n9 58/95)

Refinaria de Manaus
DESPACHO

Em 20 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, Ratifico a Inexigibilidade de licitação, para a compra de
POSICIONADORES PNEUMÁTICOS , da firma HITER IND. E COM. CONTROL. TERMO HIDRÁULICOS
LTDA, ao preço de R$ 10.915,70 conforme PCM 265-07-0055/95.

MARIA ANUNCIAÇÃO DE S. VASQUES
Superintendente

(of. n9 9 1 1/9 5)

Superintendência da Industrialização do )(isto
DESPACHO

Em 2 de janeiro de 1996

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação para
compra dos softwares ORACLE RDB - UPGRADE e SQL/SVC, para a Superintendência da
Industrialização do Xisto, a favor da Digital Equipment do Brasil Ltda., no valor de R$ 19.892,41.
Enquadramento: Art. 25 Inciso I, da Lei 8.666/93.

RUBENS EDUARDO MEDEIROS NOVICKI
Superintendente

(Of. . n9 2/96)

R$ 11.323,80, peças p/ motor daihatsu, ind. Verolme Ishibrás S/A; 03.2252/95, R$ 2.365,66,
produtos químicos, Pershy Chemicals Ind. Com. Prods. Químicos Ltda; 03.2498/95, R$ 5.707,40,
sobressalentes p/ bomba, Tridente Equipamentos Ltda; 03.2893195, R$ 5.203,36, peças p/
purificador MAPX, Alfa Lavai Ltda; 03.3089/95, R$ 1.980,00, termostato tipo TTC 64, Fyl
Equipamentos Ltda; 03.3184195, R$ 3.852,00, disco tonado p/ freio motor, Exquatual; 03.3334195,
R$ 6.019,21, peças p/ compressor SMC 12, Sabroe do Brasil Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico as dispensas de licitações, para
as compras abaixo listadas:

FAX: 3264/95, R$ 2.306,18, fornecimento de géneros alimentícios, Exportadora Marítima Alex
Duaran Ltda; 3268/95, R$ 2.270,94, fornecimento de gêneros alimentícios, Supdmar
Suprimentos Marítimos Ltda; 3278195, R$ 2.247,98, fornecimento de Gêneros alimentícios, Brasil
Sul Ltda; 3293/95, R$ 1.962,90, fornecimento de géneros alimentícios, Mansueto Pierotti & Filhos
Ltda; 3916/95, R$ 3.285,98, fornecimento de Gêneros alimentícios, Mansueto Pierotti & Filhos
Ltda.

Em 27 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico as lnexigibilidades de licitações,
para as compras abaixo listadas:

PCM: 310.03.1966/95, R$ 2.921,04, poças p/ compressor Hamworthy, Tridente Ind. Com. Ltda;
03.2711/95, R$ 3.144,00, isolador de mola, Yorker Refrigeração SIA; 03.2895/95, R$ 6.373,83,
peças p/ bomba MIS 152, Sulzer Brasil S/A; 03.3251/95, R$ 3.810,00, selo =clinico RAI3 (03
unid.), Sealing Ltda; 03.3346195, R$ 1.921,75, peças p/ motor 9L20/27, Mecinica Pesada S/A;
03.3381/95, R$ 13.299,22, peças p/ motor 9L20/27, Mecenica Pesada S/A; 03.3429/95, R$
3.778,80, peças p/ motor 5L50MC, Mecanica Pesada S/A; 03.3431/95, R$ 2.252,24, peças p/ motor
8T23, 03.3434/95, R$ 3.457,00, bomba p/ turbina, Asea Brown Boveri Ltda.

Estando em conformidade com a 1.19:afaça:: pertinente, ratifico a: dispensa: de licitações, para
as compras abaixo listadas:

PCM: 310.03.3213/95, R$ 3.680,00, massa epoxi tubolite A+B, Power Boita Comercial Ltda.
FAX: 3916/95, R$ 3.285,98, fornecimento de gêneros alimenficlos, Mansurato Plorottl & Filhos.

Em 29 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico as inexigibilidades de licitações,
para as compras abaixo listadas:

PCM: 310.03.0132/95, R$ 2.600,00, conjunto dosador, Grace Produtos Químicos e Plásticos
Ltda; 03.0206195, R$ 44.861,76, peças p/ compressor SMC, Sabroe do Brasil Ltda; 03.2639/95, R$
1.986,41, peças p/ motor daihatsu, Ind. Verolme Ishibris S/A; 03.2650/95, R$ 10.441,67, peças p/
motor daihatsu, Ind. Veroime Ishibrás S/A; 03.2830/95, R$ 8.250,00, produto químico, Ciai
Comércio e Indústria de Aditivos Ltda; 03.2902/95, R$ 4.591,00, chave de nível p/ simplex,
03.2939/95, R$ 1.842,90, produtos químicos, Grace Produtos Químicos Ltda; 03.3011/95, R$
5.710,25, peças p/ purificador MAPX, Alia Lavai Ltda; 03.3053/95, R$ 2.120,85, peças p/ motor
dalhatstr, Ind. Verolme ishibrás S/A; 03.3148195, R$ 3.055,00, produtos químicos, Grace Produtos
Químicos e Plásticos Ltda; 03.3271/95, R$ 2.224,80, filtros AO/AA, HB DomnIck Hunter Ltda;
03.3274/95, R$ 14.624,94, tintas, Courtaulds International Ltda; 03.3306195, R$ 2.325,84, peças p/
compressor tq séptico, Tridente ind. Com. Ltda.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico as dispensas de licitações, para
as compras abaixo listadas:

PCM: 310.03.3161/95, R$ 6.557,68, base completa p/ projetor e projetor 700W, Eletronaval;
03.3356/95, R$ 4.047,82, válvula gaveta 14 polegadas, Metalúrgica Scai Ltda; 03.3358/95, R$
4.047,82, válvula gaveta 14 polegadas, Metalúrgica Soai Ltda; 03.3359/95, R$ 4.819,13, válvula
gaveta 16 polegadas, Metalúrgica Scal Ltda; 03.3442/95, R$ 2.682,90, tintas, Courtaulds
International Ltda; 03.3539/95, R$ 4.747,00, cabo de nylon para reboque, Cordoada São
Leopoldo.

Departamento de Transporte

Dutos e Terminais do Sudeste
DESPACHOS

Em 14 de dezembro de 1995

(Of. n9 13.002/96)

*
RONALDO CEVIDANES NUNES MACHADO

Superintendente

Estando em conformidade com a legislação pertinente, e com os 'pareceres da Assesoria Jurídica
SEJUR/DICONT-6790/94 de 01/08/94 e 6530/95 de 28/12/95, ratifico a presente Dispensa de Licitação
(Art. 24, inciso IV, da Lei 8666/93), para a contratação dos serviços apoio às atividades de informática
desenvolvidas nas Gerências do DTSE, a favor de BR CONNECT ENGENHARIA LTDA., no valor
de R$ 132.260,94,00. (Contrato n°3902055.95-0)

Em 18 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, e com o parecer da Assesoria Jurídica
SEJUR/DICONT-5878/95 de 11/18/95, ratifico a presente Dispensa de Licitação (Art. 24, inciso VII, da
Lei 8666/93), para a contratação dos serviços de apoio à amarração, desamarração de navios e
manutenção, no Quadro de Bóia operado pelo SETOES do DTSE, em Lagoa Parda-ES, com
fornecimento de embarcação adequada e liberada pelas autoridades portuárias, a favor de WALTER
DOS REIS , no valor de R$ 14.300,00. (Carta-Contrato n° 390.3.094.95-3)

NELSON ARTHUR PINTO LEMGRUBER
Superintendente

(Of. . n9 10.001/96)

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHOS

Em 19 de dezembro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico as inexigibilidades de licitações,
para as compras abaixo listadas:

PCM: 310.02.7745/95, R$ 13.802,40, tampas p/ resfriador 0.1.., CHS - Coolers Ltda; 03.1336195,

Petrobrás Distribuidora S/A

Gerência- de Produtos Especiais
DESPACHOS

Em 28 de dezembro de 1995
Dispensa de Licitação n9 162/95

Estando em conformidade com a legislação pertinente,	 ratifico a
dispensa de licitação com fulcro no art.24, inciso 5, da Lei 	 8.666/93,
para a aquisição de 25 bombonas de 40 kg cada, de Acido Sulfamico, para
BR/Decaé, em favor de Ardrox - Agena química Ltda, pelo valor total
de RA4.300,00,

Inexigibilidade de Licitação n9 2 2 8/ 95

Estando em conformidade com a legislação perti - nente . ,	 retifico a
inexigIbll idade de	 licitação	 com fulcro	 no art.25,	 Ca,put,	 da Lei
8.866/93, para a aquisição. de 08 tambores de 180 kg cada, de Servo
P-800, para BR/Demor, em favor de Lembra Produtos Qul.micos Aux. Ltda,
pelo valor total de Rã 6.003,38,

Inexigibilidade de Licitação n9 230/95

Estando em conformidade com a legislação pertinente, 	 ratifico a
inexigiblildade de licitação com fulcro no art.25, inciso 1, da lei
8.866/93, para a aquisição de 40 tambores de 170 kg cada, de Visco
970, para 6R/De)ap, em favor de Nalco / Exxon -Edergy Cbemicals
Brasil	 Ltda,	 pelo valor	 total de R$ 28.271,40,

LUIZ EDUARDO R. BAPTISTA
Gerente

(Of. . n9 3/96)
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Petrobrás Fertilizantes S/A
C.G.C. Na 42.520.171/0001-91

BALANCETE PATRIMONIAL
Pela Legislação Societária - Período de 30.11.95

(Em reais)

ATIVO	 PASSIVO

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
Pala Legislação Societária- Período de 30.11.95

(Em reale)
RECEITA BRUTA DE SERVIÇOS 	 O

CIRCULANTE ....... . .....	 , 6.888.184 CIRCULANTE 	 94.669.745 Encargos de Vendas 	 O
Disponibilidade 	 Empresas do Sistema Petrobras. RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS 	 O56.148 91.557.634
Empresas do Sistema Petrobras. 327.331 Fornecedores 	 15 CUSTO DOS SERVIÇOS 	
Contas a Receber 	 47.742.402 Impostos e Contribuições Sociais 1.232.697 LUCRO BRUTO 	 o
Provisãó para Devedores Duvidosos (41.237.820 Outros 	 1.879.399 DESPESAS OPERACIONAIS
Outros Ativos Circulantes 	 123 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 	 12.447.356 Financeiras Líquidas 	 28.022.954

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO.. 582.652.675 Imposto de Renda 	 10.098.798 .Outras 	 (10.157.021)
Notas do Tesouro Nacional 	 61.029.923 Contribuição Social 	 2.348.558 17.865.933
Empresas do Sistema Petrobras. 1.502.182 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 	 483.728.414 PARTICIPAÇÃO EM CONTROLADAS E COLIGADAS 	 o

Capital Realizado Atualizado 	Valores em Custódia 	 507.673.214 774.408.389 EFEITOS INFLACIONÁRIOS
Imposto a Diferir 	 12.447.356 Reservas 	 191.343715 Correção Monetária de Balanço 	 (6.980.461)

PERMANENTE 	 1.304.650 Lucros (Prejuízos Acumulados)... (493.037.952) RESULTADO OPERACIONAL 	 10.885.472
Investimentos 	 805.303 Resultado Líquido do Período 	 11.014.262 RECEITAS (DESPESAS)
Imobilizado 	 462.265 NÃO OPERACIONAIS 	 128.790
Diferido 	 37.088 PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA 	 o

TOTAL 	 590,845.515 TOTAL 	 590.845.51Q LUCRO DO PERÍODO 	 11 014 262

GILVAN COUCE RO D'AMORIM
Vice-Presidente

(Of. n9 4.011/96)

Ministério do Planejamento
e Orçamento

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS REGIONAIS
PORTARIA N9 112, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

O Secretário da Secretaria Especial do Ministério do
Planejamento e Orçamento, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo Decreto de 17 de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da
Medida Provisória n° 1.063, de 27 de julho de 1995,

considerando os Decretos n° 851, de 28.12.95, do Prefeito
do Município de Florianópolis, n° 051, de 28.12.95, do Prefeito do
Município de Antônio Carlos, n° 051, de 24.12.95, do Prefeito do
Município de Biguaçú, n° 041, de 28.12.95, do Prefeito do Município de
Imaruí, n° 014, de 26.12.95, do Prefeito do Municipio'de Maracajá, n°
1.981, de 26.12.95, do Prefeito do Município de Orleans, n° 1.665, de
26.12.95, do Prefeito do Município de Sideropolis, e n ° 1.691, de
28.12.95, do Prefeito do Município de Tubarão, devidamente homologados
pelo Decretos n° 606 e 607, respectivamente de 28.12.95, do Governo do
Estado de Santa Catarina, e,

considerando, ainda, as informações da Defesa Civil no
Processo n° 06000.000462/95-01, resolve:

Reconhecer,	 em virtude de intensas precipitações
pluviométricas, o estado de calamidade pública nos Municípios de
FLORIANÓPOLIS, ANTÔNIO CARLOS, BIGUAO, IMARUÍ, MARACAJÁ, ORLEANS,
SIDEROPOLIS e TUBARÃO, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir das respectivas datas de decretação nos Municípios.

CÍCERO DE LUCENA FILHO

PORTARIA N9 113, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

O Secretário da Secretaria Especial do Ministério do
Planejamento e Orçamento, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo Decreto de 17 de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da
Medida Provisória n° 1.063, de 27 de julho de 1995,

considerando os Decretos n° 761, de 25.12.95, do Prefeito
do Município de Araranguá, n° 134, de 25.12.95, do Prefeito do
Município de Forquilhinha, n° 645, de 24.12.95, do Prefeito do
Município de Jacinto Machado, n° 058, de 27.12.95, do Prefeito do
Município de Lauro Muller, n ° 031, de 25.12.95, do Prefeito do
Município de Meleiro, n° 022, de 25.12.95, do Prefeito do Município de
Morro Grande, n° 66, de 25.12.95, do Prefeito do Município de Nova
Veneza, n° 045, de 26.12.95, do Prefeito do Município de Paulo Lopes,
n° 395, de 24.12.95, do Prefeito do Município de Palhoça, n° 051, de
24.12.95, do Prefeito do Município de Praia Grande, n° 1.486, de
24.12.95, do Prefeito do Município de Santo Amaro da Imperatriz, n°
4.821, de 24.12.95, do Prefeito do Município de São José e n° 147, de
24.12.95, do Prefeito do Município de Timbé do Sul,devidamente
homologados pelo Decreto n° 605, de 27.12.95, do Governo do Estado de
Santa Catarina, e,

considerando, ainda, as informações da Defesa Civil no
Processo n° 06000.000462/95-01, resolve:

Reconhecer,	 em virtude de intensas precipitações
pluviométricas, o estado de calamidade pública nos Municípios de
ARARANGUÁ, FORQUILHINHA, JACINTO MACHADO, LAURO MULLER, MELEIRO, MORRO
GRANDE, NOVA VENEZA, PAULO LOPES, PALHOÇA, PRAIA GRANDE, SANTO AMARO
DA IMPERATRIZ, SA0 JOSÉ e TIMBÉ DO SUL, pelo prazo de 60 (sessenta)

UBIRAJARA LOUZADA PIRES
Contador-CRC-RJ-44.209-3

diga, contados a partir das respectivas A> 1-.° de decretação nos
Municípios.

CÍCERO DE LUCENA FILHO

PORTARIA N9 114, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995
O Secretário da Secretaria Especial do Ministério do

Planejamento e Orçamento, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo Decreto de 17 de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da
Medida Provisória n° 1.063, de 27 de julho de 1995,

considerando os Decretos n° 87, de 26.12.95, do Prefeito
do Município de Águas Mornas, n° 50, de 26.12.95, do Prefeito do
Município de Antônio Carlos, n° 848, de 24.12.95, do Prefeito do
Município de Florianópolis, n ° 73, de 25.12.95, do Prefeito do
Município de Gravatal, n° 38, de 26.12.95, do Prefeito do Município de
Imarui, n° 47, de 2342.95, do Prefeito do Município de São João do
Sul, n° 136, de 24.12.95, do Prefeito do Município de Turvo e n°
1.689, de 26.12.95, do Prefeito do Município de Tubarão, devidamente
homologados pelo Decreto n° 597, de 26.12.95, do Governo do Estado de
Santa Catarina, e,

considerando, ainda, as informações da Defesa Civil no
Processo n° 06000.001771/95-62, resolve:

Reconhecer, em virtude de intensas precipitações
pluviométricas, a situação de emergência nos Municípios de ÁGUAS
MORNAS, ANTÔNIO CARLOS, FLORIANÓPOLIS, GRAVATAL, IMARUí, SÃO JOÃO DO
SUL, TURVO e TUBARÃO, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir das respectivas datas de decretação nos Municípios.

CÍCERO DE LUCENA FILHO

PORTARIA N9 115, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995
O Secretário da Secretaria Especial do Ministério do

Planejamento e Orçamento no uso da competência que lhe foi delegada
pelo Decreto de 17 de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da
Medida Provisória n2 1.063, de 27 de julho de 1995,

considerando os Decretos nq 671, de 17.11.95, do Prefeito
do Município de Caçapava do Sul e n9 044/95, de 10.11.95, do Prefeito
do Município de Irai, devidamente homologados pelos Decretos n9 36.354
e 36.347, respectivamente de 12 e 08 de dezembro de 1995, do Governo
do Estado do Rio Grande do Sul, e,

considerando, ainda, as informações da Defesa Civil no
Processo n2 06000.000807/95-72, resolve:

Reconhecer, em	 virtude de vendaval	 e intensas
precipitações pluviométricas e granizo, a situação de emergência nos
Municípios de CAÇAPAVA DO SUL (nas localidades de Rincão da Salete,
Rincão da Fé, Pinheiro, Pitangueira, Bom Jardim, Taruma, Chácara dos
Pinheiros, Cascavel, Salso e Passo da Chácara) e IRAI, pelo prazo de
60(sessenta) dias, contados a partir das respectivas datas de
decretação nos Municípios.

CÍCERO DE LUCENA FILHO

(Of. n9 7/96)

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

Diretoria de Planejamento e Coordenação
DESPACHOS

Processo n° 02-1334/95 - Tendo em vista a necessidade de revisão corretiva com diagnóstico e conserto
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de um dos vídeos da Workstation haerect, conforme descrição contida no documento inicial, PAS n°
021/95 - DGC/DECAR SE.1, de acordo com a declaração emitida através da Associação Brasileira da
Indústria Elétrica e Eletrónica, Sindicato da Industria de Aparelhos Elétricos, Eletrónicos e Similares do
Estado de São Paulo e da Sociedade Brasileira de Automação Industrial e Computação Gráfica, de fls. 08
e 09 e o Parecer de n° 1363/95, emitido pela Procuradoria Geral do IBGE, às fLs. 28 e 29 reconheço a
situação de inexigibilidade de licitação, para o fornecimento do serviço suprainencionado, bem como
autorizo a despesa no valor de RS 813.,68 ( oitocentos e treze reais e sessenta e oito centavos ), em fivor
da empresa SISGRAPH LTDA. O presente ato encontra amparo legal no artigo 25, inciso I, da Lei n°
8.666/93, republicada no D.O.0 de 06/07/94, com as alterações introduzidas'pela Lei n° 8.883/94 e a Lei
n° 9.069/95. Ao Diretor da Diretoria de Planejamento e Coordenação, solicitando ratificar os
procedimentos ora adotados, conforme preceitua o artigo 26, da Lei supramencionada.

Em 22 de dezembro de 1995
TRENTO NATALI FILHO

Diretor de Geociencias

Com base no artigo 26 da Lei n° 8.666/93, ratifico os procedimentos da situação de inexigibilidade e
autorização de despesa no valor de RS 813.68 ( oitocentos e treze reais e sessenta e oito centavos ),
adotado pela Diretoria de Geociências, em favor da firma SISGRAF'H LTDA.

SOLANGE MAKRAKIS
Diretora em exercício

Processo n° 01-5609/76 - Com base no Parecer da PGE, de 23.11.95, bem como a Lei n° 8.666/93, artigo
24, inciso X, combinado com a R.PR.30/95, artigo 1°, inciso Hl, dispenso a licitação e autorizo a despesa
no valor total de RS 48.500,00 ( quarenta e oito mil, quinhentos reais ), em favor de Nohad C.N. Gattas,
relativo a locação do imóvel situado na Av. XV de Novembro n° 907, Bairro do Porto na Cidade de
Cuiabá/MT pelo período de 12 ( doze ) meses a contar da data da assinatura do contrato.

Em 28 de dezembro de 1995
THEA MARTHA WEHLING MAGALHÃES

Chefe do Departamento de Infra-Estrutura

art. 26, da lei 8666/93, submeto o processo à consideração de V.S.', para ratificação dos procedimento
adotados.

Em 20 de dezembro de 1995
CARLOS ALBERTO PORTELA

Chefe do Departamento Regional Nordeste 2

De acordo com a Lei 8666/93, art. 26, ratifico o procedimento adotado pelo Chefe do DE1E/NE2,
relativamente à dispensa de licitação.

THEA MARTHA WEHLING MAGALHÃES
Chefe do Departamento

(Of. n9 3/96)

Ministério das Comunicações

TELECOMUNICAÇÕES DA BAHIA S/A

Diretoria de Engènharia
DESPACHO DO DIRETOR

Reconheço a inexigibilidade de Licita*, reresente Fornecimento de Serviços e Equipanxntoa para a Central IMpleo RA de
Juazeiro em 3.972 terminais, à Empresa STC Telecomunicasees S/A no valor de 8.5959.412,54 (novecentos e einqrienta e
nove mil, quatrocentos e doze reais, cinqüenta e entro caavos) aan impostos, com base no artigo 25, Incho I da Lei $666
de 06.07.94, tendo em vista a docrurentaelio constam do Processo aduando f meia aprova*.

D e acordo com a Lei n 8.666/93, artigo 26 ratifico os procedimentos adotados pelo Sr. Chefe do
Departamento de Infra-estrutura em favor de Nohad C.N. Gattas relativo a locação de imóvel onde está
instalada a DIPEQ/MT, pelo período de 12 ( doze ) meses a contar da data da assinatura do contrato.

(of. n9 992/95)

PEDRO DE JESUS SILVA

SOLANGE MAKRAKIS
Diretora em exercício

(Ofs. n9s 7 e 10/96)

Proc: IBGE-03-0364/93. DI/D, 29.12.95. Face a solicitação da DI/DPO, e de acordo com parecer da
PGE as fls. 128 deste processo, autorizo a despesa de RS 9.252,00(nove mil, duzentos e cinquenta e dois
reais), referente a contratação de Cessão de Direito de Uso e Assistência Técnica/Manutenção do
sistema/software LTDhs-8745-7, categoria 1-Linguagem de Transcrição de Dados, cujo o contrato ora
assino, com base no art. 25, inc. I da Lei 8666/93, c/c o art. 1°, inc. IV da R.PR-30/95 de 29.06.95 e
reconheço a inexigibilidade de licitação em favor da empresa LIGHT-INFOCON TECNOLOGIA LTDA.

ALÉSIO JOÃO DE CAROLI
Diretor de Informática

DPC, 29.12.95, De acordo com o parecer da PGE n° 1211, em 13.11.95 e lei 8666/95, art. 25, inc.
combinado c/c o art. 1°, inc. IV, da RPR-30/95, de 29.12.95, ratifico o procedimento adotado pela Dl,
relativamente a inmdgibilidade de licitação, referente a contrata* de Cessão de Uso e Assistência
Técnica/Manutenção do sistema/ software LTDhs-8746-7, categoria 1 - Linguagem de Transcrição de
Dados, em favor da empresa LIGHT- INFOCON TECNOLOGIA LTDA.

SOLANGE MAKRAKIS
Diretora -em exercício

Proc: IBGE-03-0488/93. DI/D, 29.12.95. Face a solicitação da DI/DPO, e de acordo com parecer da
PGE as fls. 80 deste processo, autorizo a despesa e a inscrição Em Restos a Pagar, da importância de RS
18.423,00(dezoito mil, quatrocentos e vinte e três reais), referente .1 contratação de Prestação de Serviços
de Assistência Técnica/Manutenção do sistema/software MV MANAQER FOR DB2 E MV MANAGER
FOR CICS, cujo o contrato ora assino, com base no art. 25, inc. Ida Lei 8666/93, c/c o art. 1°, inc. IV da
R.PR-30/95 de 29.06.95 e reconheça° a inexigibilidade de licitação em favor da empresa CSC BRASIL
SISTEMAS LTDA.

ALÉSIO JOÃO DE CAROLI
Diretor de Informática

DPC, 29.12.95, De acordo com o parecer da PGE n° 1336, em 08.12.95 e lei 8666/95, art. 25, inc. I,
combinado eic o art. 1°, inc. IV, da R.PR-30/95, de 29.12,95, ratifico o procedimento adotado pela DI,
relativamente a inexigibilidade de licitação, referente a contratação de Prestação de Serviços de Assistência
Técnica/Manutenção do sistema/ software MV MANAGER FOR DB2 e MV MANAGER FOR CICS, em
favor da empresa CSC BRASIL SISTÊMAS LTDA.

SOLANGE MAKRAKIS
Diretora em exercício

(Ofs. n9s 4 e 5/96)

Departamento de
DESPACHOS

Processo n°0400.013489/95-2O - Com base no disposto na lei 8666/95, art. 24, inc. IV, c/c a R.PR-30/95,
art 1°, inc. I, dispenso a licitação e autorizo a despesa global no valor de RS 3.000,00(três mil reais) em
favor de GRANERO TRANSPORTE LTDA, visando o transporte de mudança da servidora Tânia Maria
Neves Castro da cidade de Brasília para a çidade de Recife. Dessa forma, e de acordo com o disposto no

TELECOMUNICAÇÕES DE MINAS GERAIS S/A

Gerência de Manutenção Centro-Sul
DESPACHO DO GERENTE

Em 29 de dezembro de 1995
Ratifico a situaçáo de inexigibilidade de Licitaçáo para reparo de:
05 Modem de canal 603.812 série 367812/372682/339874/316624 e 388503,
01 Rádio ETA-83 série 16912, no valor total de R$ 488,15 (Quatrocen-
tos e oitedtd e oito reais e quinze centavos), junto à AUTEL S.A. TE-
LECOMUNICAÇÕES, nos termos do art. 25, inciso I da Lei 8.666/93, re-
publicado em 06.07.94.

JOSÉ MARCOS RAFAEL MAGALHÃES

(Of. n9 1/96)

Rede de Transportes
DESPACHO DO GERENTE'

Ratifico a situago de inexigibilidade de noiteça° para: 1)Reparo de
01 Placa TAA -2 serie 446, no valor estimado de R$ 181,45, junto à PRO
MON ELETRONICA LTDA: 2) Reparo de 01 fonte de alimentação, 01 conver

,

	-
sor, no valor estimado de R$ 671,40, junto à TRACECOM TELECOMUNICAÇOE
E INFORMIÇTICA LTDA; 3) Reparo de 3 placas LSC3A de Egto. DCX, no vi-'
lor estimado de R$ 516,00, junto à CONDAX TELEMATICA LTDA,nos termos,
do Artigo 25 da Lei 8.666/93. RATIFICO: José Manoel Granados Negr/lo -

(Of. n9 1/96)

TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A
Departamento de Contratação de Bens e Serviços

DESPACHOS
Inexigibilidade IA0-3031/95-B

Em cumprimento ao Artigo 26, da Lei 8.666/93, de 21/06/93, comunicamos que, conforme disposto no
Artigo 25, Inciso I, da Lei 8.666/93, estamos contratando junto à empresa Eriline
Telecomunicações Engenharia e Serviços_ Ltda. 1428 u de componentes e sobressalentes para
centrais telefonicas de fabricação Ericsson. .Marcos Antonio Fiorini.
Gerente de Divisão.Ratifico o exposto nos termos da Lei. Antonio Carlos Penha Afonso. Gerente de

Departamento.

(Of. n9 14/96)

Departamento de Engenharia
DESPACHOS

Inexigibilidade - ITG-145/9 5

Em cumprimento ao Artigo 25 da Lei 8666/93, de 22/06/93, comunicamos que, conforme disposto no
Artigo 25, Inciso I, da Lei 8666/93, estamos contratando, junto à empresa Equitel S/A Equipamentos e
Sistemas de Telecomunicações, equipamentos de comutação modelo EWSD para 2 localidades, num total
de 272 terminais. , Geraldo Guimarães - Gerente da Divisão.
Ratifico o exposto, nos termos da Lei. Helcio Binelli - Gerente do Departamento.

Inexigibilidade ITG-ã13/95
Em cumprimento ao Artigo 26, da Lei 8666/93, de 21/06/93, comunicamos que, conforme disposto no Migo 25,
Inciso 1 da Lei 8666/93, estamos contratando junto à ALCATEL TELECOMUNICAÇÕES SÃ., fornecimento de
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equipamentos de comutação tipo Trópico R, RA, e S-12 num total de 21.892 terminais, 349 Troncos DDR e 37.463
Troncos na Área Regional e Interior de São Paulo - São Paulo, 28 de dezembro de 1995. Odmar José Guerrieri,
Gerente da Divisão de Engenharia de Comutação Regional. Ratifico o exposto nos termos da Lei. Helcio Bina,
Gerente do Departamento de Engenharia.

Processo n9 ITG-233795
Em cumprimento ao Artigo 26 da Lei 8.666 de 21/06/93, comunicamos 4-te,
conforme disposto no Artigo 25 Inciso I da Lei 8.666/93, estamos con-
tratando junto à empresa Ericsson Telecomunicações S/A
fornecimento/instalação de um processador do tipo APZ 212 10, de fabri-
cação exclusiva dessa firma, em substituição ao atual processador APZ
211 02, da central Trânsito AXE 10 de São José dos Campos .

.Geraldo Guimarães. Gerente da Divisão de Engenharia
de Comutação Interior. Ratifico o exposto nos termos de Lei.
Helcio Binelli. Gerente da Departamento de Engenharia

(Ofs. n9s 8 e 26/96)

TELECOMUNICAÇÕES DE SERGIPE S/A
DESPACHOS

ABC - BULL S/A - TELEMATIC, para fornecimento de Sistema de Fita modelo
"Cartucho" com controladora e duas unidades de fitas com conexão ao DPS
72 RP através de canal de alta velocidade, por Inexigibilidade de Lici-
tação, Classificação Contábil 920.681.4130000, valor R$ 128.959,48
( Cento e vinte e oito mil, novecentos e cinquenta e nove reais e qua-
renta e oito centavos) Processo nQ 1000-5, tudo de conformidade com o
"Caput" do Artigo 25 da Lei 8.666/93 e Declaração da ABINEE o qual sub-
meto a ratificação do Senhor Presidente da TELERGIPE, em cumprimento
ao disposto no Art. 26 da citada Lei.

CARLOS ADEMAR DE APAGX0
Diretor de Engenharia e de Serviços

de Telecomunicações

Estando evidenciada a situação de Inexigibilidade de Licitação para o
fornecimento em questão, ratifico o despacho dos Senhores Diretores de
Engenharia e de Serviços de Telecomunicações e Administrativo-Financei-
ro.

ACIVAL GOMES SANTOS
Presidente

(Of. n9 3/96)

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S/A

Diretoria de Engenharia
DESPACHO DO DIRETOR

'Ratifico a decisão do Chefe do Departamento de infra-estrutura,
!referente ao enquadramento da dispensa de licitação para a aquisição
'do imóvel sito ã Rua Rivadâvia Correa, 625, Santana do Livramento - RS
b unto ao Sr,Arnol Fernandes Guerra, pelo preço de R$ 107.870,00 (cento

sete mil, oitocentos e setenta reais) ), com base no inciso X dc
lartigo 24 da Lei 8666/93 de 21.06.93, tendo em vista a documentaçãc
'constante do processo submetido a nossa aprovação.

.TOSÉ LUIZ RIVERA MOREIRA

(Of. n9 6/96)

Departamento deAdministraeão de Material
DESPACHO DO CHEFE

Ratifico a decisão do Chefe da Seção de Compras no Mercado Externo,
referente ao enquadramento da inexigibilidade de licitacão para aqui-
sicão junto à NEC CORPORATION - JAPÃO, de 02 (duas) Unidades de Sub-
processamento P/N 167-140866-01 e 02 (duas) Interfaces E&M e Telefonia
P/N 167-140868-01, para uso nos Equipamentos ESC de fabricacão NEC
CORP , instalados na Estacão Terrena de Morungaba, no valor total de
Y 1.758.000 (hum milhão, setecentos e cinquenta e oito mil ienes japo-
neses), com base no "CAPUT" do Artigo 25, da Lei 8.666 de 21.06.93,
tendo em vista o constante do processo submetido a aprovação.

CARLOS FRANCISCO VIEIRA DE ASSIS

(Of. n9 12/96)

Divisão de Capitação em Gestão Empresarial
DESPACHO DO CHEFE

"Ratifico a decisão do Chefe da Seção de Capacitação Comercial e
Informática, referente ao enquadramento da Dispensa de Licitação para
a participação de 02 (dois) enpregados no evento Extensão em Análise
de Sistemas (3°. período), ao custo total de R$ 833,40 (oitocentos e'
trinta a trás reais e quarenta centavos), consubstanciada no ART. 24,
Inciso XIII, da Lei n ° . 8.666, de 21.06.93, tendo em vista o constante
do processo subeetido a nossa aprovação."

ALTAIR FIGUEIREDO DA SILVA

(Of. n9 7/96)

Elistritode()peraçõesRuife
DESPACHO DO CHEFE

atifico a decisão do Chefe do Distrito de Operações Recife, referente
ao enquadramento da inexigibilidade de Licitação para o curso de
oapacitação em Dinâmica de Grupo do Centro de Dinâmica de Grupo e

Relações Humanas no Valor Total de R$ 2.970,00, com base no Caput dc
krt. 25 da Lei N°8.666, de 21.06.93, tendo em vista a documentação
constante do processo submetido a nossa aprovação.

NELSON CATAS ASFORkl

(Of. n9 5/96)

Ministério da Administração Federal e
Reforma do Estado

GABINETE Bo Afiram()
PORTARIA INTERMINISTERIAL N9 1, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E
REFORMA DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Decreto n°
1.398, de 16 de fevereiro de 1995, e tendo sido encerrado em 31.12.95 o inventário da extinta
FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA-CRIA, resolvem:

Art. 10 O pagamento das despesas da então FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO PARA
A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA-CRIA. inscritas em Restos a Pagar. será efetuado pela Secretaria-Executiva
do Ministério da Justiça, ou por sua Unidade delegada

Art. 2° Compete à Secretaria-Executiva do Ministério da Justiça receber, examinar e
aprovar as Prestações de Contas dos convénios celebrados pelo CBIA, bem assim, adotar medidas que
se fizerem necessárias.

Art. 3° A Prestação de Contas Anual do extinto CB1A, relativa ao exercício de 1995, de
cuja elaboração cabe incumbir-se a sua Direção Nacional, no Rio de Janeiro, será apresentada por seu
Inventariante até o dia 25 de janeiro de 1996.

Art, 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NELSON AZEVEDO JOBIM 	 Lpiz CARLOS BRESSER PEREIRA

(Of. n9 9/96)

PORTARIA N9 12, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA DO
ESTADO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no
subitem 9.8 da IN-MARE N° 05, de 21 de julho de 1995, resolve:

1. Prorrogar, até 31(trinta e um) de janeiro do corrente, o prazo
estabelecidd no snbitem 1.1.fda portaria de N ° 3.749, de 10 de Novembro
de 1995, publicada no Diário Oficial da União de 21 de Novembro de
1995, Seção I, páginas 18.659 e 18660.

2. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA

(Of. n9 8/96)

SECRETARIA EXECUTIVA
TELEX-CIRCULAR N9 1, DE 3 DE JANEIRO DE 1996

Aos Senhores Dirigentes de Órgãos da Administração Direta e das Entidades
Autárquica e Fundacional.

Relaciono, a seguir, as datas de Feriados Nacionais e Dias Santificados no ano de
1996, para os órgãos da Administração Federal direta, autárquica e fundacional.

FEVEREIRO	 Dia 19 - Segunda-feira - Carnaval (Ponto Facultativo)
Dia 20 - Terça-feira. Carnaval (Ponto Facultativo)
Dia 21 - Quarta-feira - Cinzas (Ponto Facultativo até 12:00 horas)

ABRIL
MAIO	

- Dia 05 - Sexta-feira - Paixão (Feriado)
- Dia 01 - Quarta-feira. Trabalho (Feriado)

JUNHO	 - Dia 06 - Quinta-feira - Corpus Christi (Feriado)

SETEMBRO - Dia 07 - Sábado (Feriado)

OUTUBRO	 Dia 12 - Sábado - Nossa Sr' Aparecida, Padroeira do Brasil (Feriado)
Dia 28 - Segunda-feira - Funcionário Público (Ponto Facultativo)

NOVEMBRO	 Dia 02 -Sábado - Finados (Ponto Facultativo)
Dia 15 - Sexta-feira - Proclamação da República (Feriado)

DEZEMBRO	 Dia 25 - Quarta-feira. Natal (Feriado)

CLIZt1DrA
Secretária

RIAC OS T IN

(Of. n9 4/96)

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento
PORTARIA N9 4.842, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

A SUBSECRETÁRIA DE PLANXJAMINTO X ORÇAMENTO, DO

JOSE RODRIGUES DE ANDRADE
Diretor Administrativo-Financeiro
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-
MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA DO ESTADO, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria n" 2059,
de 05 de julho de 1995, da Secretária-Executiva do Ministério da
Administração Federal e Reforma do Estado, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria,
respeitados os limites previstos no artigo 66, 3° da Lei n°
8.931, de 22 de setembro de 1994 (LDO), a alteração do Quadro de
Detalhamento da Despesa, deste Ministério, Unidade Orçamentária
46101 - Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado e
46902 - Fundo Especial de Formação, Qualificação, Treinamento e
Desenvolvimento do Serviço Público, publicado em conformidade com
a Portaria n° 31, de 02 de fevereiro de 1995, do Ministro de
Estado do Planejamento e Orçamento e Portaria SOF n° 4, de 11 de
maio de 1995.

LOCIA MÁRCIA KLUPPEL CARRARA

R$ 1,00
ANEXO	 I	

WINII10

CÓDIGO ESPEC1FIGAÇA0 NATUREZA FONTE VALOR

Ministério da Administração Federal

e Reforma do Estado

Ministério da Adninistração Federal

• Reforma do Estado

46101 030070021.2006 Coordenoção e Menutencão dos Ser -

viços Administrativos

3490.37 100 1.000

46101.030070021.2008.0011 Coordenação e Manutenção dos Ser -

viços Administrativos

3490.37 100 1.000

Fundo Especial de Formação, Qualifi-

cação, Treinamento e Desenvolvimento

do Serviço Público.

46902.030070217.2007 Capacitaçâo de Recursos Humanos 3490,30 100 45.000

46902.030070217.2007.0004 Capacitaclio de Recursos Humanos 3490.30 100 45.000

R$ 1,00

ANEXO	 II	 WOCAL
OUÇA°

CÓDIGO ESPEC1 FICAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

Ministério de Administração Federal

• Reforma do Estado

Ministério de Administração Federei

• Reforma do Estado

46101.030070021.2008 Coordenação e Manútençáo dos Ser -

viços Administrativos

3490.39 100 I.000

46101.030070021.2008.0011 Coordenação e Manutenção dos Ser -

viços Administrativos

3490.39 100 1.000

Fundo Especial de Foreação, Qualifi-

cação, Treinamento • Desenvolvieente

do Serviço Público.

46902.030070217.2007 Capacitactfo de Recursos Humanos , 3490.39 100 45.000

45902.030070217.2007.0004 Capacitado de Recursos Humanos 3490.39 100 45.000

._ ___

Of. n9 4/96)

SECRETARIA DE RECURSOS LOGÍSTICOS
PORTARIA N9 41, DE 3 DE JANEIRO DE 1996

O SECRETÁRIO DE RECURSOS LOGÍSTICOS, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 32 do Decreto n2 1.094, de ,3 de
março de 1994, e tendo em vista o disposto no subitem 2., da
Instrução Normativa HARE 142 05, de 21 de julho de 1995, publicada no
D.O.U. de 26/07/95, resolve:

Art.12 - Divulgar a relação de fornecedores que, em razão do
deferimento pela Unidade Cadastradora, são admitidos ,,no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

Art.22 - Esta Portaria constituirá prova do registro cadastral,
conforme estabelece o art.34 da Lei n2 8.666, de 21/06/93, produzindo
os efeitos de Certificado de Registro Cadastral, nos termos do S12 do
art. 36, do mencionado diploma legal.

Art.32 - Nos processos licitatórios, nas contratações e nos
pagamentos, a comprovação de regularidade do licitante ou fornecedor,
junto ao SICAF, será obtida por meio de consulta "ON LINE", com a
emissão de declaração da situação verificada, devidamente assinada
por servidor credenciado.

Art.42 - O licitante ou fornecedor fica desobrigado da reapre-
sentaçào dos documentos exigidos pelo Sistema, à exceção daqueles
previstos no subitem 8.9.2 da Instrução Normativa HARE N2 05/95.

EMISSÃO Mi 277

24913691/0001-82 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
GAVEA EMPRESA DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/MARE

00632471/0001-12 - (RENDVACAO DE CADASTRAMENTO)
BRASAL CAMINHOES LIDA
UASG: 160069 - DEPARTAMENTO DE MATERIAL BELICO - MEX

03594496/0001-67 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
SB - COMERCIO DE PERSIANAS LTDA - ME
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

00520262/0001-87 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
ELIANE ROSENBERG - ME
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

37055795/0001-45 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
DIGITAL TELECOMUNICACOES LTDA - ME
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

37977519/0001-34 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
KS ENGENHARIA E INFORMATICA LTDA
UASG: 240013 - DIVISAO DE SERVICOS. GERAIS - ME

26497172/0001 -06 - (RENOVACAD DE CADASTRAMENTO)
SALVADOR MOVEIS LTDA
UASG: 244001 - FUNDACAO ALEXANDRE DE GUSMAO

37145240/0001-94 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
TELEPLUS ASSESSORIA TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/MARE

00609263/0001-00 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
ENCOM ENGENHARIA LTDA.
UASG: 273087 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

38062071/0001-91 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
L T R - ELETRICIDADE E SISTEMAS LTDA
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/MARE

72608391/0001-32 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
ESQUADRO COMERCIAL DE MAT. P/ CONSTRUCAO E EQUIPAMENTOS LTDA.
UASG: 400401 - SAE/COORDENACAO GERAL DE ADMINISTRACAO

09621935/0001 -83 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
ORGANIZACAO SEBBA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/KARE

37590928/0001-50
CANADA SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA
UASG: 410015 - DELEGACIA DO MC NO NATO GROSSO DO SUL

500442309-19
RITA DE CASSIA POLAK RAMOS
UASG: 160143 - HOSPITAL GERAL DE CAMPO GRANDE

238898100-04
EDGAR ZANIN
UASG: 160143 - HOSPITAL GERAL DE CAMPO GRANDE

3684 12 18 1-9 1
LINDOMAR PACHECO
UASG: 160143 - HOSPITAL GERAL DE CAMPO GRANDE

127368994-15
KEILA MARINA GONZALES LINHARES
UASG: 160143 - HOSPITAL GERAL DE CAMPO GRANDE

01944057/0001 -01
CENTRO RADIOLOGICO CAMPO GRANDE S/C LTDA
UASG: 160143 - HOSPITAL GERAL DE CAMPO GRANDE

37222395/0001 -87
ULTRA-MEDICAL/CENTRO DE DIAGNOSTICO EM MEDICINA LTDA
UASG: 160143 - HOSPITAL GERAL DE CAMPO GRANDE

00106824/0001-40
FORCA NOVA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
UASG: 153254 - ADMINISTRACAO GERAL/UFMG

38047023/0001-24
BELURAS RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA
UASG: 380018 - COORDENACAO -GERAL DE SERVICOS GERAIS/MTB

72649981/0001 -03
CONSTRUTORA E AGROPECIARIA GERIR LTDA
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/MAR(

71003511/0001-05
SUPER DISTRIBUIDORA ANDRADE
UASG: 193111 - IBAMA - SUPERINTENDENCIA ESTADUAL/MG

23941016/0001-02
FRIGORIFICO MODELO LTDA
UASG: 153254 - ADMINISTRACAO GERAL/UFMG

25076373/0001-77
DARIO JARDIM ENGENHARIA E CONSTRUCAO LTDA
UASG: 153012 - ESCOLA TECNICA FEDERAL DE GOIAS



1 9 8	 SEÇÃO 1 	DIÁRIO OFICIAL	 N° 4 SEXTMEIRA, 5 JAN 1996

Art.52 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO ADOLFO DE CAMPOS SADA

PORTARIA N9 5, DE 3 DE JANEIRO DE 1995

O SECRETÁRIO DE RECURSOS LOGÍSTICOS DO MINISTÉRIO DA
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA DO ESTADO, em virtude da delegação de
competência outorgada pela Portaria :IQ 594, de 03 de abril de 1995, e
de conformidade com o estabelecido no Parágrafo único do Art. 5Q do
Decreto :IQ 99.188, de 17 de março de 1990, com a redação dada pelo
Decreto nQ 99.214, de 19 de abril de 1990, resolve:

Autorizar a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
- SUDENE, a manter em sua sede, em Recife, até 31 de dezembro de 1996,
06 (seis) veículos de transporte coletivo de sua propriedade para
condução de seus servidores.

RICARDO ADOLFO DE CAMPOS SAUR

(Of. n9 4/96)

PORTARIA N9 11, DE 4 DE JANEIRO DE 1996

O SECRETÁRIO DE RECURSOS LC0/STICOS, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 32 do Decreto n2 1.094, de 23 de
março de 1994, e tendo em vista o disposto no subitem 2.3 da
Instrução Normativa HARE /12 05, de 21 de julho de 1995, publicada no
D.O.U. de 26/07/95, resolve:

Art.12 - Divulgar a ralaçãO de fornecedores que, em razão dõ
deferimento pela Unidade Cadastradora, são admitidos no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAP.

Art.22 - Esta Portaria constituirá prova do registro cadastral,
conforme estabelece o art.34 da Lei no 8.666, de 21/06/93, produzindo
os efeitos de Certificado de Registro Cadastral, nos termos do 512 do
art. 36, do mencionado diploma legal.

Art.32 - Nos processos licitatórios, nas contratações e nos
pagamentos, a comprovação de regularidade do licitante ou fornecedor,
junto ao SIC.AF, será obtida por meio de consulta "ON LIME", com a
emissão de declaração da situação verificada, devidamente assinada
por servidor credenciado.

Art.42 - O licitante ou fornecedor fica desobrigado da reapre-
sentação dos documentos exigidos pelo Sistema, à exceção daqueles
previstos no subitem 8.9.2 da Instrução Normativa MARE NO 05/95.

MISEIÃO-.411-2 278

26980748/0001-91 - (RENOVACAO DE CADASTRARENTO)
PNEUS J. MACEDO LTDA.
UASG: 120006 - GRUPAMENTO DE APOIO DE I3RASILIA

26449199/0001-23 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
ELESERVICE DO BRASIL - COMPONENTES ELETRONICOS LIDA
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

24928129/0001-22 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
DARCY DECORACOES LTDA ME
UASG: 173019 - SUPERINTENDENCIA NAC.00 ABASTECIMENTO - DF

37084027/0001-10 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
CAPA! TURISMO PASSAGENS E EXCURSOES LIDA
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

01017250/0001-05 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
VOETUR TURISMO E REPRESENTACOES LTDA-
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/KARE

21516323/0002-93 - (REMNACAO DE CADASIRAMENTO)
OEOSERVICE - GEOTECNIA E FUNDACOES LTDA
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/MARE

37071313/0001 -40 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
EMIBM ENGENHARIA E COMERCIO LIDA
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERV1COS GERAIS/MEC

00540252/0001-03 - (RENOVAM DE CADASTRAMENTO)
PAPELARIA ABC COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
UASG: 240013 - DIVISAO DE SERVICOS GERAIS - MRE

00729160/0001-76 - (RENOVACAO DE CADASTRAMENTO)
SPOT REPRESENTACOES E SERVICOS LIDA
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/MARE

00533503/0001-89
SETEC-SERVICOS TECNOLOGICOS DE ENGENHARIA CIVIL LTDA.
UASG: 194029 - FUNDACAD NACIONAL DO INDIO-BARRA DO GARCAS/MT

37631488/0001-65
HABIT MADEIREIRA E MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LIDA
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/MARE

21559448/0001 - 10
REPRESENTACOES LEILA LIDA
UASG: 120025 - ESCOLA PREPARATORIA DE CADETES DO AR

35888874/0001-01
JPX DO BRASIL LIDA
UASG: 364212 - LABORATORIO NACIONAL DE ASTROFISICA - LNA

42818922/0001-50
OLIMAQ SERVICOS E COMERCIO LIDA
UASG: 153254 - ADMINISTRACAO GERAL/UFMG

42899617/0001-50
ACAO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO LIDA
UASG: 273056 - 06.DISTRITO RODOVIARIO FEDERAL

25526989/0001-00
PATRIMONIO ENGENHARIA LIDA
UASG: 343019 - MUSEU DA INCONFIDENCIA - OURO PRETO

005782 11/0001-06
POLIGRAMA URBANIZACAO E OBRAS LIDA
UASG: 200304 - DIRETORIA DE ADMINISTRACAO GERAL - DAG/KARE

60891785/0001-61
FIAT ALLIS LATINO AMERICANA LIDA
UASG: 193111 - IBAMA - SUPERINTENDENCIA ESTADUAL/MG

37364676/0001-74
CONSTRUTORA MONTE CARLO LIDA
UASG: 170195 - DELEGACIA DE ADMINISIRACAO DO MF/G0

02596310/0001-46
KERNEL INFORMATICA LIDA
UASG: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC/

72610223/0001-81
INFOECONOMICS INFORMATICA E ECONOMIA LIDA
VASO: 150005 - COORDENACAO DE SERVICOS GERAIS/MEC

Art.552 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO ADOLFO DE CAMPOS SAUR

(Of. n9 5/96)

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

OFICIO-CIRCULAR N9 1, DE 2 DE JANEIRO DE 1996

Senhores Dirigentes de Recursos Humanos dos órgãos e Entidades do SIPEC:

Considerando que este Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado -
MARE - determinou ao SERPRO a exclusão dos valores, do abono pecuniário na folha
complementar de férias do rnés de dezembro/95, .ex vi a revogação dos ff 1° • 2° do art. 78 da
Lei n• 8.112/90 pelo art. 16 da Medida Provisória n° 1.231, de 14 de dezembro de 1995 (publicada
no DOU em 15.12.95).

Considerando, ainda, os casos de servidores que ingressaram em juizo e obtiveram
liminares em mandados de segurança ou cautelares em ações ordinárias reconhecendo o direito
ao abono pecuniário relativo às férias de dezembro/95 ou janeiro/96.

Comunico a Vossas Senhorias que os procedimentos operacionais adotados por
esta Secretaria de Recursos Humanos - SRH - para a materialização dos respectivos pagamentos
e descontos será o seguinte:

a) os órgãos e entidades do SIPEC deverão encaminhar, o mais rápido possível, as
peças processuais básicas, de acordo com a legislação vigente, ao Departamento de
Remuneração e Seguridade Social desta Secretaria - DERES/SRH - para análise e criação de
rubricas de pagamento no Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE;

b) ato contínuo após a liberação da documentação das sentenças judiciais pelo
DERES/SRH, a Coordenação-Geral de Operações e Produção do SIAPE comunicará aos
Dirigentes de Recursos Humanos dos órgãos e entidades a criação de rubricas específicas para
cumprimento de cada liminar ou cautelar de abono pecuniário (ressaltando que a cada sentença
dnverá corresponder uma rubrica de pagamento);

c) a seguir, deverão as áreas de recursos humanos dós órgãos e entidades
providenciar a inclusão dos valores dos abonos peCuniários concedidos em juízo, referentes ao
período de férias de janeiro/96, na folha de pagamento suplementar do mês de dezembro/95 (1°
e/ou 2° período, conforme cronograma do SIAPE para o mês de janeiro/98) ou na folha normal de
janeiro corrente;

d) para os casos de servidores que gozaram férias no mês de dezembro/95 e já
receberam o abono pecuniário, esta Secretaria disponibilizará, no SIAPE, rubrica genérica para
desconto dos valores pagos, devendo as áreas de recursos humanos dos órgãos e entidades
observar, para tanto, o que estabelece o art. 48 da Lei n°8.112190 (este procedimento não deverá
ser aplicado, obviamente, nos casos de servidores que gozaram férias em dezembro e obtiveram,
por sentenças judiciais, a concessão do respectivo abono).

2. Neste contexto, conto com o apoio de Vossas Senhorias para o cumprimento das
decisões de Governo e, concomitantemente, das sentenças prolatadas pelos juízos competentes,
na forma da lei, ressaltando que os casos não previstos neste expediente deverão ser
encaminhados ao conhecimento desta Secretaria para análise e deliberação.

3. Para maiores esclarecimentos, peço contatar o Gabinete desta SRH - pelo fax (061)
217-1509 - ou o Departamento de Administração do Sistema Integrado e Cadastro desta
Secretaria de Recursos Humanos. DASIC/SRH - pelos telefones (061) 224-1371, 224-3311 e
224-1477, pelo fax (061) 225-5027, ou por telemensagem via COMUNICA/SIAPE.

22090229/0001-05
EQUILIBRIO COMERCIO E REPRESENTACOES
UASG: 193111 - MAMA - SUPERINTENDENCIA ESTADUAL/MG

19327386/0001-79
BMS BELGO MINEIRA SISTEMAS LIDA
VASO: 273056 - 06.01S7RITO RODOVIARIO FEDERAL (Of. n9 5/96)

LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA
Secretario

—	 mos w	 •Ir ta .1
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Ministério do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal

GABINETE I)() MINISTRO
PORTARIA N° 317, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS
E DA AMAZÔNIA LEGAL, no uso das atribuições que lhe confere a Lei n°
6.662, de 25 de junho de 1979, e tendo em vista o disposto no artigo
4°, Inciso VIII, do Decreto n° 89.496, de 29 de março de 1984,
resolve:

I - Fixar, para o exercício de 1996, o valor de tarifa d'água
correspondente à amortização dos investimentos públicos nas obras de
infra-estrutura de irrigação de uso comum (componente Kl) - em R$
58,15 (cinqüenta e oito reais e quinze centavos) por hectare/ano, para
os perímetros de irrigação administrados pela CODEVASF.

II - Delegar competência às Instituições abaixa relacionadas
para, no âmbito de cada Perímetro de Irrigação sob responsabilidade,
fixar o valor da tarifa d'água correspondente às despesas anuais de
administração, operação, conservação e manutenção das infra-estruturas
(componente K2), para o exercício de 1996, de acordo com o disposto no
Decreto n° 89.496, de 29 de março de 1984, e Narinas que regem a
matéria.

INSTITUIÇÃO
	

PERIMETRO IRRIGADO

Associação dos Usuários do Perímetro Pirapora de PIRAPORA
Irrigação - AUPPI

Distrito de Irrigação de Jaiba - DIJ
	

JAIBA

Distrito de Irrigação' de Gorutuba
	

GORUTUBA

Associação dos Proprietários da Margem Esquerda LAGO GRANDE
do Gorutuba - ASSIEG

que trata a Portaria n° 59, de 10 de março de 1995, do Ministro de
Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal e o
disposto na Portaria n° 1, de 01 de fevereiro de 1995, da Secretaria
de Orçamento Federal, resolve:

Promover, na forma dos anexos 1 e II a esta Portaria, a
alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério do Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, publicada em
conformidade com a Portaria n° 31, de 02 de fevereiro de 1995, do
Ministério do Planejamento e Orçamento.

ILTON SILVA

ANEXO FISCAL

ACRESCIM3

COO I 00 ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

MINISEERIO CO MEIO WIIENTE, DOS RECURSOS HICAICOS E DA 303.014.
AMAZONIA LEGAL

MINISTERIO DO 1E10 AIBIENTE, DOS RECURSOS 141DRICOS E DA 303.014
AVAZONIA LEGAL

44101.04E640077.1235 MOINE . IRRIGAÇÃO DO NORDESTE 45.603
4.5.40.42 115 15.600

14101.040640077.1235.0009 PERDEU° DE IRRIGAÇÃO EM SANTO ESTEVÃO - BA 45.600
4.6.10.42 115 415.600

44101.040540077.1267 CONSTRUÇÃO E RECLWERAÇÃO DE AÇUDES PUBLICOS 267.414
4.6.40.42 115 257.414

44101.040640077.1267.0361 CONSTRUÇÃO DER/ARAGEM NA VILA DE MARACANÃ EM VASO- PA-
116 ,	 240.000

44101.040640077.1267.0362 C064STRUÇÃO*06 BARRAGEM ER SANEAREM - PA-
4.5.40.42 115 N.:11

TOTAL
	

133.014

, , ANEXO	 .

Companhia de. Desenvolvimento do Vale do São
Francisco - CODEVASF

Cooperativa Agrícola de Irrigação do Projeto
Ceraima - COOPERC

Distrito de Irrigação do Formoso "A"

Distrito de Irrigação do Projeto São Desidérío -
Barreiras Sul

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São
Francisco - CODEVASF
Cooperativa Agrícola Mista do Projeto de
Irrigação de Bebedouro Ltda - CAMPIB

Distrito de Irrigação do Perímetro Irrigado
Senador Nilo Coelho

-	 000100 ESPECI.F 1.0,A,00.. NAIVREZA FURTE VALOR

-	 . '
MINISTERIO DO 1E10 AMBIÉNTE, DOS RECUItiOS IIIDRICOS g DA 30i.0'1i

AMA2ONIA LEGAL

MINISTÉRIO DO 11E10 AMBIENTE, DOS RECURSOS HIDRICOS E DA 306.014
ARAZONIA LEGAL

44101.040540377.1235 mame - IRRIGAÇÃO DO MORDEGTE 	 ,'	 ` 44.100.
.6.60.42 116 45.420

44101.04E440077.1236.0009 PERIIETRO DE IRRIGAÇÃO EM SANTO ESTEVÃO - IA 411.600
.6.30.42 116 46.600

41101.040640077.1267 CO4SVIUÇ10 E RECUPERAÇÃO DE Acueis Duaucos 267.414
.5.30.42 115 257.414

41101.040540077.1267.0361 mim& DE IBARRAINII NA VILA DE	 410 06 PAPO - PA 740.0))
.6.30.42 115 240.000

44101.040646077.1267.0362 CCRISTRUÇÃO DE RARRAGEM EM ~MIM - PA 17.414
.6.30.42 115 17,414

TOTAL
	

306.014

de MANDACARU

de MANIÇOBA

do TOURÃO

Distrito de Irrigação do Perímetro Irrigado do CURAÇA I

Curaçá

União dos Produtores do Perímetro Irrigado de CURAÇA II
Curuçã II - UPROPIC II

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São PROPRIA
Francisco - CODEVASF

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São BETUME
Francisco - CODEVASF

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São COTINGUIBA/PINDOBA
Francisco - CODEVASF

Companhia de Desenvolviffihnto do Vale do São ITIUBA
Francisco - CODEVASF

Companhia de Desenvolvimento do Vale do São BOACICA
Francisco - CODEVASF

III - Esta Portaria entra em vigor a partir de 01 de janeiro
de 1996, tendo vigência pelo período de 01 (um) ano.

GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRINHO

(Of. n9 3/96)

SECRETARIA EXECUTIVA
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento

PORTARIA N9 43, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DO
MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DA AMAZÔNIA LEGAL, no uso de
suas atribuições legais e teddo em vista a Delegação de Competência

(Of. n9 3/96)

Entidadès de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA
RETIFICACAO

Na Resolução n2 16, de 27/12/95, publicada no DOU de
29/12/95, Seção 1 pg. 22880 em seu Art. 12, onda se lê, exercício de
1996, leia-se exercício de 1995.

(Of. n9 1/96)

Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

16' Região
Presbdência
DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação em favor da firma
.p.S.Braga, para a renovação de 06 (seis) assinaturas da Revista Juridi
pa, no valor de R$ 4.410,00 (quatro mil, - quatrocentos e dez reais),coE
base no inciso I, do art.25 da Lei Ne 8.666/93. (PA-204818/95).

São Luís, 21 de dezembro de 1995
MANOEL PEDRO CASTRO

Diretor-Geral

Cooperativa Agrícola Mista do Projeto
Irrigação de Mandacarú Ltda - CAMPIM

Distrito de Irrigação do Perímetro Irrigado

Maniçoba

Associação dos Usuários do Perímetro Irrigado
Tourão
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Ratifico, a inexigibilidade de licitação constante doProces
,so n2 204818/95, nos termos do art.26, da lei N2 8.666/93.

São Luís, 21 de dezembro de 1995
MANUEL ALFREDO MARTINS E ROCHA

Juiz-Presidente

Reconheço a inexigibilidade de licitação em favor da Empre
pa Brasília Jurídica Publicações Eletrônicas Ltda., para que se proceda
t renovação de duas assinaturas da Revista do Tribunal Superior de Jus
'tiça em CD ROM, no valor total de R$ 1.560,00 (Hum mil quinhentose se .E
senta reais), com base no inciso I, do art.25, da Lei N2 8.666/93. —

São Luís, 21 de dezembro ap, 1946

MANOEL PEDRO CASTRO
Diretor-Geral

Ratifico a inexigibilidade de licitação nos termos propordos, por atender aos requisitos
legais em vigor.

Em 29 de dezembro de - 1995
ROGÉRIO PEREIRA
Diretor-Geral

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a renovação da assinatum do jornal
"Diário Oficial do Estado de Santa Catarina", de acordo com entendimento da Asseosoria e Controle Interno,
enquadrado ao artigo 25, caput, da Lei 8.666/93, e a submeto à ratifica* de V.Sa., as curnprimado ao disposto
no ma. 26 da supracitada Lei,

Em 29 de dezembro de 1995
RICARDO MARTINS PE ARAUJO

Secretário

Ratifico a inarigibilidade de licitação nos termos propostos, por atender aos requisitos
Ratifico, a inexigibilidade de licitação de que trata o Pro

cesso N 2 204819/95, nos termos do art.26, da Lei n2 0.666/93.

São Luís, 21 de dezembro de 1995
MANUEL ALFREDO MARTINS E ROCHA

• Juiz-Presidente

Tendo em vista o constante nos autos do Processo PA-204817/95,
reconheço a inexigibilidade de licitação em favor da LTR Editora,para a
renovação de 10(dez) assinaturas da Revista LTR e 02 (duas) do Suplemen
to Trabalhista, no período de janeiro a dezembro de 1996, no valor cij

7.668,00 (Sete mil, seiscentos e sessenta e oito reais), com base nc
inciso I, do art.25, da Lei MC 8.666/93.

São Luís, 21 de dezembro de 1995
MANOEL PEDRO CASTRO

Diretor-Geral

Ratifico, a inexigibilidade de licitação supra, nos termosi
1do art.26, da Lei N2 8.666/93.

Em 29 de dezembro de 1995
ROGÉRIO PEREIRA
Diretor-Gerai

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Presidência
PORTARIA N9 849, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 	 E
DOS TERRITÓRIOS, no uso da competôncia que lhe confere o Art. 66 § 2 2

da Lei n. 8.931 de 12 de setembro de 1.994, resolve:

Art. 1 2 - Alterar na forma dos Anexos I e II, o Quadro de De
talhamento da Despesa aprovado pela Portaria GP/N. 21 de 24 de janeT
ro de 1.995.

legais as vigor.

(Of. n9 1/96)

São Luís, 21 de dezembro de 1995
MANUEL ALFREDO MARTINS E ROCHA

Juiz-Presidente
cação.

Art. 2 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi

Des. JOAO CARNEIRO DE ULHOA

Tendo em vista o parecer que instrui este processo, concorda
Mos com a inexigibilidade de licitação para que seja efetuada a despesa
tom a aquisição/instalação de 14 (quatorze) aparelhos BINA, de acordo
bom o artigo 25, "caput" da lei n2 8.666/93.

E assim sendo, em atendimento ao que dispõe o artigo 26, da
Lei supramencionada, vimos submeter o assunto à elevada consideração de
W.Exa. solicitando a ratificação da inexigibilidade 4e licitação emcau
ta.

São Luís, 22 de dezembro de 1995
MANOEL PEDRO CASTRO

Diretor-Geral

Ratifico a decisão de V.Sa. nos termos da comunicação supra,
tor atender os requisitos legais.

São Luís, 22 de dezembro de 1995
MANUEL ALFREDO MARTINS E ROCHA

Juiz-Presidente

Tendo em vista o parecer que instrui este processo, concorda
mos com a dispensabilidade de licitação para que seja efetuada a despe-

sa com a aquisição do imOvel de propriedade da Sra. Sebastiana SalomãO.-

Ferreira, registrado no Livro 27, fls.84. Registro Geral do Cartório do
La Ofício da cidade de Santa Ines-Ma, para instalação da J.C.J. de San
:a Ines, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por tratar-se de'
caso típico de dispensabilidade de licitação, nos termos do artigo 24,
inciso X da lei 8.666/93.

E assim sendo, em atendimento ao que dispõe o artigo 26 da
lei supramencionada, vimos submeter o assunto à elevada consideraçãode
V.Exa. solicitando a ratificação da dispensabilidade de licitação em
causa.

São Luís, 27 de dezembro de 1995
MANOEL PEDRO CASTRO

Diretor-Geral

Ratifico a decisão de V.Sa. nos termos da comunicação supra,
por atender os requisitos legais.

São Luís, 27 de dezembro de 1995
MANUEL ALFREDO MARTINS E ROCHA

Juiz-Presidente

(Ofs. n9s 293 a 295, 304 e 307/95)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
Diretoria-Geral

DESPACHOS
Reconheço a inexigibilidade de licitação perra a nomeação da assinatura do jornal

"Diário Oficial do Estado de Sio Paulo", de acordo com entendimento da Assessoria e Controle Interno,
enquadrado ao artigo 25, caput, da Lei 8.66503, ca submeto à ntificação de V.Sa., as cumNimento ao disposto
not. 26 de suixacitada Lei.

Em 29 de dezembro de 1995
RICARDO MARTINS .DE ARAUJO

Secretário

RE 1.00

Acmimmo
FISCAL

--

C O D I 9 O ESPECIFICAÇÃO NATUREZA MEIE VALOR

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TEARITORIOS 100.535

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDIAM 100.535
16101.020E40013.2026 AWINISMAÇÃO E COORDENAÇÃO DOS SERVIÇOS JUDICIÁRIOS 100.635

3.1.90.91 100 100.535
16101.020040213.2029.1021 INOCESIANINTO DE CAUSAS 100.536

3.1.110.91 100 100.636

TOTAL 100.635  

--

ANEXO	 II	 FISCAL

REDUÇÃO

C O 0 1 11 0 ESPECIFICAÇÃO RASAM FONTE VALOR

JUSTIÇA DO DISTRITO FOSSA. E 019 TURI100106
1122.536

TRI911191. DE J4na4 DO DISTRITO ROEM 100.535
111101.020040013.20251 441161311140 E COOWSNAÇÃO DOE EIWIÇOS JUDICIÁMOS 100.135

3.1.90. t1 1E0 1E0.636
16101.020040013.2029.0021 PRECWIANITITO DE CJATEAS

100.635
3.1.10. 11 100 1E0.635

TOTAL 100.5311

RE 1,00

ANEXO	 UMIDADE
WWWW

CODI6 O ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

&STIP DD DISTRITO FERRAL £55 TERRITORIES 191.119

TRINAM DE JWIÇA DO DISTRITO FEDEM
111,166

4101.130750429.2004 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOSICA à 10101055S
1E6.1E6

3.4.90.311 100 116.191
111101.136300423.2024.0091 AWISTIACIA MEDICA E COONTOLDEICE A 3E101001101

156.196
3.4.90.30 100 158.1911

TOTAL MAN

1111 1,03

ANEXO EUURIDADE
RUN&  

CODIE O ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 55 TERRITORIES 116.199

TRIPAS/ 00 JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 156.199

111101.130750423.2004 ASSISTENCIA MEDICA E ODOWOLOWCA A SERVIDORES 156.1119
3.4.90.36 100 32.1E0
3.4.92.93 IDO 124.000

16101.130150416.2004.0205 ASSISTENCIA MEDICA E OCRINTIOLOGICA A SERVIDORES 158.199
3.4.92.36 100 32.116
3.4.110.113 100 124.000

TOTAL
	

151. 16

(Of. n9 45/96)
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CURSO DE PEDAGOGIA

FACULDADE DE FILOSOFIA, CIENCIAS E LETRAS "IMACULADA ODNCEICAO - SANTA MARIA/RS
.DECRETO SEM NUMERO, 04-01-96 EXEC 	 169

CURSO DE DIREITO
FACULDADE DE CIENCIAS HUMANAS DE PERNAMBUCO - RECIFE/PE

.DECRETO SEM NUMERO, 04-01-96 EXEC 	 169

CURSO DE ADMINISTRACAO
CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DO VALE DO PARNAIBA - TERESINA/PI

.DECRETO SEM NUMERO, 04-01-96 EXEC 	 169

CURSO DE ENGENHARIA AGRICOLA
FACULDADE DE CIENCIAS AGRO-AMBIENTAIS RIO DE JANEIRO/RJ

.DECRETO SEM NUMERO, 04.01-96 EXEC 	 163

CURSO DE ADMINISTRACAO
CENTRO DE ESTUDOS SUPERIORES BARRO MELO OLINDA/PE

•DECRETO SEM NUMERO, 04.01-96 EXEC 	 163

CURSO DE COMUNICACAO SOCIAL
FACULDADE DE CIENCIAS SOCIAIS APLICADAS - SA0 JOSE DO RIO PRETO/SP

.DECRETO SEM NUMERO, 04-01-96 EXEC 	 163

- CADASTRAMENTO DE HOSPITAIS COMO AMIGO DA CRIANCA
SISTEMA DE INFORMACOES HOSPITALARES DO SISTEMA UNICO DE SAUDE

UNIDADE MISTA DE TOUROS-RN, E OUTROS
•PORTARIA 3, 04.01-95 MS SÃO 	 187

- CADASTRO DE MEDIADORES EM NEGOCIACAO DE NATUREZA TRABALHISTA
RCCERTO DANTAS DE ARAUJO

.ATO - DECLARATORIO 7, 18-12-95 MTB ORT/RJ 	 181

CALCULO DAS TAXAS DE SERVICO
TARIFA FISCAL
ENERGIA ELETRICA

.PORTARIA 2, 04-01-95 MME SEN/DNAEE 	 191

CALCULO DO PECULIO
FATOR DE ATUALIZACAO DAS CONTRIBUICOES (DUPLA COTA)

.PORTARIA 2911, 03-01-96 MPAS GM 	 183

CESSSACAO DE AUTORIZACAO
SERVIU) DE TRANSPORTE RODOV/ARIO

VIACAO ITAPEMIRIM S/A
AUTO VIACAO 1001 LTDA

.DESPACHO, 29.12-95 MTR STT  175

• 024PETENCIA
PAGAMENTO DE DESPESAS

FUNDACAO CENTRO BRASILEINv PARA A INFÂNCIA E ADOLESCENCIA-CBIA
.PORT. INTERR. 1, 04-01-96 MARE GM 	 196

• CONCESSAO DE ISENCAO NA AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS, MAQUINAS, APARELHOS E INSTRUMENTOS
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
.MEDIDA PROV1SORIA 1251, 04-01-96 EXEC 	 161

- CaGRESSO NACIONAL
. ENCAMINHAMENTO

CONVOCACAO EXTRACRDINARIA
.MENSAGEM 10, 04-01-96 PR 	 164

- CONSOLIDACAO E REESCAIONAMENTO DE DEBITOS BRASILEIROS
ACORDO

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
REPUBLICA DA ITALIA

.DESPACHO, 29.12-95 MF GR 	 167

- CONTA DE CONSUMO DE COMBUSTIVEIS FOSSEIS
VALOR ATUALIZADO

.PORTARIA 1, 04.01-95 PPIE SEN/DNAEE 	 191

CONVOCACAO EXTRAORDINARIA
ENCAMINHAMENTO
CONGRESSO NACIONAL.

.MENSAGEM 10, 04-01-96 PR 	

- CREDENCIAMENTO
ASSISTENCIA TECNICA DE OUALIFICACAO E IDENTIFICACAO
MERCADORIA IMPORTADA OU A EXPORTAR

CARLOS FERRARDES DE CASTRO FERREIRA, E OUTROS
.ATO DECLARATORIO 6, 26-12-95 MF SRF/ALF-PORTO R. DE JANEIRO-RJ 	

ASSISTENCIA TECNICA DE QUAMTIFICACAO E IDENTIFICACAO
MERCADORIA IMPORTADA CU A EXPORTAR

JOSE RENATO FILIPPINI DE OLIVEIRA, E OUTROS
.ATO DECLARATORIO 3, 28-12-95 MF SRF/ALF-AERANT.VIRACOPOS-SP 	

ATOS DECLARATORIOS-MTB ORT/SP NRS 01 A 33/95
MEDIADOR EM NEGOCIACAO COLETIVA

GEMER SILVA, E OUTROS
.ATO DECLARATORIO 1, 29-11-95 MTB DRT/SP 	

- CURSO DE ADMINISTRACAO
AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO

FACULDADE DE CCMERCIO EXTERIOR LUIZ TARQUINIO - SALVADOR/EA
.DECRETO SEM eolcoo, 04.01-96 EXEC 	 169

AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DO VAIE DO PARNAIBA - TERESIMA/P1

.DECRETO SEM NUMERO, 04-01-96 EXEC 	 169

AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
CENTRO DE ESTUDOS SUPERIORES BARRO MELO - OLINDA/PE

.DECRETO SEM NUMERO, 04.01-96 EXEC 	 163

- CURSO DE COMUMICACAO SOCIAL
AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO

FACULDADE DE CIENCIAS.ADMINISTRATIVAS DE VALINNOS - SP
.DECRETO SEM NUMERO, 04-01,96 EXEC 	 169

AUTCRIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
FACULDADE DE CIENCIAS SOCIAIS APLICADAS - SAO JOSE DO RIO PRETO/SP

•DECRETO SEM NUMERO, 04-01-96 EXEC 	 163

- CURSO DE DIREITO
AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO

FACULDADE DE CIENCIAS MALWAS DE PERNAMBUCO - RECIFE/PE
.DECRETO SEM NUMERO, 04-01.96 EXEC 	 169

• CURSO DE ENGENHARIA AGRICOLA
AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO

FACULDADE DE CIENCIAS AGRO-AMBIENTAIS - RIO DE JANEIRO/RJ
.DECRETO SEM NUMERO, 04.01-96 EXEC 	 163

- CURSO DE HABILITACAO A PROGRESSA0 NA CARREIRA
VAGAS

.PORTARIA 8, 04-01-95 MAER CM 	 186

- CURSO DE PEDAGOGIA
AUTCRIZACAO PARA FUNCIONAMENTO	 •
HABILITACAO EM MAGISTERIO DAS MATERIAS PEDAGOGICAS DO 2 GRAU E TECNOLOGIA EDUCACIONAL

FACULDADE DE FILOSOFIA, CIENCIAS E LETRAS "IMACULADA CONCEICAO - SANTA MARIA/RS
•DECRETO SEM NUMERO, 04-01-96 EXEC 	 169

- DELEGACAO DE COMPETENCIA
FIXACAO DE VALOR DA TARIFA DE AGUA

ASSCCIACAO oce USUARIOS DO PERIMETRO PIRAPORA DE IRRIGACAO, E OUTROS
.PORTARIA 317, 14-12-95 MMAL INANA 	 199

- DESPACHOS-MC/EMBRATEL
DISPENSA DE LICITACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

NEC CORPORATION - JAPAO, E OUTROS
.DESPACHO, 04-01-96 MC EMBRATEL 	 196

- DESPACHOS-MC/TELEMIG
RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

PRCOON ELETRONICA LIDA, E OUTROS
.DESPACHO, 04.01-96 MC TELEMIG 	 195

- DESPACHOS-ME EAF/SAO JOAO EVANGELISTA-MG
RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

-DESPACHO, 04-01-96 MEC EAF/SAO JOAO EVANGELISTA-MG 	 179

- DESPACHOS-MEC EAF/PRESIDENTE J.K.-RS
RATIFICACAD
DISPENSA DE LICITACAO

COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELETR1CA - CEEE, E OUTROS
.DESPACHO, 20.12-95 NEC EAF/PRESIDENTE J.K.-RS 	 179

• DESPACHOS-MEC EAF/SAO GRABRIEL DA CACHOEIRA-AM
RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

AUTO POSTO 021 VAI. LTDA
TELECCRUNICACOES DO AMAZONAS S/A

•DESPACHO, 20-12-95 NEC EAF/SAO GABRIEL CACHOEIRA-AH 	 179

- DESPACHOS-NEC/UFPR
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

EDISA NP S/A, E OUTROS
.DESPACHO, 21-12-95 NEC UFPR 	 178

-DESPACHOS-MEXCML/1RM
RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO

• NORTE GAS BUTANO DISTRIBUIDORA S/A, E OUTROS
•DESPACHO, 02.01-96 MEX CML/1RN 	 167

• DESPACHOS-MF SE/CGSG
DISPENSA DE LICITACAO
RATIFICACAO

PEDRO MELO SOARES, E OUTRCn
.DESPACNO, 29.12-95 MF SE/CGSG 	 167

- DESPACHOS-MICT SPC/DNRC-JCDF
DOCUMENTOS DEFERIDOS
DOCUMENTOS EM EXIGENCIA

CLCOES SOARES CORREA, E OUTROS
•DESPACHO, 25.12.95 MICT SPC/DNRC.JCDF 	 190

- DESPACNOS-MICT/INMETRO
RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

SARTOBRAS, BALANCAS E EQUIPAMENTOS DE PRECISÃO LTDA, E OUTROS
.DESPACHO, 27-12.95 MICT IMMETRO 	 191

• DESPACNOS-MINC/FUNARTE
RATIFICACAO

• INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
SOCIEDADE BRASILEIRA DE AUTORES TEATRAIS-SETA
DIGITAL DD BRASIL LIDA

•DESPACHO, 28.12-95 MINC FUILARTE 	 180

- DESPACHOS-MJ SJ/DE
SITUACAO DE ESTRANGEIRO

JOSE LUIS SERRANO BARBA, E amos
•DESPACHO, 04-01-96 MJ SJ/DE 	 165

• DESPACHOS-MPO IBGE/DPC
RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

LIGNT-INFOCON TECNOLOGIA LTDA, E OUTROS
•DESPACNO„ 04-01-96 MPO IBGE/DPC 	  

DESPACHOS-MTB/SRT
PEDIDO DE ALTERACAO SINDICAL
PEDIDO DE REGISTRO SINDICAL

SIND.TRAB, NAS INDUSTRIAS DA CONSTR.E DO-MOBILIARIO DE JANAUMA-MG, OUTROS
•DESPACHO, 12.12-95 MTB SRT 	

- DESPACHOS-TRE SC/DG
RATIFICAM
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE SA0 PAULO
DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

.oefiNINcio, 29.12.95 ORE SC/Di ... 	 200

164	 -DESPACHOS-MN/DUM
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

COESTER EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA, E OUTRCn
.DESPACHO, 04.01-96 194 DABM 	 166

173	 - DESPACHOS-MME SEN/PETROBRAS
DISPENSA DE LICITACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

GIUSTI CIA. LIDA, E OUTROS
173	 .DESPACHO, 26-12-95 NNE SEII/PETROBRAS 	 192

DESPACHOS-IÇAS 1NSS/SEMS
RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

182	 EMPRESA BRASILEIRA DE TELECCIOUNICACOES S/A • ENIMATEL, E OUTROS
•DESPACHO, 27-12-95 MPAS INSS/SENS 	 185

194

181



- DESPACHOS.TRT 16R/PRESI
RATIFICACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

G.S. BRAGA, E OUTROS
.DESPACHO, 21.12.95 TRT 16R/PRESI 	 199

- DISPENSA DE LICITACAO
RATIFICACAO
.DESPACHO, 04-01-96 MIR CBTU/GTU.NAT 	 175

RATIFICACAO
FUNDACAO MOVIMENTO UNI VERSITARIO DE DESENV.ECONOMICO E SOCIAL-MUDES

.DESPACHO, 02-01-96 MINC FON 	 180

DESPACHOS.MEX CALARA
RATIFICACAO

NORTE GÁS BUTANO DISTRIBUIDORA S/A, E OUTROS
.DESPACHO, 02-01-96 MEX CAL/IRA 	 167

RATIFICACAO
EMIVE . EMPRESA MINEIRA DE VIGILANCIA ESPECIALIZADA LIDA

.DESPACHO, 27.12.95 MPAS INSS/SEMG 	

DESPACHOS-MEC EAF/PRESIDENTE J.K.-RS
RATIFICACAO

COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELETRICA CEEE, E OUTROS
.DESPACHO, 20-12.95 NEC EAF/PRESIDENTE J.K.-RS 

	
179

RATIFICACAO
GRANERO TRANSPORTE LTDA

.DESPACHO, 04-01.96 MPO IBGE/DEINF
	

195

DESPACHOS-HF SE/CGSG
RATIFICACAO

PEDRO MELO SOARES, E OUTROS
.DESPACHO, 29.12.95 MF SE/COSO

RATIFICACAO
ENGETERM1CA . AR CONDICIONADO

.DESPACHO, 03-01-96 MTB SE/OU 	 180

RATIFICACAO
ALFACLEARER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

.DESPACHO, 29.12-95 SGPR SG 	

DESPACHOS-MME SEN/PETROBRAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

GIUST1 CIA. LIDA, E OUTROS
.DESPACHO, 26.12.95 MIIE SEN/PETROBRAS

DESPACHOS.MC/EMBRATEL
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

NEC CORPORATICW - JAPAO, E OUTROS
.DESPACHO, 04.01.96 MC EMBRATEL 	

DISTRIBUICAO DE EFETIVO
QUADRO FEMININO DE OFICIAIS DO CORPO FEMININO DA RESERVA DA AERONAUTICA
.PORTARIA 2, 04.01-95 MAER Gil 	

QUADRO DE OFICIAIS CAPEIMES DO CORPO DE OFICIAIS DA ATIVA DA AERONÁUTICA
.PORTARIA 3, 04-01.95 MAER CM 	

DOCUMENTOS DEFERIDOS
DESPACHOS.MICT SPC/DNRC.JCDF
DOCUMENTOS EM EXIGENCIA

CLODES SOARES CORREA, E OUTROS
'DESPACHO, 25-12-95 MICT SPC/DNRC-JCDF 	 190

186

167

164

192

196

186

186

DESPACHOS.MPO IDGE/DPC
RATIFICACAO

LIGHT.INFOCON TECNOLOGIA LIDA, E 0jIRCS
.DESPACHO, 04-01.96 PIPO IBGE/DPC 	 194

DESPACHOS-MEC/UFPR
RATIFICACAO

EDISA NP S/A, E OUTROS
.DESPACHO, 21.12.95 NEC UFPR

RATIFICACAO
BONNJUR CONSULTORIA EMPRESARIAL PUBLICIDADES JURIDICAS LIDA

.DESPACHO, 29.12.95 SAE CNEN/DAL 	

RATIFICACAO
MATEI. TECNOLOGIA DE TELEINFORMÁTICA LIDA +TEC

.DESPACMO, 04.01-.96 MB DOAM 	

RATIFICACAO
MTU MOTORES DIESEL LIDA

.DESPACHO, 21.12-95 MN AMRJ 	 166

RATIFICACAO
EMPRESA DE TELECOMUNICACOES DO CEARA S/A TELECEARA

.DESPACHO, 03.01.96 MTB SE/SAA 	

DESPACHOS-MIE SEN/PETROORAS
DISPENSA DE LICITACAO
RATIFICACAO

GIUSTI CIA. LIDA, E OUTROS
.DESPACHO, 26-12-95 MIE SEN/PETROBRAS

178

165

166

180

192

JULGAMENTO DE RECURSOS
SESSAO ORDINARIA'

CONSTRUTORA J.L.LTDA, E OUTROS
.PAUTA DE JULGAMENTO, 04-01.96 MF ICC/3C

169

169

SEÇÃO -	 203
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• DOCUMENTOS EM EXIGENCIA
DESPACHOS-MICT SPC/DNRC-JCDF
DOCUMENTOS DEFERIDOS

CLODES SOARES CORREA, E OUTROS
.DESPACHO, 25-12-95 MICT SPC/DNRC.JCDF
	

190

E
- ENCAMINHAMENTO

CONVOCACAO EXTRAORDINARIA
CONGRESSO NACIONAL
•MENSAGEM 10, 04.01-96 Pk 	 164

FEDIDA PROVISORIA AR 1.250 DE 04/01/96
.MENSAGEM 11, 04.01.96 PR 	 164

MEDIDA PROVISORIA ND 1.251 DE 04/01/96
MENSAGEM 12, 04.01-96 PR 	 164

- ENERGIA ELETRICA
TARIFA FISCAL
CALCULO DAS TAXAS DE SERVICO
.PORTARIA 2, 04-01.95 MME SEN/DNAEE 	 191

- ESTADO DE CALAMIDADE PUBLICA
PORTARIAS.MPO/SE NRS 112 A 115/95

MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS.SC, E OUTROS
.PORTARIA 112, 29.12.95 190 SE 	 194

FATOR DE ATUALIZACAO DAS CONTRIBUICOES (DUPLA COTA)
CALCULO DO PECULIO
.PORTARIA 2911, 03-01-96 IMPAS GM 	 183

FISCALIZACAO JUNTO A DRT/DF
REQUISITOS
.PORTARIA 1, 04.01-96 MUI DRT/DF 	 181

FIXACAO DE VALOR DA TARIFA DE AGUA
DELEGACAO DE CCMPETENCIA

ASSOCIACAO DOS USUARIDS DO PERIMETRO PIRAPORA DE IRRIGACAO, E OUTROS
.PORTARIA 317, 14.12-95 MMAL 113AMA 

	
199

FORNECEDORES ADMITIDOS NO "SICAF°
REGISTRO CADASTRAL

GÁVEA EMPRESA DE VIG1LANCIA E SEGURANCA LIDA, E OUTROS
'PORTARIA 4, 03-01-95 MARE SRL 	

REGISTRO CADASTRAL
PNEUS J.MACEDO LTDA, E OUTROS

.PORTARIA 11, 04.01-96 MARE SRL 	 198

H
• HABILITACAO EM MAGISTERID DAS MATERIAS PEDAGOGICAS DO 2 GRAU E TECNOLOGIA EDUCACIONAL

AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
CURSO DE PEDAGOGIA

FACULDADE DE FILOSOFIA, CIENCIAS E LETRAS "IMACULADA CONCEICAO - SANTA MARIA/RS
.DECRETO SEM NUMERO, 04.01.96 EXEC 	

IMPOSTO SOBRE. PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
CONCESSAO DE ISENCAO NA AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS, MAQUINAS, APARELHOS E INSTRUMENTOS
.MEDIDA PROVISORIA 1251, 04-01-96 EXEC 	 161

INCLUSAO DE REGISTRO
REGISTRO DE DESPACHANTE ADUANEIRO

EDUARDO MATTAR CECY
.ATO DECLARATORIO 55, 26.12-95 MF SRRF/9RF 	

REGISTRO DE AJUDANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO
DIRCEU LUCIANI BRASILIO, E OUTROS

.ATO DECLARATORIO 56, 26-12-95 MF SRRF/9RF 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

MEDICCR DO BRASIL EQUIPAMENTOS MEDICO • HOSPITALAR LTDA
.DESPACHO, 27.12-95 NEC FUFMT 

	
180

DESPACHOS.TRT 100PRESI
RATIFICACAO

G.S. BRAGA, E OUTROS
'DESPACHO, 21.12.95 TRT 16R/PRESI

DESPACHOS.MINC/FUNARTE
RATIFICACAO

SOCIEDADE BRASILEIRA DE AUTORES TEATRAIS-SBTA
DIGITAL DO BRASIL LIDA

.0ESPACHO, 28.12.95 MINC FUNARTE 
	

180

DESPACHOS-TRE SC/DG
RATIFICACAO

DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE SAO PAULO
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

.DESPACHO, 29.12-95 TRE SC/DG 
	

200

RATIFICACAO
STC TELECOMUNICACOES S/A

.DESPACHO, 04-01.96 MC TELEBAHIA
	

195

DESPACHOS.MC/TELEMIG
RATIFIC •CAO

PR++ ELETHONICA L.T.DA : g OUTROS
.DESPACHO, 04.01-96 MC TELEMIO 	 195

RATIFICACAO
ABC-BULL S/A TELEMATIC

.DESPACHO, 04.01.96 MC TELERGIPE  196  
DESPACHOS-MEC EAF/SAO GRABRIEL DA CACHOEIRA.AM
RATIFICACAO

AUTO POSTO OGIVAL LIDA
TELECOMUNICACOES DO AMAZONAS S/A

.DESPACHO, 20-12.95 NEC EAF/SAO GABRIEL CACHOEIRA-AM

DESPACHOS-ME EAF/SAO JOAO EVANGELISTA-MO
RATIFICACAO
.DESPACHO, 04.01-96 MEC EAF/SAO JOAO EVANGELISTA-MG 	

179

179

DESPACHOS-MM/DABM
RATIFICACÁO

CCESTER EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA, E OUTROS
.DESPACHO, 04-01.96 HM DABM 	

RATIFICACAO
EDITORA ESPLANADA LIDA

.DESPACHO, 29-12-95 OPAS INSS/SEES

RATIFICACAO
URBANIZÁCAO DE CURITIBA S/A . URSS

.DESPACHO, 03-01.96 MARIA SE/SAA 
	

175

RATIFICACAO
TELECOMUNICACOES DO PARA S/A TELEPARA

'DESPACHO, 04.01.96 MME SEN/ELETRONORTE 
	

192

DESPACHOS-PIPAS INSS/SEMS
RATIFICACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES S/A EWATEL, E OUTROS
.DESPACHO, 27.12-95 OPAS INSS/SEMS' 

	
185

DESPACNOS.MICT/INMETRO
RATIFICACAO

SARTOORAS, BALANCAS E EQUIPAMENTOS DE PRECISAO LIDA, E OUTROS
.DESPACHO, 27.12.95 !MCI !METRO 	

195

DESPACHOS-MC/EMORATEL
DISPENSA DE LICITACAO
RATIFICACAO

NEC CORPORATION . JAPAO, E OUTROS
.DESPACHO, 04.01.96 MC EMOIRATEL 	

FERIADOS NACIONAIS E DIAS SANTIFICADOS
.TELEX CIRCULAR 1, 03-01-95 MARE SE 	 196

174

174

199

166

185

191

RATIFICACAO
197 '	 ERILINE TELECOMUNICACOES ENGENHARIA E SERVICOS LTDA, E OUTROS

.DESPACHO, 04.01.96 MC TELESP 	   

......... 196 .   

HCMOLOGACAO
RESULTADO FINAL
SELECAO DE PROFESSOR VISITANTE

KAZUE MATSUSHIMA, E OUTROS
•A10 1907, 19-12.95 NEC UFPI 	 178

MATERIALIZACAO DOS RESPECTIVOS PAGAMENTOS E DESCONTOS
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
.OFICIO CIRCULAR I, 02.01.96. MARE SRH 	 198 -     



204	 SEÇÃO 1 DIÁRIO OFICIAL 
•

N°4 SEXTA—FEIRA, 5 JAN 1996  

- MEDIADO* EM NEGOCIACAO COLETIVA
ATOS DECLARATORIOS-MTB DRT/SP NRS 01 A 33/95
CREDENCIAMENTO

GEMER SILVA, E OUTROS
.ATO DECLARATORIO 1, 29.11.95 MTB ORT/SP 	 182

. MEDIDA PROVISORIA NR 1.250 DE 04/01/96
ENCAMINHAMENTO
MENSAGEM 11, 04.01-96 PR 

	
164

- MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL
PROGRAMA DE ESTIMULO A REESTRUTURACAO E AO FORTALECIMENTO DO SITEMA FINANCEIRO NACIONAL
.MEDIDA PROVISMIA 1250, 04-01-96 EXEC 	 161

MERCADORIA IMPORTADA OU A EXPORTAR
CREDENCIANENTO
ASSISTENCIA TECNICA DE QUALIFICACAO E IDENTIFICACAD

CARLOS FERRARDES DE CASTRO FERREIRA, E OUTROS
.ATO DECLARATORIO 6, 26.12.95 MF SRF/ALF-PORTO R. DE JANEIRO-RJ 	 173

DISPENSA DE LICITACAO
FUNDACAO MOVIMENTO UNIVERSITARIO DE DESENV.ECONONICO E SOCIAL-MUDES

.DESPACHO, 02-01-96 MINO FON 	 180

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
MEDICOR DO BRASIL EQUIPAMENTOS MEDICO - HOSPITALAR LIDA

.DESPACHO, 27-12.95 NEC FUFMT 	 180

DESPACHOS.NEX CML/1RM
DISPENSA DE LICITACAO

MORTE GAS IMANO DISTRIBUIDORA S/A, E OUTRCe
.DESPACHO, 02-01-96 MEX CML/IRM 	 167

DESPACHOS.TRT 16R/PRESI
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

G.S. BRAGA, E OUTROS
'.DESPACHO, 21.12-95 TRT 16R/PRESI 	 199

DESPACHOS-MINC/FUNARTE
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

SOCIEDADE BRASILEIRA DE AUTORES TEATRAIS-SBTA
DIGITAL DO BRASIL LIDA

.DESPACHO, 28-12-95.MINC FUNARTE 	 180
À

- MEDIDA PROVISORIA NR 1.251 DE 04/01/96
ENCAMINHAMENTO
.MENSAGEM 12, 04-01.96 PR 	 164

CREDENCIAMENTO	 DESPACHOS-TRE SC/DG
ASSISTENCIA TECNICA DE QUANTIFICACAD E IDENTIFICACAO 	 INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

JOSE RENATO FILIPPINI DE OLIVEIRA, E OUTROS 	 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SAO PAULO
.ATO DECLARATORIO 3, 28-12-95 MF SRF/ALF.AER.INT.VIRAOOPOS.SP 	 173	 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA

.DESPACHO, 29-12-95 TRE SC/DG 	 200

DESPACHOS.MC/TELEMIG
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

PRCMON ELETRONICA LIDA, E OUTROS
PAGAMENTO DE DESPESAS 	 .DESPACHO, 04.01.96 MC TELEMIG 	 195
COMPETENCIA

FUNDACAO CENTRO BRASILEIRO PARA A INFANCIA E ADDLESCENCIA-CBIA 	 INEXIGIBILIDADE DE LICITAM°
.PORT. INTERR. 1, 04-01.96 NADE GM 	 196	 ABC-BULL S/A - TELEMATIC

.DESPACHO, 04-01.96 MC TELERGIPE 	 196
PEDIDO DE ALTERACAO SINDICAL
MeSPACHOS.MTB/SRT	 DESPACHOS-MEC EAF/SAO GRABRIEL DA CACHOEIRA-AM
PEDIDO DE REGISTRO SINDICAL 	 INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

SIND.TRAB. NAS INDUSTRIAS DA CONSTR.E DO MOISILIARIO DE JANAUBA.MG, OUTROS 	 AUTO POSTO OZIVAL LTDA
.DESPACHO, 12.12.95 MTB SRT 	 181	 TELECOMUNICACOES DO AMAZONAS S/A

.DESPACHO, 20.12.95 NEC EAF/SA0 GABRIEL CACHOEIRA-AM 	 179
• PEDIDO DE REGISTRO SINDICAL

DESPACHOS.MTB/SRT	 DESPACHOS-ME EAF/SAO JOAO EVANGELISTA-MO
PEDIDO DE ALTERACAO SINDICAL 	 INEXIGIMILIDADE DE LICITACAO

SIND.TRAB. NAS INDUSTRIAS DA CONSTR.E DO MOBILIARIO DE JANAUBA-MG, OUTROS 	 .DESPACHO, 04.01.96 NEC EAF/SAO JOAO EVANGELISTA-NO 	 179
.DESPACHO, 12.12.95 MTB SRT 	 181

DISPENSA DE LICITACAO
. PEDIDO DE TRANSFERENCIA DE LINHA	 EMITE . EMPRESA MINEIRA DE VIGILANCIA ESPECIALIZADA LTDA

SERVICO DE TRANSPORTE RCOOVIARIO 	 .DESPACHO, 27.12-95 MPAS INSS/SEMG 	 186
PROCESSO ADMINISTRATIVO

GUERINO SEISCENTO TRANSPORTE LIDA 	 DESPACHOS-MEC EAF/PRESIDENTE J.K.-RS
SILVA-TUR TRANSPORTES E TURISMO S/A 	 DISPENSA DE LICITACAO

.DESPACHO, 04-01.96 MTR STT/DIR 	 175	 COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELETRICA - CEEE, E OUTROS
.DESPACHO, 20-12-95 NEC EAF/PRESIDENTE J.K..RS 	 179

- PENA DE MULTA
AUTO DE INFRACAO	 DESPACHOS.MM/DABM

AGENCIA DE VAPORES GRIEG S/A 	 INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
.DESPACHO, 04.01.96 MTR STA 	 175	 COESTER EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LIDA, E OUTROS

.DESPACHO, 04-01-96 HM DABM 	 166
. PORTARIAS-MAARA INCRA/SRMA NOS 01 A 18/95

APROVACAO	 INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
PROJETO DE ASSENTAMENTO "CAMPO ACHADO", E OUTROS	 EDITORA ESPLANADA LTDA

MUNICIPIO DE VITORIA DO MEARIM-MA, E OUTRCe 	 .DESPACHO, 29-12-95 PPAS INSS/SEES 	 185
.PORTARIA 1, 04.01.96 MAARA INCRA/IRMA 	 175

DISPENSA DE LICITACAO
. PORTARIAS.MEX/GM NAS 833 A 835/95 	 GRANERO TRANSPORTE LTDA

APROVACAO DE DIRETRIZES 	 .DESPACHO, 04.01-96 MPO IBGE/DEINF 	 195
REESTRUTURACAO DA CARREIRA DOS INTEGRANTES DO QUADRO COMPLEMENTAR DE OFICIAIS, E OUTROS
.PORTARIA 833, 21-12-95 REX GM 	 167	 INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

URBANIZACAO DE CURITIBA S/A . URSS
. PORTARIAS.MPO/SE NOS 112 A 115/95	 .DESPACHO, 03-01-96 MAARA SE/SAA 	 175.

ESTADO DE CALAMIDADE PUBLICA
MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS-SC, E OUTROS 	 INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

.PORTARIA 112, 29-12.95 MPO SE 	 194	 TELECOMUNICACOES DO PARA S/A . TELEPARA
.DESPACHO, 04.01.96 FIRE SEN/ELETRONORTE 	 192

- PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
MATERIALIZACAO DOS RESPECTIVOS PAGAMENTOS E DESCONTOS 	 DESPACHOS.MPAS INSS/SEMS
.OFICIO CIRCULAR 1, 02-01-96 MANO SRH 	 198	 INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICACOES S/A . EMBRATEL, E OUTROS
- PROCESSO ADMINISTRATIVO	 .DESPACHO, 27-12-95 MPAS INSS/SEMS 	 185

PEDIDO DE TRAMSFERENCIA DE - LINHA
SERVICO DE TRANSPORTE ROOOVIARIO 	 DESPACHOS.MF SE/CGSG

GUERINO SEISCENTO TRANSPORTE LIDA 	 DISPENSA DE LICITACAO
SILVA.TUR TRANSPORTES E TURISMO S/A 	 •	 PEDRO MELO SOARES, E OUTROS

.DESPACHO, 04-01-96 MTR STT/DIR 	 175	 .DESPACHO, 29-12-95 MF SE/COSO 	 167

- PROGRAMA DE ESTIMULO A REESTRUTURACAO E AO FORTALECIMENTO DO SITEMA FINANCEIRO NACIONAL 	 DESPACHOS-MPO IDGE/DPO
MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 	 INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
.MEDIDA PROVISORIA 1250, 04-01-96 EXEC 	 161	 LIGHT.INFOCCM TECNOLOGIA LIDA, E OUTROS

.DESPACHO, 04-01-96 MPO IBGE/DPC 	 194

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
. NOVA REDACAO	 STC TELECOMUNICACOES S/A

ALINEAS "A" E "B", DO PARÁGRAFO 1, DO ARTIGO 2 DA PORTARIA NR 569 DE 28/10/93 	 .DESPACHO, 04.01.96 MC TELEBAHIA 	 195
.PORTARIA 2, 04.01-95 MF EM 	 167

- PROJETO DE ASSENTAMENTO "CAMPO ACHADO", E OUTROS
PORTARIAS-MAARA INCRA/SRMA NOS 01 A 18/95
APROVACAO

MUNICIPIO DE VITORIA DO MEARIM.MA, E OUTROS
.PORTARIA 1, 04-01-96 MAARA INCRA/SRMA 	 175

PRORROGACAO DE PRAZO
SUBITEN 1.1 DA PORTARIA NO 3749 DE 10/11/95
.PORTARIA 12, 04.01-95 NADE EM 	 196

QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA
ALTERACAO
.PORTARIA 849, 29-12-95 TJDF PRES! 	 200

ALTERACAO
DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

.PORTARIA 351, 29.12-95 MJ SE 	 165

ALTERACAO
.PORTARIA 2704, 29-12-95 je SE/SPO 	 186

ALTERACAO
.PORTARIA 4842, 29.12-95 HARE SE/SPO 	 196

ALTERACAO
.PORTARIA 315, 29-12-95 MINC SE 	 180

ALTERACAO
.PORTARIA 43, 29.12-95 MAL SE/SPO 	 199

QUADRO DE OFICIAIS CAPELAES DO CORPO DE OFICIAIS DA ATIVA DA AERONÁUTICA
DISTRIBUICAO DE EFETIVO
.PORTARIA 3, 04-01.95 MAER CM 	 186

QUADRO FEMININO DE OFICIAIS DO CORPO FEMININO DA RESERVA DA AERONAUTICA
DISTRIBUICAO DE EFETIVO
•PORTARIA 2, 04-01.95 MAER  	 186

R
RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO
.DESPACHO, 04-01-96 MIR CBTU/GTU-NAT 	 175

DESPACHOS-MICT/INMETRO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAM°

SARTOBRAS, BALANCAS E EQUIPAMENTOS DE PRECISA° LTDA, E OUTROS
.DESPACHO, 27.12.95 MICT INNETRO 	 191

DESPACHOS.MEC/UFPR
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

EDISA HP S/A, E OUTROS
.DESPACHO, 21-12.95 NEC UFPR 	 lra

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
BONNJUR CONSULTORIA EMPRESARIAL PUBLICIDADES JURIDICAS LTDA

.DESPACHO, 29-12-95 SAE CNEN/DAL 	 165

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
MATEL TECNOLOGIA DE TELEINFORMATICA LTDA MATEC

.DESPACHO, 04-01-96 MN OSAM 	 •	 166

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
MTU MOTORES-DIESEL LIDA

.DESPACHO, 21-12-95 MM AMRJ 	 166

DISPENSA DE LICITACAO
ENGETERMICA . AR CONDICIONADO

.DESPACHO, 03.01,96 MTB SE/SAN 	 180

DISPENSA DE LICITACAO 	 .
ALFACLEANER INDUSTRIA E COMERCIO LIDA

.DESPACHO, 29-12-95 SGPR SC 	 164

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
EMPRESA DE TELECOMUNICACOES DO CEARA S/A TELECEARA

.DESPACHO, 03-01-96 MIS SE/OU 
	

160

DESPACHOS-MME SEN/PETROBRAS
DISPENSA DE LICITACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

GIUSTI CIA. LIDA, E OUTROS
.DESPACHO, 26.12.95 MME SEN/PETRWRAS  192

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
ERILINE TELECOMUNICACOES ENGENHARIA E SERVICOS LIDA, E OUTROS

.DESPACHO, 04-01-96 INC TELESP 	 195
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DESPACHOS-MC/EMBRATEL
DISPENSA DE LICITACAO
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

NEC CORPORATION JAPAO, E OUTROS
.DESPACHO, 04-01-96 MC EMBRATEL 	 196

• REESTRUTURACAO DA CARREIRA. DOS INTEGRANTES DO QUADRO COMPLEMENTAR DE OFICIAIS, E OUTROS
PORTARIAS-MEX/GM NRS 833 A 835/95
APROVACAO DE DIRETRIZES
.PORTARIA 833, 21-12-95 MEX GM 	 167

• REGISTRO CADASTRAL
FORNECEDORES ADMITIDOS NO "SICAF"

GÁVEA EMPRESA DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA, E OUTROS
.PORTARIA 4, 03.01-95 MARE SRL 	 197

FORNECEDORES ADMITIDOS NO "SICAF"
PNEUS J.MACEDD LTDA, E OUTROS

.PORTARIA 11, 04.01-96 MARE SRL 	 198

- REGISTRO DE AJUDANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO
INCLUSA° DE REGISTRO

DIRCEU LUCIANI BRASILIO, E OUTROS
.ATO DECLARATORIO 56, 26-12-95 MF SRRF/9RF 	 174

- REGISTRO DE DESPACHANTE ADUANEIRO
INCLUSAS DE REGISTRO

EDUARDO MATTAR CECY
.ATO DECLARATORIO 55, 26.12-95 MF SRRF/9RF 	 174

RENANEJAMENTO DE CARGOS EM CONISSAO
MINISTERIO DA ADMINISTRACAO FEDERAL E REFORMA DO ESTADO
SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS • SUSEP

.DECRETO EXECUTIVO 1772, 04-01-96 EXEC 	 163

REMANEJANENTO DE CARGOS EM COMISSAO E FUNCOES GRATIFICADAS
MINISTERIO DA ADMINISTRACAO E REFORMA DO ESTADO
FUNDACAO BIBLIOTECA NACIONAL, E OUTROS

.DECRETO EXECUTIVO 1773, 04-01-96 EXEC 	 163

- REMOCAO DE AUDITORES-FISCAIS DO TESOURO NACIONAL
.PORTARIA 2325, 29-12-95 MF SRF 	 173

- REOUISITOS
FISCALIZACAO JUNTO A DRT/DF
.PORTARIA 1, 04-01.96 MTB ORT/DF 	 181

• RESULTADO FINAL
HOMOLOGACAO
SELECAO DE PROFESSOR VISITANTE

KAZUE MATSUSHIMA, E OUTROS
.ATO 1907, 19-12-95 NEC UFPI 	 178

RETIFICACAO
.ATA 3460, 11-05-95 MF 3CC/3C 	 173

.RESOLUCAO 16, 27.12-95 EFEPL CFB 	 199

.DESPACHO, 04-01-96 MTR SE 	 175

.PORTARIA 63, 30-11-95 KAARA INCRA/SRBA 	 175

- SELECAO DE PROFESSOR VISITANTE
HOMOLOGACAO
RESULTADO FINAL

KAZUE MATSUSHIMA, E OUTROS
.ATO 1907, 19.12-95 NEC UFPI 	

• SERVIL° DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
PEDIDO DE TRANSFERENCIA DE LINHA
PROCESSO ADMINISTRATIVO

GUERINO SEISCENTO TRANSPORTE LIDA
SILVA-TUR TRANSPORTES E TURISMO S/A

.DESPACHO, 04-01.96 MOR STT/DTR 	

CESSSACAO DE AUTOR IZACAO
VIACAO ITAPENIRIM S/A
AUTO VIACAO 1001 LIDA

.DESPACHO, 29-12-95 NTR STT 	 175

SESSA0 ORDINARIA
JULGAMENTO DE RECURSOS

CONSTRUTORA J.L.LTDA, E OUTROS
.PAUTA DE JULGAMENTO, 04-01.96 ME 1CC/3C 	 169

SISTEMA DE INFORMACOES HOSPITALARES DO SISTEMA UNICO DE SAUDE
CADASTRANENTO DE HOSPITAIS COMO AMIGO DA CRIANCA

UNIDADE MISTA DE TOUROS-RN, E OUTROS
.PORTARIA 3, 04-01-95 MS SAS 	 187

SITUACAO DE ESTRANGEIRO
WANG DOE GNOMO, E OUTROS

.DESPACHO, 04-01-96 MJ SJ/DE-DPE 	 165

DESPACHOS-MJ SJ/DE
JOSE LUIS SERRANO BARBA, E OUTROS

.DESPACHO, 04-01-96 MJ SJ/DE 	 165

SUBITEM 1.1 DA PORTARIA NR 3749 DE 10/11/95
PRORROGACAO DE PRAZO
.PORTARIA 12, 04-01-95 HARE GM 	 196

SUSPENSA° DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR
SERGIO ROBERTO DANERIS DE MELLO CIA LTDA

.PORTARIA 139, 20-12-95 NEC EAF/ALEGRETE-R5 	 179

TARIFA DE INTERCAMBIO DE ENERGIA ELETRICA
.PORTARIA 3, 04-01-95 MME SEN/DNAEE 	 191

TARIFA FISCAL
CALCULO DAS TAXAS DE SERVIL°
ENERGIA ELETRICA
.PORTARIA 2, 04-01-95 PINE SEN/DNAEE 	 191

TRABALHO ININTERRUPTO
PAPEL E CELULOSE CATARINENSE S/A

.PORTARIA 3, 19-12-95 PITO ORT/SC 	 181

TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE
VEICULO AUTOMOTOR

TIAGO ROOGRIGUES PINTO
.ATO DECLARATCRIO 68, 27-12-95 ME SRRF/7RF 	 173

- VAGAS
CURSO DE HABILITACAO A PROGRESSAO NA CARREIRA
.PORTARIA 8, 04-01-95 FUER CM 	 186

VALOR ATUALIZADO
CONTA DE CONSUMO DE COMBUSTIVEIS FOSSEIS
.PORTARIA 1, 04-01-95 IRE SEN/DNAEE 	 191

VEICULO AUTOMOTOR
TRANSFERENCIA DE PROPRIEDADE

TIAGO RODGRIGUES PINTO
.ATO DECLARATORIO 68, 27.12-95 ME SRRF/7RF 	 173

- VEICULO DE TRANSPORTE COLETIVO
AUTOR IZACAO

SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE - SUDENE
.PORTARIA 5, 03-01-96 PIARE SRL 	 198

- VIGILÂNCIA SANITARIA
.PORTARIA 2, 03-01-95 MS SVS/DTEN 	 187

178

175

Fiscalizar o trânsito é valorizar a vida.
O Manual de Policiamento e Fiscalização
de Trânsito é um esforço no sentido
de reduzir os acidentes de trânsito
nas cidades e nas rodovias do País.
Procura estabelecer uma nova

diretriz, abordando conhecimentos
necessários à especialização do
agente de trânsito e apresenta
os meios para o cumprimento
de sua missão.

IMPRENSA NACIONAL
Sua Editora Oficial 
SIG Quadra 6 Lote 800 Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília - DF
Telefones: (061) 313-9905 Fax (061) 313-9528
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Coleção Afrânio Peixoto,
da Academia Brasileira de Letras

EEE-
H

ELIZABETH RENNÓ
A Aventura Poética de Lêdo Ivo

O trabalho de Elizabeth Rennó, que mostra as várias fases e faces de Lêdo Ivo,
como autor de crônicas, poesias, ensaios ou romances.

A apresentação é do acadêmico Antonio Houaiss. Para ele, Lêdo Ivo vem
"exercendo o mister de ‘her como sinônimo do mister de poetar. poucos de nossos
poetas puseram como ele a poesia no centro de sua razão de ser".

CARTAS DE MANUEL ~RICO MENDES
O escritor maranhense teve grande importância na era da Independência

Brasileira. As cartas que compõem o livro foram enviadas pelo autor ao mordomo da
Casa Imperial, Paulo Barbosa da Silva entre 1846 e 1864.

A obra tem a apresentação do acadêmico Américo Jacobina Lacombe que
descreve a obra do escritor como um grande exemplo de erudição e cultura de uma
geração.

AFRÂNIO COUTINHO .
Machado de Assis na Literatura Brasileira

O ano de 1989 marcou o sesquicentenário de nascimento de Machado de
Assis. A Coleção Afrânio Peixoto, da Casa que ele fundou , não poderia deixar de
incluir uma obra sobre o maior romancista do século XIX. Coube ao acadêmico
Afranio Coutinho a tarefa.

O livro é dividido em cinco partes e encerra o que o seu autor tem escrito
sobre Machado de Assis A primeira parte estampa o estudo " O Fenômeno Machado
de Assis", lido na ABL, em 21 de junho de 1989. O resto, é só conferir nesta
interessante obra de agradável e apaixonante leitura.

ALCEU AMOROSO LIMA
JACKSON DE FIGUEIREDO

Çoreespondência - Harmonia dos Contrastes (Tomo I
O livro contém as cartas trocadas por Alceu Amoroso Lima e Jackson de

Figueiredo, abrangendo o período de 1919 a 1928. Nesta primeira parte foram
incluídas 120 cartas, sendo que 29 são inéditas e 9 parcialmente inéditas. A obra, que
foi organizada por João Etienne Filho, tem o prefácio de Dom Marcos Barbosa e a
introdução de Dom Basílio Penido.

Você se sentirá envolvido pelos relatos que contam a maneira de viver
destes personagens e a vida numa época marcante para a História Brasileira.

ALCEU AMOROSO LIMA
JACKSON DE FIGUEIREDO

Corres • onãência - Harmondi dos Contrastes (Tomo II)
Esta segunda parte reúne as cartas trocadas por Alceu Amoroso Lima e

Jackson de Figueiredo, no período de 16 de março a 3 de novembro de 1928.
São 124 cartas (19 inéditas e 19 parcialmente inéditas) que, juntamente

com as 120 publicadas no Tomo I, formam "o mais importante epistolário da literatura
brasileira".

É a continuação de um relato histórico que abrange um grande período,
narrando fatos e o dia-a-dia das vidas de pessoas que viveram e marcaram aquela
época.

ARAÚJO PORTO ALEGRE,
Correspondência com

Paulo Barbosa da Silva
Araújo Porto Alegre, o Barão de Santo Ângelo, considerado por Rodrigo Melo

Franco como o precursor dos estudos da história artística brasileira. Foi aluno predileto
de Jean Baptiste Debret Seguiu seu mestre pintor na Europa e estudou afincamente a
arte da pintura.

As relações com o mordomo do Paço - Paulo Barbosa da Silva se estreitaram
com os trabalhos executados para as festas da coroação do Imperador.

Em 1848, deixa a vida de pintor para dedicar-se exclusivamente ás letras.
Esta obra pode ser considerada também, como um fiel registro histórico de uma

época. Vale a pena conferir.

CARLOS NEJAR
A Chama é um Fogo Úmido

O poeta vindo do Sul já com uma obra que lhe marca um lugar amplo e de-
finitivo na poesia brasileira. A chama é um fogo úmido anuncia a densidade poética
dos incontáveis e fragmentados textos em prosa, que o autor define como "reflexões
sobre a poesia contemporânea e que o poeta Lêdo Ivo apresenta. "Nele o poeta ar-
rimado a si mesmo e numa numerosa comparsiva poética que revela as suas predile-
ções e preocupações estéticas, volteia a sua reflexão continuada na direção do instante
ou do espaço em que a emoção verdadeira ou fingida, ou a idéia fulgurante, busca a sua
forma."

WINFRIED KREUTZER
Estruturação e Significação de

"Os Tambores de São Luís"
Um estudo sobre a principal obra do acadêmico Josué Montello, de autoria de

Winfried Kreutzer.
O trabalho escrito na Alemanha, é uma análise completa do romance, onde o

autor estuda a constituição do universo de ficção da obra montelliana Segundo Kreu-
tzer, essa interpretação do livro fazia parte de estudos preliminares para uma
monografia sobre a obra de Josué Montello, mas "transbordou os limites", merecendo,
com isso, a publicação isolada.

AMÉRICO JACOBINA LACOMBÉ.
Ensaios Históricos

Apresenta uma visão geral sobre o período do Império, sua cultura e sua vida
social. A Condessa de Barral, o Visconde de Jequitinhonha, Vemhagem, Visconde de
Inhaúma e outras figuras famosas são descritas pelo autor de forma brilhante.

Na apresentação do livro, o acadêmico Josué Montello enaltece o trabalho do
autor, um historiador que passa ãdiante, por escrito, "as verdades históricas que so-
mente ele conhece."

JOÃO DE SCANTIRBUQGO
No Limiar de Novoiluigénismo

Nesta obra, o autor, João de Scantimburgo, propõe assim, um novo humanismo
- em que pretende o homem ser o centro do mundo e a medida de todas - as coisas -
estabelecendo analogia com os contextos político, tecnológico, econômico e pe-
dagógico.

Demonstra sua preocupação com os rumos da humanidade, observando a intran-
qüilidade e apreensão em que vive o homem de então.

INFORMAÇÕES E VENDAS - IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote 800.
Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília - DF. Telefone: (061) 313-9905. Fax: (061)' 313-9528,
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Observar as instruções é
planejar bem seu trabalho

1	
INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS

As instruçoes que se seguem, para uso do presente modelo,	 de-. 1

Wem ser rigorosamente observadas. Entregando suamateria de acordo 	 comi,	 .
lestas instruçoes, garantimos a divulgaçao no Dia= subseqüente	 a data'
da entrega.	 1

1

2 2

1.	 O texto deverá ser datilografado em papel tipo oficio, usando:
fita nova e tipos limpos, em espaço um, pitch dez,	 na medida de 18cm de'
largura para os textos. No caso de balanços, tabelas e quadros, as 	 me- 1
ididas deverao ser de 18cm para uma coluna e. de 37cm de largura para du-
ascolunas da página.	 1

3

4 2.	 Avançar dez espaços datilográficos quando abrir	 parágrafo no:
texto.

4

.	 Datilografar em letras maiúsculas e centralizados os	 títulos:5 subtítulos.	 1
5

1	
...

* 14.	 Evitar anotaçoes,	 erros de datilografia e quaisquer rasuras. 1
1	 1

6 '5.	 Aproveitar as areas demarcadas, datilografando rente.as 	 marJt	 igens pontilhadas sem ultrapassa-las, quando se tratar do gabarito. 	 I
1	 •	

.	
i

6

16.	 Tratando-se de balanços e/ou matérias com mais de	 uma lauda»
I.	

1lindique a ordem a ser seguida, numerando-as no verso. 	 i
o,	 No amarrotar nem dobrar o original, a no ser	 ao	 longo	 da li

7

:linha pontilhada.	 1
i	 .
2.	 No caso de materia paga, que saia _ com erro ._de publicação, 	 se
for	 da 	 Nacona	 amaç!f	 falha d	 Imprensa 	 as recloes deverao ser	 formuladas,1 
por escrito,	 ate o quinto dia util apos a publicaçao.

8

9.	 Para encontrar o valor a ser pago pela publicaçao, basta mui.-'
'Itiplicar o numero de espaços ocupados pelo texto,	 indicado nas	 margens

9

10

'esquerda e direita, pelo preço em vigor: 	 R$ 8,40	 Anexe	 chequei
nominal à Imprensa Nacional, no valor global da publicaçao e envie pelo!
Correio

10

OBS.:	 Por motivos de ordem tecnica, o espaço do nosso gabarito cor-:

11 'responde a 1,5cm de uma regua comum.
11

110.	 O nome do signatário constante da ma-teria deverá vir	 em
I

le-
tras maiúsculas e a assinatura nao pode atingir o texto,	 sob	 pena	 dei

12 :comprometer a nitidez do mesmo.
12

A matéria deve ser enviada em duas vias, com o "Publique-se''.:
1

13 13
*1

14 14

NOTA: Tomando-se o texto acima corno exemplo para fins de.. cálculo, terí-
amos o seguinte valor global:

R$ 8,40	 X 13 (espaços ocupados)	 R$ 10.9,20.

3".
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